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resumo

A cartografia está diretamente vinculada à produção do espaço ao 
representá-lo e ao instrumentar sua produção. Essa ciência também 
está relacionada ao modo de produção, seja como produto social, seja 
como resposta à demandas sociais, políticas e econômicas específicas. 
O estudo dos mapas como mediações entre o espaço e a atividade so-
cial no espaço, leva a entender esses mapas como representações. O 
mapa, como representação cartográfica, se posiciona, dialeticamente, 
entre representado e representante, interpretando a realidade e inter-
ferindo na prática social, elaborando-se como ideologia e cientifici-
dade. Ao entender essas representações como mediações necessárias 
ao mesmo tempo que retóricas, aprofunda-se a análise da cartografia 
da cidade de São Paulo e a sua relação com a produção do espaço ur-
bano. As transformações ocorridas na cidade de São Paulo durante a 
segunda metade do século XIX estão relacionadas com a constituição 
da moderna propriedade da terra e com a instituição do trabalho livre 
assalariado. A produção cartográfica desse período está implicada com 
essas transformações, constituindo-se como um instrumento eficaz 
no auxílio à constituição do mercado imobiliário e na sujeição do tra-
balho ao capital.

palavras-chave

Cartografia; Mapas; Representações Cartográficas; Produção do Espa-
ço; Cidade de São Paulo; Urbanização (aspectos políticos-sócio-eco-
nômicos).





resumen

La cartografía está directamente enlazada a la producción del espacio al 
representar-lo y instrumentalizar su producción. Esa ciencia también 
está relacionada al modo de producción, sea como producto social, sea 
como respuesta a las demandas sociales, políticas y económicas es-
pecíficas. El estudio de los mapas como mediaciones entre lo espacio 
y la actividad social en el espacio, lleva a entender eses mapas como 
representaciones. El mapa, como representación cartográfica, se pone, 
dialécticamente, entre lo representado y lo representante, interpretan-
do la realidad e interfiriendo en la práctica social, elaborándose como 
ideología y cientificidad.  Al entender esas representaciones como me-
diaciones necesarias al mismo tiempo que retóricas, profundizase la 
análisis de la cartografía de la ciudad de São Paulo y su relación con la 
producción del espacio urbano. Las transformaciones ocurridas en la 
ciudad de São Paulo durante la segunda mitad del siglo XIX están rela-
cionadas con la constitución de la moderna propiedad de la tierra y con 
la institución de lo trabajo libre asalariado. La producción cartográfica 
de ese período está implicada con esas transformaciones, constituyén-
dose como un instrumento eficaz en el auxilio a la constitución del 
mercado inmobiliario y en la sujeción del trabajo al capital.    

palabras clave

Cartografía; Mapas; Representaciones Cartográficas; Producción del 
Espacio; Ciudad de São Paulo; Urbanización.
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Mapas são comumente entendidos como um registro fiel e confiável 
de uma dada realidade física e material do espaço em um dado tempo. 

A aparente transparência dos mapas, histórica e socialmente cons-
truída, é intencionalmente utilizada para convencer seus observadores 
de uma realidade que está contida no mapa e não fora dele.  Sua eficácia 
como instrumento de persuasão está justamente nessa suposta trans-
parência.

Ao contrário do que se entende, mapas não são uma representação 
da realidade, mas sim, portam uma realidade, têm uma realidade própria 
e não são, portanto, uma remissão a uma outra realidade externa.

Mapas constroem a realidade e não simplesmente a representam, 
são, portanto, instrumentos de produção da realidade.

Mapas são extremamente redutores. Um mapa é apenas uma folha 
das infinitas folhas necessárias para representar uma dada realidade. 
São incapazes de, isoladamente, representar com clareza a complexi-
dade de uma dada realidade.

Mapas são arbitrários e autorias. Operam para servir interesses 
específicos e são usados para formalizar e legitimar acontecimentos 
neles representados. Antecipam a realidade e não somente registram 
um momento passado da realidade. 

Ignora-se o poder da imagem e subestima-se o poder dos mapas.
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Mapas são duplamente sedutores ao serem objetos científicos ao 
mesmo tempo que artísticos. Possuem uma linguagem universal e seu 
conteúdo é de apreensão imediata e automática. Essa linguagem, em 
si uma abstração, imediatiza a comunicação e apreensão dos conteúdos 
que, invariavelmente, parecem, para o observador, serem mais confiá-
veis e verdadeiros do que realmente são. Essa linguagem, como abs-
tração, teve que ser concebida, ensinada e aprendida, pois, assim como 
a esfericidade da terra1, a perspectiva que se vê nos mapas é raramente 
percebida pela experiência do corpo no espaço, pelo vivido.

Mapas, assim como os conhecemos hoje, tiveram origem no século 
XV, com o desenvolvimento das regras fundamentais da perspectiva. 
Esses mapas renascentistas substituíram as representações medie-
vais do espaço, que eram mais próximas de um registro das sensações 
que se tinha ao caminhar. Eram representações quase táteis com di-
versos pontos de vista. Mapas renascentistas, com um ponto de vista 
fixo, permitiam que o globo fosse percebido como uma totalidade, e a 
humanidade, pela primeira vez, pôde ser localizada em uma estrutura 
espacial única. Esse é o momento em que essa objetividade passava a 
ser muito valorizada, pois a precisão na navegação e a determinação da 
propriedade da terra, assim como de fronteiras políticas, passaram a 
ser um imperativo econômico e político.2

Observa-se, portanto, que essa substituição se deu, em grande par-
te, pela introdução de uma nova demanda social e não pela ineficiên-
cia dos mapas medievais. A partir desta observação, pode-se sugerir 
que mapas estão relacionados a transformações sociais, não somente 
como resultado delas, mas também como produtores dessas transfor-
mações. Mapas estão profundamente implicados com a História que 
eles ajudam a construir.

Dentre os trabalhos que caminham nesse sentido em que o presen-
te estudo teve a oportunidade de se aprofundar, destacam-se os estudo 
de Brian Harley, Christian Jacob e Denis Wood.

Brian Harley (1932-1991), dedicou grande parte de sua obra à am-
pliação dos conceitos que fundamentavam a cartografia . Influenciado 
pela leitura de autores como Erwin Panofsky e Michel Foucault, Harley 
passou a se empenhar na criação de uma epistemologia para o estudo 
da cartografia que evidenciava o papel dos mapas como estruturadores 
do espaço social, sem negar a importância da sua dimensão técnica.3

1 WOOD, Denis. The Power of Maps. New York: The Guilford Press, 1992.

2 HARVEY, David. A Condição Pós-Moderna. São Paulo: Loyola, 1992.

3 GOMES, Maria do Carmo Andrade. Velhos mapas, novas leituras: revisitando a 
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Nas últimas duas décadas destacaram-se os estudos de Christian 
Jacob e Denis Wood com a publicação de “L’empire des Cartes” e “The 
Power of Maps”, respectivamente. 

Chistian Jacob, assim com Harley, buscou a criação de uma episte-
mologia própria para o estudo das cartas, tratando os mapas como re-
sultado de um conjunto de escolhas gráficas, aprofundando-se no estudo 
da dimensão técnica da cartografia, enfatizando o caráter retórico dessas 
representações e criando categorias para a análise da linguagem carto-
gráfica. (GOMES, 2004)

Denis Wood, assim como os outros autores citados, buscou estru-
turar as bases epistemológicas da cartografia evidenciando a relação 
entre os mapas e o poder. Sua crítica incide diretamente sobre a pre-
tensa neutralidade dos autores e a naturalização da linguagem carto-
gráfica. (GOMES, 2004)

Nesse sentido, no Brasil, destacam-se os estudos realizados por 
Nestor Goulart Reis Filho, Beatriz Piccolotto Siqueira Bueno e Eudes 
Campos, com diversos ensaios e publicações direcionados à introdu-
ção de uma epistemologia própria para o estudo da produção cartográ-
fica no país. Os trabalhos de Nestor Goulart Reis Filho concentram-
se no estudo da morfologia urbana das cidades e vilas do Brasil no 
período colonial, imperial e início da república no século XX, onde se 
destacam extensos e pormenorizados estudos sobre a cidade de São 
Paulo. Beatriz Piccolotto Siqueira Bueno aprofundou estudos sobre a 
cidade de São Paulo no século XIX, além dos estudos sobre o desenho 
nos séculos XVI ao XVIII com a atuação dos engenheiros militares no 
Brasil e em Portugal.

Dentro desse contexto, o presente trabalho procurou responder às 
questões colocadas organizando-se em três capítulos.

O primeiro capítulo expõe os fundamentos e conceitos que instru-
mentam a análise da cartografia de São Paulo. Trata-se, portanto, da 
exposição dos termos de abordagem do mapas, dos conceitos que au-
xiliam a compreensão de como estas representações atuam socialmen-
te e são manipuladas por atores sociais. 

O capítulo se inicia com a análise do conceito de modo de produção, 
contido na obra “Formações Econômicas pré-Capitalistas”, de Karl 
Marx, e segue para o aprofundamento do conceito de produção do espaço 
elaborado na obra “A Produção do Espaço” de Henri Lefebvre. O espa-
ço como produto-produtor e sua implicação com o modo de produção 
leva à periodização do que seria uma história do espaço exposta por Jorge 

História da Cartografia. in GEOUSP - Espaço e Tempo, São Paulo, No. 16, p. 67-79, 
2004.
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Oseki em “O Único e o Homogêneo na Produção do Espaço”, em que 
se baseou na obra de Lefebvre. 

A teoria das representações, apresentado por Henri Lefebvre em “La 
Presencia y la Ausencia”, leva à compreensão de que mapas são repre-
sentações do espaço, sendo, portanto, mediações necessárias e respostas 
a necessidades concretas, ao mesmo tempo que dissimulam objetivos 
reais. Essa teoria leva à compreensão de que representações cartográficas, 
engendradas pelo modo de produção, no capitalismo, agem ideologi-
camente, ainda que sejam respostas à demandas sociais legítimas.

A fundamentação dos instrumentos para a análise da cartografia de 
São Paulo é concluída com o estudo do processo que levou à formação 
e consolidação do espaço instrumental e produtivo ora observado na 
cidade. A análise desse espaço abstrato é essencial para compreender em 
que termos a produção do espaço e reprodução social se realiza, hoje, 
na cidade de São Paulo. O conceito de espaço abstrato, presente na 
obra de Lefebvre, ilumina a regressão histórica e esclarece a realidade 
da produção do espaço atual.

O segundo capítulo é uma aproximação drástica da cartografia de 
São Paulo a partir da análise dos mapas da cidade. Trata-se de uma 
análise presencial dos documentos primários com a intenção de apre-
ender as impressões “originais” causadas no observador. Essas análi-
ses primárias originaram uma série de fichas catalográficas que, no seu 
conjunto, representam o corpo da produção cartográfica da cidade de 
São Paulo. 

As considerações de Brian Harley e Pierre Bourdieu representaram 
uma aproximação da análise cartográfica propriamente dita. Em “La 
Nueva Naturaleza de los Mapas: Ensayos sobre la historia de la car-
tografia”, Harley expõe como um mapa pode ser lido como um texto, 
a partir de suas inumeráveis simbologias e significados. A análise 
de Harley leva ao questionamento da autoridade científica contida nos 
mapas. Esse tema foi aprofundado por Pierre Bourdieu, em “O Poder 
Simbólico”, onde expõe as lutas arbitrárias por poder autoral internas 
ao campo científico.

Informado com os fundamentos aprofundados no primeiro capítu-
lo dessa dissertação, aos textos que resultaram dessa análise primária 
foram adicionadas notas oportunas sobre os fatos observados nessas 
cartas. Nessas notas, consta as observações realizadas por Nestor Gou-
lart Reis Filho em “São Paulo: Vila Cidade Metrópole”; Eudes Campos 
em “São Paulo Antigo: Plantas da Cidade” e de Maria Lúcia Perrone 
Passos e Teresa Emídio em “Desenhando São Paulo: Mapas e Litera-
tura: 1877-1954”. Essas obras contém informações resumidas sobre o 
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contexto histórico e social dos mapas e seus  autores. 
Essa documentação, presente no segundo capítulo dessa disser-

tação originou grande parte das observações e questionamentos que 
foram desdobrados e fundamentados no terceiro capítulo.

A grande quantidade de documentos cartográficos da cidade exigiu 
um recorte direcionado baseado em três fatores. Os mapas deveriam 
explicitar a intenção de representar toda a cidade, mesmo que não o 
fizesse. A escala desses mapas deveria ser maior ou igual a 1:50.000, 
tendo como base o tamanho atual da cidade de São Paulo. Os docu-
mentos deveriam ser originais, de forma a preservar as intenções e mo-
tivações do autor. Para essa pesquisa foi utilizado o acervo de diversas 
instituições em São Paulo e no Rio de Janeiro sendo que a maior parte 
desses documentos encontram-se no Arquivo Público do Estado de 
São Paulo e na Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro.

O terceiro capítulo é uma análise transversal à leitura dos mapas. 
Partindo da comparação e sobreposição de alguns mapas de São Paulo, 
relaciona-se a cartografia produzida na segunda metade do século XIX 

com os acontecimentos sociais, econômicos e políticos desse período. 
O desenvolvimento desse capítulo baseou-se na análise contida 

em “Modernização e tradição: urbanização, propriedade da terra e cré-
dito hipotecário em São Paulo na segunda metade do século XIX” de 
Mônica Silveira Brito, onde esta autora explora as disputas políticas e 
os desdobramentos econômicos da promulgação da Lei de Terras em 
1850. Esse trabalho foi especialmente útil pela atenta discussão da le-
gislação incidia sobre a cidade e seus arredores. 

Outra obra importante para esta parte do trabalho foi “A Cidade e 
a Lei”, de Raquel Rolnik, em que são discutidas as intenções e as con-
sequências da elaboração da legislação urbanística da cidade de São 
Paulo. 

Em “O cativeiro da Terra”, de José de Souza Martins, encontra-se a 
análise das consequências do processo de introdução da propriedade 
privada no Brasil e sua implicação com a cultura do café no interior de 
São Paulo e consequente introdução do trabalho livre em substitui-
ção ao escravo. A análise de Martins é especialmente importante por 
elucidar como o capital permaneceu se valorizando, através da renda 
capitalizada, nesse período de transformações sociais profundas. 

A análise da atividade da construção contida em “São Paulo: a cons-
trução da cidade 1872-1914”, de Paulo Cesar Xavier Pereira, explicitou 
as implicações urbanas da introdução da moderna propriedade da ter-
ra no Brasil e do cultivo do café no interior de São Paulo. O autor explo-
ra as consequências da acumulação de capital e trabalho em São Paulo 



24

e opera o “desmonte” do processo de industrialização da construção 
civil na cidade.

Nessa parte do trabalho são analisados mapas cadastrais, turísticos 
e institucionais e sua participação no processo desencadeado pela pro-
mulgação da Lei de Terras e a proibição do tráfico de escravos no ano 
de 1850. 

Esses mapas estão implicados com apropriação privada das terras 
comunais dos arrabaldes da capital em uma disputa que envolveu a 
Câmara Municipal e o governo Provincial sobre as terras do rocio de 
São Paulo, bem como com o processo de substituição do trabalho es-
cravo pelo trabalho livre assalariado, processo esse que significou a 
subordinação do trabalho ao capital e o início da industrialização e da 
proletarização, assim como a produção da periferia da cidade de São 
Paulo. 

Esse processo, que foi desencadeado pela instituição do princípio 
da propriedade privada, contido na Lei de Terras, resultou na introdu-
ção de novas relações sociais de produção e representou a formação e 
o início da consolidação do espaço abstrato. Esse espaço instrumental e 
produtivo que hoje se observa na cidade de São Paulo. 

Essa regressão histórica, iluminada pelo conceito de espaço abs-
trato, revelado na obra de Lefebvre, esclarece os termos da produção 
do espaço, hoje, não como uma determinada situação mas como um 
determinado processo.
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Nessa parte do trabalho pretende-se aprofundar fundamentos sociais 
e econômicos como forma de fundamentar a análise da cartografia. A 
relação desses fundamentos com a cartografia propriamente dita, será 
realizada nos capítulos 2 e 3 onde uma leitura transversal implicará 
esses fundamentos com plantas de São Paulo e com os aspectos eco-
nômicos, sociais e políticos do seu desenvolvimento urbano.

Trata-se, portanto, da exposição dos termos com que se chega aos 
mapas, momento da constituição dos instrumentos necessários a aná-
lise da cartografia de São Paulo.

Seguindo a análise presente na obra de Karl Marx e Henri Lefebvre, 
aprofundam-se os conceitos de modo de produção,  produção do espaço, re-
presentação, como um percurso para a compreensão dos fundamentos 
para a análise da cartografia contemporânea e a sua relação com a mor-
fologia do espaço. Através desse percurso colocado, expõe-se o proces-
so de formação e consolidação do espaço abstrato, onde a cartografia não 
somente representa, mas também, produz o espaço.
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O caminho aqui proposto se inicia pela exposição do conceito de modo 
de produção, presente em “Formações Econômicas Pré-Capitalistas” de 
Karl Marx e pela conceituação do espaço social como produto-produ-
tor e sua relação com o modo de produção. A análise segue a hipótese 
de uma história do espaço proposta por Jorge Oseki, a partir da obra “A 
Produção do Espaço”, de Henri Lefebvre. O aprofundamento da teoria 
das representações e a sua relação com a ideologia e a cartografia pre-
sentes em “La Presencia y La Ausencia”, também de Henri Lefebvre 
leva a entender os mapas como representações do espaço. Finalmente, 
chega-se à análise do processo de constituição e consolidação do espa-
ço abstrato, como sequência da análise de “A Produção do Espaço”, de 
Henri Lefebvre.

conceito de modo de produção

O estudo da evolução social e econômica de Marx baseia-se no concei-
to de propriedade e na relação entre trabalho e propriedade. 

O homem na atividade social de buscar meios para sua subsistência 
realiza trabalho, reproduz e produz sua existência agindo sobre a na-
tureza, determinando usos para essa natureza, externa e interna. Essa 
relação fundamental entre homem e suas condições naturais, que é um 
aspecto do trabalho, está contida no conceito de propriedade, isto é, no 
ato de se “apropriar” da natureza que é o primeiro passo para a apro-
priação das condições objetivas de subsistência. A propriedade seria 
então “a relação do indivíduo com as relações “naturais” de trabalho 
e reprodução”,1 não devendo portanto ser confundida com a forma 
histórica expressa na propriedade privada. As relações que os homens 
estabelecem entre si desenvolvem tanto a cooperação quanto a divisão 
social do trabalho, que é uma especialização do próprio trabalho. Ao 
se apropriar da natureza, constroem relações sociais e concepções que 
dão sentido a sua atividade, transformando assim a base de sua atua-
ção na natureza, a sociedade. 

Marx observa nesse processo um progressivo distanciamento entre 
trabalho e propriedade, na medida em que o homem é separado das 
condições objetivas de produção, afastando-se, assim, da sua relação 
primitiva de propriedade com a natureza (MARX, 2006, p. 92) A dissolu-
ção total da relação trabalho-propriedade é uma das condições para a 
existência do modo capitalista, pois essa separação possibilita a livre 
troca de trabalho livre por dinheiro. 

Cada modo de produção, portanto, corresponde a um estágio dessa 

1 MARX, Formações Econômicas Pré-Capitalistas, São Paulo: Paz e Terra, 2006, cit., 
p. 66.
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divisão, o que não implica deduzir que os modos de produção seguem 
uma sequência cronológica. Mesmo sabendo que as formações eco-
nômicas e sociais especificamente sejam muito importantes para en-
tender fases particulares da evolução, é o conjunto das transformações 
que Marx pretende compreender. Assim, a sequência proposta por 
Marx, apresentada a seguir, deve ser entendida em um sentido amplo, 
mesmo porque se sabe que modos de produção coexistiram e ainda co-
existem. Observa-se também que não existe a preocupação de explicar 
a transformação de um modo para outro, exceto quando essa transfor-
mação tem importância para o processo como um todo.2

Marx divide essa evolução em quatro fases: a primeira é a proprie-
dade comunal direta, que corresponde ao estágio não desenvolvido da 
produção, em que o homem se sustenta caçando, criando animais e, 
em alguns casos, plantando. A base dessa formação social é a asso-
ciação de grupos por parentesco, onde a identidade comunal garante 
a “propriedade” a todos os membros. Marx ainda não considera essa 
formação como uma sociedade de classe plenamente constituída. 

A segunda é a propriedade comunal que existe como base do que já 
é, para Marx, um sistema “contraditório”, isto é, de classe, como na for-
ma da propriedade comunal e estatal da antiguidade, onde a proprie-
dade privada já existe, porém subordinada à comunal. Nesse estágio, a 
divisão social do trabalho já é muito complexa. Existe a divisão entre 
cidade e campo, bem como a divisão entre produção e comércio dentro 
das cidades. (HOBSBAWM, 2006, p. 30)

A terceira fase não corresponde exatamente ao modo de produção 
feudal mas segue, segundo Marx, o desenvolvimento, durante o perí-
odo medieval, da manufatura “artesanal” em que o artesão indepen-
dente, corporativamente organizado em guildas, já representa uma 
forma muito mais individual de controle sobre os meios de produção, 
e, na verdade, do consumo, o que lhe permite viver enquanto produz. 
O trabalho hábil e especializado do produtor-artesão garante a ele a 
propriedade do instrumento de produção, já que a terra é proprieda-
de do senhor feudal, garantida pela associação entre senhores e servos. 
(HOBSBAWM, 2006, p. 30) 

Marx chama a atenção para o fato de que é durante a Idade Média 
que a cidade, centro comercial, passa a ser o centro dos acontecimen-
tos sociais e econômicos, papel antes desempenhado pelo campo, ago-
ra limitado apenas à produção.

O quarto estágio é aquele em que surge o proletariado, é aquele no 

2 HOBSBAWM, Eric. Introdução, in MARX, Formações Econômicas Pré-Capitalis-
tas, São Paulo: Paz e Terra, 2006, cit., p. 18.
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qual a exploração não mais ocorre na forma grosseira da apropriação 
de homens, como escravos ou servos, mas na da apropriação do tra-
balho. Na análise de Marx, “para o capital o trabalhador não constitui 
uma condição de produção, mas apenas o trabalho o é. Se este puder 
ser executado pela maquinaria, ou mesmo pela água ou pelo ar, tanto 
melhor. E o Capital se apropria, não do trabalhador mas do seu traba-
lho, e não diretamente mas por meio da troca”.3 

Seguindo a análise de Marx, percebemos que o modo capitalista é 
a forma em que o trabalho vivo mantém uma relação de não-proprie-
dade com a matéria prima, com os instrumentos de trabalho e com 
os meios de subsistência necessários durante o próprio processo de 
produção, e, acima de tudo, a não-propriedade da terra (MARX, 2006). 
Na visão de Marx essa é a relação que implica propriedade, produção 
e modo de produção.

Entretanto, compreender o processo de constituição do estágio atu-
al da relação entre trabalho e propriedade, não é o suficiente para expli-
car completamente a relação da cartografia com o modo de produção. 
Essa relação se dá no espaço, através do espaço e de sua produção.

conceito de produção do espaço

Pensar a produção do espaço implica o aprofundamento do conceito de 
espaço como produto social. 

Em “A Produção do Espaço”4, Henri Lefebvre considera o espaço 
(social) assim como o tempo (social) não mais como fatos da “nature-
za”, não mais como simples fatos da “cultura”, mas como produto. 

Até a publicação dessa obra, explica Lefebvre no prefácio da edição 
francesa5, o termo “espaço” relacionava-se apenas às ciências exatas, 
matemática e geometria, que tratavam o espaço como um “continente 
sem conteúdo”. As ciências que tratavam do espaço tinham repartido 
o espaço em termos analíticos específicos, o geográfico, o sociológico, 
o histórico, o arquitetônico etc, o que dificultava uma análise aprofun-
dada do espaço social. 

Pensar o espaço como produto, analisar e expor a  produção do espaço, 
significa “elegê-la como um momento da sociedade atual, isto é, como 
uma reveladora dessa mesma sociedade que permita apreendê-la 

3 MARX, Karl. Formações Econômicas Pré-Capitalistas, São Paulo: Paz e Terra, 2006, 
cit., p. 93.

4 LEFEBVRE, Henri. The Production of Space. Malden, Massachussetts: Blackwell, 
1998.

5 LEFEBVRE, Henri.  A Produção do Espaço. prefácio da edição francesa de 1974, 
tradução de Jorge Hajime Oseki, mimeo, 2007.
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como totalidade, Momento onde, por meio de uma agudização extre-
ma da contradição é possível visualizar seu fim, a possibilidade de sua 
superação.. Não somente caracterizar o espaço que vivemos em sua 
gênese, mas reencontrar, através do, e pelo espaço produzido, a gênese 
da sociedade atual”6.

“O produto-espaço não é um objeto, uma coisa, mas um conjunto de 
relações. Não é passivo nem vazio, não tem a troca e o consumo 
como única finalidade e sentido, como se dá com outras mercado-
rias. (OSEKI, 1996, p. 111)

Para Lefebvre, esse produto-espaço não deve ser confundido com as mer-
cadorias comuns, entendido apenas como resultado do trabalho abs-
trato. Esse espaço não pode mais ser concebido como passivo, vazio, 
nem como tendo apenas o sentido, como outros ‘produtos’, da troca, 
do ser consumido, do desaparecer. (OSEKI, 1996, p. 111).

O espaço como produto intervém na produção social, na organização 
do trabalho, no fluxo e no estoque de matérias primas e energia e nas 
redes de distribuição.  É, portanto, produto-produtor. “O caso do espaço 
(social) pode servir tanto de exemplo como de prova. O produto torna-
se produtivo, passando pela extrema abstração. O que a história espe-
cífica do espaço, caso também de processo material dialético, mostra”. 
(LEFEBVRE, 2007, p. 3)

O espaço como “meio” produz o reprodutível, produz, conforme 
segue a análise de Oseki, “imitando a produção passada, [...] contra-
dição última: a capacidade produtiva do espaço produzindo apenas o 
re-produto (o reproduzido), só engendra o repetitivo e a repetição. A 
produção do espaço se transforma em seu contrário: reprodução das 
coisas no espaço”. (OSEKI, 1996, p. 112)

O espaço participaria, então, tanto das forças produtivas como das 
relações de produção e propriedade, da realização e da repartição da 
mais-valia.

história do espaço

Entende-se que um modo de produção só se realiza quando engendra 
um espaço e um tempo sociais. Assim como a análise crítica de Marx 
revelou o papel do trabalho e dos meios de produção na realização do 
modo de produção, a análise do espaço revela sua relação com o modo 

6 OSEKI, Jorge H. O Único e o Homogêneo na Produção do Espaço in MARTINS, 
José de Souza (org.). Henri Lefebvre e o retorno á dialética, São Paulo: Hucitec, 1996. 
cit. p. 111. 

1. Cena de caça em Lascaux: 
Representação espacial de uma cena 
de caça encontrada nas cavernas de 
Lascaux, sul da França, datada em 
aproximadamente 15.000 anos.
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de produção. 
Seguindo a argumentação de Lefebvre, esclarece Oseki, “se o espaço 

intervém no modo de produção, como efeito causa e razão, há portanto 
uma história do espaço. O modo de produção produz relações sociais, 
um espaço e um tempo, e dessa maneira se realiza. Podemos então 
associar modos de produção e fases do espaço social engendrado”. 
(OSEKI, 1996, p. 113)

A periodização da história do espaço proposta por Jorge Oseki7 a 
partir da conceituação de Henri Lefebvre em “A Produção do Espaço”, 
será apresentada a seguir como uma derivação da periodização de Marx, 
apresentada anteriormente, o que não significa determinar a história 
propriamente dita, mas sim uma história dos espaços segundo o modo 
de produção. Entende-se que essa periodização é fundamental para a 
compreensão da relação entre espaço e modo de produção e, conse-
quentemente, a compreensão da relação entre cartografia e o modo de 
produção em que estão inseridas.

Espaço analógico: corresponde ao espaço das comunidades arcaicas 
e tribais (indígenas). É apropriado por analogia a natureza, ao corpo e 
sua projeção no espaço (1).

Corresponderia à propriedade comunal direta e ,segundo a análi-
se de Marx, ao estado mais primitivo da relação entre trabalho e pro-
priedade. Pode-se dizer que é um espaço mais próximo da origem do 
homem.

Espaço cosmológico: “espaço do modo de produção antigo (ou asiáti-
co), desenho no espaço de uma imagem do cosmo. A cidade contém 
um lugar (ágora, panteão, fórum) considerado o centro do mundo, de 
onde se representa - e na prática, se conquista - um espaço dominado.” 
(OSEKI, 1996, p. 114)

Coincide com a emergência da propriedade privada da terra, ainda 
subordinada à comunal, e sua crescente exigência por métodos preci-
sos de registro (2). “A história antiga clássica é a história das cidades, 
porém, de cidades baseadas na propriedade da terra e na agricultura”8. 
A propriedade é comunal, entretanto, essa forma convive com uma so-
ciedade de classe, somente os cidadãos são proprietários da terra. A 
cidade e o campo anexo formam o todo econômico. O objetivo econô-
mico é a produção de valores de uso e o desenvolvimento de determi-

7 Periodização apresentada em OSEKI, Jorge H. O Único e o Homogêneo na Pro-
dução do Espaço in MARTINS, José de Souza (org.). Henri Lefebvre e o retorno à 
dialética, São Paulo: Hucitec, 1996.

8 MARX, Karl. Formações Econômicas Pré-Capitalistas, São Paulo: Paz e Terra, 2006, 
cit., p. 74.

2. Fragmento da “Forma Urbis Romae”: 
mapa entalhado no mármore datado 
do século II a.C. e que representa a urbe 
romana, era usado como registro e 
cadastro das propriedades dos cidadãos 
romanos. Trata-se de um painel de 
aproximadamente 12 metros de altura 
que ficava em uma sala do “Fórum da 
Paz” romano, representando a cidade 
com alto grau de precisão e proporção. 
David Reynolds provou em estudo 
de 1997 que a Forma Urbis Romae, 
juntamente com uma planta em folhas 
de papiro, era usada exclusivamente 
como um mapa cadastral.
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nadas relações de comunidade. Existem a troca e o lucro, mas essa não 
é a forma dominante.  

Espaço simbólico: espaço da cidade medieval. Espaço da dissolução da 
relação entre o trabalho e os meios objetivos de sua existência, onde o 
trabalhador aparece como proprietário apenas do instrumento de tra-
balho. Espaço das corporações no qual o capitalista é o mestre-artesão. 
Espaço da disputa entre a burguesia emergente e os senhores feudais, 
proprietários da terra. A área rural, e não a cidade, é o ponto de parti-
da da organização social e sua base é a propriedade comunal coletiva 
dos senhores feudais. A divisão social do trabalho estava relativamente 
pouco desenvolvida, mas expressava-se principalmente na rígida sepa-
ração dos vários estamentos.

Segundo a argumentação de Marx a transição do modo de produção 
feudal para o capitalista pode ser considerada um produto da evolução 
do sistema feudal, pois começa com a separação funcional entre cidade 
e campo, entre comércio e produção, elemento fundamental na divisão 
social do trabalho (3 e 4).

Espaço perspectivo: espaço das cidades renascentistas, do capital ban-
cário associado à empresa comercial. “O campo se transforma, passa 
do domínio feudal às meações; alamedas de ciprestes conduzem das 
terras dos meeiros ao casarão do senhor, onde fica um capataz; por-
que o proprietário mora na cidade, onde ele é banqueiro ou grande co-
merciante. A cidade se transforma, com as implicações arquiteturais; 
a fachada, o alinhamento, o horizonte. Esta produção de um espaço 
novo, o perspectivo, não se separa de uma transformação econômica: 
crescimento da produção econômica e das trocas, ascensão de uma 
classe nova”9. 

Este momento é importante para a compreensão dos fundamen-
tos da cartografia contemporânea, pois é durante a Idade Média que 
a cidade, centro comercial, passa a ser o centro dos acontecimentos 
sociais e econômicos, limitando o papel do campo à produção. Esse 
período coincide com o surgimento do instrumental básico das re-
presentações cartográficas contemporâneas e com o desenvolvimento 
de regras fundamentais da perspectiva por Brunelleschi e Alberti. Os 
mapas, que passaram a representar o espaço com um ponto de vista 
fixo, permitiam que o globo fosse percebido como uma totalidade. Eles 
permitiram que toda a humanidade, pela primeira vez, fosse localizada 
numa estrutura espacial única. Essa objetividade totalizante dos ma-
pas renascentistas superava em muito as representações medievais do 

9 LEFEBVRE, Henri. A Produção do Espaço. prefácio da edição francesa de 1974. cit., 
p.5.

3. “Plan des dimes de Champeaux”, 
século XV: Representação que expressa 
muito bem a tradição cartográfica 
medieval ao acentuar as qualidades 
sensuais, e não racionais e objetivas do 
espaço. “O artista medieval acreditava 
poder traduzir convincentemente 
o que tinha diante dos olhos ao 
representar as sensações que tinha ao 
caminhar, experimentando estruturas, 
quase de maneira tátil, a partir de 
muitas perspectivas distintas, e não 
de um ponto de vista geral único” 
(cf. EDGERTON, The Renaissence 
Re-Discovery of Linear Perspective 
apud HARVEY, David. A Condição Pós-
Moderna. São Paulo, Loyola, 1992. cit. 
p. 220.)
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espaço. A objetividade na representação espacial veio a ser um atributo 
muito valorizado, porque a precisão da navegação, a determinação dos 
direitos de propriedade da terra e as fronteiras políticas passaram a ser 
um imperativo econômico e político10 (5).

Analogamente aos mapas, a utilização sistemática do calendário e 
do relógio foi igualmente totalizante. Criou-se um tempo universal, 
homogêneo e mensurável, diferente do tempo interior vivido. Isso 
permitiu a quantificação do trabalho pelo tempo e a concepção, por 
exemplo, da taxa de juros e da taxa de lucro. Dessa forma, fica claro 
que espaço e tempo, engendrados pelo modo de produção, oferecem 
um suporte objetivo para a atividade humana.

Espaço capitalista: espaço homogêneo, fragmentado e hierarquizado,  
“através e pela urbanização, sob a pressão do mercado mundial, sob a 
lei do repetitivo e do reprodutível, anulando as diferenças no espaço e 
no tempo, destruindo a natureza e os tempos naturais” (OSEKI, 1996, p. 

115). Separação funcional do espaço em função da produtividade, hie-
rarquizado dos centros às periferias. Espaço geométrico quantificável, 
consumido em lotes (6). Surgimento do proletariado. Rompimento 
total do trabalhador com a propriedade dos meios objetivos de produ-
ção. “Dissociação e descompasso brutal entre forma e conteúdo, com 
superfetação e delírio da forma e do visual” (OSEKI, 1996, p. 115).

A argumentação segue o aprofundamento da análise da produção 
do espaço no modo capitalista, em que grande parte dos mapas de São 
Paulo, senão todos, foram realizados.

Assim como descreve Oseki, o espaço capitalista-estatista tem 
como característica ser: 

– homogêneo – ser o mesmo, se partir. O que permite a intercam-
bialidade dos tempos e dos lugares e conforma no espaço as frações da 
cotidianidade (trabalho, família e lazer). A homogeneidade, entretanto, 
não significa democratização no (do) espaço: esse espaço é fortemente 
centralizado e segregado;

–quebrado – isto é, um espaço homogêneo, ótico, geométrico e 
quantificável mas construído, vendido e consumido aos pedaços, em 
lotes, de maneira a permitir a obtenção de rendas pelos proprietários 
da terra;

–hierarquizado – os lugares não são iguais porque o valor de uso 
não desaparece e se constitui em um emprego do tempo, já que os es-
paços não se situam igualmente diante dos centros (de decisão, de co-
municação). Os espaços se hierarquizam dos centros às periferias. O 

10 HARVEY, David. A Condição Pós-Moderna. São Paulo: Loyola, 1992.. cit., p.223.

4. portolano genovês de 1457: Esse 
portolano, uma carta marítma genovesa 
de 1457, mostra as costas asiáticas do 
Oceano Índico e o Mar Mediterrâneo. 
Os portolanos foram muito valorizados 
em sua época pois permitiam medir 
distâncias precisas entre portos 
e pontos de troca e comércio pois 
possuiam escalas gráficas e rosa dos 
ventos. A comparação entre esse mapa 
e o seu contemporâneo “Plan des 
dimes de Champeaux” é especialmente 
interessante pois revela o momento do 
desenvolvimento do capital comercial 
no mediterrâneo e o crescente interesse 
por representar áreas mais abrangentes 
de uma maneira precisa e mensurável.
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espaço social torna-se uma coleção de guetos, uma especialização da 
hierarquia do poder econômico e político. (OSEKI, 1996, p. 115-116)

Esse espaço só sobrevive graças ao Estado que o sustenta e “pla-
neja”, assim, “a superação possível terá que ser dupla: do espaço e do 
Estado.” (OSEKI, 1996, p. 115-116)

É no capitalismo que o espaço abstrato se estabelece, no lugar do ab-
soluto, pela violência, pelo político e através do Estado. Porém, antes de 
aprofundar as características desse espaço e conhecer suas implicações 
de uma forma mais completa, faz-se necessário apresentar os mapas 
como representações.

teoria das representações

O estudo dos mapas como mediações entre o espaço e a atividade social 
no espaço, leva a entender esses mapas como representações do espaço.

A teoria das representações, apresentada por Henri Lefebvre em “La 
Presencia y La Ausencia” busca explicar como o que se representa está 
simultaneamente presente e ausente nas representações. Esse estudo 
destina-se a entender o processo pelo qual o representado perde força 
e lugar, desloca-se, suplantado por seu representante. Isso acontece 
porque as representações não só interpretam a realidade, mas também 
interferem na prática social, fazem parte da vida e dela só se distin-
guem pela análise. Presença e ausência não se excluem mas, ao contrá-
rio, uma é mediada pela outra, uma supõe a outra. 

Segundo Lefebvre, as representações são engendradas pelas rela-
ções sociais e pelo modo de produção, estão a serviço de ambos e apa-
recem como ideologia e cientificidade.11

Nessa obra, Lefebvre retoma a importância histórica das mediações, 
dirigindo sua análise para a compreensão daquilo que bloqueia o pro-
cesso histórico e daquilo que possibilita sua realização. É a partir desse 
ponto de vista que as representações, como mediações, se constroem 
como objeto do conhecimento. Lefebvre reconhece a sua força no que 
impedem e permitem e, assim, procura desvendar e entender esse pro-
cesso.

As representações são necessárias e inevitáveis, não sendo nem ver-
dadeiras nem falsas, mas verdadeiras e falsas ao mesmo tempo, pois 
são respostas a necessidades concretas, ao mesmo tempo que dissi-
mulam objetivos reais. O poder das representações vem justamente 
dessa inerente ambiguidade. Quando se representa um fenômeno fí-

11 LUFTI, Eulina P., SOCHACZEWSKI, Suzanna e JAHNEL, Teresa C. As Represen-
tações e o Possível in MARTINS, José de Souza (org.). Henri Lefebvre e o retorno á 
dialética, São Paulo: Hucitec, 1996. cit. p.89. 

5. “Orbis Terrae” de 1587 de autoria do 
cartógrafo Gerardus Mercator. Dois 
círculos representam dois hemisférios 
do globo, já apresentando elementos da 
cartografia contemporânea, como sua 
estrutura em meridianos e paralelos 
criando um sistema abstrato de 
coordenadas geográficas. 

6. Folha 331244 do GEGRAN, de 1972. 
Levantamento da cidade de São Paulo 
elaborada no início da década de 70, 
e que vem sendo utilizado até hoje 
como a base mais atualizada e precisa 
disponível. Essa base apresenta o 
espaço físico da cidade como sendo 
apenas edificações, lotes, arruamentos 
e topografia.
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sico, por exemplo, através de uma curva ou um gráfico, sabe-se com 
clareza quem é quem na relação entre representado e representação. 
Entretanto, quando se trata de representações de fatos sociais, essa re-
lação, quase sempre, torna-se ambígua.

Segundo a argumentação de Lefebvre, entre as representações, umas 
são engendradas pelas relações sociais e pelo modo de produção e se 
põem a serviço de ambos, elaborando-se em ideologia e cientificidade, 
enquanto “outras vêm de mais longe, de mais profundo, de sociedades 
anteriores, de mitologias, de religiões. Profundamente modificadas, 
desprovidas na aurora dos tempos modernos do caráter profundo dos 
arquétipos simbólicos ao se tornarem representações, servem para dis-
simular, simulando outra coisa. Essas representações estão, pois, em 
todas as mentes.”12  

Para Lefebvre, uma teoria crítica das representações deve investigar 
as substituições e deslocamentos que ocorrem no processo de repre-
sentação, além de buscar revelar as simulações e dissimulações, que 
são a força das representações. Nesse processo, devem-se considerar 
sua gênese e genealogia, ou seja, gênese histórica ligada à história da 
filosofia e da sociedade, e genealogia, filiações e ligações, “desvios e ata-
lhos, influências”. Só pela teoria pode se escapar das representações 
enganosas que fascinam e trabalhar com aquelas que apontam para 
o novo, que contêm o possível. (LUFTI, SOCHACZEWSKI, JAHNEL, 1996, 

p. 90)

Para Lefebvre, representação e ideologia são diferentes no modo de 
agir, e portanto não devem se confundir, pois, enquanto a representa-
ção desloca, a ideologia substitui o representado.

As ideologias como produto, ao mesmo tempo da interpretação dos 
homens e da divisão social do trabalho, têm uma base real na socieda-
de, mas, ao mutilar e deformar a prática social, são usadas maliciosa-
mente, politicamente.

Para Marx, a ideologia no capitalismo é um fenômeno histórico-
social decorrente do modo de produção econômico. A sua função é 
ocultar o processo de produção como relação entre meios de produção 
e forças produtivas sob a divisão social do trabalho, e também dissi-
mular o domínio e exploração dos não-proprietários pelos proprietá-
rios privados dos meios de produção, além de negar as desigualdades 
sociais e oferecer uma imagem ilusória de que o Estado é parte de um 
contrato social entre homens livres e iguais. A ideologia é a lógica da 
dominação social e política (MARX, 1982).

12 LEFEBVRE, Henri. La Presencia y La Ausencia: Contribuición a La Teoria de las 
Representaciones. México D.F.: Fondo de Cultura Econonica, 2006. cit. p. 85-86.
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A análise de Lefebvre segue as representações fundantes do modo 
capitalista que, esclarecidas por Marx em “O Capital”, nos mostra 
como essa sociedade se constrói e se fundamenta sobre uma repre-
sentação quantitativa do trabalho concreto, possibilitando sua forma 
específica de exploração. Aqui, a força das representações vem do fato 
de elas dissimularem sua base social. Como vimos, com o trabalho, 
nasce sua medida pelo tempo de trabalho e a quantificação abstrata do 
trabalho pelo tempo de trabalho, que é redutora em relação à atividade 
concreta do trabalhador. 

 “Com o trabalho industrial nasce o conceito; ao mesmo tempo 
emerge a contrapartida do conceito, cuja importância prática é 
considerável: a representação quantitativa do trabalho, sua medi-
ção pelo tempo de trabalho. A quantificação abstrata em relação 
à atividade concreta do trabalhador, geral, enquanto que o traba-
lho é individual, redutora posto que elimina as particularidades 
de cada trabalhador, é uma representação. [...] A medição supõe 
um instrumento especial, o relógio, assim como uma unidade 
convencional, a hora. A medição do trabalho não é o trabalho, do 
mesmo modo que a medição do tempo não é o tempo. Há, pois, 
representação, mas o relógio, objeto material, é seu meio e seu 
suporte. O qual estabelece uma grande distância entre a represen-
tação e a ideologia, mesmo que o relógio implique uma ideologia; 
serve para transformar o tempo cíclico dos dias e das horas em um 
tempo linear homogêneo; permite quantificar esse tempo homo-
gêneo em dinheiro, outra abstração concreta, homogenizante, su-
porte de toda uma sociedade enquanto essa predomina, geradora 
de representações.” (LEFEBVRE, 2006, p. 36-37) 

A representação do trabalho, portanto, coloca-se entre trabalho e traba-
lhador, deslocando o representado.

Assim, o relógio ordena o tempo vivido, “não se contenta em repre-
sentar o tempo; eleva a imediação temporal do vivido à mediação so-
cial. Estabelece o tempo social, mensurável-medido-mensurador. [...] 
Subordina o tempo cíclico ao tempo social linear, relacionado com o 
espaço social. Com ele preside; não só reina sobre o tempo de trabalho 
mas também sobre a totalidade das coações e obrigações sociais. O re-
lógio permitiu a produção e o salário generalizados; também permitiu 
o pleno desenvolvimento do capitalismo, com seu adágio: “tempo é 
dinheiro”.” (LEFEBVRE, 2006, p. 38)

Pode-se argumentar agora que o mapa está para o espaço assim 
como o relógio está para o tempo. Os mapas e relógios contemporâ-
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neos, fundamentados no mesmo período, são representações engen-
dradas pelo modo de produção. São um suporte material mas também 
abstração. O segundo e o metro são análogos e assim como a medida 
do tempo não é o tempo, a medida do espaço, não é o espaço. E assim 
como o tempo vivido não é o tempo medido, o espaço vivido não é o 
espaço medido. O mapa implica, engendra uma ideologia e com ele 
o espaço é igualmente homogenizado, fragmentado, e assim pode ser 
quantificado e trocado. O mapa é o suporte material da quantificação 
para a troca do/no espaço.

As representações operam os deslocamentos e as substituições, per-
petuando-as e tornando-as socialmente concretas, e, assim, “a palavra 
e o signo substituem a sensação e a emoção “vividas”. A moeda subs-
titui as coisas, as necessidades na e pela troca; o ouro se proclama o 
equivalente universal, portanto, substituto eventual de todas as coisas, 
promovidas ao nível de mercadorias.” (LEFEBVRE, 2006, p. 38)

Entretanto, embora as representações sejam resultantes de relações 
sociais determinadas, “elas se dirigem a todos, elas representam uma 
imagem de um grupo, classe ou sociedade tanto para indivíduos de 
outros grupos como para si mesmos. As ordenações simbólicas do es-
paço e do tempo fornecem uma estrutura para a experiência humana. 
A razão pela qual a submissão aos ritmos coletivos é exigida com tan-
to rigor, é o fato de que as formas temporais e as estruturas espaciais 
estruturam não somente a representação do mundo do grupo, mas o 
próprio grupo, que organiza a si mesmo de acordo com essa represen-
tação. É através da relação dialética entre o corpo, físico e mental, e 
uma organização estruturada do espaço e do tempo que as práticas 
e representações comuns são determinadas (BOURDIEU, 1977). Dessa 
forma, a representação, como produto de um determinado processo 
social, refere-se à problemática da dominação e da exploração. (LUFTI, 

SOCHACZEWSKI, JAHNEL, 1996, p. 94)

Pode-se entender, portanto, que “o mundo atual, em vez de inter-
pretar  a vida com símbolos, figuras e fatos históricos, produz signos e 
imagens e, principalmente, representações. Representações redutoras, 
que apagam os conflitos e deslocam os sentimentos. Representações 
que simulam a vida  e dissimulam as relações concretas. Em vez de 
contradições, dualidades; em vez de dialética, lógica formal; em vez de 
movimento, alternativas excludentes.” (LUFTI, SOCHACZEWSKI, JAH-

NEL, 1996, p. 95)

Ainda segundo Lefebvre, a teoria das representações não é suficien-
te para explicar todos os fatos da vida, mesmo que exista vida sem 
representação (LUFTI, SOCHACZEWSKI, JAHNEL, 1996, p. 97).Como uma 
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possibilidade de superação, Lefebvre lembra que:

 “arte e a criação nascem, pois, e se desenvolvem na zona das repre-
sentações, que as preparam pelo mero fato de que se incorporam 
aos fatos; mas a arte  e a criação saem delas seja pelo aquém (es-
pontaneidade, vitalidade, imediação perdida e recuperada), seja 
pelo além (amplitude dos horizontes, pluralidade dos sentidos). 
O criador não pode permanecer nas representações; se se limita 
a dizê-las ou acentuá-las, transforma em escrita uma palavra de 
superfície; o resultado não é uma obra, mas simplesmente um 
produto. A criação atravessa as mediações e representações, não 
destruindo-as, mas integrando-as, negando-as dialeticamente.” 

(LEFEBVRE, 2006, p. 247-248))

É a partir do conceito de que as representações cartográficas social-
mente necessárias e legítimas, ainda que ideológicas e retóricas, que a 
cartografia de São Paulo será analisada.

espaço abstrato

A análise que Lefebvre fez do espaço social identificou três determi-
nações. Estas três determinações correspondem ao percebido, ao con-
cebido, ao vivido, que se reúnem em uma unidade global. “Na e pela 
prática espacial ajustada ao longo de uma história, um intuitus se mo-
difica em habitus, consolidação depois degradação. Durante e depois do 
qual intervém o intellectus, o concebido [...], mas também nos discursos 
diversos [...]. Assim, estes três termos, e o que eles denotam e conotam, 
intervém na produção do espaço, no curso de interações onde o intui-
tus original torna-se um quase-sistema: a abóbada e seu feitiço, o arco, 
o aqueduto”. (LEFEBVRE, 2006, p. 165)

O espaço físico, material, antes vivido e experimentado por inteiro 
pelo corpo, elabora-se numa dupla representação.

–representação do espaço, o espaço do concebido, produto do saber, um 
misto de ideologia e conhecimento, o espaço da ciência parcelar, da 
técnica, do planejamento territorial, do tecno-urbanismo. O espaço 
dominante na sociedade, que atualiza e suporta as relações sociais de 
produção e de reprodução. O espaço da ordem, do progresso, da luz e 
da Razão: o espaço das plantas, dos cortes e das fachadas.” É também 
o espaço da cartografia, dos levantamentos aerofotogramétricos e do 
geoprocessamento. 

–espaço das representações, espaço do percebido, dos simbolismos com-
plexos, ligados ao subterrâneo, ao labirinto, ao lateral, à clandestinida-
de da vida social. Reinado das sombras: espaço da arte, da cosmologia, 
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da ficção, “talvez, do uterino e do feminino”.
Na dupla elaboração, o vivido (lugar do corpo) quase desaparece. 

Permanece na penumbra, onde o percebido se instala, pois o espaço, 
ele mesmo uma mediação, se confronta com outras mediações, ainda 
que permaneça imediato.” (OSEKI, 1996, p. 110-111)

“O conhecimento cai numa armadilha tão logo parte das represen-
tações do espaço para estudar a “vida” reduzindo o vivido. A cone-
xão entre as representações elaboradas do espaço e os espaços de 
representação (com seus suportes), conexão fragmentada e incer-
ta, esse é o objeto do conhecimento, “objeto” que implica-explica 
um sujeito, no qual o vivido, o percebido, o concebido (o sabido) 
se reencontram numa prática espacial.” (LEFEBVRE, 2006, p. 155)

O espaço absoluto13, espaço da polis grega e da urbe romana, é penetra-
do pelo espaço abstrato. “Esse espaço absoluto não desapareceu. [...] 
Fictício e real, ele sempre se enfia na fenda, no interstício inassinalá-
vel entre o espaço do corpo e os corpos no espaço (o interdito). [...] A 
questão, tornando-se familiar, oculta o paradoxo: espaço absoluto, es-
paço mental, no qual a abstração mortal dos signos se insere e onde ela 
tenta se transcender (pelos gestos, pela voz, pela dança pela música)14.” 
(LEFEBVRE, 2006, p. 169)

Ao penetrar no absoluto, o abstrato introduz a propriedade. “Pro-
põe uma concepção do espaço cujos caracteres se manifestarão depois: 
dissociação de elementos e em consequência diversificação prática – 
subordinação ao princípio unificante, mas abstrato, da propriedade – 
incorporação num espaço desse princípio em si mesmo impossível de 
viver, mesmo para o proprietário porque jurídico, portanto exterior e 

13 “ O espaço absoluto não rege o espaço privado (família e indivíduos). Ele lhe dei-
xava muito de liberdade? Este espaço não tolera a diferença entre público e privado. 
Ele só o inclui na medida em que a vida dita privada possui, ela própria, um estatuto 
distinto, religioso ou político: o lar” (LEFEBVRE, 2006, p. 162). “O espaço absolu-
to tem somente uma existência mental, portanto “fictícia”. Mas ele detém também 
uma existência social; ele possui uma “realidade” específica e potente. O “mental” se 

“realiza” num encadeamento de atividades “sociais” porque a ficção se converte em 
realidade no Templo, na Cité, nos monumentos, nos palácios.” (LEFEBVRE, 2006, 
p. 169)

14 Sobre os conflitos entre o racional e o simbólico, “até nos dias de hoje, o espaço 
urbano aparece duplamente: cheio de lugares sagrados/malditos, consagrados à vi-
rilidade ou à feminilidade, ricos de fantasmas e fantasmagorias, mas também racio-
nal, estatal, burocrático, monumentalidade degradada e recoberta pelas circulações 
diversas e pelas informações multiformes. Uma dupla leitura se impõe: o absoluto 
(aparente) no relativo (real).” (LEFEBVRE, 2006, p. 156)
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aparentemente superior ao “vivido”.” (LEFEBVRE, 2006, p. 170)

“Liberado, o princípio da propriedade privada não permanece esté-
ril; ele engendra um espaço. [...] Dominando o espaço (mais exa-
tamente submetendo-o ao dominium), o princípio da proprie-
dade punha fim à contemplação da natureza, cosmos ou mundo, 
para exibir a via da ação dominadora, que transforma ao invés de 
interpretar.” (LEFEBVRE, 2006, p. 170)

O espaço que emerge no século XII na Europa ocidental é o espaço da 
acumulação. O espaço torna-se laico como resultado da ressurreição 
do Logos e do Cosmos, que subordinam a si o “mundo” e às forças 
subterrâneas. Com o Logos e a lógica, o direito se reconstitui; as rela-
ções contratuais substituem os costumes e as antigas demandas so-
ciais. (LEFEBVRE, 2006, p. 177)

Promove-se então a renomeação dos “lugares-designados”, das lo-
calidades, onde os significantes são subvertidos. 

Cada lugar tinha seu nome e cada denominação designava uma sé-
rie de potencialidades do espaço. Os nomes, os “lugares-ditos”, prove-
nientes do período agropastoril não tinham desaparecido sob a roma-
nidade. “No século XII se opera uma metamorfose, um deslocamento, 
uma subversão de significantes. Mais exatamente, o que significava 
imediatamente o interdito se reeenvia então aos significantes como 
tais, privados de seu significado afetivo, mágico. Poucos lugares, parece, 
foram desbatizados; mas muitos nomes novos se sobrepuseram aos 
antigos, criando uma rede terrestre desprovida de caráter religioso15.” 
(LEFEBVRE, 2006, p. 177)

O abstrato transforma o espaço: “nesta “perspectiva” tudo é fachada. 
Com efeito, a perspectiva comanda o ordenamento dos elementos, as 
casas, os edifícios. Inversamente, estes se alinham, se agrupam, de ma-
neira a formar uma perspectiva.” (LEFEBVRE, 2006, p. 183)

“A mediação histórica entre o espaço medieval (feudal) e o espaço 
do capitalismo que, resultará da acumulação, essa mediação se 
situa no espaço urbano, aquele dos “sistemas de cidades” que se 
instauram durante a transição. A cidade se separa do campo que 
ela domina e administra, explora e protege. [...] A cidade, perso-

15 “A propósito dos lugares, a praça do mercado e o mercado coberto, deve-se repetir 
que a abjeção do dinheiro e o caráter nefasto da mercadoria se manifestam apenas 
mais tarde. No momento em que nós falamos, a “coisa” trocável, o objeto produzido 
para a venda, ainda raro, tem uma função libertadora. Ele dessacraliza.” (LEFEBVRE, 
2006, p. 177-178)
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nificada por sua oligarquia, controla seu território. [...] A cidade 
substitui os feudais arrancando-lhes seu monopólio: proteger 
os camponeses, extorquir-lhes seu sobretrabalho.  O espaço ur-
bano oferece, pois, o lugar bendito de um compromisso entre a 
feudalidade declinante, a burguesia comerciante, as oligarquias, 
as comunidades artesanais. [...] Mais tarde somente, no segundo 
grau da abstração espacial, será a vez do Estado. As cidades e seus 
burgueses perderão o controle do espaço ao mesmo tempo que 
a dominação sobre as forças produtivas que se libertam desses 
limites passando do capital comercial e bancário ao capitalismo 
industrial.” (LEFEBVRE, 2006, p. 180)

É momento de equilíbrio relativo entre a “importância” do campo que 
diminui (propriedade do solo, produção agrícola), e a “importância” 
da cidade, que aumenta (comércio, propriedade imobiliária), que as 
representações do espaço são introduzidas. A cidade passa a ser con-
cebida. As representações do espaço são “elaboradas em função de via-
gens sobre os rios e os mares, aplicando-se à realidade urbana. Ela se 
escreve. Os planos e as vistas cavaleiras se multiplicam. Então se cons-
titui uma linguagem para falar ao mesmo tempo do campo e da cidade 
(da cidade e de seu contexto agrário), da casa e da cidade: o código do 
espaço.” (LEFEBVRE, 2006, p. 181)

A oposição “centro-periferia”, que decorre da industrialização e da 
estatização, ainda não aparece. O que domina, é a oposição “dentro-
fora” na unidade do efeito arquitetural e do efeito urbano. (LEFEBVRE, 

2006, p. 182-183)

“A indústria estabelecer-se-á no espaço onde as tradições comu-
nitárias dos campos terão sido varridas, onde as instituições ur-
banas terão sido arruinadas pelas guerras (sem que por isso as 
ligações entre cidades do “sistema urbano” tenham desaparecido). 
Neste espaço se amontoam as riquezas das rapinas e pilhagens. 
Tal é o espaço industrial estatista.” (LEFEBVRE, 2006, p. 185)

A metaforização geral aplica-se ao histórico e ao cumulativo, transferin-
do-os neste espaço onde a violência cobre-se de racionalidade e onde a 
racionalidade unificadora justifica a violência. (LEFEBVRE, 2006, p. 188)

“Assim que se estabelece no espaço a trindade capitalista, esta trin-
dade “terra-capital-trabalho” que não pode permanecer abstrata e 
não se concentra a não ser num espaço institucional triplo: global 
e mantido como tal, aquele da soberania, onde se manifestam os 
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constrangimentos, portanto fetichizado, redutor de diferenças – 
fragmentado, separado, disjuntado, localizando as particularida-
des, os lugares e localizações, ao mesmo tempo para controlá-los e 
negociá-los – hierarquizado enfim, desde lugares abjetos a nobres, 
desde lugares interditos a lugares soberanos.” (LEFEBVRE, 2006, 

p. 189)

O espaço social absoluto torna-se, enfim, abstrato no capitalismo, o 
espaço físico antes vivido por inteiro, agora se fragmenta. 

“Produto da violência e da guerra, ele [espaço abstrato] é político, e 
instituído por um Estado, portanto institucional. Numa primei-
ra abordagem, ele parece homogêneo. [...] Esta homogeneidade 
instrumental provoca ilusões, e a descrição empírica do espaço a 
consagra, aceitando o instrumental como tal.” (LEFEBVRE, 2006, 

p. 191)

A análise que Lefebvre realiza do espaço abstrato discerne três aspectos 
“formantes”16. Esses termos formantes se implicam e se dissimulam 
uns aos outros17e dominam o contexto da vida como uma unidade:

a. O geométrico. É o espaço euclidiano considerado como “absoluto” 
pelo pensamento filosófico, portanto, por muito tempo espaço de refe-
rência (representação do espaço). Este espaço euclidiano se define por 
sua homogeneidade, propriedade que garante seu uso social e políti-
co. A redução ao espaço euclidiano homogêneo, em primeira instância 
do espaço-natureza e em seguida de todo o espaço social, lhe confere 
um poder temível, “tanto mais que esta redução conduz facilmente a 
uma outra: a redução do tridimensional a duas dimensões: o “plano”, 
a folha de papel em branco, o desenho sobre esta folha, os mapas, os 
grafismos e projeções”. (LEFEBVRE, 2006, p. 191)

b. O ótico (visual). A “lógica da visualização”, esta estratégia domi-
nou o conjunto da prática social. Sua lógica implica em dois aspectos, 

“um metafórico (o escrever e o escrito, atividades subsidiárias torna-
das essenciais, modelos e centros da prática), e outro metonímico (o 

16 Segundo Lefebvre esses aspectos, ou elementos, são termos que “designam o que 
se denominaria melhor os “formantes”, termo emprestado da análise de sons musi-
cais” (LEFEBVRE, 2006. p. 191).

17 “O que não ocorre no caso das oposições de dois termos, pois os termos ao se 
oporem e se refletirem um no outro num simples jogo de espelhos, se fazem brilhar, 
por assim dizer, e desde então se tornam significantes ao invés de se ocultar. “ (LE-
FEBVRE, 2006. p. 191).
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olho, o olhar, a coisa vista, cessam de passar por detalhes ou partes, e 
se transformam em sua totalidade)”. No processo pelo qual o visual 
passa a dominar e toma a primazia em relação aos outros sentidos, “o 
que vem do paladar, do olfato, do tato e até da audição, em primeiro 
lugar se esfuma, apaga-se em seguida perante a linha, a cor, a luz; uma 
parte do objeto e do que ele proporciona se percebe então pelo todo: 
este abuso normal (normalizado) se justifica em razão da importância 
social da escrita”. Tudo na vida social se torna decifração de uma men-
sagem através dos olhos, leitura de um texto. O sensível e o palpável 
se submetem ao visual e “a Harmonia, nascida pela e para a escuta, se 
transfere ao visual com a prioridade quase absoluta das artes da ima-
gem: cinema, pintura.” (LEFEBVRE, 2006, p. 191-192)

“Ora, o olhar exila os “objetos” na distância, no passivo. O que é 
comumente visto se reduz a uma imagem, a uma frieza congelada. 
O jogo do espelho se generaliza. O “ver” e o “visto” se misturando 
caem juntos na impotência. O espaço, no início deste processo só 
tem existência social através de uma visualização intensa, agressi-
va e repressiva. Trata-se portanto de um espaço visual, não simbo-
licamente, mas efetivamente. A predominância do visível envolve 
um conjunto de substituições e deslocamentos através dos quais 
o visual suplanta e substitui o corpo inteiro. Vê-se mal o que é 
apenas visto (e visível) mas se discursa cada vez melhor e se escre-
ve cada vez mais a respeito.” (LEFEBVRE, 2006, p. 192)

c. O fálico. Esse espaço abstrato não se preenche apenas de imagens, 
de “objetos transitórios”. Ele não pode se esvaziar completamente de 
pessoas, por isso, “reivindica um objeto verdadeiramente cheio, um 

“absoluto” objetal. O fálico presta esse serviço. Metaforicamente, ele 
simboliza a força, a fecundidade macha, a violência masculina. A par-
te se toma ainda aqui pelo todo; a brutalidade fálica não permanece 
abstrata, pois ela é a do poder político, dos meios de repressão: polícia, 
exército, burocracia. O fálico se ergue, privilegiando a verticalidade”. 
(LEFEBVRE, 2006, p. 192)

“Como pode a abstração esconder tantas capacidades, tanta eficácia, 
tanta realidade?” Lefebvre alerta que “há uma violência inerente à abstração, 
a seu uso prático (social)”. Essa violência se manifesta a partir do mo-
mento em que o racional é introduzido no real, “do exterior, através do 
instrumento, que sempre bate, parte, corta, repete a agressão até que 
seu propósito seja atingido. Pois o espaço é instrumental: o mais geral 
dos instrumentos..” (LEFEBVRE, 2006, p. 193)
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“Marx e Engels mostraram, por seu lado, que não podia haver vio-
lência “pura” e absoluta, sem base econômica, sem luta de classes, 
sem “expressão” da classe dominante economicamente, pois o Es-
tado não pode se estabelecer sem apelo a recursos materiais, sem 
objetivo se repercutindo nas forças produtivas e nas relações de 
produção.” (LEFEBVRE, 2006, p. 187) 

No modo de produção capitalista “o trabalho é dividido e explorado, 
torna-se alienado e alienante. A vida social se fragmenta na ação das 
classes sociais em conflito e é reduzido às suas dimensões econômica 
e política sob a tutela do capital e do Estado. O domínio do homem 
sobre a natureza se intensifica, o que possibilita o usufruto de uma 
enorme quantidade de produtos. A apropriação da natureza (externa e 
interna ao homem), entretanto, se dá cada vez mais por intermédio da 
propriedade privada dos meios de produção.” (OSEKI, 1996, p.110)

“O dinheiro, abstração da equivalência dos bens materiais criados 
pelo homem, passa a dominar os homens que trabalham e pro-
duzem, e o capital impõe uma organização e um modo de produ-
zir a toda a sociedade. As formas abstratas inumanas (dinheiro, 
capital), produtos do homem, passam a dominá-lo e oprimi-lo. 
(OSEKI, 1996, p.110)

A constituição definitiva do espaço abstrato, fálico-vídeo-geométrico, 
evidentemente, não aparece como tal, não é descrito por uma lei ou 
regra. “Mas, como o diz Hegel, os períodos mais criadores da história 
foram e são mais atormentados. Depois da produção vem o inventá-
rio, a formatação. E mesmo às vezes a felicidade, que não se escreve 
senão nas “páginas em branco” da história. A aparição e a formatação 
do espaço abstrato não contém uma data. Não se tratam de eventos ou 
de instituições definidas, e todavia, no final do século XX, eles estão aí. 
Esta formação não pode ser compreendida senão ao se transcender as 
categorias correntes do “inconsciente” e do “consciente”, assim como 
as imputações baseadas nestes conceitos. Nada de mais consciente que 
o emprego das metáforas, pois elas são inerentes ao discurso, portanto 
à consciência; nada mais “inconsciente” se a análise leva em conta o 
conteúdo que se manifesta pela sequência, ao longo do uso (palavras e 
conceitos).” (LEFEBVRE, 2006, p. 194)

  



capítulo



segundo
leitura da cartografia da 

cidade de são paulo





59

Mapas, assim como outros documentos não verbais são comumente 
considerados um tipo de registro de menor importância quando com-
parados à palavra escrita. Considera-se que mapas são importantes 
para estudar os descobrimentos, as explorações, a expansão territorial 
e o planejamento de cidades. Entretanto, não é comum considerar que 
eles oferecem informações para o estudo do processo de história so-
cial.

Apesar dos mapas serem arte tanto quanto são ciência, atualmente, 
a ciência tem se sobreposto à arte. Assim, a interpretação de um mapa 
tende a se fixar em aspectos científicos. A transparência é a premissa 
do mapa e a imprecisão é um delito cartográfico.

Longe de atuarem como uma simples imagem da natureza, os ma-
pas re-descrevem o mundo, assim como qualquer outro documento, 
respeitando relações e práticas de poder, preferências e prioridades 
culturais. 

“A fascinação exercida pelos mapas como documentos criados pelo 
ser humano está não unicamente no fato de serem objetivos ou 
exatos, senão também na sua ambivalência inerente e em nossa 
habilidade para encontrar novos significados, agendas ocultas e 
visões do mundo opostas nas entrelinhas da imagem”.1

1 HARLEY, J. B. La Nueva Naturaleza de los Mapas; Ensayos sobre la História de la 
Cartografía. Mexico: Fondo de Cultura Económica, 2005. p. 61.
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desconstrução do mapa

Dessa forma, mapas se assemelham mais a um texto que a uma ima-
gem da natureza. 

Segundo Brian Harley, mapas nunca são neutros. Também não são 
totalmente científicos. São dirigidos a um público específico e invo-
cam autoridade. Especialmente aqueles produzidos pelo Estado.

Para superar isso, esse autor sugere o aprofundamento de três as-
pectos que influenciam a leitura de mapas como textos.

O contexto do cartógrafo - A relação entre o cartógrafo e o mapa não é 
direta. Não é simples estabelecer uma autoria ou determinar a inten-
ção do cartógrafo. Mapas tem autoria múltipla e na maior parte dos 
casos são resultado da divisão do trabalho. A introdução da impressão 
de mapas em larga escala foi responsável por acentuar a divisão do tra-
balho cartográfico. (HARLEY, 2005, p. 65)

Seria necessário, portanto, reconstruir o contexto técnico dos ma-
pas, estudar as técnicas de navegação e topografia, familiarizar-se com 
os processos de compilação, desenho, gravação, impressão, além de co-
nhecer as práticas comercias de livros e mapas. (HARLEY, 2005, p. 65)

São raros os momentos que um cartógrafo pôde tomar decisões de 
maneira independente. As limitações eram financeiras, militares ou 
políticas e, por muito tempo, como afirma Harley, “o cartógrafo foi um 
fantoche vestido com uma linguagem técnica e cujos fios eram mani-
pulados por outras pessoas” (HARLEY, 2005, p. 65).

Mapas podem conter diversas formas de omissão e de erro. Inclu-
sive quando produzidos por máquinas, como os mapas elaborados a 
partir de imagens aéreas ou satélites. Entretanto, por trás da retórica 
da tecnologia dos computadores, essas faltas são quase imperceptíveis. 
Também o mercado, de maneira geral, limita a liberdade dos parâme-
tros cartográficos. Na medida em que aumentam os valores dos negó-
cios e as gráficas crescem, a cartografia adquire uma imagem corpora-
tiva.

O contexto de outros mapas - Seria necessário comparar o conteúdo 
dos mapas com o conteúdo de mapas contemporâneos da resma re-
gião. Analisar esse mapa em comparação à outros do mesmo autor, do 
mesmo gênero, além de compará-lo com a produção cartográfica do 
período. (HARLEY, 2005, p. 72)

De maneira geral, três itens devem ser analisados: estudo compara-
tivo de características topográficas lineares (desenho); nomes de luga-
res ou toponímia e cartobibliografia, que é a análise de diversos mapas 
do mesmo local. (HARLEY, 2005, p. 72)

O contexto da sociedade - A leitura do documento cartográfico implica 
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a análise da relação entre o cartógrafo e o contexto social no qual se 
insere um mapa. Assim como explica Brian Harley, existem duas estra-
tégias para se reconhecer num mapa o contexto da sociedade:

As regras da cartografia - Todo mapa manifesta dois conjuntos de re-
gras, primeiramente estão as regras do cartógrafo e em segundo, regras 
da própria sociedade imersa no mapa. Na visão desse autor, os mapas 
não somente reproduzem uma realidade topográfica, mas também a 
interpretam. (HARLEY, 2005, p. 72)

A interpretação se converte em uma “busca de silêncios”, numa 
“desconstrução” do mapa, com a intenção de revelar como aconteci-
mentos sociais criam conflitos dentro do seu próprio conteúdo. (HAR-

LEY, 2005, p. 73)

“Dentre os mapas em que se poderia entender melhor essa ques-
tão, estão alguns do século XVIII, de grande escala, levantamentos 
topográficos dos Estados Unidos e imagens aéreas. Aqui, a tec-
nologia suprimiu as relações sociais. Como parecem ser precisos 
e objetivos, esses mapas são vistos como documentos que não 
apresentam problemas. Uma imagem de satélite ou um mapa to-
pográfico confeccionado mediante algum método “científico” - ao 
menos é o que se pensa - é neutro moral e eticamente. É um do-
cumento concreto e direto[...]. Essas são suposições falsas. A re-
presentação nunca é neutra e a ciência segue sendo uma realidade 
construída pelo ser humano”. (HARLEY, 2005, p. 73)

É necessário olhar, não o que o mapa mostra, mas o que ele omite. 

“Os mapas de grande escala da parte leste da América do norte de 
meados do século XVIII são um exemplo dessa limitação. À pri-
meira vista, cumprem os objetivos da cartografia da ilustração. 
Foram construídas sobre medidas geodésicas; começam a mos-
trar certo domínio cartográfico sobre as paisagens dessa zona e 
omitem alguns dos elementos mais abertamente imaginativos, 
míticos e pictóricos dos mapas anteriores. Entretanto, se obser-
varmos mais de perto, nos damos conta de que também assina-
lam os imperativos territoriais de uma agressiva expansão inglesa 
nesse continente. O colonialismo se assinala nos mapas desde as 
bordas. Frequentemente, os títulos fazem referência ao império, 
à posse e a delimitação do território. As dedicatórias definem o 
estatus social dos governantes coloniais; e os carimbos, com todo 
um desfile de bandeiras nacionais, escudos de armas ou coroas, 
dispostas por cima dos índios serventes, definem as relações de 
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poder na vida colonial. Entretanto, os contornos da sociedade 
colonial também podem ser lidos nas entrelinhas dos mapas. A 
cartografia se converteu principalmente num registro dos interes-
ses coloniais. É um registro inconsciente de que tão exitosamen-
te se havia produzido uma sociedade colonial européia no Novo 
Mundo. E os mapas outorgam segurança aos conquistadores ao 
reproduzir a autoridade e os nomes dos lugares simbólicos do Ve-
lho Mundo. Ainda mais na medida em que a fronteira se moveu 
até o oeste, os vestígios do passado indígena foram eliminados na 
imagem. Muitos cartógrafos do século XVIII preferiram o espaço 
vazio ao registro da geografia indígena. Não estou dizendo que 
as omissões, as “regras de ausência”, foram deliberadamente re-
forçadas a maneira de especificações técnicas. Entretanto, mesmo 
quando eram dadas por um feito, ou aplicadas inconscientemente, 
percebê-las, nos ajuda a questionar os mapas antigos”. (HARLEY, 

2005, p. 73)

O significado dos mapas - A outra estratégia aplica os métodos iconográfi-
cos da história da arte aos mapas. Mapas são uma fonte de informação 
das características filosóficas, políticas e religiosas de um período. Para 
Harley, o estudo do significado dos mapas seguiria a análise de Erwin 
Panofsky. Segundo esse autor, a essência da análise iconográfica está 
em revelar os diferentes significados de uma imagem. Dessa forma, 
as categorias da análise iconográfica de um mapa seriam: “1. Signos, 
símbolos e emblemas individuais. 2. A identidade do lugar real repre-
sentado. 3. Significado simbólico, aqui aceitamos que os mapas atuam 
como uma metáfora visual dos valores mais importantes dos lugares 
que representam”. (HARLEY, 2005, p. 76)

“Nos mapas dos atlas históricos e de condado do século XIX, há 
muito mais que um registro inerte de uma topografia extinta. O 
que lemos é um discurso metafórico, tão grosso quanto um livro, 
acerca do orgulho rural imigrante, das utopias que se vislumbram, 
da ordem e da prosperidade da paisagem. Esses mapas elogiam a 
propriedade da terra, privilegiam as demarcações de propriedades 
e fazem memoráveis as fazendas e os nomes dos donos de pro-
priedades. Por meio da palavra e da imagem recorrem à indústria 
e ao patriotismo dos novos norte-americanos”.(HARLEY, 2005, p. 

76-77) 

Segundo a análise de Brian Harley, é possível afirmar que o poder dos 
mapas está no fato de serem um ato de controle da imagem do mun-
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do, contribuindo para criar os estereótipos mais dominantes do nosso 
tempo.

autoridade científica

As colocações de Brian Harley, levam a entender que um dos principais 
atributos dos mapas contemporâneos é a aparência científica. Mapas, 
além de serem precisos, devem parecer precisos. Além de serem ver-
dadeiros e fiéis, devem parecer verdadeiros e fiéis à “realidade” neles 
contida.

Para entender o percurso que liga as representações cartográficas 
às ideologias contidas na autoridade científica, é necessário refazer o 
percurso de Pierre Bourdieu em “O Poder Simbólico”, onde esse autor 
descreve os fundamentos do discurso científico nas disputas por clas-
sificar e categorizar o mundo.

A argumentação de Pierre Bourdieu se inicia pelas lutas sobre a 
identidade étnica ou regional, que, para ele, são um caso particular das 
lutas de classificações. São lutas pelo monopólio de fazer ver e fazer 
crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição le-
gítima das divisões do mundo social e, consequentemente, de fazer e 
de desfazer os grupos. O que está em jogo nessas lutas “é o poder de 
impor uma visão do mundo social através dos princípios de di-visão 
que, quando se impõem ao conjunto do grupo, realizam o sentido e o 
consenso sobre o sentido e, em particular, sobre a identidade e a uni-
dade do grupo.”2

Segundo Bourdieu, a etimologia da palavra região, regio, conduz ao 
princípio da di-visão, “ato mágico, quer dizer, propriamente social, de 
diacrisis que introduz, por decreto uma descontinuidade decisória na 
continuidade natural (não só entre as regiões do espaço mas também 
entre as idades, os sexos, etc.).” Regere fines é o ato de “traçar as frontei-
ras em linhas retas”3, separar “o interior do exterior, o reino do sagrado 
do reino do profano, o território nacional do território estrangeiro”. 
Um ato religioso realizado pelo personagem da mais alta autoridade, 
o rex, que realiza a regere sacra, ato de fixar as regras que “trazem à exis-
tência aquilo por elas prescrito, de falar com autoridade, de pré-dizer, 
no sentido de chamar ao ser, por um dizer executório, o que se diz, de 
fazer sobrevir o porvir enunciado” (BENVENISTE apud BOURDIEU, 2007, 

p. 113). A regio e as suas fronteiras, fines, segundo Bourdieu, não passam 

2 BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Russel, 2007. 
p. 113.

3 BENVENISTE, Emile apud BOURDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janei-
ro: Bertrand Russel, 2007. p. 113.
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de um vestígio apagado do ato de autoridade que consiste em circuns-
crever a região, o território – que também se diz fines –, em impor a 
definição – outro sentido de fines – legítima, conhecida e reconhecida, 
das fronteiras e do território, ou seja, o princípio de di-visão legítima 
do mundo social. Esse ato de direito, que consiste em afirmar com au-
toridade uma verdade que tem força de lei, é um ato de conhecimento 
que, como todo poder simbólico, no reconhecimento, produz a exis-
tência daquilo que enuncia. Trata-se da auctoritas, que é a capacidade de 
produzir que cabe ao autor (BENVENISTE apud BOURDIEU, 2007, p. 113). 

O autor, “mesmo quando só diz com autoridade aquilo que é, mes-
mo quando se limita a enunciar o ser, produz uma mudança no ser: ao 
dizer as coisas com autoridade, quer dizer, a vista de todos e em nome 
de todos, publicamente e oficialmente, ele subtrai-as ao arbitrário, san-
ciona-as, santifica-as, consagra-as, fazendo-as existir como dignas de 
existir, como conformes à natureza das coisas, “naturais”.” (BOURDIEU, 

2007, p. 113)

Sustenta-se aqui que é justamente através desse “poder simbólico” 
que as representações cartográficas pronunciam o seu discurso. Com 
autoridade, mapas publicam – tornam público –, oficializam, consa-
gram o que enunciam.

Bourdieu segue sua argumentação questionando a arbitrariedade 
dos critérios que definem as “regiões, como segue, “ninguém poderia 
hoje sustentar que existem critérios capazes de fundamentar classifi-
cações “naturais” em regiões “naturais”, separadas por fronteiras “na-
turais”. A fronteira nunca é mais do que o produto de uma divisão, a 
que se atribuirá maior ou menor fundamento na “realidade”.” (BOUR-

DIEU, 2007, p. 113)

Dessa forma, as “regiões” delimitadas por diferentes critérios, como 
língua, habitat, cultivo da terra, etc., nunca coincidem perfeitamente. 
Mas não é só isso, a “realidade”, neste caso, “é social de parte a parte 
e as classificações mais “naturais” apoiam-se em características que 
nada têm de natural e que são, em grande parte, produto de uma impo-
sição arbitrária, quer dizer, de um estado anterior da relação de forças 
no campo das lutas pela delimitação legítima. A fronteira, esse produto 
de um ato jurídico de delimitação, produz a diferença cultural do mes-
mo modo que é produto desta.” (BOURDIEU, 2007, p. 114-115)

“A ciência, “que pretende propor os critérios mais bem alicerçados 
na realidade, não deve esquecer que se limita a registrar um esta-
do da luta das classificações, quer dizer, um estado da relação de 
forças materiais ou simbólicas entre os que têm interesse num ou 
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noutro modo de classificação e que, como ela, invocam frequente-
mente a autoridade científica para fundamentarem na realidade e 
na razão a divisão arbitrária que querem impor.” (BOURDIEU, 2007, 

p. 115)

O ato de categorização, quando consegue se fazer reconhecer ou quan-
do é exercido por uma autoridade reconhecida, exerce poder por si: as 
categorias “étnicas” ou “regionais”, como as categorias de parentesco, 
instituem uma realidade usando do poder de revelação e de construção 
exercido pela objetivação no discurso.” (BOURDIEU, 2007, p. 116) 

O ato de nomear, que seria o ato da “magia social que consiste em 
tentar trazer à existência a coisa nomeada”, pode, segundo Bourdieu, 
resultar positivamente, se aquele que o realiza for capaz de fazer reco-
nhecer na sua palavra o poder que toma como seu ao impor uma nova 
divisão do mundo social: regere fines, regere sacra, consagrar um novo 
limite. (BOURDIEU, 2007, p. 116) Entretanto:

“O efeito de conhecimento que o fato da objetivação no discurso 
exerce não depende apenas do reconhecimento consentido àquele 
que o detém; ele depende também do grau em que o discurso, que 
anuncia ao grupo sua identidade, está fundamentado na objetivi-
dade do grupo a que ele se dirige, isto é, no reconhecimento e na 
crença que lhe concedem os membros deste grupo, assim como 
nas propriedades econômicas ou culturais que eles têm em co-
mum, pois é somente em função de um princípio determinado de 
pertinência que pode aparecer a relação entre estas propriedades. 
O poder sobre o grupo que se trata de trazer à existência enquanto 
grupo é, a um tempo, um poder de fazer o grupo impondo-lhe 
princípios de visão e de divisão comuns, portanto, uma visão 
única da sua identidade, e uma visão idêntica da sua unidade.” 
(BOURDIEU, 2007, p. 117)

É assim que o discurso, ou o simples fato de mostrar, “pode funcionar 
como uma maneira de mostrar com o dedo, de pôr no index, de acusar, 
ou, inversamente, como uma maneira de fazer ver e fazer valer. Isto 
tanto vale para classificação em classes sociais como para a classifica-
ção em “regiões” ou em “etnias”.” (BOURDIEU, 2007, p. 118-119)

Sobre a relação entre as lutas pelo princípio e di-visão legítima que 
se desenrolam no campo científico e as que se situam no campo social, 

“toda  tomada de posição que aspire à “objetividade” acerca da existên-
cia atual e potencial, real ou previsível, de uma região, de uma etnia ou 
de uma classe social e, dessa forma, acerca da pretensão à instituição 
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que se afirma nas representações “partidárias”, constitui um certifi-
cado de realismo ou um veredicto de utopismo, o que contribui para 
determinar as probabilidades objetivas que tem esta entidade social 
de ter acesso à existência. O efeito simbólico exercido pelo discurso 
científico ao consagrar um estado da divisões e da visão das divisões, 
é inevitável na medida em que os critérios ditos “objetivos”, são uti-
lizados como armas nas lutas simbólicas pelo conhecimento e pelo 
reconhecimento: eles designam as características em que pode firmar-
se a ação simbólica de mobilização para produzir a unidade real ou a 
crença na unidade (tanto no seio do próprio grupo como nos outros 
grupos), {...] tende a gerar a unidade real. [...] Qualquer enunciado so-
bre a região funciona como um argumento que contribui – tanto mais 
largamente quanto mais largamente é reconhecido – para favorecer ou 
desfavorecer o acesso da região ao reconhecimento e, dessa forma, à 
existência.” (BOURDIEU, 2007, p. 120)

Dessa forma, ao revelar a arbitrariedade com que o discurso científi-
co age, pode-se questionar a autoridade científica exercida pelas repre-
sentações cartográficas.

A hipótese aqui apresentada revela que foi através do discurso cien-
tífico que a cartografia se aparelhou, não somente para tornar os docu-
mentos mais precisos, que é uma demanda social concreta, mas sobretu-
do para produzir documentos mais confiáveis. Pode-se então imaginar 
uma sequência, não da evolução da precisão dos documentos, mas sim 
da evolução da confiabilidade desses documentos. 

A partir das colocações de Brian Harley e Pierre Bourdieu pode-se 
realizar um recorte na produção cartográfica de São Paulo de forma que 
a análise desses mapas fosse potencializada. 

mapas de são paulo

São Paulo possui um grande número de mapas, plantas e cartas nas 
mais diversas escalas, técnicas de impressão, temas e estados de con-
servação. Nesse sentido foi necessário definir um recorte para o melhor 
aproveitamento da análise dos documentos. 

O recorte proposto para esse trabalho exigiu que: 
– primeiro, que o título, o tema ou a intenção do documento fosse 

representar a cidade de São Paulo; nesse sentido, mesmo que não se 
representasse todo o conjunto da cidade, rural ou urbano, os docu-
mentos que se enunciavam como mapas da cidade ficaram dentro do 
recorte do trabalho;

– segundo, que a escala do documento, tendo como referência o 
tamanho da cidade atual, fosse no máximo 1:50.000; a escala de um 
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mapa define o que poderá ser representado nesse documento, assim, 
ao estudar esses documentos, percebeu-se que mapas em escala supe-
rior a 1:50.000 são incapazes de representar diversos itens essenciais 
para a compreensão da morfologia da cidade, como ruas, lotes e edifi-
cações entre outros;

– terceiro, que os documentos fossem originais, ou seja, exempla-
res nos quais fosse possível identificar presencialmente a intenção 
do autor ao representar a cidade de São Paulo; existem casos em que 
é utilizada uma base, que normalmente é um outro mapa, para fazer 
um estudo sobre a cidade, enfatizando alguns de seus aspectos. Esses 
documentos, nesse trabalho, foram tratados como originais visto que 
apesar de serem cópias podem transparecer intenções do seu segundo 
autor. Esse item do recorte exclui os mapas da coleção publicada pela 
Comissão do IV Centenário de São Paulo, por se tratar de cópias ma-
nuscritas dos mapas originais, sendo que em grande parte dos casos 
alterou-se profundamente o aspecto gráfico dos mapas. Entretanto, 
dada a importância da coleção, em alguns momentos esses mapas fo-
ram utilizados. 

Para cada documento que estava dentro desse recorte foi feita uma 
ficha que permitiu a uniformização simples do conjunto de forma  que 
se pudesse obter, ao mesmo tempo, uma leitura completa de cada do-
cumento e uma visão do conjunto da cartografia da cidade. Essa ficha, 
além da reprodução do documento, expõe o conteúdo do seu carimbo 
e informa o ano, o autor, a escala, a dimensão, as informações sobre 
a impressão e a localização do documento. Um importante item da 
ficha é o que foi chamado de “escala gráfica”, que é uma representação 
da área abrangida pelo mapa contraposto à mancha urbana da cidade 
na data atual, propiciando, não somente uma leitura espacial do do-
cumento, mas também uma comparação entre “momentos” distintos 
do mesmo espaço. Nessa ficha, encontra-se ainda, uma categorização 
que, basicamente, classifica os mapas em dois amplos grupos: mapas 
turísticos e mapas institucionais. Uma terceira categoria, de mapas 
cadastrais, constituem um sub-grupo dos mapas institucionais. Essa 
classificação deve ser vista de uma forma flexível, visto que alguns ma-
pas portam características de ambas as categorias. Essa categorização 
foi extremamente útil para entender como cada gênero de mapas atua 
na produção do espaço.

Os documentos que estavam dentro desse recorte foram localiza-
dos e, posteriormente, analisados presencialmente, de forma a preservar 
as impressões “originais” causadas no observador. A esse texto pri-
mitivo, muitas vezes extremamente direto, foram adicionadas notas 
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que explicam fatores importantes para a compreensão do contexto do 
mapa. Basicamente, três obras foram utilizadas: “São Paulo: Vila Cida-
de Metrópole” de Nestor Goulart Reis Filho; “São Paulo Antigo: Plan-
tas da Cidade” de Eudes Campos e “Desenhando São Paulo: Mapas e 
Literatura: 1877-1954” de Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio. 
Essas obras contém informações resumidas sobre o contexto histórico 
e social dos mapas e seus  autores. 

Esses documentos fazem parte de diversos acervos não só em São 
Paulo e outros estados mas também em outros países. A pesquisa prio-
rizou a análise dos documentos pertencentes a instituições localizadas 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. Foram localizados documentos em 
instituições como o Arquivo Público do Estado, o Instituto Geográfi-
co e Cartográfico, o Arquivo Municipal Washington Luiz, a Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade, o Museu Paulista da USP, a Fundação de 
Energia e Saneamento, as Bibliotecas da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da USP e a Biblioteca Florestan Fernandes da Faculdade de 
Filosofia Letras e Ciências Humanas da USP, em São Paulo; e a Funda-
ção Biblioteca Nacional, o Arquivo Histórico do Exército, a Mapoteca 
do Itamaraty, no Rio de Janeiro.  

Nem todos os mapas localizados puderam ser analisados. Defi-
niu-se como prioridade analisar mapas de datas que cobrissem, com 
a maior uniformidade possível, o período em que foi produzido esse 
tipo de representação gráfica da cidade, de meados do século XVII até 
a atualidade. Mesmo assim, muitas vezes a pesquisa esbarrou em obs-
táculos não previstos, como mudanças do acervo de uma instituição 
para outra, paralizações, higienização de documentos e até documen-
tos perdidos em acervos que, de uma forma ou de outra, acabaram por 
inviabilizar algumas análises. Entretanto, a quantidade de mapas ana-
lisados e a cobertura do período pretendido, atingiram um nível satis-
fatório e por isso considera-se esse trabalho completo.

No final desse capítulo encontra-se a lista completa dos documen-
tos que foram pretendidos para esse trabalho.
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carimbo

ano

autor

escala

dimensão

impressão

localização

escala gráfica

categoria/gênero

DEZENHO POR ÎDEA DA CIDADE DE SÃO PAVLO

1765/1775

Cel. Custódio de Sá e Faria (atribuição)

-

58x74,5cm

manuscrito

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (original manuscrito)

turístico
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dezenho por îdea da cidade de são pavlo - 1765/1775 
faria, josé custódio de sá e (atribuição)1

A imagem da cidade retratada nesse desenho não é um mapa, muito 
embora seja uma perspectiva, assim com qualquer planta.

A imagem mostra uma cidade pequena, ainda concentrada na coli-
na. A vista é tomada a partir da colina oposta do rio Anhangabaú, que 
aparece em primeiro plano. Há duas pontes que cruzam o rio, uma 
que leva ao largo do Rosário (atual Antonio Prado) pela rua de São 
João (atual avenida São João), e a outra que liga a região do largo São 
Francisco à região onde hoje está a ladeira da memória.

A imagem da cidade é cercada por diversos enfeites rebuscados e 
simétricos que fazem com que a representação seja destacada.

Na parte esquerda da folha está o caminho da Luz que leva ao rio 
Tietê e na parte direita o caminho para o sul. Ainda na parte direita da 
folha, pode-se observar a foz do ribeirão Saracura no rio Anhangabaú.

Não é possível observar o rio Tamanduateí que se encontra encober-
to pela colina onde está o núcleo urbano. 

A vista além da cidade, mostra as colinas da zona leste até a região 
da Penha onde sua igreja é representada por um pequeno edifício com 
o nome do município. Há outras pequenas edificações nessas colinas, 
entretanto, não são nomeadas. Trata-se, portanto, de uma representa-
ção de grande parte dos arrabaldes de São Paulo.

A cidade é vista em perspectiva, e a topografia parece um tanto exa-
gerada, promovendo algumas distorções. As edificações se concentram 
no topo da colina, permanecendo distantes do rio e somente se apro-
ximando pelas pontes citadas anteriormente. Somente são nomeados 
os edifícios religiosos da cidade, como São Bento,  Rosário, Carmo, Sé 
e São Gonçalo entre outros.

É muito curiosa a posição que o Cel. Faria escolheu para retratar a 
cidade. A posição simétrica das pontes indica a existência de um eixo, 

1 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004) “Este desenho faz parte da coleção 
do Arquivo de Mateus adquirido pela Biblioteca Nacional. Há um outro com aca-
bamento muito semelhante, referente a Santos. Foram ambos publicados por nós 
em “ lmagens de vilas e cidades do Brasil colonial”. Sendo do Arquivo de Mateus, 
teria sido elaborado á época da Restauração da Capitania, durante a administração 
do Morgado de Mateus, entre 1765 e 1775 por volta de 1774/75 trabalhou em São 
Paulo o engenheiro-militar, Coronel José Custódio de Sá e Faria, profissional de ex-
cepcionais qualidades, que pode ter sido o autor desse desenho, como do outro, de 
Santos. Na perspectiva não constam as obras posteriores a 1775, como as pontes de 
pedra sobre. O Anhangabaú (vemos apenas pontes de madeira), as ruas abertas no 
vale, nem a igreja da Ordem Terceira de São Francisco, o que confirma a datação aqui 
sugerida.”

vista da Sé e do rio Anhangabaú em 
detalhe do Dezenho por Îdea da Cidade 
de São Pavlo - 1765/1775 
Faria, José Custódio de Sá e  
(atribuição) 

vista do largo do Rosário e da rua 
São João com sua ponte sobre rio 
Anhangabaú em detalhe do Dezenho 
por Îdea da Cidade de São Pavlo - 
1765/1775 
Faria, José Custódio de Sá e  
(atribuição) 
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uma direção para um lugar de onde se tem uma vista privilegiada da ci-
dade, portanto, região que se “liga” à cidade de uma forma mais franca. 
A opção do Cel. Faria revela que, não por acaso, essa região foi uma das 
primeiras frentes de crescimento da cidade.

Apesar de se assemelhar muito às representações medievais do 
espaço, que eram pouco objetivas e registravam as impressões que se 
tinha ao caminhar, percebe-se que essa imagem já respeita algumas 
regras da perspectiva,  o que, ainda que mal aplicadas, já implicava em 
uma “redução” do espaço bastante perceptível.

vista da Igreja da Penha em detalhe do 
Dezenho por Îdea da Cidade de São 
Pavlo - 1765/1775 
Faria, José Custódio de Sá e  
(atribuição) 
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planta da IMPERIAL cidade de s. pauLO 
Levantada em 1810 pelo Capitão de Engenhei
ros Rufino J. Felizardo e Costa e copiada em 1841 
com todas as alterações Lat. Sul. - 23o,33’,30” 
Long. pelo Meridiano da Ilha do Ferro 
331’,24’,30

1841

Bresser, Karl Abrahan (atribuição)

gráfica  (1:1.000)

23x30cm (50x60cm)

nanquim manuscrito

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (original manuscrito) / Comissão do IV 

Centenário (reprodução)

turístico
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região central em fragmento da Planta 
da Imperial Cidade de São Paulo - 1810 
- Bresser, Karl Abrahan (atribuição)

planta da imperial cidade de são paulo - 1841  
bresser, karl abrahan (atribuição)2

Mapa em preto e branco desenhado a nanquim sobre tecido. O mapa 
mostra logradouros, edificações, arruamentos, rios e a topografia da 
cidade de São Paulo. 

A planta da cidade é colocada num quadro no centro da folha, cer-
cada por ilustrações que destacam alguns edifícios da cidade em eleva-
ções e perspectivas. 

A escala é gráfica e indica que de 0-200 mede  4,5cm, portanto, apro-
ximadamente 1:1000. O Norte é uma flor-de-liz que não está paralelo 
às laterais da folha, por isso o rio Tamanduateí aparece na parte supe-
rior do mapa, indo de jusante a montante, da direita para a esquerda. 

Os edifícios são localizados na planta com letras (maiúsculas e mi-
núsculas) e depois descritos em uma lista na parte inferior da folha (a. 
Sé Cathedral; b. Ig. de São Pedro; c. Colégio dos Jesuítas). 

Na planta os edifícios e áreas edificadas são representados por ha-
churas de linhas paralelas diagonais. 

A maior concentração de edificações acontece entre o rio Taman-
duateí e o rio Anhangabahú. Na parte inferior do rio Anhangabahú as 
quadras são representadas com linha externa e os edifícios com ha-
churas. Na parte entre os rios as quadras aparecem todas hachuradas, 
dando a entender que são integralmente ocupadas ou edificadas. Os 
taludes inclinados da colina do Tamanduateí são representados com 
linhas no sentido do declive. O rio Tamanduateí aparece sem qualquer 
retificação ou canalização. Aparecem também os ribeirões do Bexiga e 
do Saracura, mas não são nomeados. 3

2 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004) “esta planta, como o título indica, foi 
copiada do original de Rufino Felizardo e Costa. Deveria, portanto registrar o estado 
de desenvolvimento da cidade no ano de 1810. Mas, como se declara no subtítulo, 
nela estariam registradas as alterações posteriores, até o ano de 1841. [...]Nesta, ao 
redor da planta, foram incluídas ilustrações a bico de pena, mostrando os principais 
logradouros e edifícios da cidade de São Paulo, naquele ano. [...] Os desenhos ao re-
dor da planta revelam uma boa qualidade técnica, contribuindo para o conhecimento 
da aparência da cidade, naquele momento. [...]As ilustrações do original de 1841 são 
provavelmente de autoria do engenheiro Carlos Bresser.”

3 Ao analisar essa planta Eudes Campos (2008) observa que há diversos erros no-
menclatura e posicionamento das edificações, muito provavelmente em virtude das 
diversas cópias realizadas dessa planta. Campos ainda considera que “Não deixa de 
impressionar o fato de ter sido empregada uma planta velha de trinta anos e, me-
diante pouquíssimas alterações, ter-se obtido uma nova carta atualizada da Capital. 
As razões para isso encontramos no estado de estagnação a que se reduziu São Paulo 
durante o Primeiro Reinado e, sobretudo, durante a era regencial, ponto para o qual 
já chamara atenção o historiador Afonso Taunay. Depois do período otimista dos 
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As partes mais distantes são representadas em branco com apenas 
alguns edifícios isolados, rios ou arruamentos que se direcionavam 
para fora do núcleo. 

Na parte de cima do mapa aparece um arruamento pontilhado, que 
é uma futura ligação com o bairro do Brás. 

A rua da Consolação aparece na parte inferior do mapa com vários 
edifícios ao longo do trajeto, assim como a rua São João e a rua Alegre.

últimos anos anteriores à Independência, São Paulo ingressa numa fase em que as 
obras públicas realmente escasseiam. O Regimento das Câmaras Municipais, lei de 
1° de outubro de 1828, criou um paradoxo: impôs às Edilidades a responsabilidade 
pela construção e manutenção de inúmeras obras públicas (chafarizes, mercado mu-
nicipal, matadouro, cemitério apartado das igrejas, calçamento de ruas, etc.), mas, 
ao mesmo tempo, não previu o aumento das rendas dos municípios e, o que é pior, 
retirou a autonomia política das municipalidades, de ora em diante dependentes dos 
governos das províncias e, depois, das Assembléias Provinciais. Desprovidas de re-
cursos, as Câmaras pouco ou nada puderam fazer, senão gerenciar a penúria, depen-
dendo sempre da boa vontade dos legisladores e do executivo provincial. [...] Seria 
necessário esperar por circunstâncias econômicas, sociais, políticas e financeiras fa-
voráveis, o que ocorreu em 1849, para que a municipalidade de São Paulo obtivesse 
o repasse de vários impostos provinciais e assim pudesse dar início à construção de 
alguns dos equipamentos previstos no Regimento das Câmaras.Por isso, na planta 
de 1841, quando se desejou ilustrá-la com os prédios mais significativos da cidade, 
só foram representadas construções datadas dos tempos da Colônia. As edificações 
mais ilustres da Capital eram, em geral, rústicas construções de taipa, às vezes ergui-
das sob o influxo de um Barroco bastante provinciano; na verdade, constavam, em 
sua maioria, de conventos envelhecidos e igrejas mal cuidadas, localizados em largos 
de aparência desolada, porque na época, ainda não se arborizavam os espaços públi-
cos e o calçamento feito à base de pedras fragmentadas não fazia distinção entre leito 
carroçável e área de passagem de pedestres.”

exemplar original da Planta da Imperial 
Cidade de São Paulo - 1841 - Bresser, 
Karl Abrahan (atribuição) 
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planta da cidade de são paulo
Por C. A. Bresser
1841
Esta planta foi copiada de uma cópia do original do Archivo do
Escriptorio da Engenharia da São Paulo Railway em 29.5.1918
W. J. Sheldon
Engenheiro Chefe
Copied from Original 1861

1841

Bresser, Karl Abrahan

gráfica  (1:5.100)

87x74cm

cópia heliográfica

Museu Paulista da Universidade de São Paulo (cópia) / Arquivo Público 

do Estado de São Paulo (cópia heliográfica) / Comissão do IV Centenário 

(reprodução)

cadastral
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planta da cidade de são paulo - 1841 - bresser4, karl abrahan

Mapa colorido em azul e marrom. Os arruamentos são representados 
com linhas marrom escuro, característica de algumas cópias heliográ-
ficas. O leito das ruas foi pintado com alaranjado sólido e o rio é repre-
sentado na cor azul sólida. 

Provavelmente, esse mapa foi desenhado em 1918 sobre uma cópia 
feita em 1861 a partir do original de 1841.5 

Não há inscrições no mapa, com exceção dos números que, a partir 
de uma tabela no canto superior direito da folha, localizam 103 pontos 
da cidade. Apenas alguns lotes são representados, mas como se trata 
de uma cópia da cópia do original, certamente houve alterações signi-
ficativas. 

A escala é gráfica e o norte encontra-se rotacionado em relação às 
laterais da folha. 

A parte central da cidade é mais detalhada onde os bondes são re-
presentados. As edificações são representadas com as mesmas linhas 
dos lotes. Isso pode ser uma simplificação feita pelas sucessivas cópias, 
visto que mapas desse período e nessa escala costumavam representar 
as edificações com destaque. 

O único rio que aparece é o Tamanduateí. Segundo esse mapa, a 
cidade já ocupa o centro novo na região da República e da Luz, mas 
ainda é mais densa no centro velho.

4 Conforme a informação de Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009) 
o autor dessa planta, Karl Abrahan Bresser, era engenheiro agrimensor nascido na 
Prússia e que veio para o Brasil no ano de 1838 para trabalhar na construção de estra-
das e pontes no governo da Província de São Paulo. Ainda segundo Passos e Emídio 

“era proprietário de uma chácara na região da atual rua Bresser, no Brás, e de uma 
fábrica de licores no Marco da Meia Légua. Autor de mapas de São Paulo, entre os 
quais o de 1841, é considerado o introdutor das primeiras plantas cadastrais na ci-
dade.” Eudes Campos (2008) continua, ainda sobre Bresser: “Assinou contrato por 
cinco anos com o governo da província de São Paulo, representado pelo major Bloem, 
em Bremen no dia 1° de agosto de 1838, e por esse documento percebe-se que, ainda 
que nele fosse qualificado como agrimensor, com diploma, sua responsabilidade no 
Brasil seria a de um verdadeiro engenheiro, pois deveria elaborar planos, fazer orça-
mentos e dirigir as obras da abertura de uma estrada de rodagem entre São Paulo e 
Santos”.

5 Segundo Reis Filho (2004) essa planta “foi incluída no Álbum do IV Centenário. 
Na parte de baixo do trabalho, do lado direito, vem escrito “Esta planta foi copia-
da do original do Archivo do Escriptorio da Engenharia da São Paulo Railway em 
29.5.1918”, com a assinatura de W.J. Sheldon, Engenheiro Chefe. Junto à margem, a 
direita, embaixo, vem escrito em inglês “Copied from Original 1861”. Assim sendo, 
o desenho publicado em 1954 estava baseado em uma planta copiada de uma outra 
cópia realizada em 1918, que por sua vez seria cópia realizada em 1861, a partir do 
original de 1841”.

região de Santa Efigênia em fragmento 
da Planta da Cidade de São Paulo - 1841 
- Bresser, Karl Abrahan Comissão do IV 
Centenário em 1954.

região central em fragmento da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1841 - 
Bresser, Karl Abrahan Comissão do IV 
Centenário em 1954.
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Como a intenção da planta é a representação das ruas, não há dis-
tinção entre o que é ocupado ou simplesmente arruado, passando a 
impressão de que as áreas recém ocupadas na região além-Anhanga-
baú são tão densamente ocupadas quanto o centro. 

cópia da Planta da Cidade de São 
Paulo - 1841 - Bresser, Karl Abrahan, 
publicada pela Comissão do IV 
Centenário em 1954.
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MAPPA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
e seus 
SUBURBIOS
Feito por Ordem do Ex.mo S.r Prez.te o Marechal de Campo
Manoel da Fonseca Lima e Silva
Pelo Engenheiro Civil C. A. Bresser

1844/1847

Bresser, Karl Abrahan

gráfica de 3.000 palmos (1:6.000)

61,5x76,5cm

manuscrito

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (original manuscrito) / Comissão do IV 

Centenário (reprodução)

cadastral
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mappa da cidade de são paulo e seus suburbios6 - 1844/1847 
bresser, karl abrahan

Mapa colorido onde as edificações são representadas com um leve 
aquarelado vermelho e as linhas externas em vermelho forte, o que 
confere às edificações uma impressão tridimensional. Alguns edifícios, 
como conventos, quartéis e cadeias, são representados com um aqua-
relado vermelho mais forte, o que promove uma hierarquia na repre-
sentação dos edifícios. Os arruamentos são representados por linhas 
simples e um leve aquarelado amarelo e os rios são representados na 
cor azul. As áreas não edificadas e não arruadas ou loteadas aparecem 
representadas em branco. Não há representação da topografia.

Esse mapa é muito semelhante ao Mappa da Cidade de São Paulo 
Offerecido a Sua Magestade, de mesma data e autor, e certamente fa-
zem parte da mesma série de plantas levantadas por Bresser.

Na área central, mais densa, entre o Tamanduateí e o Anhangabaú 
e nas principais ruas, como a rua da Consolação e a freguesia de Santa 
Iphigenia, os lotes aparecem representados com uma finíssima linha 
preta. Nas partes mais distantes do centro as quadras aparecem sem 
as representações de lotes, o que nos leva a entender que são quadras 
ainda não ocupadas, embora isso não fique explícito no mapa. 

O norte é uma rosa-dos-ventos, e, assim como as plantas anteriores, 
está rotacionado em relação às laterais da folha.

Comparado à Planta da Imperial Cidade de São Paulo (Bresser, 
1810), percebe-se que a cidade cresceu predominantemente para oes-
te7 na direção do Campo do Curro, atual praça da República ainda não 
existente; e para norte, em direção ao Tietê e à ponte de Santa Anna. 
Para leste, a cidade cresce com a freguesia do Braz pela ponte do Carmo 
sobre o Tamanduateí. 

Na parte direita da folha aparecem o caminho para Santos e a li-
gação com o Sul. Na parte inferior aparece o caminho para Sorocaba. 
Na porção superior direita da folha estão o caminho e a estrada para 
a Mooka. Na parte superior esquerda, o caminho para Santana. Todas 

6 Eudes Campos (2008) considera essa planta a versão definitiva da Planta da Cida-
de de São Paulo de 1941 ao apresentar o complemento do registro cadastral dessa úl-
tima. Além disso, os limites das duas plantas são praticamente os mesmos, exceção 
feita ao limite norte da cidade que aqui se estendem até a Ponte Grande de Santana, 
que pela primeira vez aparecendo em uma carta da cidade. Campos ainda considera 
que a importância dessa carta é devida à sua natureza cadastral.

7 “Não podemos deixar de notar também que, quase quarenta anos depois de arru-
ada e parcelada, a ocupação na parte além-Anhangabaú continuava ainda bastante 
rarefeita.” (Campos, 2008)

região central no fragmento do Mappa 
da Cidade de São Paulo e seus Suburbios - 
1844/1847 - Bresser, Karl Abrahan

região central no fragmento do 
Mappa da Cidade de São Paulo e seus 
Suburbios - 1844/1847 - Bresser, Karl 
Abrahan
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essas ligações com outros núcleos são interrompidas antes de chega-
rem no destino. Para oeste a cidade não se estende além do “tanque do 
Arouche” e no “campo rodonde”. É curioso, pois a cidade cresceria para 
oeste onde na folha está o carimbo.

região de Santana em fragmento do 
Mappa da Cidade de São Paulo e seus 
Suburbios - 1844/1847 - Bresser, Karl 
Abrahan

cópia do Mappa da Cidade de São Paulo 
e seus Suburbios - 1844/1847 - Bresser, 
Karl Abrahan publicada pela Comissão 
do IV Centenário em 1954.
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MAPPA
DA
CIDADE de SÃO PAULO
offerecido
A SUA MAGESTADE O IMPERADOR
pelo Prezidente da provincia
Manoel da Fonseca Lima e Silva
Feito pelo Engo Civil 
C. A. Bresser

1844/1847

Bresser, Karl Abrahan

gráfica em palmos (1:6.000)

63,5x82cm

manuscrito

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (original manuscrito) 

cadastral
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mappa da cidade de são paulo offerecido a sua agestade 
1944/1947 - bresser, karl abrahan

Mapa colorido muito semelhante ao Mappa da Cidade de São Paulo e 
seus Suburbios (Bresser, 1844/1847) do mesmo autor. 8

Os lotes são representados em linhas pretas finíssimas e as edifica-
ções em leve aquarelado vermelho, mas aqui não há destaque para os 
edifícios públicos. Nas quadras mais distantes do centro não aparece 
a representação dos lotes. Os arruamentos são representados com as 
mesmas linhas pretas da representação dos lotes e as vermelhas do 
sombreado das edificações, que assim como no Mappa da Cidade de 
São Paulo e seus Suburbios (Bresser, 1844/1847), confere aos edifícios 
uma sensação tridimensional. Os rios são representados em aquarela-
do azul. Os jardins da capital são pintados em aquarelado verde, repre-
sentando inclusive seus canteiros e caminhos. O mapa passa a impres-
são de que as áreas representadas em branco são desocupadas, mesmo 
que não exista qualquer explicação sobre isso. Não há representação 
da topografia e o norte é uma rosa-dos-ventos e não está paralelo às 
laterais da folha. A escala é gráfica de 3000 palmos, o que representa 
uma escala de aproximadamente 1:6000

Assim como no Mappa da Cidade de São Paulo e seus Suburbios 
(Bresser, 1844/1847), os caminhos que saem da cidade são o de Soro-
caba, na parte inferior; para Santos, na direita, passando pelo lavapés; 
na parte superior direita, a freguesia do Braz e o caminho da Moóca; 
no canto superior esquerdo, o caminho para o Tietê e a ponte de Santa 
Anna passando pelo bairro da Luz. 

No canto direito do mapa há uma seta no rio Tamanduateí indi-
cando o sentido para onde correm as águas, sul-norte. A região entre 
o Tamanduateí e o Anhangabaú apresenta um grande número de edi-
ficações representadas, indicando maior densidade de ocupação. O rio 
Tamanduateí ainda se encontra não retificado. 

O caminho para Santo Amaro aparece, nos dois mapas, na parte 
inferior direita da folha, mas não se estende até a extremidade do mapa, 
ele é interrompido antes de aparecer Santo Amaro. Assim como no 
Mappa da Cidade de São Paulo e seus Suburbios (Bresser, 1844/1847), 
a oeste, o caminho de Sorocaba é interrompido pouco depois da Igreja 
da Consolação. 

8 “Esta planta da cidade de São Paulo corresponde exatamente ao levantamento de 
1841 [...]. Inclui um trabalho de cadastramento de todos os lotes ocupados nas di-
ferentes quadras, seja do velho Centro, seja dos bairros em formação. Nos lotes, são 
assinaladas as áreas ocupadas pelas edificações, com informações importantes para 
o estudo da história da arquitetura da cidade.” (Reis Filho, 2004)

região central em fragmento do Mappa 
da Cidade de São Paulo Offerecido a sua 
Magestade - 1944/1947 - Bresser, Karl 
Abrahan

região central no fragmento do Mappa 
da Cidade de São Paulo Offerecido a sua 
Magestade - 1944/1947 - Bresser, Karl 
Abrahan
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Algumas localidades não aparecem nomeadas naquele mapa, como 
o caso do Bairro da Luz e da Chácara do Jerônimo Andrade ao norte, e 
do Bexiga próximo à Ponte do Lorena. 

A principal diferença entre esse mapa e o Mappa da Cidade de São 
Paulo e seus Suburbios (Bresser, 1844/1847) é gráfica, dando-se maior 
importância à representação dos jardins no presente mapa. Provavel-
mente, foram elaborados no mesmo ano. 

A técnica da aquarela, utilizada nesses dois mapas, e mesmo as fi-
níssimas linhas, cuidadosamente traçadas, dão a impressão de que se 
trata de artefatos artísticos e não científicos, campo das representações 
cartográficas. Isso aos olhos de um espectador contemporâneo, pois 
talvez no tempo em que foram confeccionados essas características 
bastavam para conferir credibilidade às representações cartográficas. 
Para um mapa manuscrito do século XIX esse mapa devia parecer bas-
tante confiável.  

Assim como as características gráficas da representação, o que con-
fere uma aparência mais “científica” ou “verdadeira” aos mapas são os 
carimbos com fontes elaboradas, o norte em rosa-dos-ventos e a escala 
gráfica em 3000 palmos.  

Esse mapa foi oferecido ao Imperador, D. Pedro II, por isso imagi-
na-se que isso deva garantir que o documento tenha sido elaborado 
seguindo os padrões de representação existentes na época. Provavel-
mente existia alguma intenção estratégica no ato do Presidente da 
Província oferecer um mapa ao Imperador. Isso para dizer que o fato 
da aquarela, hoje, parecer uma técnica pouco confiável para um mapa, 
nessa época provavelmente era muito precisa. 

Apesar de esse mapa ser de fato uma obra de arte, uma “pintura”, ela 
certamente não foi feita para enfeitar as paredes do Palácio do Impe-
rador no Rio de Janeiro. Trata-se de um documento técnico, preciso e 
estratégico. 

Provavelmente, a visão do que é “científico” e portanto confiável de-
pende do período que um documento é realizado.

região de Santana em fragmento 
do Mappa da Cidade de São Paulo 
Offerecido a sua Magestade - 1944/1947 
- Bresser, Karl Abrahan

região de Santa Efigênia em fragmento 
do Mappa da Cidade de São Paulo 
Offerecido a sua Magestade - 1944/1947 
- Bresser, Karl Abrahan
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MAPPA TOPOGRAPHICO
da Cidade de
SÃO PAULO
DELINEADO
confe.os F. Albuquerque e C. Rath
por
ABILIO A. S. MARQUES
1877

1877

Albuquerque, Fernando de e Rath, Carlos

gráfica de 1.000 metros (1:4.000)

10,5x10,5cm

Imp. Lith de Jules Martin R. de S. Bento, 37 S. Paulo

Biblioteca Nacional do Rio Janeiro (exemplar original)

turístico
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mappa topográphico da cidade de são paulo9 - 1877
albuquerque10, fernando de e rath11, carlos

Pequeno mapa em preto e branco publicado na “Carta da Cidade, Mu-
nicípio e Comarca de São Paulo” de Abilio A. S. Marques. Mede apenas 
10,5x10,5cm e é um dos três mapas de uma folha de 35x26cm que 
ficava dobrada dentro desse pequeno guia da cidade. 

As áreas edificadas são representadas com hachura de linhas parale-
las. Os lotes não aparecem no centro onde quase todas as quadras apa-
recem com a representação de áreas edificadas, mas ao redor do centro, 
em alguns pontos, há distinção entre lote e edificação por serem áreas 
onde as construções eram mais rarefeitas. Nessas áreas,  as quadras e 
lotes são representados com linhas pretas e interior branco e as edifica-
ções com o mesmo padrão de hachura utilizado no centro. 

Não é possível determinar se são as linhas da rua que determinam 
as quadras ou se são as linhas das quadras que determinam as ruas. Se 
fosse possível determinar isso, talvez fosse possível determinar uma 
hierarquia no tratamento entre a rua e a quadra e por consequência 
entre o que é público e o que é privado. 

O norte é uma seta simples e aparece paralelo às laterais da folha 
como indica o atual sistema de convenções. Não existe a representação 
da topografia. 

A estrada de ferro Santos-Jundiaí aparece ao norte cortando o mapa 
de oeste a leste. Ao sul aparecem as estradas de Santo Amaro, Santos e 
Ypiranga. A oeste, as estradas de Pinheiros e Palmeiras (rua das Palmei-

9 “A planta é impressa como anexo de um guia da cidade publicado por Abílio Mar-
ques. Inclui ao lado uma planta esquemática com a divisão das freguesias e distritos 
da Capital e uma carta da comarca do município de São Paulo, que abrangia então 
uma grande parte do território que hoje corresponde à região metropolitana de São 
Paulo. As várias plantas são acompanhadas de legendas circunstanciadas, úteis para 
as pesquisas históricas.” (Reis Filho, 2004)

10 Segundo explicam Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009), Fernan-
do de Albuquerque era engenheiro civil nascido em Santos e formado na Universida-
de de Easton na Pensilvânia. No ano de 1891 participou do Conselho de Intendência 
que governou a cidade de São Paulo. Foi administrador da Santa Casa de Misericór-
dia e do Hospital Samaritano.

11 Conforme Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009), explicam, Carlos 
José Frederico Rath, engenheiro, geólogo, geógrafo e pintor, nascido na Alemanha 
em 1801, instalou-se no Brasil para realizar e dirigir diversas obras públicas e levanta-
mentos cartográficos. Foi o responsável pela construção do Cemitério da Consolação 
e chegou a ser contratado pela Inspetoria de Obras Públicas. Uma das contribuições 
mais importantes de Rath foi a confecção de um mapa que localizava nascentes, rios, 
córregos e áreas alagadiças da cidade. Era literato e cenógrafo e chegou a inaugurar, 
em sua casa na Liberdade, um pequeno teatro em 1861.

Carta da Cidade, Município e Comarca 
de São Paulo de Abilio A. S. Marques, 
guia da cidade que contém o Mappa 
Topográphico da Cidade de São Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Rath, Carlos

região central em fragmento do Mappa 
Topográphico da Cidade de São Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Rath, Carlos
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ras) passando pelo largo de Santa Cecília. Ao norte aparece a avenida 
da Luz, mas não o rio Tietê. A leste está a estrada da Moóca. 

As legendas são muito completas e revelam o caráter de guia de lo-
calizador do documento. Aparecem as listas de ruas e travessas, largos 
e praças, igrejas, edifícios públicos e particulares, lojas maçônicas, es-
tações de urbanos e chácaras. Há quadros de informações meteoroló-
gicas, higrométricas e demográficas da cidade: população 27.557 (na 
cidade 16.377 e 11.180 nos subúrbios), população escrava 3.828. Há 
ainda a indicação das linhas de bonds. 

A área entre o Arouche e o Anhangabaú aparece densamente ocupa-
da, se comparada à região entre o Anhangabaú e o Tamanduateí. O rio 
Tamanduateí aparece transformado, talvez, retificado em alguns pon-
tos. Um grande meandro próximo ao Braz, presente em outros mapas, 
aqui aparece modificado. 

O mapa à direita, presente na mesma folha, mostra a divisão da ci-
dade em freguesias. Na parte inferior da folha está um terceiro mapa, 
mais abrangente, que mostra os municípios vizinhos (atual região me-
tropolitana).

Parece ser impossível uma área existir num mapa sem suas fron-
teiras e limites que a diferenciam de todas as outras áreas. Na verdade, 
parece que sempre que se quer representar uma área é para distingui-
la do que a cerca e quase sempre o que diferencia uma área de outras 
áreas, e em um mapa de cidade como esses, é a propriedade privada. É 
o mesmo que dizer que uma área não existe se não for de alguém. O 
estranho é que as áreas não urbanas desses mapas, não representadas 
e distantes do centro, também têm proprietários mas normalmente 
são representados em branco, o que parece ser o centro das atenções é 
a propriedade urbana da terra.

folha São Paulo, que contém o Mappa 
Topográphico da Cidade de São Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Rath, Carlos

região central em fragmento do Mappa 
Topográphico da Cidade de São Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Rath, Carlos
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mappa da capital da pcia de s. paulo
seos Edifícios publicos. Hoteis, Linhas ferreas, Igrajas Bonds Passeios, etc.
publicado por Frdo de Albuquerque e Jules Martin em Julho de 1877

1877

Albuquerque, Fernando de e Martin, Jules

1:4.000

52x72cm

desenhada e lithographada por Jules Martin redigida pelo eng. F de Albuquerque

Biblioteca Nacional do Rio Janeiro (exemplar original) / Comissão do IV 

Centenário (reprodução) / Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São 

Paulo

turístico
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mappa da capital da pcia. de s. paulo12 - 1877
albuquerque, fernando de e martin13, jules

Mapa colorido litografado. As ruas são representadas com linhas sim-
ples e as quadras são preenchidas com uma cor sólida esverdeada. Não 
existe a representação dos lotes. Nas quadras existe apenas a represen-
tação de jardins e os edifícios são destacados, representados por suas 
fachadas. A intenção principal é localizar esses edifícios. Entende-se 
assim que se tratava dos edifícios mais importantes da cidade. As li-
nhas de trem e bonde são representadas com linhas simples.14

12 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004) “trata-se de uma planta “turística” da 
cidade de São Paulo, que mostra a área então urbanizada, seus principais edifícios 
e instituições. Registra as ferrovias: a São Paulo Railway (“para Jundiahi e Campi-
nas”) e a Estrada de Ferro Sorocabana (“para Sorocaba e Ipanema”). A planta inclui 
também indicações sobre a primeira linha de bondes de tração animal, que ligava 
o centro da cidade às estações, com um prolongamento sobre a avenida Tiradentes. 
Secundariamente, é registrada a presença de um “ônibus” de tração animal, percor-
rendo o aterrado do gasômetro, em direção ao Brás. Como não há indicação dos lotes 
em cada quadra ou diferenças entre as quadras ocupadas e as não edificadas, a planta 
não permite uma comparação mais detalhada com as da mesma época, para saber o 
estado de crescimento da cidade naquele momento.” 

13 Segundo Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009) o artista gráfico e 
ilustrador, Jules Victor André Martin, “estudou litografia na Escola de Belas Artes de 
Marselha e em 1852 trabalhava como desenhista em Paris. Veio para o Rio de Janeiro 
em 1868. Instalou-se  a seguir na fazenda de seu irmão, e em 1870 na capital de São 
Paulo, com oficina na rua Boa Vista. Abriu um curso de desenho e pintura. Um ano 
depois, a sua recém-fundada “Imperial Litografia”, assim batizada por ter recebido, 
em 1875, a visita de dom Pedro II, já era a primeira da província. [...] Já instalado na 
rua São Bento, executou também trabalhos cartográficos. Foi professor do Liceu de 
Artes e Ofícios, e presidente-fundador da “Sociedade de Beneficência Francesa”, em 
1881. No ano seguinte, com o intuito de ligar o centro da cidade aos novos bairros 
situados além vale do Anhangabaú, conseguiu a concessão para a construção do pri-
meiro Viaduto do Chá, do qual foi o idealizador.”

14 Conforme explica Eudes Campos (2004)“a intenção do engenheiro Fernando de 
Albuquerque e do litógrafo Jules Martin com a criação desta planta era certamente 
orientar as pessoas do Interior que vinham tratar de negócios em São Paulo e os 
estrangeiros que chegavam para trabalhar na Capital. Afinal, o presidente da Provín-
cia João Teodoro Xavier (1872-1875) iniciara durante seu governo uma campanha de 
embelezamento da cidade, pensando especialmente nos fazendeiros de café que com 
regularidade vinham a São Paulo ou até mesmo se mudavam para cá. Muitos deles, 
na verdade, se mostravam tão interessados em expandir seus negócios, e começaram 
a se dedicar a atividades econômicas urbanas. Graças à pujante riqueza gerada pela 
economia agro-exportadora do Oeste paulista e à farta distribuição de concessões de 
privilégios feita pelo governo, passaram os representantes desse novo setor empre-
sarial a explorar rendosos serviços urbanos numa cidade até então quase totalmente 
desprovida de infra-estrutura. Seriam assim organizados, ao longo dos decênios de 
1870 e 1880, vários serviços públicos: o transporte coletivo (carros à tração animal), 

região central em fragmento do Mappa 
da Capital da Pcia. de S. Paulo - 1877 - 
Albuquerque, Fernando de e Martin, 
Jules.

região do Brás no fragmento do Mappa 
da Capital da Pcia. de S. Paulo - 1877 - 
Albuquerque, Fernando de e Martin, 
Jules.
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Não há distinção entre áreas edificadas e áreas somente loteadas, já 
que a cor sólida esverdeada, que representa as quadras, é igual no cen-
tro e nas partes mais distantes e provavelmente não loteadas.

Não existe representação da topografia e o norte é uma rosa-dos-
ventos que aparece paralelo às laterais da folha como as convenções 
atuais indicam.

Ao sul estão o Largo da Liberdade e o Largo do Hospício. A oeste, o 
Largo 7 de Abril, antigo Largo do Curro e atual praça da República. Ao 
norte, a Luz e a leste, a Várzea do Carmo e do Gasômetro. As estradas 
de ferro Sorocabana e S. Paulo Railway cruzam a folha na parte supe-
rior direita e recebem a ilustração de pequenos comboios de trem.

Trata-se, nitidamente, de um mapa ilustrativo e turístico. Não 
abrange uma extensa área e não engloba toda a área urbanizada. No 
subtítulo o caráter turístico do mapa fica evidente ao enunciar os “seos 
Edificios publicos, Hoteis, Linhas ferreas, Igrejas, Bonds, Passeos, etc.”

Há três tabelas, nomeadas guia no 1, guia no 2 e guia no 3, uma 
na parte superior, uma na inferior esquerda e outra na parte direita da 
folha, localizando edifícios e logradouros identificados com letras e 
números.

O que se nota com muita clareza nesse mapa é que apesar de pre-
tender representar toda a capital, e com isso seus arruamentos e áreas 
ocupadas, a folha mostra apenas parte da cidade.

em 1872; a luz a gás, nesse mesmo ano; a rede de água e esgotos, em 1883; o telefone, 
em 1884, e a luz elétrica em 1888.”

cópia do Mappa da Capital da Pcia. de S. 
Paulo - 1877 - Albuquerque, Fernando 
de e Martin, Jules publicada pela 
Comissão do IV Centenário em 1954.

região da Luz em fragmento do Mappa 
da Capital da Pcia. de S. Paulo - 1877 - 
Albuquerque, Fernando de e Martin, 
Jules.
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planta da cidade de são paulo
Levantada pela 
COMPANHIA CANTAREIRA E ESGOTOS
HENRY B. JOYNER M.I.C.E.
ENGENHEIRO EM CHEFE
1881

1881

Companhia Cantareira e Esgotos

gráfica (1:5.000)

105x91cm

manuscrito

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (original) /Biblioteca Municipal Mário de 

Andrade /  Arquivo Público do Estado de São Paulo (cópia) / Comissão do IV 

Centenário (reprodução) / Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São 

Paulo

cadastral
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planta da cidade de são paulo - 1881
companhia cantareira e esgotos15

Mapa em preto e branco, elaborado com nanquim sobre tecido, que 
mostra muito detalhadamente a área urbanizada até esse ano. É um 
mapa grande, de 105x91cm, na escala de aproximadamente 1:5.000, o 
que permite que vários detalhes possam ser representados como lotes 
e edificações. Os lotes são representados em linhas simples e as edifi-
cações em destaque com hachura de linhas diagonais paralelas. 

A região entre o Anhangabaú e o Tamanduateí tem, nitidamente, 
maior densidade de ocupação que a região entre o Arouche e o Anhan-
gabaú. 

Há nítida preocupação em representar e localizar todas as edifica-
ções da capital. Por se tratar de uma empresa de serviços de águas e es-
gotos, havia maior objetividade na representação dos temas de interes-
se. Possivelmente, para quantificação, havia a necessidade de se saber 
onde e a que distância estão todos os edifícios servidos ou passíveis de 
serem servidos pela rede da companhia. 

A objetividade e clareza da representação, compatíveis com os in-
teresses da companhia, conferem ao mapa uma confiabilidade muito 
grande, tanto para um observador da época, quanto para um observa-
dor contemporâneo. Grandes áreas que circundam o núcleo são repre-
sentadas em branco, são todas áreas não urbanizadas e, portanto, que 
não interessam a uma empresa de serviços urbanos. 

São representados arruamentos ocupados e ainda não ocupados e 
também loteamentos apenas projetados, como Campos Elíseos. Trata-
se de um mapa para a quantificação e planejamento da empresa e tam-
bém um mapa cadastral.16

15 Sobre a Companhia Cantareira e Esgotos - Seção de Esgotos Repartição de Águas 
e Esgotos de São Paulo,  Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009), expli-
cam que, em 1877, a empresa foi criada para abastecer a cidade com as águas da serra 
da Cantareira, e efetuar as ligações de água residenciais. A companhia acompanhou 
o crescimento da cidade até 1883, quando foi criada a Repartição de Águas e Esgotos 
de São Paulo - RAE, que, posteriormente, seria substituída pelo Departamento de 
Águas e Esgotos - DAE em 1954. Em 1968 foi criada a Companhia Metropolitana de 
Águas de São Paulo, servindo aos 37 municípios da Grande São Paulo. A Companhia 
de Saneamento de São Paulo - Sanesp e o Fomento Estadual de Saneamento Bási-
co - Fesb foram criadas e 1970. A Sabesp, Companhia de Saneamento Básico de São 
Paulo, seria criada em 1973.  

16 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004) essa “é a segunda planta cadastral da 
cidade de São Paulo e mostra seus espaços edificados no ano de 1881. Para compre-
ender as mudanças ocorridas, é importante compará-las com a de Carlos Bresser, de 
1841, e com a do mesmo autor, de 1847. São assinaladas as quadras e lotes edificados e 
os espaços ocupados nos lotes pelas construções. Traz também uma extensa legenda 

região central no detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.

região de Campos Elísios em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.
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Há destaque para alguns edifícios que são representados em cor 
preta sólida e identificados com numeração relacionada numa lista no 
canto superior direito da folha. São igrejas, lojas maçônicas, teatros, a 
assembléia, quartéis, academias, armazéns e estações, não havendo as-
sim preferência pela localização de qualquer edificação. Tudo que me-
rece destaque, seja civil, militar ou religioso está representado. Trata-se 
de uma representação laica, estritamente técnica e se encaixa com o 
perfil e as necessidades de uma grande empresa de serviços urbanos 
como a Cantareira. 

O mapa passa uma impressão de correção e veracidade. Como há 
distinção entre áreas edificadas, áreas somente arruadas e áreas ape-
nas projetadas, é possível determinar com precisão a extensão da área 
urbanizada. 

Os rios, na parte urbana, são muito bem detalhados, entretanto, 
não há representação da topografia. 

O rio Tietê aparece na parte superior do mapa, ao norte, em um 
pequeno trecho entre a foz do Tamanduateí e a estrada de Santa Anna. 
Aparentemente, não existia interesse em representar o rio a não ser 
onde este fazia parte da rede. Em outras partes o rio é simplesmente 
cortado . Sabe-se que a água vinha da Serra da Cantareira. 

O rio Tamanduateí aparece desde a sua foz, em toda sua interface 
com o núcleo urbano, e também não chega aos limites da folha, é cor-
tado antes disso. Aqui o rio é representado como parte da rede de ser-
viços da cidade e não como recurso natural. Mesmo a estrada de ferro 
Santos-Jundiaí/Sorocabana aparece incompleta na esquerda. 

Campos Elíseos aparece ainda sem muitas edificações17 e Santa 
Efigênia com edificações rarefeitas, ainda que mais densa. Na rua da 
Consolação existem poucas edificações no caminho para Pinheiros e 
não aparece o Cemitério da Consolação. 

com 47 informações sobre edifícios importantes, públicos e privados. Assinala as 
ferrovias então existentes: a Santos a Jundiaí, a Sorocabana e a Estrada de Ferro São 
Paulo ao Rio de Janeiro. Mostra a extensão das áreas ocupadas do bairro da Luz, em 
Santa Efigênia e na Cidade Nova, com destaque para a ocupação intensa nos terrenos 
da antiga Chácara do Chá e ao longo da rua da Consolação”.

17 A respeito da ocupação dos então “bairros periféricos”,  Eudes Campos (2004) 
explica que “a antiga Cidade Nova já apresentava na época grande número de cons-
truções, em especial, construções residenciais, entre elas, amplas sedes de chácaras 
isoladas no meio de extensos terrenos. O bairro dos Campos Elísios, arruado em 
parte da antiga Chácara do Campo Redondo pelo alemão Frederico Glette, em 1878, 
estava ainda desocupado, tal como o bairro da Bela Vista, criado, no mesmo ano, na 
antiga Chácara do Bexiga pelo proprietário da época, o português Antônio José Leite 
Braga, então recentemente falecido. ”.

foz do Tamanduateí em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.

região central no detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.
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Esse mapa é extremamente redutor pois, de acordo com essas ob-
servações, há intenção clara de representar apenas assuntos de interes-
se da companhia. Além disso, talvez, elementos que compõem a aglo-
meração mas que não eram passíveis de integrar a rede podem não ter 
sido representados, como edificações desgarradas e distantes da rede, 
ou que não estavam entre os consumidores desse serviço18. Sabe-se 
que nessa data, final do século XIX, as propriedades já se estendiam até 
além dos rios para norte e oeste e atingiam grande parte do que é hoje 
a atual Região Metropolitana de São Paulo. Entretanto, só interessava 
à Companhia o núcleo urbanizado.19

Ao sul, a rua da Liberdade e o ribeirão Lavapés, afluente do Taman-
duateí. A leste, a rua do Braz, o Gasômetro, e a Estrada de Ferro São 
Paulo a Rio de Janeiro. A oeste, a área urbanizada mal passa do Arou-
che. Ao norte, a Estrada da Luz, depois da Santos-Jundiaí/Sorocabana, 
aparece com poucas edificações até o Tamanduateí e quase nenhuma 
até o Tietê e a ponte de Santana. As áreas mais distantes do núcleo são 
representadas em branco. 

A leste aparece a praça da Concórdia. O ribeirão Saracura aparece 
mais detalhado que o rio Tietê. Talvez isso se explique pela proximida-
de dos arruamentos do Bexiga e uma provável fonte de interesse para 
a companhia. 

18 Sobre possíveis lapsos na execução dessa planta, Eudes Campos (2004) explica 
que “a respeito desse cadastramento há algo intrigante: o chalé com janelas de arco 
apontado existente no terreno depois ocupado pelo Edifício Alexandre Mackenzie 
(onde hoje funciona o Shopping Light), na época residência de Abílio A. S. Marques, 
que sabemos haver sido construído a partir de 1879, não aparece, estranhamente, as-
sinalado nesta planta. Talvez o levantamento cadastral tenha começado pela parte 
nova da cidade em data anterior ao início de sua construção”.

19 Sobre a importância dessa planta e a extensão de sua utilização, Eudes Campos 
(2004) explica que ela “foi organizada para o serviço de água e esgoto, sob a super-
visão do engenheiro-chefe da Companhia Cantareira Henry Batson Joyner, membro 
do Instituto de Engenheiros Civis inglês (o que explica a abreviatura M. I. C. E. após 
seu nome no título da planta). Em 7 de março de 1881, um vereador indicou à Câma-
ra que solicitasse à empresa cópia desse documento gráfico para que fosse realizado 
a partir dela um trabalho de complementação de dados que interessava à Municipali-
dade. Como a Câmara não conseguia mandar realizar a tão sonhada planta cadastral 
da cidade, que orientasse a distribuição das terras do patrimônio municipal (rossio) 
sob a forma de datas e todos os futuros trabalhos de alinhamento de ruas e de cons-
truções, o edil cogitava usar essa planta recentemente executada pela iniciativa priva-
da e adaptá-la ao serviço público. Ainda em 1887 a planta da Cantareira era vista na 
Câmara como um documento muito útil, por trazer uma parte do cadastro da cidade 
e parte dos arrabaldes. Embora já desatualizado no que se refere ao traçado viário e 
às construções, em decorrência da rápida expansão urbana experimentada naqueles 
dias, mantinha-se esse trabalho “digno de toda a confiança”.

cópia do Planta da Cidade de São 
Paulo - 1881 - Companhia Cantareira e 
Esgotos, cópia pertencente ao Arquivo 
Público do Estado.

cópia do Planta da Cidade de São 
Paulo - 1881 - Companhia Cantareira e 
Esgotos publicada pela Comissão do IV 
Centenário em 1954.
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O norte aparece paralelo às laterais da folha, de acordo com as con-
venções contemporâneas.
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nova planta da cidade de são paulo e suburbios20 - 1881
martin, jules

Mapa colorido litografado, sem escala grafada. O norte é uma seta e 
não aparece paralelo às laterais da folha.  Os arruamentos são repre-
sentados por linhas pretas simples e o leito das ruas em branco. Todas 
as demais áreas, que não são ruas, são representadas com a cor amarelo 
claro sólido. Jardins são representados em verde.

Esse mapa não representa os lotes, áreas edificadas nem edificações, 
com exceção de igrejas, conventos e capelas, o que não permite deter-
minar com clareza o que está edificado e o que está apenas arruado ou 
loteado. Entretanto, há na região do Bom Retiro um reticulado de ruas 
sem nome com a seguinte inscrição “Entrada dos terrenos do Bom 
Retiro”, o que indica que se trata de um loteamento, com ruas ainda 
sem nome e, provavelmente, ainda sem construções. Dá-se, portanto, 
o mesmo tratamento para áreas em estágio de urbanização diferentes. 
Áreas de ocupação consolidadas do centro aparecem representadas da 
mesma forma que lotes vazios.

A Estrada de Ferro Santos-Jundiaí corta a folha de cima a baixo na 
parte direita da folha. Os bairros periféricos aparecem com grafia em 
letras maiúsculas: Consolação, Chá, Campos Elyseos, Bom Retiro, Luz, 
Pary, Braz, Moóca, Glória e Bexiga. 

Comparado aos mapas de períodos anteriores, nota-se que a cidade 
cresceu com a instalação das linhas de trem. No caminho para Pinhei-
ros aparece o cemitério da Consolação, ainda nomeado como Cemi-
tério Público. Paralela à Estrada de Santo Amaro aparece a “Estrada 
Vergueira”, atual Vergueiro, indo do Largo da Liberdade à região sul. 

Próxima à rua da Consolação, antes do cemitério, está a Chácara 
Chamberlin (Chamberlain), onde hoje estão o Colégio e a Universi-
dade Mackenzie. Ainda na Consolação está o Depósito de Águas da 
Cantareira, onde hoje está uma estação da Sabesp. Próxima à Igreja de 
Santa Cecília está a Chácara do Conselheiro Martim Francisco. A rua 
das Palmeiras aparece como “Caminho para Água Branca”. As estradas 
de ferro aparecem nomeadas como “Santos a Campinas” e “Linha In-
glesa”.

20 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004)“esta planta deve ser comparada com 
o “MAPPA” de Martin, publicada dez anos antes. Abrange uma área muito maior, do-
cumentando bem a expansão da cidade, após a construção de ferrovias, mostradas à 
direita do desenho. Os novos bairros são assinalados com destaque, ao redor da área 
original da cidade, que aparece bem reduzida, próxima ao centro do desenho: Bom 
Retiro, Campos Elíseos, Consolação, Bexiga, Chá (sic), Glória, Mooca, Brás, Pari e 
Luz. O bairro de Santa Efigênia não é assinalado, provavelmente porque então já não 
era um setor periférico da cidade”.

região central no detalhe da Nova 
Planta da Cidade de São Paulo e 
Suburbios - 1881 - Martin, Jules.

região da Liberdade em detalhe da 
Nova Planta da Cidade de São Paulo e 
Suburbios - 1881 - Martin, Jules.
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Outro detalhe que chama atenção é o fato de que o edifício da em-
presa responsável pela publicação, a Imprensa Litográfica à Vapor de 
Jules Martin, aparece localizada no mapa, no seu endereço no número 
37 da rua de S. Bento, destacada da mesma maneira que escolas, con-
ventos, seminários episcopais, hospitais e mercados. 

A primeira versão do Viaduto do Chá, projeto de mesma autoria do 
mapa, Jules Martin, aparece marcado em vermelho mas, aparentemen-
te, é uma inscrição feita depois da impressão.

Assim como o Mappa da Capital da Pcia. de S. Paulo (Albuquerque 
e Martin, 1877), esse é um mapa ilustrativo de localização de edifícios. 
Entretanto, se levarmos em consideração o fato do loteamento do Bom 
Retiro estar representado da mesma maneira que os demais logradou-
ros, é possível considerar que as informações constantes nesse mapa 
não são meramente ilustrativas. O fato de a empresa do autor do mapa 
estar localizada no mapa com o mesmo peso de outros edifícios de in-
teresse público revela que interesses particulares podem se confundir 
com interesses comuns ao se confeccionar um mapa. 

O poder da representação cartográfica está justamente no fato de 
que qualquer localização no documento legitima processos, “coloca no 
mapa”, ao igualar graficamente e localizar espacialmente qualquer coi-
sa. Quando duas coisas diferentes aparecem representadas da mesma 
maneira, com a mesma forma e peso gráfico e são localizadas numa 
mesma estrutura espacial, podendo ser comparadas, a tendência é que 
essas coisas venham a ser consideradas como coisas iguais, como fruto 
do mesmo processo, portanto, se uma coisa é legítima, logo, a outra, 
por associação, também será.  

região do Anhangabaú em detalhe da 
Nova Planta da Cidade de São Paulo e 
Suburbios - 1881 - Martin, Jules.

região do Bom Retiro no detalhe da 
Nova Planta da Cidade de São Paulo e 
Suburbios - 1881 - Martin, Jules.
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nova planta da cidade de são paulo - 1891
bonvicini21, ugo e dubugras22, victor

Pequeno mapa de 25x30,5cm, colorido em preto, branco e laranja. Os 
arruamentos são representados com linhas simples pretas. Áreas ocu-
padas e edificadas são representadas na cor laranja sólido. As edifica-
ções não são representadas com exceção dos edifícios governamentais, 
religiosos, militares e alguns civis como correios, teatros, bancos, ho-
teis e a sede da Companhia Cantareira e Esgotos. Há, portanto, a indi-
cação, como o próprio título diz, dos principais edifícios da cidade. As 
áreas mais distantes do centro são representadas em branco e muitas 
vezes com pequenas árvores, indicando que ali não há urbanização. Os 
nomes das ruas aparecem em fontes manuscritas na cor preto.

Não se pode distinguir com clareza áreas edificadas de áreas apenas 
arruadas. A cor laranja é usada para representar áreas ocupadas, mas 
não existe precisão suficiente para que isso aconteça. 

Os nomes dos bairros periféricos aparecem grafados com letras 
maiúsculas: Consolação, Santa Cecília, Campos Elyseos, Bom Retiro, 

21 Segundo Maria Lúcia Perrone Passos e Teresa Emídio (2009), Ugo Bonvicini era 
“editor, cartógrafo e escritor das primeiras décadas do século XX, trabalhou em cola-
boração com o litógrafo e fotógrafo V. Steidel, pioneiro nos cartões postais da cidade 
de São Paulo”. Além de mapas publicou dois livros sobre a República Argentina.

22 Victor Dubugras, arquiteto francês criado em Buenos Aires, Argentina, muda-se 
para São Paulo em 1891, e trabalha até 1894 na carteira imobiliária do Banco União, 
dirigida por Ramos de Azevedo (1851 - 1928), e, em 1894, 1895 e 1897, no Departa-
mento de Obras Públicas de São Paulo - DOP. Entre 1897 e 1898 abre o próprio es-
critório em São Paulo e em 1894 é convidado a ministrar a disciplina de desenho so-
bre trabalhos gráficos na Escola Politécnica de São Paulo - Poli, onde permanece até 
1928, quando se aposenta. Participa da fundação da Sociedade dos Arquitetos e do 
Instituto de Engenharia, em 1916. Na década de 1910, Dubugras colabora com o en-
genheiro Saturnino de Brito (1864 - 1929) nos projetos do Sanatório Popular e das 
Habitações Proletárias Salubres e Econômicas, ambos não construídos, em Santos. 
Ainda nessa década, Dubugras acompanha o então prefeito da cidade de São Paulo, 
Washington Luís (1870 - 1970), posteriormente governador do Estado (1920-1926) 
e presidente da república (1926-1930) em viagens pelos arredores de São Paulo para 
o levantamento da arquitetura do período colonial. A convite de Washington Luís, de 
quem se torna amigo, concebe dois conjuntos arquitetônicos de grande repercussão 
na época: a Ladeira da Memória, 1919, e os Pousos e Monumentos da Serra de Para-
napiacaba, 1921/1922, dedicados às comemorações do Centenário da Independência 
do Brasil. Dubugras desenvolve centenas de projetos particulares, de residências a 
edifícios comerciais, no centro da cidade de São Paulo e nos novos bairros paulista-
nos de elite, como Vila Buarque, Higienópolis e Cerqueira César. Em 1927/1928, Du-
bugras se transfere para o Rio de Janeiro onde recebe medalha de ouro na Exposição 
Geral de Belas Artes, em 1916, e a medalha de prata no Congresso Pan-Americano de 
Arquitetos em Buenos Aires, em 1927.

publicação que inclui a Nova Planta da 
Cidade de São Paulo - 1891 - Bonvicini, 
Ugo e Dubugras, Victor.

região central em detalhe da Nova 
Planta da Cidade de São Paulo - 1891 - 
Bonvicini, Ugo e Dubugras, Victor.
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Luz, Pary, Braz, Moóca, Cambucy, Vila Deodoro, Glória, Liberdade e 
Bella Vista. 

O mapa dá a entender que Santa Efigênia, Braz e Bexiga são tão 
densos quanto o centro, sendo que outros mapas mostram que isso 
não acontece. 

Um curto trecho do rio Tietê aparece na parte superior da folha.  O 
Largo 7 de Abril já aparece aqui com o nome que tem até hoje, praça da 
República. As estradas de ferro para Campinas, Rio de Janeiro e Santos 
cruzam a folha de leste a oeste.

A cidade, aqui, também não aparece totalmente representada na fo-
lha com essa escala. No canto inferior direito da folha há um quadro 
que mostra a Villa Deodoro, que sem esse artifício não estaria na folha. 
O autor não teve a mesma preocupação com outros bairros que não 
estão no mapa.

Há ainda no canto superior esquerdo da folha um pequeno mapa da 
Província de São Paulo mostrando as divisas com os estados do Paraná, 
Matto Grosso, Minas Geraes e Rio de Janeiro. O mapa mostra ainda 
algumas cidades e os rios da província.

É um mapa turístico23, parte de uma pequena publicação chama-
da Nova Planta da Cidade de São Paulo, que é um guia da cidade. O 
documento principal da publicação é o mapa, que é acompanhado de 
anúncios de hotéis, livrarias, farmácias, casa de instrumentos musi-
cais, agência mercantil, empresa de construção civil, companhias lito-
gráficas e a empresa Dubugras, Bonvicini e Cia, dos próprios autores 
do mapa, especializada em levantamento de plantas de “architectura, 
agrimensura e topographia etc., etc”. Esse documento é interessante 
para se ter uma idéia do tipo de empresas interessadas em financiar a 
produção de um mapa nessa época.

23 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004), trata-se de uma planta destinada à 
comercialização.

região da Santa Cecília no detalhe da 
Nova Planta da Cidade de São Paulo 
- 1891 - Bonvicini, Ugo e Dubugras, 
Victor.
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planta da cidade de são paulo24 - 1893 - bonvicini, ugo

Mapa colorido em preto, branco, laranja e verde. Os arruamentos são 
representados com linhas pretas simples e os rios com várias linhas 
pretas paralelas. Nesse mapa, ao invés de se representar as áreas mais 
distantes em branco, o autor Ugo Bonvicini optou por usar manchas 
verdes com pequenas árvores para representar as áreas não urbani-
zadas. Alguns edifícios, os “primeiros edifícios públicos” como diz o 
título, receberam hachura quadriculada em linhas pretas e são localiza-
dos numa lista na parte superior direita da folha. Não há representação 
da topografia. O norte é uma seta simples e aparece paralelo às laterais 
da folha. 

Assim como na Nova Planta da Cidade de São Paulo (Bonvicini e 
Dubugras, 1891), não é clara a distinção entre áreas edificadas e so-
mente loteadas ou arruadas. A mesma cor laranja é usada nas bordas 
das ruas como se fosse uma aquarela, sem precisão. Quando toda a 
quadra é ocupada, o seu interior recebe a cor laranja sólida, mesmo que 
se saiba que nenhuma quadra é totalmente construída. Assim, alguns 
vazios de miolo de quadra não são representados. Algumas vezes, a cor 
laranja é usada apenas nas bordas da quadra, dando a impressão de 
que nessa quadra a ocupação não é completa ou rarefeita. Não se pode, 
contudo, afirmar se nesses pontos existia ou não um edifício. Nesses 
casos o interior da quadra é representado com o mesmo padrão dos 
campos não urbanizados e distantes do centro, com manchas verdes e 
pequenas árvores. 

Chama atenção o fato de a área urbanizada a ser representada não 
caber nas bordas do desenho, avançando em alguns pontos para fora 
do quadro até os limites da folha. 

No rio Tietê, a Coroa aparece cortada pela atual avenida Tiradentes,.
Aqui, o rio só é interrompido pelo carimbo. 

Há uma quadrícula de letras e números, que facilita a localização 
dos pontos da cidade. 

O fato da área urbanizada não estar totalmente representada revela 
que não existia a intenção de representar a cidade como uma totalida-
de.

24”Mais uma planta de São Paulo, com objetivos comerciais. Como todas as outras 
de seu gênero, apresenta as ruas com larguras iguais, o que altera sua proporções. O 
desenho dá destaque às baixadas, ao redor dos cursos d’água, indicando-as com a cor 
verde e sinais de áreas sujeitas a inundações, recortando boa parte da cidade. As áreas 
periféricas em relação ao velho Centro são registradas e realçadas, inclusive ultrapas-
sando o que seria a linha de enquadramento do desenho, chamando a atenção dos 
observadores” (cf. Reis Filho, 2004) 

região do Bom Retiro em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1893 - 
Bonvicini, Ugo

região central no detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1893 - Bonvicini, 
Ugo
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Os bairros da Consolação, Bela Vista, Liberdade e Vila Deodoro 
avançam sobre a borda do desenho. O mesmo não ocorre com o bairro 
do Braz, mesmo que isso fosse possível. 

Esses são indícios da importância que o autor dava para cada local 
da cidade, sendo nítida a importância de constar no mapa o loteamen-
to da Vila Deodoro, mesmo que isso comprometesse o conjunto da 
representação gráfica, quando o bairro pobre do Braz é deixado fora 
do mapa. Nesse sentido é interessante notar que a avenida Paulista, 
ausente na Nova Planta da Cidade de São Paulo (Bonvicini e Dubugras, 
1891), do mesmo autor, aqui aparece totalmente fora da borda, despro-
porcional e em posição incorreta, “empurrando” as letras da quadrícula 
para a esquerda, num nítido esforço de fazer com que a avenida cons-
tasse no documento. 

Além disso, o fato de na avenida não existir a cor laranja, que re-
presenta áreas edificadas, revela que os lotes da avenida não estavam 
sequer parcialmente ocupados e, portanto, livres para serem comercia-
lizados, num exemplo de como a cartografia pode, mesmo que num 
mapa figurativo como esse, colocar no mercado terrenos e loteamentos 
ao localizar e representar essas áreas. Na avenida Paulista aparecem so-
mente dois edifícios representados sendo que um deles é identificado 
como “café e restorante”. 

O arruamento que um dia será a avenida Brigadeiro Luiz Antonio 
também avança para fora do quadro. Na Santa Cecília, o que avança 
sobre a borda é a rua Barra Funda. Na Consolação, são as ruas da Con-
solação, Hygienópolis, Maranhão, Pianhy e Itambé, além do cemitério 
da Consolação, que avançam. 

Os bairros periféricos são Santa Cecília, Campos Elyseos, Bom Re-
tiro, Luz, Pary, Braz, Moóca, Cambucy, Villa Deodoro, Glória, Liberda-
de, Bella Vista e Consolação. Com exceção da avenida Tiradentes, os 
arruamentos não chegam até o rio Tietê ao norte. 

As ruas são representadas com a mesma largura, o que distorce a 
proporção das quadras e evidencia que o importante eram a localiza-
ção e as distâncias entre os diversos pontos da cidade. O que se deseja 
representar parece não caber na folha.

região da Bela Vista no detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1893 - 
Bonvicini, Ugo

Vila Deodoro em detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1893 - Bonvicini, 
Ugo
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planta da cidade de são paulo - 1895 - bonvicini, hugo

Mapa colorido litografado. Os arruamentos são representados em li-
nhas pretas, sendo  algumas pontilhadas. Os rios também são repre-
sentados em preto, mas com um grafismo que os destaca. Partes não 
ocupadas que em outros mapas aparecem em branco, aqui são verdes e 
com um grafismo que representa os campos não urbanizados. Alguns 
edifícios são destacados na cor preta sólida, mas não há representação 
das áreas edificadas, não havendo, portanto, distinção entre o que é 
ocupado ou apenas arruado. 

Somente aparecem os rios Tamanduateí e Tietê. A várzea do Tietê 
aparece desocupada.

O carimbo e as tabelas impedem que algumas partes da cidade apa-
reçam. Essas tabelas são índices com “indicação dos principaes edifí-
cios publicos e casas comerciaes e industriaes”, que se localizam no 
mapa por uma quadrícula de letras e números. São localizadas fábricas 
de cerveja, bancos e a gráfica que imprimiu o mapa: V. Steidel & Cia. 
Estabelecimento Gráphico - Largo Municipal 27. 

A cidade é dividida em 5 distritos: Sé Norte, Sé Sul, S. Ephigenia, 
Consolação e Braz, pintados no mapa de amarelo, verde ou em branco. 

A avenida Paulista aparece na parte sul da folha, na Bella Vista. 
A Estrada de Ferro Inglesa cruza de oeste a sudeste. A leste aparece a 

Estrada de Ferro para o Rio de Janeiro, a E. F. Central do Brasil. A oeste 
está também a Sorocabana. 

As fontes usadas nos nomes de ruas são manuscritas. Há destaque 
para os nomes de bairros periféricos como Villa Deodoro, Liberdade, 
Cambucy, Glória, Moóca, Braz, Pary, Luz, Bom Retiro, Campos Elyseos, 
Palmeiras, Sta. Cecilia, Consolação e Bella Vista. 

É um mapa confuso pois há muitas informações gráficas, como as 
pinturas dos campos e distritos, dificultando sua leitura.

A cidade não cabe na folha: partes a leste e a oeste ficam fora do 
mapa; o mesmo acontece ao sul e ao norte. Entretanto, diferentemente 
dos mapas anteriores, aqui, a Villa Deodoro já aparece no mapa na ex-
tremidade da folha, incorporada à cidade.

 

região central em detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1895 - Bonvicini, 
Hugo

região da Vila Deodoro em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1895 - 
Bonvicini, Hugo
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região do Cambuci em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1895 - 
Bonvicini, Hugo

região do Bom Retiro em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1895 - 
Bonvicini, Hugo



120

carimbo

ano

autor

escala

dimensão

impressão

localização

escala gráfica

categoria/gênero

PLANTA
DA
CIDADE DE S. PAULO
TRABALHOS PROJECTADOS E REALIZADOS
PELA
COMMISÃO DE SANEAMENTO
ESCALA 1:10.000
1896

1896

São Paulo - Estado - Comissão de Saneamento

1:10.000

94x62cm

Estab. Graph. V. Steidel e Cia. S. Paulo

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar original)

institucional



121



122

planta da cidade de são paulo - 1896
são paulo - estado -comissão de saneamento

Esse mapa foi levantado para dar suporte aos trabalhos relacionados a 
água e esgoto da Comissao de Saneamento. 

Trata-se de um mapa em quatro cores: preto, branco, vermelho e 
azul. A cor azul é utilizada em rios, córregos e ribeirões. O vermelho é 
usado para assinalar projetos de poços de visita, ralos, galerias, mani-
lhas e vallas indicados numa legenda na parte inferior direita da folha. 
A cor preta é usada para representar arruamentos em linhas simples e 
alguns edifícios em preto sólido. Indica também os trabalhos realiza-
dos e equipamentos já instalados como poços de visita, ralos, galerias, 
manilhas, vallas e calçamento de ruas. O norte não é paralelo às laterais 
da folha. Os nomes de ruas e bairros são normografados em preto e 
vermelho, respectivamente.

Não há distinção entre áreas edificadas e áreas somente arruadas. 
Assim como o próprio título indica esse é um mapa realizado como 

suporte para os trabalhos da Commisão de Saneamento, trata-se, por-
tanto, de um mapa para uso de uma repartição técnica25. 

O mapa passa a impressão de que toda a área urbanizada está repre-
sentada. O que mais chama atenção é o projeto de canalização/retifi-
cação do rio Tamanduateí, desde o Cambucy até a foz com o Tietê, que 
também aparece com um projeto de canalização da foz do Tamandua-
teí até a região da Barra Funda na Ilha da Inhauma. 

Somente algumas ruas são nomeadas, não respeitando alguma hie-
rarquia aparente. 

A avenida Paulista já aparece completamente. 
A cidade representada nesse mapa já se estende até o Jardim da 

Aclimação e até o Ypiranga, ao sul, ultrapassando o Cambucy. A oeste, 
chega até a região da avenida Paulista, onde se encontra a inscrição “Pi-
nheiros”, onde hoje é o Pacaembu. O núcleo de Pinheiros não aparece 
no mapa. Ainda a oeste, além da Villa Buarque aparece Hygienópolis. 
Ao norte a cidade ainda não passa da estrada de ferro, com exceção do 
Bom Retiro, Luz e Pary. A leste, os arruamentos acompanham a Estra-
da de Ferro Central do Brasil, para o Rio de Janeiro, no “Marco da Meia 
Légua”. As estradas de ferro cruzam a folha da esquerda para a direita, 
mas não chegam até a borda, são interrompidas.

Os trabalhos realizados concentram-se na Santa Cecília, Campos 

25 Assim como explica Nestor Goulart Reis Filho (2004), essa planta “pode ser 
comparada com a que foi preparada pela Prefeitura, organizada no ano seguinte, pelo 
Engenheiro Gomes Cardim. Nesta são assinalados os projetos de retificação do rio 
Tamanduateí, a partir do Cambuci, e do Anhangabaú, até a Chácara do Bexiga.”

região da Moóca no detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1896 - 
São Paulo (Estado) Comissão de 
Saneamento

região da Barra Funda em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1896 
- São Paulo (Estado) Comissão de 
Saneamento



123

Elyseos, Villa Buarque e Bom Retiro, enquanto que os projetados, além 
dos canais do Tietê e do Tamanduateí, concentram-se na Villa Buarque, 
Santa Cecília, Campos Elyseos, Pary e no “Marco da Meia Légua” na 
região do atual Belém/Belenzinho na zona leste.

região da Sé em detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1896 - São Paulo 
(Estado) Comissão de Saneamento

Marco da Meia Légua em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1896 
- São Paulo (Estado) Comissão de 
Saneamento
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planta geral da capital de são paulo26 - 1897 - cardim27, gomes

Cinco das sete cores desse mapa são utilizadas para representar os li-
mites dos distritos da cidade: 

1. distrito Norte da Sé; 
2. distrito Sul da Sé (Liberdade, Cambucy, Ypiranga, Villa Mariana 

e Villa Clementino); 
3. distrito de Santa Ephigênia (Perdizes, Bom Retiro, Barra Funda, 

Luz e Campos Elyseos); 
4. distrito da Consolação (Araçá, Palmeiras, Santa Cecília, Villa Bu-

arque, Consolação e Bella Vista); 
5. distrito do Braz (Pary, Braz e Moóca). 
Os arruamentos são representados com linhas pretas simples e al-

guns edifícios são representados na cor preto sólido. As demais áreas 
periféricas são representadas em branco. O mapa já compreende al-
guns núcleos como a Villa dos Pinheiros, a oeste, que se liga à São Pau-
lo pela avenida Rebouças, e a sua continuação, a rua Santa Eugênia.28

26 “É a última e mais completa planta da cidade de São Paulo no século XIX. Diferen-
temente das demais, inclui uma área muito mais extensa, registrando as quadras e os 
bairros em escala mais reduzida, para poder conter a cidade em expansão, em uma 
única folha” (cf. Reis Filho, 2004).

27 Pedro Augusto Gomes Cardim, nasceu em Porto Alegre em 1864, foi dramatur-
go, jornalista e político. Filho do comendador português João Pedro Gomes Cardim, 
formou-se em 1888 na Faculdade de Direito de São Paulo. De ideologia republicana 
e abolicionista, dedicou-se ao jornalismo desde a faculdade. Foi também membro-
fundador da Academia Paulista de Letras. Foi deputado estadual e vereador da cidade 
de São Paulo. Em 1897 foi eleito intendente da cidade, tendo sido sua obra mais re-
levante a construção do Cemitério do Araçá. Fundou, em 1925, a Academia de Belas 
Artes, atualmente chamada de Centro Universitário Belas Artes de São Paulo.

28 Eudes Campos, (2007), descreve o momento da urbanização da cidade e a con-
sequente “produção” de um espaço na época da publicação desse mapa: “ao norte, 
atinge o Largo de Santana; ao sul, a Vila Clementino [...]; a leste, a recém-loteada Vila 
Gomes Cardim, e a oeste, o bairro da Água Branca e a Freguesia do Ó, localizados na 
saída da estrada de Jundiaí e Campinas”. Essa planta, portanto, “registra a verdadeira 
explosão urbana ocorrida na cidade durante a última década do século XIX, quando a 
população saltou de 65 000, em 1890, para 240 000 habitantes em 1900”. Confor-
me Campos, “desde o final dos anos 1850 se vinha desenvolvendo em São Paulo uma 
forte tendência especulativa, em razão da iminente construção da primeira ferrovia 
paulista (Santos-Jundiaí). Mais tarde, tornaram-se comuns os loteamentos particu-
lares, sobretudo em consequência da crise inflacionária de 1875. E por essa mesma 
época, fizeram-se igualmente frequentes as manobras executadas pelas elites para 
atrair o desenvolvimento urbano para suas terras. [...] Em virtude de todo esse pro-
cesso especulativo, foi-se configurando em São Paulo uma nova estrutura urbana. A 
área central, chamada Triângulo, agora quase totalmente dominada pelo comércio e 
serviços, adensava-se e era tomada por nova tipologia arquitetônica: construções de 

centro da cidade em detalhe da Planta 
Geral da Capital de São Paulo - 1897 - 
Cardim, Gomes

região da Coroa em detalhe da Planta 
Geral da Capital de São Paulo - 1897 - 
Cardim, Gomes
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O Tietê ainda não está canalizado. Seu canal aparece como projeta-
do e é representado com linhas pontilhadas. O Tamanduateí aparece 
canalizado da região da Ponte Pequena ao centro da cidade e também 
aparece com um canal projetado na região da foz. Do rio Pinheiros 
aparece um curto trecho, fragmentado. 

A oeste, na avenida Rebouças, aparecem os loteamentos da  Villa 
Cerqueira César próxima ao Cemitério do Araçá. Ao norte da cidade, 
aparece o núcleo de S. Anna ligado à São Paulo pelo Tramway da Can-
tareira. A noroeste está o núcleo de Na. Sa. do Ó e a leste, acompanhan-
do a Estrada de Ferro Central do Brasil, está a Villa Bern.no de Campos 
e Penha de França entre a estrada de ferro e o rio29. No sudoeste está a 
Villa Prudente quase isolada do tecido representado no mapa, que se 
liga à cidade pela Estrada de Ferro Inglesa na estação Ypiranga.

A Villa Gomes Cardim, que recebe o mesmo nome do autor do 
mapa, aparece em destaque com letras maiúsculas e muito maiores 
que o padrão apresentado no restante do mapa. O loteamento, um 
imenso quadriculado ao sul da E. F. Central do Brasil, ainda não ocu-

três pavimentos que começavam a se alastrar pelo Centro a partir dos últimos anos 
1880 – sedes de instituições bancárias e prédios com lojas no térreo e apartamen-
tos residenciais ou salas de escritórios nos andares superiores. Concomitantemente, 
iam os loteamentos particulares tomando o lugar das antigas chácaras. Com suas 
ruas ortogonalmente dispostas, esses empreendimentos imobiliários, desde então, 
passaram a ser a forma característica de criação do espaço urbano paulistano. [...] 
Com a crescente atuação da iniciativa privada, deixa o Estado de ser o agente da pro-
dução do espaço da cidade, como ainda acontecia em meados do século XIX. Passa 
agora a atuar apenas normativamente, ou quando se torna necessário estabelecer a 
interligação entre os vários loteamentos esparsos, na busca de conferir alguma coe-
são à colcha de retalhos a que se reduz daí por diante a estrutura urbana paulistana”.

29 “Os terrenos mais procurados para a expansão da Capital eram os de melhor lo-
calização, encontráveis ao longo dos antigos caminhos que percorriam as terras altas, 
preferentemente os situados ao norte e a oeste, atuais bairros da Luz, Santa Ifigênia, 
Campos Elísios e, pouco mais tarde, nos anos 1890, Vila Buarque e Higienópolis 
(em geral bairros residenciais ocupados pelas camadas mais altas da sociedade). Os 
mais desfavoráveis eram os situados em regiões ribeirinhas, inundáveis durante o 
período das chuvas, em parte adquiridos pelas companhias ferroviárias que por aí es-
tenderam suas linhas. A presença de linhas férreas nessas regiões desocupadas atrai-
ria as primeiras indústrias e, consequentemente, as moradias da massa trabalhadora, 
sempre em constante aumento. Isso ocorreu no Brás, no Pari, na Mooca (cujas datas 
pantanosas já estavam sendo distribuídas a imigrantes em 1876) e no Bom Retiro, 
que vinha sendo ocupado por operários desde 1890. Aos poucos, São Paulo adqui-
re uma conformação tentacular, com grandes vazios em seu interior (compostos de 
glebas reservadas para a especulação e vales profundos de difícil acesso e ocupação), 
praticamente inexistindo ligações viárias entre suas diferentes partes.” (cf. Campos, 
2007)

região de Perdizes em detalhe da Planta 
Geral da Capital de São Paulo - 1897 - 
Cardim, Gomes

Vila Gomes Cardim no detalhe da 
Planta Geral da Capital de São Paulo - 
1897 - Cardim, Gomes
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pado, é representado da mesma forma que o denso centro da cidade. 
Como não há distinção entre o que está ocupado e o que está somente 
arruado, esse mapa promove um “achatamento” muito grande pois, 
mesmo havendo grandes diferenças entre o denso centro da cidade e a 
desocupada Villa Gomes Cardim, elas aparecem no mapa como sendo 
iguais. Esse loteamento é incorporado, passa a fazer parte do “corpo” 
da cidade. Não se pode imaginar outra intenção30, nesse caso, que não 
seja colocar, com autoridade, esses lotes no mercado, valorizados pela 
excelente localização, indistinta e contígua ao tecido urbano existente.31 
Isso é uma característica, intencional ou não, de todos os mapas que 
não distinguem áreas ocupadas de áreas somente arruadas, o fato do 
loteamento em questão ter o nome do autor do documento, somente 
evidencia a relação entre cartografia e produção do espaço. A compa-
ração com os mapas dos anos seguintes, de outros autores, revela que 
este loteamento permaneceu pouco ocupado por muito tempo.

Aqui fica claro que a intenção era fazer a cidade ser representada 

30 “A esse respeito, por exemplo, é bem conhecido o caso de membros da família 
Pais de Barros – de fato, uma aglomeração de várias famílias influentes da cidade 

– que, na qualidade de irmãos ou aspirantes a irmãos da Irmandade da Santa Casa 
de Misericórdia, forçaram, em 1880, a instituição a transferir o seu hospital, que ia 
ser construído no bairro da Bela Vista, na zona sul da cidade, para um lote por eles 
adquirido nos altos de Santa Cecília (hoje Vila Buarque), na zona sudoeste, próximo 
dos terrenos de que já eram proprietários.” (cf. Campos, 2007)

31 A observação de Eudes Campos (2007) concorda com isso. Segundo esse autor 
essa planta foi “confeccionada por ordem do Intendente de Obras o advogado Dr. 
Pedro Augusto Gomes Cardim (1864-1932), parece ter sido elaborada, no entanto, 
para atender mais os interesses particulares do intendente do que o interesse público. 
O que adivinhamos por trás da execução desta carta são os supostos negócios de 
Gomes Cardim, provavelmente preocupado em convencer eventuais compradores de 
que o loteamento de sua propriedade, denominado Vila Gomes Cardim, estava situa-
do numa região já bastante desenvolvida, entre a 5.ª e a 6. ª parada da Estrada de Ferro 
Central do Brasil. Somos levados a desconfiar das intenções do intendente diante da 
constatação de que parte da área arruada registrada neste documento cartográfico era 
completamente ilusória – em que pese o extraordinário incremento populacional da 
cidade sofrido ao longo daqueles anos. Ao cotejá-lo com plantas posteriores, verifica-
remos que, nas últimas, o tecido urbano paulistano se mostrava bem mais esgarçado 
do que na planta de 1897. Isso acontecia principalmente nas regiões mais remotas da 
cidade, onde os arruamentos de fato executados sempre se revelavam menos densos 
e completos do que na planta de Cardim. Se analisássemos as plantas da cidade de 
1905 e de 1928, por exemplo, iríamos observar que o traçado viário nos subúrbios 
adquiriu, por vezes, uma configuração bastante diferente, fazendo-nos acreditar que 
a área urbanizada em 1897 era bem menos extensa do que Gomes Cardim queria 
fazer crer. Tal fenômeno pode ser constatado, por exemplo, no bairro do Ipiranga, na 
Vila Prudente, na Vila Cerqueira César, em Perdizes, na região posteriormente ocupa-
da pelo Parque do Ibirapuera e na própria Vila Gomes Cardim.”.

região de Cerqueira Cesar em detalhe 
da Planta Geral da Capital de São Paulo 
- 1897 - Cardim, Gomes

região de Pinheiros em detalhe da 
Planta Geral da Capital de São Paulo - 
1897 - Cardim, Gomes
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toda em uma única folha. Essa representação passa a impressão de que 
toda a área urbanizada está contemplada no mapa. 

Há uma quadrícula de localização na folha com letras e números 
de A a F e de 1 a 10. A folha ainda conta com uma extensa lista que 
localiza os logradouros a partir de um código alfanumérico que leva á 
quadrícula de localização. 

Na parte inferior esquerda da folha, há ainda a Planta do Município 
da Capital de São Paulo, na escala 1:300.000.32 Curiosamente, nesse 
pequeno mapa, nota-se o lapso do autor, pois o perímetro da urba-
nização, destacado em lilás não coincide com a área representada do 
mapa de escala 1:20.000 na mesma folha. Nesse pequeno mapa, vá-
rios loteamentos periféricos, inclusive a Villa Gomes Cardim, não são 
representados.

32 Conforme  Eudes Campos (2007), nesse mapa, “entre outras coisas, se nota um 
quadrado feito de linhas pontilhadas, representando o Perímetro antigo. Trata-se 
do velho rossio da Capital, concedido em 1724 pelo governador Rodrigo César de 
Menezes. Numa época em que esteve em vigor o sistema de propriedade comunal 
da terra urbana, cabia à Câmara administrar os terrenos integrantes do patrimônio 
municipal, reservando áreas para logradouros públicos, para a abertura de vias e para 
a distribuição de datas de terras entre os munícipes. Foi medido pela primeira vez, de 
forma muito precária, em 1769, quando marcos de madeira foram chantados à beira 
dos caminhos cuja orientação mais se aproximava dos quatro pontos cardeais. Só se 
procedeu à sua medição científica em data muito tardia, no ano de 1887,  pouco antes 
de o rossio desaparecer definitivamente em 1891”.

cópia do Planta Geral da Capital de 
São Paulo - 1897 - Cardim, Gomes 
publicada pela Comissão do IV 
Centenário em 1954.

área urbanizada da cidade em detalhe 
da Planta Geral da Capital de São Paulo 
- 1897 - Cardim, Gomes
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ESCALA 1:20000

1905

Coccoci, Alexandre Mariano e Costa, Luís Fructuoso e

1:20.000

70x100cm

Lith. Hartmann & Reichenbach - São Paulo

Biblioteca Nacional do Rio de Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar 

original) / Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original) / 

Instituto Geológico - São Paulo

institucional
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planta geral da cidade de são paulo33 - 1905
cococi34, alexandre mariano e costa35, luiz fructuoso

Trata-se de um mapa litografado em cores. Os arruamentos são repre-
sentados com linhas simples e assim como na Planta Geral da Cidade 
de São Paulo (Cococi e Costa, 1913), dos mesmos autores, as áreas edi-
ficadas são representadas com uma hachura cinza em linhas diagonais 
paralelas, com esse tipo de identificação é possível visualizar as áreas 
edificadas com relativa precisão mesmo que os lotes não sejam repre-
sentados.  Apenas algumas edificações são destacadas sendo represen-
tadas em preto sólido.

A partir dessa escala começa a ser muito difícil confeccionar mapas 
em folha única com a precisão de lotes e edificações. 

A cidade é dividida em cinco “delegacias”, cada uma com uma cor 
de fundo. 

A oeste aparece a Villa de Pinheiros. Na região da avenida Paulista 
aparece o loteamento da Villa América pouco ocupado. Esse loteamen-
to, ocupa o vazio que existia entre a Bella Vista, na região da Paulista, 
e a Villa Cerq.ra Cesar na avenida Rebouças. Entre a Lapa e Perdizes 
existe uma grande área representada em branco onde hoje está a Pom-
péia. A leste há uma área em branco, entre a pouco ocupada Villa Go-
mes Cardim e a Moóca, nessa região, na Planta Geral da Cidade de São 
Paulo (Cococi e Costa, 1913) estão o Alto da Moóca e a Cassandoca. Ao 

33 “Esta planta mostra todas as áreas edificadas da cidade em 1905. Inclui grande 
parte do rio Tietê, entre o bairro da Penha e a Lapa, o Vale do Tamanduateí, a partir 
do Ipiranga, os bairros da região sul até Vila Clementino e no sudoeste os bairros de 
Vila América, Cerqueira César e Pinheiros, no ponto de passagem para o Butantã. In-
clui diversas cartelas com legendas de todos os logradouros, organizados por ordem 
alfabética, e outra em que o engenheiro A M. Coccoci indica os pontos a partir dos 
quais realizou o levantamento topográfico” (cf. Reis Filho, 2004).

34 Alexandre Mariano Cococi, “nascido na Itália em 1878, veio para o Brasil logo 
nos primeiros anos de vida. Formou-se em engenharia pelo Mackenzie, em  1900. 
Ainda estudante, em 1897, entrou para a Comissão Geográfica e Geológica do Estado. 
Nessa comissão, trabalhou principalmente nos setores de topografia e cartografia, e 
executou o levantamento e a composição de diversos mapas, muitos deles impressos 
pela  “Companhia Litográphica Hartmann-Reichenbach”. Aposentado em 1933, em 
1934 assumiu a vice-diretoria da Escola de Engenharia Mackenzie até 1934” (cf. Per-
rone e Emídio, 2009).

35 Luiz Fructuoso F. Costa, “nasceu em São Vicente, litoral sul do estado de São Paulo. 
Engenheiro da Comissão Geográfica e Geológica do Estado, teve diversos mapas im-
pressos pela “Companhia Litográphica Hartmann-Reichenbach”. Além de se dedicar 
aos estudos cartográficos, lutou na Revolução Constitucionalista de 1932 ao lado das 
forças paulistas, servindo nas fileiras revolucionárias vicentinas como voluntário” (cf. 
Perrone e Emídio, 2009).

região central em detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1905 
- Cococi, Alexandre Mariano e Costa, 
Luiz Fructuoso

região da Coroa em detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1905 
- Cococi, Alexandre Mariano e Costa, 
Luiz Fructuoso
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sul, uma ocupação rarefeita se estende do Paraizo à Villa Clementino 
passando pelo Jardim da Acclimação e a Villa Marianna. 

O rio Tamanduateí aparece canalizado da foz até apenas a região 
do Gazometro. É nítido que a ocupação das terras vazias periféricas ao 
núcleo se dá por loteamentos, que criam vazios entre a área urbanizada 
e a urbanizar.

Esse mapa, assim como a Planta Geral da Capital de São Paulo de 
1897, de Gomes Cardim e alguns mapas posteriores, já são muito obje-
tivos. Eles mostram grandes áreas que cercavam a parte urbanizada da 
cidade. Vale lembrar que desde a segunda metade do século XIX, gran-
de parte do que hoje é a Região Metropolitana de São Paulo já tinha 
proprietários, e mesmo que esse tema não fosse representado nesses 
mapas essa região já estava totalmente repartida em chácaras. Fica evi-
dente a partir de agora que os novos loteamentos vão respeitar essas 
propriedades. região da Água Branca em detalhe da 

Planta Geral da Cidade de São Paulo 
- 1905 - Cococi, Alexandre Mariano e 
Costa, Luiz Fructuoso

Vila Gomes Cardim em detalhe da 
Planta Geral da Cidade de São Paulo 
- 1905 - Cococi, Alexandre Mariano e 
Costa, Luiz Fructuoso



134

carimbo

ano

autor

escala

dimensão

impressão

localização

escala gráfica

categoria/gênero

PLANTA GERAL
DA CIDADE DE 
SÃO PAILO
Levantada e organizada pelo Engenheiro Civil
ALEXANDRE MARIANO COCOCI e LUIZ FRUCTUOSO E COSTA
Propriedade exclusiva da
COMP. LITH. HARTMANN-REICHENBACH
(com todos os direitos reservados e garantidos pela lei federal n.o496 de 
1o de agosto de 1890)
ESACALA 1:20.000

1913

Coccoci, Alexandre Mariano e Costa, Luís Fructuoso e

1:20.000

106x80cm

Secção Cartographica da Comp. Lith. Hartmann-Reichenbach, S. Paulo e Rio

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar original)

institucional
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planta geral da cidade de são paulo - 1913
cococi, alexandre mariano e costa, luiz fructuoso

Esse mapa foi litografado em quatro cores, preto, branco, verde e la-
ranja. A cor verde é utilizada para representar praças, parques e rios, 
enquanto os campos periféricos não urbanizados permanecem bran-
cos. A cor laranja sólida representa áreas edificadas. Apesar da escala 
1:20.000 não permitir que os lotes sejam representados, a cor laranja, 
nesse mapa, é utilizada de forma relativamente precisa, quando o só-
lido laranja só aparece como um levantamento dos edifícios e não de 
maneira generalizada. Alguns edifícios são destacados com hachura de 
linhas diagonais paralelas e outros de verde ou vermelho, numerados 
e localizados em uma pequena lista, na parte inferior direita da folha, 
com os nomes dos edifícios e códigos que os localiza no mapa. 

Na lista aparece a inscrição: “referência numérica correspondente 
a situação de alguns edifícios, ruas, largos, etc.” cujos nomes, devido 
a exiguidade de espaço, não foi possível fazer figurar na planta.  Ainda 
existe na folha uma grande lista com os nomes das ruas da cidades 
chamada Indicador Geral. Essa lista, que também localiza os logradou-
ros no mapa, ocupa uma grande porção da folha e das zonas sudoeste 
e sudeste da cidade. 

Esse é um mapa litografado e, portanto, era impresso em série com 
distribuição ampla, não para uso restrito, o que se torna claro pelo in-
dicador geral que torna o mapa um instrumento de uso cotidiano de 
localização para qualquer usuário. 

É importante considerar que quando a cartografia passa a ser am-
plamente utilizada e difundida entre a população em geral, trabalha-
dores e potenciais consumidores de um forte e crescente mercado de 
terras da cidade, sua potência como instrumento ideológico se amplia, 
pois as informações contidas nos mapas passam a ser acessadas por 
grande parte da população. Sem negar a legitimidade e a positividade 
contida nesse instrumento, o mapa, que se torna acessível a qualquer 
pessoa, não se pode deixar de afirmar que quando a cartografia se une 
à especulação imobiliária, poucos são beneficiados além das empresas 
de serviços urbanos e empreendedores imobiliários. 

Comparando-se esse mapa com a Planta Geral da Capital de São 
Paulo (Cardim, 1897), observa-se que as suspeitas que se tinha ao ana-
lisar aquele mapa se tornam certezas, são atos deliberados do autor, 
Gomes Cardim, para utilizar esse instrumento em benefício do seu 
empreendimento na zona leste da capital.

Em uma nota no pé da folha, há um pequeno resumo da história de 
São Paulo com diversas curiosidades, chamando atenção as informa-

região central no detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1913 
- Cococi, Alexandre Mariano e Costa, 
Luiz Fructuoso

região do Bom Retiro em detalhe da 
Planta Geral da Cidade de São Paulo 
- 1913 - Cococi, Alexandre Mariano e 
Costa, Luiz Fructuoso
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ções sobre o crescimento populacional de 1888 a 1913, quando a cidade 
passa de 50.000 para 400.000 habitantes e o número de prédios que 
em 1886 era 7.000, e em 1913, 39.000. “É a segunda cidade do Brasil e 
terceira da América do Sul”. 

Assim como na Planta Geral da Capital de São Paulo (Cardim, 
1897), percebe-se esforço em representar todas as áreas de interesse 
em uma única folha. 

A oeste, passando por Pinheiros está o Butantan, onde o rio Pinhei-
ros aparece em um trecho bastante curto. Próximo à avenida Paulista 
aparecem loteamentos como a Villa América. A avenida Brigadeiro 
Luis Antonio desce até o Caaguassú. Ao sul, para além da Villa Ma-
rianna, está a Villa Clementino e a Saúde. Passando o Ypiranga está 
Moinhos. A sudeste, aparece o Alto da Moóca. A leste a Villa Gomes 
Cardim aparece com poucos e rarefeitos edifícios, ao contrário do que 
o mapa de Gomes Cardim (1897) sugeria. Entre a Villa Gomes Cardim 
e a Moóca aparece a Cassandoca ocupando um espaço que em outros 
mapas estava em branco. Acompanhando a E. F. Central do Brasil está 
o Belenzinho e o Tatuapé ainda limitado à avenida Celso Garcia. Aí vê-
se um “vazio” até o Maranhão, antes da Penha. Ao norte, Nossa Senho-
ra do Ó e Sant’Anna. A noroeste, chama atenção a grande densidade de 
ocupação da Lapa próximo à E. F. Sorocabana. O vazio existente entre 
a Lapa e o Pacaembu agora apresenta a Villa Pompéia ainda apenas 
arruada. O Ypiranga não aparece muito ocupado.

O rio Tamanduateí já aparece canalizado desde a foz até o Cambucy. 
O Tietê aparece retificado apenas num curto trecho do Limão à Casa 
Verde. A partir daí até a Ponte Grande está uma linha tracejada com a 
inscrição Canal Projectado. Os riachos e córregos da cidade são muito 
bem representados.

região da Pompéia em detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1913 
- Cococi, Alexandre Mariano e Costa, 
Luiz Fructuoso

região da Vila Gomes Cardim em 
detalhe da Planta Geral da Cidade de 
São Paulo - 1913 - Cococi, Alexandre 
Mariano e Costa, Luiz Fructuoso
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planta geral da cidade de são paulo 
com indicações diversas
Organizada pela 
COMMISSÃO GEOGRÁPHICA E GEOLÓGICA
Eng. João Pedro Cardoso: Chefe
ESCALA 1:20.000
1914

1914

São Paulo - Estado - Instituto Geographico e Geológico - João Pedro Cardoso

1:20.000

105x129cm

Secção Cartographica Duprat & Cia - São Paulo

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar original) / Biblioteca Municipal 

Mário de Andrade / Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original)

institucional
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planta geral da cidade de são paulo36 - 1914
são paulo (município) comissão geográfica e geológica37

Mapa litografado em cores. Os arruamentos aparecem em preto e os 
rios em azul claro. As áreas mais densamente ocupadas estão no centro 
e nos bairros mais próximos ao centro, de ocupação mais antiga. Essas 
áreas são representadas com a cor laranja sólida. Já onde a ocupação 
não é muito densa, em bairros mais afastados, cada edificação é re-
presentada com um pequeno quadrado em vermelho sólido. Algumas 
edificações são destacadas na cor preta sólida. Alguns arruamentos são 
pontilhados, o que nos leva a entender que são projetos de loteamen-
tos ainda não executados. Jardins e Parques aparecem em verde. As áre-
as mais distantes aparecem em branco. Percebe-se que há intenção de 
representar toda a área urbanizada. 

O rio Pinheiros ainda não aparece inteiro, mesmo havendo espaço 
na folha para isso, aparecendo apenas na região de Pinheiros. A foz do 
Pinheiros no Tietê ainda não aparece nesse mapa. O rio Tamanduateí 
aparece retificado desde quase o Ypiranga até a sua foz. O rio Tietê apa-
rece apenas desde a Lapa até a Penha enquanto que a E. F. Sorocabana 
aparece quase até a extremidade da folha.  A única ocupação nessa vár-
zea do Tietê é a Villa Tieté próxima ao Bairro do Limão ao norte do rio.

Fica claro que existe proximidade de interesses entre quem pro-
move a confecção dos mapas, nesse caso o próprio governo municipal 
através da Commissão Geographica e Geologica, e quem promove os 
loteamentos pois é comum que projetos sejam publicados e represen-
tados em meio ao tecido urbano consolidado. A cartografia, nesse caso, 
opera para legitimar um empreendimento imobiliário (delito cartográ-
fico). 

36 Conforme a explicação de Nestor Goulart Reis Filho (2004), esta planta, “ela-
borada com evidentes cuidados técnicos, mostra a cidade entre os bairros de Vila 
Leopoldina a oeste e Penha a leste; Vila São Caetano e Jardim da Saúde ao sul, até 
o bairro de Santana, ao norte. As referências de cursos d’água são principalmente o 
Tietê e o Tamanduateí, com os afluentes deste. Do rio Pinheiros é assinalado apenas 
um pequeno trecho, supondo-se que essa planta tenho de algum modo aproveitado 
o levantamento de Alexandre Mariano Coccoci em 1905, pelas semelhanças de forma 
de disposição. ”

37 A Comissão Geográfica e Geológica foi “criada em 1886, ainda no Império, [...] 
teve como um de seus objetivos o mapeamento da província de São Paulo. Extinta 
em 1931, suas funções foram transferidas para diversos órgãos do agora estado de 
São Paulo. O Instituto Geográfico e Geológico, da Secretaria da Agricultura, criado 
em 1938, retomou as atividades da comissão, até ser desmembrado em 1975, surgin-
do então o Instituto Geológico. O setor de geografia passaria para a Secretaria de 
Planejamento do Estado, que veio a criar, em 1979, o Instituto Geográfico e Carto-
gráfico.” (cf. Perrone e Emídio, 2009).

região central em detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1914 
- São Paulo (Município) Comissão 
Geográfica e Geológica

região da Coroa em detalhe da Planta 
Geral da Cidade de São Paulo - 1914 
- São Paulo (Município) Comissão 
Geográfica e Geológica
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Interessante é o caso da Villa Leopoldina, que mesmo estando mais 
a oeste do que a região onde o Tietê é interrompido, aparece em linhas 
pontilhadas e revela a importância que o autor dá para os elementos 
representados no mapa. O importante aqui era antecipar a construção 
do loteamento que, mesmo afastado do centro da cidade, está servido 
pela linha de trem e portanto incorporado à cidade. Aqui o autor revela 
a importância que era dada ao rio, sendo totalmente preterido em re-
lação à estrada de ferro e colocado num segundo plano da hierarquia 
cartográfica. O rio só é representado como elemento principal, nessa 
hierarquia, em mapas de empresas de fornecimento de água e esgoto. 

Ao menos para os mapas, os rios sempre foram mais parte de uma 
rede de serviços urbanos a ser explorada do que um recurso natural, 
mesmo nessa época quando os rios ainda estavam limpos e com suas 
várzeas desocupadas, antecipando o estado atual da fluvialidade dos 
rios paulistanos onde figuram “quase” que exclusivamente como in-
tegrantes da rede metropolitana de esgotos e drenagem. Quando não 
é parte de uma rede de serviços, o rio é visto como um obstáculo às 
vezes para ser escondido e às vezes para ser superado. Certamente essa 
imagem do rio, histórica e socialmente construída e reforçada nessa 
cartografia, colaborou para o atual estado da fluvialidade dos rios de 
São Paulo. 

Existe no canto inferior esquerdo da folha um índice com o título de 
“convenções”, com as paradas dos bonds, que podem ser localizadas 
na quadrícula da folha. Há também uma legenda para fábricas e uma 
tabela com o crescimento dos prédios e da população. O carimbo e as 
tabelas ocupam o sudoeste da área representada. 

Mesmo havendo a intenção de representar toda a cidade, o mapa 
somente mostra a parte da Saúde ao sul, pouco ocupada, assim como 
o Ypiranga e a Villa Prudente, esses dois últimos ainda muito isolados 
da malha da cidade. O mesmo acontece com a Villa Gomes Cardim a 
leste, ainda pouco ocupada e isolada. 

Mais a leste, o último bairro é o núcleo da Penha, que aparece com 
uma ocupação densa no centro. Ao norte, aparecem Sant’Anna e Ca-
randiru depois de uma faixa em branco que acompanha a porção norte 
da várzea do Tietê. A oeste, a Villa Pompéa aparece pouco ocupada.

A oeste, a Villa Leopoldina e o Alto da Lapa ainda pontilhados e a 
sudoeste, Pinheiros e a pouco ocupada Villa Cerqueira César. Ainda 
nessa região a Villa América aparece parcialmente pontilhada. 

O limite sul é guiado pelo caminho para o Jabaquara. No extremo 
sudeste está São Caetano ligado à São Paulo pela S. Paulo Railway. Para 
leste, na direção do Rio de Janeiro, a E. F. Central do Brasil, e a oeste, a 

região da Vila Leopoldina no detalhe da 
Planta Geral da Cidade de São Paulo - 
1914 - São Paulo (Município) Comissão 
Geográfica e Geológica

região da Vila Gomes Cardim no 
detalhe da Planta Geral da Cidade 
de São Paulo - 1914 - São Paulo 
(Município) Comissão Geográfica e 
Geológica
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S. Paulo Railway e a E. F. Sorocabana.  
Parece haver mais preocupação em representar a parte leste quando 

se compara com a região oeste. A leste, todos os córregos e caminhos 
são desenhados, passando a impressão de que há mais detalhes ou me-
nos vazios. O mesmo não acontece a oeste, que é uma enorme área em 
branco com apenas Pinheiros e Butantan. O resto da área em branco é 
ocupada pelo carimbo.

Planta Geral da Cidade de São Paulo - 
1914 - São Paulo (Município) Comissão 
Geográfica e Geológica, exemplar 
pertencente ao Arquivo Público do 
Estado de São Paulo.
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-

1915 (atribuição)

desconhecido

sem escala (1:20.000)

74x105

-

Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original)

institucional
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sem título - 1915 (atribuição) - autor desconhecido

Mapa em cores, sem título e sem data. Provavelmente, trata-se de um 
mapa não concluído. 

Há diversas anotações em grafite bem fino e leve e não é possível 
determinar se são correções e complementações ou uma atualização de 
uma base mais antiga. As anotações são sobre nomes de ruas e poucos 
arruamentos.

Há desenho em grafite do loteamento da V. Leopoldina. A base ori-
ginal impressa é um mapa colorido ricamente detalhado. 

Os arruamentos são representados por linhas pretas finíssimas em 
alguns edifícios destacados por quadrados pretos sólidos. As edifica-
ções comuns do centro não são representadas, e aí faz-se uma confu-
são, pois somente casas isoladas e fora do centro são representadas por 
quadrados sólidos vermelhos. As linhas de trem são linhas pretas sim-
ples e bem grossas. Os rios são azul claro, e as áreas alagadas recebem 
grafismo de linhas também azul claro. Os nomes de bairro são pretos 
e não há representação da topografia. 

A Villa Cerqueira Cesar aparece nomeada, mas sem o respectivo 
arruamento. O mesmo acontece com a Villa Leopoldina, mas existe 
a complementação em grafite. A Villa Pompéa aparece praticamente 
desocupada. Ypiranga e V. Prudente aparecem isoladas e a Villa Gomes 
Cardim com muito poucas casas. Ao norte, apenas Sant’Anna e Caran-
diru. O bairro do Limão é apenas uma rua. Há um grande vazio entre 
a Villa Leopoldina e a Lapa, ainda pouco ocupada. A oeste, aparece um 
curto trecho do rio Pinheiros, na região de Pinheiros, onde há também 
a ligação com o Instituto Butantan. No extremo leste, além do lotea-
mento da Villa Gomes Cardim, está a Penha, ligada à São Paulo pela 
avenida Celso Garcia. 

O rio Tietê aparece canalizado apenas num curto trecho entre Li-
mão e Bom Retiro. Trata-se do primeiro trecho canalizado desse rio. A 
direita desse trecho, há um canal projetado, somente até a Ponte Gran-
de.Há uma sinalização impressa no centro de Santo Amaro, que fora 
esse símbolo, não consta no mapa. 

O grau de detalhamento do mapa confere certa confiabilidade, mes-
mo parecendo incompleto. 

A data desse mapa pode ser aproximada pelo estado de urbanização 
em que se encontram a Villa Leopoldina e a Villa Pompéa, que foram 
loteadas e começaram a ser ocupadas por volta da primeira metade da 
década de 1910. Atribuiu-se aqui a data de 1915, por conferir com essas 
informações.

região central em detalhe do mapa 
sem título - 1915 (atribuição) - autor 
desconhecido

região do Bom Retiro em detalhe do 
mapa sem título - 1915 (atribuição) - 
autor desconhecido
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região da Vila Leopoldina em detalhe 
do mapa sem título - 1915 (atribuição) - 
autor desconhecido

Vila Gomes Cardim no detalhe do mapa 
sem título - 1915 (atribuição) - autor 
desconhecido
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planta da cidade de são paulo
Levantada pela 
DIVISÃO CADASTRAL
 da 2a secção da 
Diretoria de Obras e Viação da 
PREFEITURA MUNICIPAL
EDIÇÃO PROVISÓRIA
Aprovada pelo Acto n0 972 de 24 de Agosto 
1916
escala 1:20000

1916

São Paulo - Município - 2a. Secção da Diretoria de Obras e Viação

1:20.000

72x107cm

Secção Cartographica da Comp. Lith. Hartmann-Reichenbach, S. Paulo e Rio

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar original) / IGC - Instituto 

Geográfico e Cartográfico do Rio de Janeiro / Instituto Geográfico e Cartográfico 

- São Paulo - IGC (exemplar original) / Fundação Patrimônio Histórico da 

Energia e Saneamento - São Paulo

institucional
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planta da cidade de são paulo38 - 1916
são paulo (município) 2a. secção da diretoria de obras e viação

Essa planta foi levantada para uso do governo municipal na seção de 
obras.

Trata-se de um mapa litografado em cores. Como os arruamentos 
são representados com linhas simples e as áreas edificadas com uma 
hachura cinza na parte interna da quadra, é possível saber quais qua-
dras e quais partes da quadra estavam ocupadas, mas sem precisão. Há, 
portanto, distinção entre áreas ocupadas de áreas não ocupadas. Os 
rios são representados em verde claro e as áreas mais distantes do cen-
tro, não urbanizadas, são representadas em branco. Existe uma quadrí-
cula mas não existe uma tabela com os nomes de logradouros. Alguns 
edifícios são destacados representados em vermelho.

O mapa ainda mostra linhas de limite entre o perímetro central, o 
urbano e o suburbano. O perímetro central é, basicamente, a região 
da Sé. O perímetro urbano tem Santa Cecília, Barra Funda e parte do 
Bom Retiro, continua com a Luz até o Tietê, Pary, Belemzinho, Moóca, 
Liberdade, parte da Villa Marianna, Bella Vista e Consolação. O perí-
metro suburbano abrange Pinheiros, Butantan, Lapa, Nossa Snra do Ó, 
Sant’anna, Penha, Villa Gomes Cardim, Villa Prudente, Ypiranga, Villa 
Clementino, e Villa Cerqueira Cesar. 

A região dos Jardins faz parte do perímetro suburbano, entretanto, 
não é nomeada no mapa. Aparece um novo loteamento entre Pinheiros 
e Villa Cerqueira Cesar, entre a rua Arco Verde e a rua dos Pinheiros. 
Ao sul, a Villa Marianna aparece mais ocupada. Já o Ypiranga ainda 
rarefeito, assim como a Villa Prudente e a Villa Gomes Cardim, que 
permanecem isoladas. 

O rio Pinheiros aparece representado num longo trecho mas ainda 
sem chegar até a sua foz no Tietê. A expansão da urbanização na dire-
ção de Pinheiros parece ser a única que não segue as linhas de trem.

O rio Tietê aparece muito bem detalhado com todos seus meandros, 
de uma extremidade a outra da folha. Na parte esquerda, percebe-se o 
esforço do cartógrafo em representar esse rio.

38 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004), “esta planta guarda aproximadamen-
te as mesmas referências da que resultou do levantamento de Mariano Coccoci, em 
1905. A diferença principal, no desenho, é a ausência das cartelas com indicações de 
ruas, o que amplia o espaço de representação, do lado sul. Do lado sudoeste, vem 
registrada uma boa parte do rio Pinheiros e do lado sul, um trecho maior do rio 
Ipiranga e do rio dos Meninos. À semelhança da planta de Mariano Coccoci, as qua-
dras já edificadas vêm indicadas com hachura cinza pela parte interna, destacando 
claramente o que eram os bairros edificados e os numerosos loteamentos periféricos, 
à espera de desenvolvimento.”

região central em detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1916 - São Paulo 
(Município) 2a. Secção da Diretoria de 
Obras e Viação

Freguesia do Ó em detalhe da Planta da 
Cidade de São Paulo - 1916 - São Paulo 
(Município) 2a. Secção da Diretoria de 
Obras e Viação
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É nítida a intenção de representar todo o conjunto urbanizado, 
mesmo que algumas partes da cidade não sejam representadas.

região de Pinheiros no detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1916 
- São Paulo (Município) 2a. Secção da 
Diretoria de Obras e Viação

Vila Gomes Cardim em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1916 
- São Paulo (Município) 2a. Secção da 
Diretoria de Obras e Viação
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SÃO PAULO MONUMENTAL
MAPPA
Organizado e Desenhado por
G. CASTIGLIONE
Edictor Proprietário do 
HORARIO OFFICIAL
“O EXCURCIONISTA”
Caixa 901 - São Paulo

1920 (atribuição)

Castiglione, G. 

gráfica (1:7.500)

64x94cm

Secção Cartographica da Comp. Lith. Hartmann-Reichenbach, S. Paulo e Rio

Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original)

turístico
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são paulo monumental - 1920 (atribuição) - castiglione, g. 
Mapa colorido em amarelo, verde, azul, preto e vermelho. Os arruamen-
tos são representados com linhas pretas com o leito da via em branco. 
Todos os interiores de quadra são representados com amarelo sólido, 
não havendo distinção entre ocupado e somente arruado, e nem entre 
urbanizado e não urbanizado. Jardins e parques são representados em 
verde e os rios em azul. Os nomes de bairro são vermelhos e os das 
ruas pretos. As linhas de bonde são linhas simples vermelhas. 

As larguras das ruas aparecem distorcidas.
Como o título sugere, esta planta localiza os monumentos de São 

Paulo. Todos os edifícios de importância “monumental” têm um cro-
qui de sua fachada ou perspectiva desenhado próximo de sua localiza-
ção. Alguns outros edifícios são apenas localizados com um retângulo 
vermelho. Todos esses edifícios são localizados em listas nos cantos 
esquerdo e direito da folha, com os títulos de: “edifícios illustrados em 
miniatura”, “edifícios que constam em quadrinhos vermelhos” e “nu-
meração dos bondes”. 

O mapa mostra apenas a região central da cidade, os bairros da 
Consolação, Bexiga, Bella Vista, Cambucy, Mooca, Braz, Marco, Pary, 
Luz, Bom Retiro, Sta. Ephigenia, Campos Elyseos, Barra Funda, Santa 
Cecília, Villa Buarque e Hygienópolis. 

Esse é um mapa ilustrativo e turístico, entretanto, enuncia o que 
para o autor é a parte que interessa, a São Paulo monumental é a parte 
mais importante da cidade.

Na parte inferior da folha há a inscrição: “Direitos autoraes e pro-
priedade artística reservados e registrados conforme a lei”, o que indica 
preocupação com direitos autorais.

região central no detalhe do mapa São 
Paulo Monumental - 1920 (atribuição) 
- Castiglione, G. 

região do Anhangabaú em detalhe do 
mapa São Paulo Monumental - 1920 
(atribuição) - Castiglione, G. 
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planta da cidade de 
s. paulo 
mostrando todos os arrabaldes e terrenos arruados
As curvas de nível foram extrahidas da carta 1:100000 da 
Commissão Geográphica e Geológica de São Paulo e aqui 
adaptadas apenas para se ter uma idéia do relevo do terreno. 
As quadriculas não são kilometricas
ESCALA-1:30000

1924

Spix, Johann Baptist von

1:30.000

70x77cm

impresso em cores

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro  (cópia) / Arquivo Público do Estado de 

São Paulo (exemplar original)

institucional



157



158

planta da cidade de s. paulo - 1924 - spix, johann baptist von

Essa planta, de autor desconhecido, levantado pela CGG, é um mapa 
impresso colorido em preto, branco, azul e marrom. Os arruamentos 
são representados em linhas pretas simples e alguns edifícios são re-
presentados em preto. Não há distinção entre o que está ocupado ou 
apenas arruado. Jardins são marcados com pontilhismo preto e os rios 
são azul claro com a topografia representada por curvas de nível na 
cor marrom. Como consta no carimbo, as curvas de nível foram ex-
traídas da carta 1:100.000 da Commissão Geográphica e Geológica 
de São Paulo. Somente os nomes das ruas são manuscritos. Há uma 
quadrícula, mas sem números e letras, e como o carimbo explica, não 
é quilométrica.

No canto inferior esquerdo, há a inscrição “adaptação do S.G.M.”. 
Há alguns loteamentos cujas ruas não são nomeadas, o que não sig-

nifica que os que não têm os nomes sejam mais antigos. É interessante, 
pois o leitor é induzido a entender que se nas ruas representadas não 
há nomes, é porque na realidade elas ainda não têm nomes, pois se 
tivessem, certamente estariam lá. Esta dedução acontece porque confi-
se muito no mapa como um documento verdadeiro e fiel,  quando na 
realidade é um documento autoral. A representação faz pensar que es-
ses loteamentos são tão novos que as ruas ainda não foram nomeadas. 
Talvez esses sejam, de fato, os loteamentos mais novos da cidade, mas 
isso não está explicitado em nenhuma parte da folha, não está na le-
genda, não é uma convenção, mas acontece pois confia-se muito no 
mapa. A linguagem cartográfica é muito acessível e de fácil compreen-
são, e por isso, induz a reduções com a mesma facilidade. 

O mapa mostra os rios ainda não retificados, com exceção de um 
trecho do Tietê, entre o Limão e o Canindé, passando pela foz do Ta-
manduateí. O Pinheiros aparece até um pouco antes de Santo Amaro. 

O parque do Ibirapuera ainda não foi construído. Ao sul aparecem 
os loteamentos da Villa Helena e Indianópolis, que se ligam à Villa 
Marianna pela Villa Clementino. A Villa Saúde aparece praticamente 
desocupada ou não urbanizada. A várzea do rio Pinheiros aparece vazia, 
com exceção da região de Pinheiros e Butantan. A oeste, há um grande 
vazio entre a Villa Romana e a Villa Cerqueira Cesar, que continua até 
o rio Pinheiros entre a Villa Leopoldina e Pinheiros. Na zona norte, 
o tramway da Cantareira induz os loteamentos na direção nordeste, 
como é o caso da Villa Mazei, Jardim Gustavo, Villa Medeiros e Jardim 
Brasil, todos isolados como retalhos. Entre esses bairros e o centro, 
estão a Villa Guilherme e a Villla Maria, já na várzea do Tietê. Na zona 
leste, o mapa mostra apenas a Penha, a Villa Gomes Cardim, ainda 

região central em detalhe da Planta 
da Cidade de S. Paulo - 1924 - autor 
desconhecido 

região de Vila Leopoldina em detalhe 
da Planta da Cidade de S. Paulo - 1924 - 
autor desconhecido 
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isolada como a Villa Prudente.
A foz do rio Pinheiros no Tietê aparece a oeste, bem próxima do 

limite da folha.

região de Indianópolis no detalhe da 
Planta da Cidade de S. Paulo - 1924 - 
autor desconhecido 

Vila Gomes Cardim no detalhe da 
Planta da Cidade de S. Paulo - 1924 - 
autor desconhecido 
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PLANTA DA
CIDADE DE SÃO PAULO
E
MUNICIPIOS CIRCUMVIZINHOS
Organizada pela Reartição de Eletricidade da
THE SÃO PAULO TRAMWAY, LIGHT & POWER CO. LTD.
ESCALA 1:40.000
Eletr. Dept.. No. 01497
Feita em Dezembro de 1926
Reformada em Junho de 1927

1927

The São Paulo Tramway Light & Power Co. Ltd. - Rep.  de Eletricidade

1:40.000

64x74cm

Comp. Lith. “Ypiranga” S. Paulo-Rio

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplar original)

institucional
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planta da cidade de são paulo e municípios circumvizinhos39 - 1927 
the são paulo tramway light & power co. ltd.
repartição de eletricidade

A cidade parece “explodir” em loteamentos em todas as direções e para 
além dos rios. 

No pé da folha encontra-se uma nota esclarecedora: “Para a con-
fecção desta planta foram usados principalmente plantas e croquis 
de companhias de vendas de terrenos. Em muitos casos não havendo 
concordância entre as mesmas, foram feitas diversas medições locaes 
para poder ajustar as plantas em questão. É possível também que em 
alguns lugares venham a apparecer alterações que actualmente passa-
ram despercebidas”. Essa nota mostra que é possível que loteamentos 
não ocupados e talvez somente projetados estivessem representados 
nos mapas junto com áreas de urbanização consolidada da cidade. 

Como não há distinção entre loteamentos, projetos, e áreas ocupa-
das, a impressão que se tem é de que a cidade explodiu. Não é possível 
precisar se a área urbanizada da cidade tinha esse tamanho nessa data. 
Provavelmente não. Neste mapa, o que parece importar à companhia40 

39 Segundo Nestor Goulart Reis Filho (2004), “a planta compreende grande parte 
do território hoje ocupado pela cidade de São Paulo, tendo ao norte, além do rio Tietê, 
os setores próximos da Serra da Cantareira, no centro os bairros entre o rio Tietê e o 
rio Pinheiros e, a oeste deste, parte da área hoje ocupada pelos bairros do Morumbi e 
Santo Amaro. Do lado sudeste, áreas que correspondem hoje aos municípios de São 
Caetano e Santo André.”

40 Empresa de capital inglês com sede no Canadá, a The São Paulo Tramway, Light 
and Power Company, foi fundada em 1899, na cidade de Toronto. Em 17 de julho 
do mesmo ano, foi autorizada, por decreto do presidente Campos Salles, a atuar no 
Brasil. Sua atuação em São Paulo começou no mesmo ano, através da construção da 
Usina Hidrelétrica Parnaíba, concluída em 1901. Posteriormente, a Light São Paulo 
passaria a ter o monopólio dos serviços de geração e distribuição de energia elétrica 
e serviços de bondes elétricos do município de São Paulo.  Em 1904, os mesmos 
sócios canadenses criam a The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power. Em 1912, as 
duas empresas passaram a ser controladas pela holding Brazilian Traction Light and 
Power Co. Ltd. Entre 1900 e 1930, a Light São Paulo realizou diversas obras de ex-
pansão dos serviços de energia elétrica na capital de São Paulo e municípios vizinhos, 
para isso, construiu em 1908 a represa de Guarapiranga e usinas hidrelétricas, como 
Edgard de Souza e Rasgão, localizadas no rio Tietê, em Santana do Parnaíba. Na 
década de 1940, a Light São Paulo foi responsável pela retificação e saneamento das 
várzeas do rio Pinheiros e pela construção da represa Billings e da usina hidrelétrica 
Henry Borden, ação que desapropriou milhares de quilômetros quadrados naque-
las várzeas e ficou conhecida como “Projeto Serra”. Atualmente, acusa-se a Light de 
ter “produzido” a enchente de 1929, em São Paulo, para aumentar suas propriedades 
durante o “Projeto Serra”. Em meados da década de 1940, a Light São Paulo encer-
ra os serviços de transporte público, repassando-os à prefeitura de São Paulo, que 

região central em detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo e Municípios 
Circumvizinhos - 1927 - The São Paulo 
Tramway Light & Power Co. Ltd. - 
Repartição de Eletricidade

região do Belemzinho em detalhe 
da Planta da Cidade de São Paulo e 
Municípios Circumvizinhos - 1927 - 
The São Paulo Tramway Light & Power 
Co. Ltd. - Repartição de Eletricidade
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é dimensionar o potencial da rede. Saber onde existirá uma casa signi-
fica saber onde existirá um ponto de luz. 

Trata-se de um mapa em preto e branco em que os arruamentos 
são representados com linhas pretas simples. Não há representação 
da topografia.

A foz do Pinheiros no Tietê não aparece mas o Pinheiros vai até a 
região de Santo Amaro onde o reservatório Guarapiranga e o rio Juru-
batuba/Grande aparecem parcialmente.  

O rio Pinheiros parece ser uma barreira para o crescimento da área 
urbana da cidade. Os loteamentos, provavelmente, ainda não execu-
tados, se estendem-se até o leito do rio mesmo em áreas de várzea. 
Aqui, a forma dos meandros do rio determinou a forma das chácaras 
e, posteriormente, dos loteamentos, não havendo qualquer plano ou 
orientação. 

Aparecem Paraisópolis, Fazenda Morumby, Real Parque, Cidade 
Jardim e Butantan. A ligação entre Santo Amaro e São Paulo se rea-
liza através da Villa Santo Antonio, Jardim Petrópolis, Vila Cordeiro, 
Brooklin Paulista I e II e, mais ao norte, Indianópolis, que se liga à 
Villa Clementino. Entre o rio Guarapiranga e o rio Jurubatuaba aparece 
o loteamento da Villa Socorro. Ainda ao sul, alguns loteamentos na 
região do Cupecê. A sudeste, Santo André e mais ao norte S. Caetano. 
Ao sul da Saúde aparece a Villa Monte Alegre e a Villa Guarany e Pq. 
Jabaquara. No extremo sul está Americanópolis. 

Para leste, além da Villa Gomes Cardim, ao sul da Penha, aparece a 
Villa Carrão, Villa Manchester e Villa Aricanduva. Água Rasa e Regente 
Feijó ocupam parte do vazio entre o Alto da Moóca e a Villa Gomes 
Cardim. Entre o Alto da Moóca e Villa Prudente aparecem a Villa Ber-
tioga e o Parque da Moóca. 

Seguindo a linha da S. Paulo Railway até S. Caetano surgem, para 
além do Ypiranga, a Villa D. Pedro I, Villa Heliópolis, Villa Indepen-
dência e a Villa Sacoman. Na fronteira com S. Caetano, Villa Bella, Villa 
Alpina e Villa Califórnia. Ao redor da Penha, Villa Matilde, Villa Arican-

através da CMTC, extinguiria o serviço de bondes no fim dos anos 1960. Em 1956, 
a holding Brazilian Traction Light and Power Co. Ltd. começa a atuar em inúmeros 
ramos, dentre os quais o imobiliário, hoteleiro, serviços de engenharia, agropecuá-
ria, passando-se a chamar Brascan - Brasil Canadá Ltda. A empresa de São Paulo se 
funde com a do Rio de Janeiro e passam a se chamar Light - Serviços de Eletricidade 
S/A, vinculada à Brascan. Na década de 1970, o governo federal, através da Eletrobrás, 
adquiriu o controle acionário da Light - Serviços de Eletricidade S/A. Em 1981 o 
governo do estado de São Paulo adquiriu a Light paulista e criou a Eletropaulo, que 
na década de 1990 foi retalhada em várias empresas, e algumas foram privatizadas 
pelo governador Mário Covas.

região do Morumbi em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo e 
Municípios Circumvizinhos - 1927 - 
The São Paulo Tramway Light & Power 
Co. Ltd. - Repartição de Eletricidade

região da Vila Gomes Cardim em 
detalhe da Planta da Cidade de São 
Paulo e Municípios Circumvizinhos - 
1927 - The São Paulo Tramway Light 
& Power Co. Ltd. - Repartição de 
Eletricidade
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duva e Villa Esperança. 
Ao norte, ao lado de N. S. do Ó, aparece o Piquery. Entre N. S. do 

Ó e Santana vários loteamentos isolados como Villa Albertina, Villa 
Siqueira e Sítio do Mandaqui. Esse último liga-se à Casa Verde pela 
Casa Verde Alta e Média. Ao norte de Santana está o Mandaqui, Villa 
Lausanne Paulista, Água Fria, Villa Mazzei e Villa Cachoeira entre ou-
tros. À direita de Sant’anna, Villa Guilherme, Villa Maria, Villa Medei-
ros, Jardim Brasil e Pq. Edu Chaves já na fronteira com Guarulhos. 

Existem vários “vazios” a oeste do rio Pinheiros. A região ao norte 
do Tietê parece mais ocupada que a região a oeste do rio Pinheiros, 
indo de Sant’anna a Guarulhos, o que indica que a transposição do 
rio, ali, aconteceu mais facilmente. Na região entre os rios Pinheiros, 
Tietê e Tamanduateí ainda há alguns vazios como a oeste, entre o Alto 
da Lapa e a Villa Cerqueira Cesar, à esquerda do Sumaré. Existe outro 
vazio entre a Villa Marianna e a Villa Olympia, na região do Ibirapuera. 
Há um outro espaço em branco entre a Villa Clementino e o Ypiranga. 
Ainda há a divisão entre os municípios de São Paulo e Santo Amaro. 
Há ainda um vazio entre o curso do Pinheiros e o Jd. Europa. Ao norte 
da E. F. Sorocabana e da S. Paulo Railway, entre a Lapa e a Barra Funda, 
há um grande vazio.

região da Cidade Jardim em detalhe 
da Planta da Cidade de São Paulo e 
Municípios Circumvizinhos - 1927 - 
The São Paulo Tramway Light & Power 
Co. Ltd. - Repartição de Eletricidade
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PLANTA DA CIDADE
DE
SÃO PAULO
PUBLICADA NO PERÍODO PRESIDENCIAL DO DR. JULIO 
PRESTES DE ALBUQUERQUE
SENDO SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS O DR. JOSÉ 
OLIVEIRA DE BARROS
REPARTIÇÃO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE SÃO PAULO
1929

1928

São Paulo - Estado - Repartição de Águas e Esgotos de São Paulo

gráfica (1:20.000)

68x106cm (conjunto de 4 folhas)

-

Arquivo Público do Estado de São Paulo

institucional
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planta da cidade de são paulo - 1928 
são paulo (estado), repartição de águas e esgotos de são paulo

Essa planta é parte de um conjunto de quatro mapas da RAE. Folha 4: 
“Rede de Esgotos”. 

Trata-se de uma impressão em vermelho sobre um mapa base em 
preto e azul sendo que os arruamentos são pretos e os rios e águas 
azuis. Os textos são pretos, os nomes de bairro aparecem em letras 
não manuscritas e os logradouros em letras manuscritas. 

O mapa mostra a parte da cidade entre os rios Tietê e Pinheiros e 
a porção sul até Indianópolis e Ypiranga e a leste até a Penha e Villa 
Carrão. Na região norte, depois do Tietê, aparecem apenas Nossa Se-
nhora do Ó, Limão, Casa Verde, Villa Guilherme e Villa Maria além de 
Sant’Anna. 

O mapa não mostra a foz do Pinheiros no Tietê, o desenho é inter-
rompido antes do fim da folha em uma linha preta mais grossa, sem 
menção na legenda e que provavelmente representa a linha de limi-
te entre a área urbana e os subúrbios da cidade. O interessante é que 
alguns bairros, mesmo fora desse recorte são representados, como o 
Bosque da Saúde, Villa D. Pedro I e Villa Independência ao sul, Villa 
Regente Feijó e Villa Carrão a leste. 

O rio Tamanduateí aparece retificado desde a avenida Independên-
cia, no Ypiranga, até a foz no Tietê. Já o rio Tietê e o rio Pinheiros apa-
recem sem intervenções desse tipo. Entretanto, há em vermelho, uma 
linha pontilhada, que indica o futuro canal do Tietê na parte em que 
aparece no mapa, desde quase a foz do Pinheiros até a Penha. 

Nos bairros mais próximos ao centro, não há indicação ou distin-
ção entre áreas ocupadas ou somente arruadas.

A rede de esgotos, tema do mapa, abrange, além de toda a área urba-
na, apenas parte dos subúrbios. O mapa indica que são servidos pela 
rede, além dos bairros centrais, a Villa América e Jardim América a les-
te, Aclimação e Villa Marianna ao sul e Belemzinho a leste. A Penha é 
servida por uma rede independente, assim como Sant’Anna ao norte. 
Mais a oeste, Perdizes, parte da Pompéia, Villa Romana, Lapa e Alto da 
Lapa também são servidos pela rede de esgotos. Ao sul, uma ramifica-
ção serve parte do Ypiranga. 

Os limites do subúrbio representado são Indianópolis e Ypiranga 
ao sul; Villa Prudente no sudeste; Villa Gomes Cardim, já integrada à 
cidade, a leste; Limão, Casa Verde, Sant’Anna, Villa Guilherme e Villa 
Maria no norte; Villa Leopoldina no extremo oeste além de parte do 
Butantan, Pinheiros e Jardim Europa. 

Os rios são mostrados quase inteiros e, apesar de não serem repre-

região central em detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1928 - São 
Paulo (Estado), Repartição de Águas e 
Esgotos de São Paulo

região da Freguesia do Ó no detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1928 
- São Paulo (Estado), Repartição de 
Águas e Esgotos de São Paulo
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sentados na cor vermelha, são, no que diz respeito à sua representação, 
nitidamente, parte da rede de esgotos, pois há diversos ramais que se 
ligam ao leito dos rios. 

Grandes porções da cidade aparecem em branco ao redor da área 
suburbana. Dentro dessa área, o Ibirapuera aparece nomeado como 

“terreno municipal”. Há vazios a oeste e a leste da cidade. 
A folha 3 mostra a rede de águas da cidade que, praticamente, se 

sobrepõe à rede de esgotos servindo às mesmas localidades.

região da Vila Leopoldina no detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1928 
- São Paulo (Estado), Repartição de 
Águas e Esgotos de São Paulo
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planta da cidade de são paulo
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institucional
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planta da cidade de são paulo
Levantada e organizada pela 7a Secção da Directoria de Obras e Viação 
da 
PREFEITURA MUNICIPAL
quando Prefeito o Snr. Dr. José Pires do Rio
 e Director de Obras o Eng. Arthur Saboya
1929
Escala 1:5.000
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1929

São Paulo - Município - 7a. Sessão da Diretoria de Obras e Viação
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Secção Cartographica da Comp. Lith. Ypiranga São Paulo e Rio
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Geológico - São Paulo / Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplares 
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institucional
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planta da cidade de são paulo
Levantada e organizada pela 7a Secção da Directoria de Obras e Viação 
da 
PREFEITURA MUNICIPAL
quando Prefeito o Snr. Dr. José Pires do Rio
 e Director de Obras o Eng. Arthur Saboya
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São Paulo - Município - 7a. Sessão da Diretoria de Obras e Viação

1:5.000

120x100cm (conjunto de 4 folhas)

Secção Cartographica da Comp. Lith. Ypiranga São Paulo e Rio

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplares originais) / Instituto 

Geológico - São Paulo / Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplares 
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institucional
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planta da cidade de são paulo
Levantada e organizada pela 7a Secção da Directoria de Obras e Viação 
da 
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quando Prefeito o Snr. Dr. José Pires do Rio
 e Director de Obras o Eng. Arthur Saboya
1930
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1930
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Secção Cartographica da Comp. Lith. Ypiranga São Paulo e Rio

Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (exemplares originais) / Instituto 

Geológico - São Paulo / Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplares 

originais)

institucional
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planta da cidade de são paulo41 - 1929/30 - são paulo - município

 7a. sessão da diretoria de obras e viação - folhas 1, 2, 3 e 4
Essas plantas fazem parte de um conjunto de quatro mapas em cores. 
As quadras são representadas em cor bege sólida e as ruas em linhas 
pretas simples, enquanto que ruas projetadas aparecem em linhas ver-
melhas simples. Não há distinção entre áreas ocupadas e não ocupa-
das. Alguns edifícios, “edifícios públicos, igrejas etc”, são destacados 
em vermelho.  

Por se tratar de um conjunto de quatro mapas, um dos primeiros 
conjuntos de mapas da cidade, possivelmente, inaugurador de uma 
fase da cartografia da cidade próxima à objetividade dos grandes le-
vantamentos, esperava-se que esses mapas representassem a cidade 
mais detalhadamente. Entretanto, o tamanho das folhas (120x100cm), 
sua escala (1:500) e o nível de detalhamento mostram muito pouco. 
Tratam-se de mapas muito grandes mas com pouca informação, uma 
representação pouco detalhada de uma pequena área da cidade, mes-
mo quando se junta as quatro folhas. 

Esse conjunto de mapas não é muito objetivo. Aparentemente, fo-
ram feitos para serem observados a distância, ou fazem parte da apre-
sentação de um projeto.

As informações mais interessantes do mapa são as avenidas Anhan-
gabaú e Itororó, atuais 9 de Julho e 23 de Maio, ainda apenas projeta-
das, revelando os fundos de vale ainda livres. 

A folha é muito semelhante ao Sara Brasil, feito por essa mesma 
gestão, prefeito Pires do Rio e diretor de obras Arthur Saboya. Portanto, 
é possível que esse conjunto seja um ensaio para o grande levantamen-
to aerofotogramétrico que seria feito em 1930.

41 Conforme explica Nestor Goulart Reis Filho (2004), essa planta permite “a lei-
tura da nomenclatura das ruas e das principais edificações de interesse público, que 
já não seria possível com a escala utilizada em plantas mais antigas. Ao norte, é re-
gistrado o projeto para retificação do rio Tietê. A planta não indica explicitamente as 
quadras não edificadas, mas os loteamentos de periferia, ainda não ocupados, não re-
cebem denominações, o que facilita a compreensão dos pesquisadores. Acreditamos 
que esse mapa tenha sido publicado em duas etapas (1929 e 1930). [...] Depois, foi 
impressa a planta baseada no primeiro levantamento aerofotogramétrico realizado 
nessa época, que estabeleceu outro patamar tecnológico na cartografia da cidade.”

região central em detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1929/30 - 
São Paulo (Município), 7a. Sessão da 
Diretoria de Obras e Viação - folha 1

região da Liberdade em detalhe da 
Planta da Cidade de São Paulo - 
1929/30 - São Paulo (Município), 7a. 
Sessão da Diretoria de Obras e Viação 
- folha 1
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região do Ipiranga em detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1929/30 - 
São Paulo (Município), 7a. Sessão da 
Diretoria de Obras e Viação - folha 3

região do Ipiranga no detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo - 1929/30 - 
São Paulo (Município), 7a. Sessão da 
Diretoria de Obras e Viação - folha 4
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mappa topographico do município de são paulo
Executado pela empreza SARA BRASIL S/A, pelo método Nistri de 
aerophotogrammetria, de accordo com o contracto lavrado em virtude da 
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SNR. DR. JOSÉ PIRES DO RIO.
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heliográficas) / Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo 

(conjunto completo de exemplares originais e cópias heliográficas) / Biblioteca 

da FFLCH-USP Florestan Fernandes (conjunto imcompleto de exemplares 

originais)

cadastral
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mappa topographico do município de são paulo - 1930
são paulo (município) sara brasil s/a42 - folha II

Essa folha é parte de um conjunto de 5 folhas na escala 1:20.000 que 
enquadram o município de São Paulo e fazem parte do levantamento 
aerofotogramétrico Sara Brasil.

Trata-se de um mapa impresso em cores. Os rios e alagados são 
representados em azul, a topografia, com curvas de nível de 5 em 5 
metros na cor marrom. Os arruamentos são representados em cinza, 
assim como todos os edifícios. A representação dos lotes também é 
feita com linhas cinzas. Entretanto, não são representados em todas as 
quadras. Os principais equipamentos são representados em marrom 
sólido enquanto a cor preta é utilizada para as divisas, estradas de ferro 
e linhas de bonde. As letras utilizadas para nomear as ruas são manus-
critas. Não há representação do norte, mas todo o sistema se orienta 
segundo as convenções contemporâneas. Existe na parte inferior direi-
ta da folha uma tabela com as convenções adotadas no mapa. 

Chama atenção o fato de a atual zona sul não ser representada, ou 
ser representada em branco, por não fazer parte do município de São 
Paulo, mas sim do município de Santo Amaro. Este somente passou 
a fazer parte de São Paulo em 1935. O município de São Bernardo é 
representado da mesma forma. 

As curvas de nível aparecem bastante nos pontos onde não há edi-
ficações. É interessante notar que a curva de nível é uma representação 
de uma categoria diferente de uma planta. Uma decompõe a superfície 
em corte para que se possa representá-la vista de cima, enquanto a ou-
tra representa as superfícies por suas arestas vistas de cima. É como se 
um conjunto de curvas de nível fosse um corte visto de cima. 

Nesse mapa a topografia só aparece com clareza em áreas não ur-
banas ou não edificadas, como áreas distantes do centro ou fundos 
de vale. A representação das edificações destaca o centro da cidade e 
os bairros de ocupação mais antiga como os únicos pontos da cidade 
com uma urbanização consolidada. Fica claro que os loteamentos das 

42 Società Anonima de Rilevamenti Aerofotogrammetrici, empresa sediada em 
Roma, na Itália, iniciou em 1929 ao levantamento cadastral da cidade de São Paulo 
utilizando o método Nistri de aerofotogrametria. Segundo Perrone e Emídio (2009) 
esse “trabalho pioneiro, interrompido durante a revolução de 1932, é conhecido como 

“Sara Brasil”. [...] Em 1933 foram entregues à municipalidade 132 mapas, vinte foto-
cartas e os estereogramas. São Paulo era a primeira cidade do mundo a possuir um 
cadastro de plantas articuladas de grande precisão e perfeição, em escala grande, gra-
ças à nova técnica, que consistia na tomada fotográfica – a partir de dois pequenos 
aviões vindos especialmente da Itália – de imagens verticais ou oblíquas, mediante 
auxílio da triangulação, posteriormente transformadas em fotogramas.”

região central em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha II

região da Coroa em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha II
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villas que circundam o centro tem uma ocupação pouco consistente, 
ao contrário do que faziam entender outros mapas que incorporavam 
loteamentos aos centros consolidados. 

O rio Tamanduateí aparece retificado do Parque da Moóca até a foz 
com o rio Tietê. O Tietê aparece ainda com todos os meandros e braços 
alagados. 

A parte mais ao sul é o Parque da Água Funda ainda em construção. 
Antes de Santo Amaro a cidade “acaba”, pois tudo que está além dos 
limites do município é representado em branco. A parte representada 
chega até um pouco depois do Ibirapuera, em Indianópolis. Nessa re-
gião existe ainda o loteamento da Villa Água Funda, ainda pontilhada 
e a Villa Moraes com poucas casas. A leste, Villa dos Eucalyptos, Villa 
Carrão, Villa Nova Manchester, Villa Mendonça e a, ainda pouco ocu-
pada, Villa Gomes Cardim. 

Os maiores vazios, ou áreas representadas em branco, aparecem na 
região leste e na porção sul do município. Essa folha mostra muito 
pouco da região norte mas a várzea do Tietê nessa região aparece quase 
toda representada em branco. A várzea ao sul do leito do Tietê é mais 
ocupada que a norte. 

É nítida a impressão de que esse mapa é mais objetivo e normatiza-
do do que outros anteriores.  Esse mapa parece ser muito sistemático.

região da Água Funda em detalhe do 
Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha II

região da avenida Paulista em detalhe 
do Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha II
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mappa topographico do município de são paulo
Executado pela empreza SARA BRASIL S/A, pelo método Nistri de 
aerophotogrammetria, de accordo com o contracto lavrado em virtude da 
Lei No 3208 de 1928, quando Prefeito o
SNR. DR. JOSÉ PIRES DO RIO.
sendo Director de Obras o engenheiro ARTHUR SABOYA. 
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-

Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais e cópias 

heliográficas) / Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo 

(conjunto completo de exemplares originais e cópias heliográficas) / Biblioteca 

da FFLCH-USP Florestan Fernandes (conjunto imcompleto de exemplares 

originais)

cadastral
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mappa topographico do município de são paulo - 1930 
são paulo (município) sara brasil s/a  - folha 51
Esse mapa é parte de um conjunto de 82 folhas na escala 1:5.000 do 
levantamento aerofogramétrico Sara Brasil. 

Trata-se de um mapa e impresso colorido. Os arruamentos são 
representados em preto, assim como os nomes dos logradouros. Jar-
dins, parques e praças são representados utilizando-se uma técnica 
conhecida como pontilhismo, na cor preta. Os lotes são representados 
com linhas pretas mais finas que as do arruamento. As edificações têm 
contorno em linhas pretas e preenchimento com alaranjado sólido. As 
ferrovias são representadas com linhas pretas grossas e os rios são re-
presentados na cor azul claro sólido. Os trilhos de bonde são linhas 
duplas finas pretas. Áreas não edificadas são deixadas em branco. A 
topografia é indicada com curvas de nível de 5 em 5 metros na cor la-
ranja pardo, cor próxima do marrom. As curvas múltiplas de 25 metros 
são mais grossas. 

O mapa mostra parte do centro da cidade até a avenida Paulista, que 
aparece no canto inferior esquerdo da folha. 

É interessante perceber que por uma folha não se percebe o tama-
nho da cidade. Mesmo que se veja todas as 82 folhas do conjunto, não 
seria possível ter esse conhecimento, pois isso é uma característica 
desse tipo de levantamento, que prioriza o detalhamento da cidade na 
escala 1:5.000. Abre-se mão de informar sobre o conjunto da cidade, 
que é uma característica dos mapas de folha única. Dessa forma a re-
presentação se fragmenta. 

Quase no centro da folha está a Sé, região nitidamente mais ocupa-
da e densa que os seus arredores. O rio Tamanduateí aparece na parte 
superior direita da folha margeando o centro e cruzando o Parque D. 
Pedro II. As linhas da São Paulo Railway Co. também aparecem nessa 
mesma parte superior direita da folha junto com o Largo da Concórdia. 
Logo abaixo do Parque D. Pedro II, há uma grande parte em branco na 
várzea do Glicério. 

Os edifícios públicos, além da cor laranja pardo, recebem uma ha-
chura de linhas pretas paralelas. Não há indicação de divisão de distri-
tos nem nomes de bairros, o que enfatiza o caráter cadastral do levan-
tamento. 

Na parte inferior da folha, as regiões do Cambuci e Aclimação 
aparecem muito pouco ocupadas. O Braz aparece bastante ocupado, 
percebendo-se uma concentração de edifícios industriais próximos à 
estrada de ferro e à Rangel Pestana. As regiões de Campos Elíseos, Re-
pública e Bela Vista aparecem igualmente densas e com uma ocupação 

região central em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha 51

região do Pari em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha 51
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não muito alta, porém uniforme. 
Essa representação permite distinguir muito claramente áreas edi-

ficadas de áreas apenas arruadas, pois os edifícios contrastam muito 
com as áreas onde não há edifícios. 

É interessante notar como os fundos de vale ainda estavam desocu-
pados. No caso específico dessa folha, os vales onde hoje estão a aveni-
das 9 de Julho e 23 de Maio são duas faixas brancas que vão na direção 
do Vale do Anhangabaú. 

Trata-se de um mapa muito bonito e expressivo. É quase uma obra 
de arte se comparado aos levantamentos contemporâneos. Entretanto, 
se comparado a mapas anteriores, é certamente um mapa mais técnico 
e objetivo, aparentando ser mais preciso que qualquer outro anterior. 
Existe uma sistematização que hierarquiza todas as informações do 
mapa segundo a tabela de convenções no pé da folha. Há ainda uma 
quadrícula em linhas pretas, referentes aos eixos x e y, que ordenam e 
dividem o espaço em quadrados de 500 por 500 metros. Nessa folha 
encontra-se ainda a origem das coordenadas de todo o conjunto de 
folhas de todas as escalas. Esse ponto está no Parque D. Pedro II, na 
margem esquerda do Tamanduateí, próximo à rua 25 de Março. 

Todas essas informações técnicas, convencionadas por um sistema 
internacional de representação, sem dúvida, é um dos elementos im-
portantes que conferem confiabilidade ao mapa. Ele não apenas parece 
ser preciso, mas, acima de tudo, parece verdadeiro e fiel à realidade. No 
próprio carimbo da folha o usuário é informado de que se trata de um 
levantamento aerofotogramétrico, sabidamente, um processo comple-
xo de mapeamento que utiliza aeronaves e um maquinário específico 
para sua realização. Esse é outro fator que certamente agrega credibi-
lidade ao mapa.

região do Anhangabaú em detalhe do 
Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 51

região do Glicério em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha 51
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-
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da FFLCH-USP Florestan Fernandes (conjunto imcompleto de exemplares 

originais)

cadastral
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mappa topographico do município de são paulo - 1930 
são paulo (município) sara brasil s/a  - folha 73-74
Esse mapa é parte de um conjunto de 82 folhas na escala 1:5.000 do 
levantamento aerofogramétrico Sara Brasil. 

Essa folha mostra a extremidade sul do município de São Paulo, na 
fronteira com o então município de Santo Amaro, que em 1935 seria 
anexado. O que mais aparece nessa folha é justamente a fronteira in-
termunicipal, não só por ser uma forte e grossa linha pontilhada, mas 
também pelo fato de Santo Amaro ser representado em branco. 

Mesmo ficando evidente que os arruamentos existentes no lado de 
São Paulo continuam na parte de Santo Amaro, eles são interrompidos 
ao passarem a fronteira. 

A parte que aparece de São Paulo é da região da Villa Guarany, ao 
sul da Saúde e ao norte do parque da Água Funda. A avenida Jabaquara, 
que vem do interior no município de São Paulo, também é interrom-
pida na fronteira. Dessa forma, quase metade da folha fica em branco, 
onde foi acomodado o carimbo, que nas demais folhas ficava na parte 
superior. 

A Villa Saúde é a parte mais ocupada da região representada no 
mapa. As áreas próximas à fronteira são recém loteadas e praticamente 
não edificadas.

A objetividade contida na técnica da aerofotogrametria, aqui, no pri-
meiro sobrevôo de São Paulo, também se reflete na produção gráfica 
do conjunto. Não foi gasto uma gota sequer de tinta e não foi desenha-
do sequer um centímetro quadrado da área que não estava no contrato 
entre a prefeitura e a italiana Nistri S/A (Lei nº. 3203 de 28). 

região do Jabaquara em detalhe do 
Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 
73-74

região da Saúde em detalhe do Mappa 
Topographico do Município de São 
Paulo - 1930 - São Paulo (Município) 
Sara Brasil S/A - folha 73-74
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divisa com Santo Amaro em detalhe 
do Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 
73-74
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mappa topographico do município de são paulo
parte principal da cidade
Executado pela empreza SARA BRASIL S/A, pelo método Nistri de 
aerophotogrammetria, de accordo com o contracto lavrado em virtude da 
Lei No 3208 de 1928, quando Prefeito o
SNR. DR. JOSÉ PIRES DO RIO.
sendo Director de Obras o engenheiro ARTHUR SABOYA. 
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São Paulo - Município - Sara Brasil S/A
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78x110cm (conjunto de 59 folhas)

-

Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais e cópias 

heliográficas) / Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo 

(conjunto completo de exemplares originais e cópias heliográficas) / Biblioteca 

da FFLCH-USP Florestan Fernandes (conjunto imcompleto de exemplares 

originais)

cadastral
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mappa topographico do município de são paulo - 1930 
são paulo (município) sara brasil s/a  - folha 51/7
Essa folha é parte de um conjunto de 59 folhas na escala 1:1.000 do 
levantamento aerofogramétrico Sara Brasil. 

O mapa mostra um pequeno trecho da cidade que, como diz o título, 
é a “parte principal da cidade”. 

Mapa impresso em cores, muito semelhante aos mapas da escala 
1:5.000. É um ampliação um pouco mais detalhada, mas com pratica-
mente as mesmas informações das folhas da série 1:5.000. 

Os arruamentos são representados com linhas pretas pontilhadas, 
sendo, portanto, a linha do meio-fio, a representação da rua e comple-
mentada pelas calçadas, representadas pelo meio-fio e pela linha dos 
lotes/edifícios.  As linhas de bonde são representadas por linhas pretas 
duplas. Águas em azul claro sólido e jardins e praças utilizam a técnica 
do pontilhismo preto. 

Assim como na escala 1:5.000 esse pontilhismo ainda conserva a 
marca da mão do desenhista, apesar da aparência técnica dos mapas.
Nos levantamentos posteriores esse grafismo não existe, certamente, 
porque se trata de uma representação menos técnica. Os edifícios são 
representados por contorno com linha preta preenchidos com laranja-
pardo sólido, tendo os edifícios públicos uma cor laranja mais forte. 

Nessa folha, aparece o parque Anhangabahú com o Largo da Memó-
ria, atual praça da Bandeira, e a praça do Correio nas pontas, e o Teatro 
Municipal. Ao sul, o Largo São Francisco.

praça Ramos de Azevedo no detalhe 
do Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 51/7

região da Bela Vista em detalhe do 
Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 51/7
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região do Anhangabaú em detalhe do 
Mappa Topographico do Município 
de São Paulo - 1930 - São Paulo 
(Município) Sara Brasil S/A - folha 51/7
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planta da cidade de são paulo 
E 
MUNICÍPIOS CIRCUMVIZINHOS
Organizada pela Repartição de Eletricidade da 
THE SÃO PAULO TRAMWAY LIGHT & POWER CO. LTD.
ESCALA 1:50000
Electr. Dept.No. 10831
Janeiro de 1943

1943

The São Paulo Tramway Light & Power Co. Ltd. - Rep.  de Eletricidade

1:50.000

60x99cm

Ypiranga - S. Paulo

Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original)

institucional
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planta da cidade de são paulo e municípios circumvizinhos - 1943
the são paulo tramway light & power co. ltd.
repartição de eletricidade

Mapa preto e branco que mostra grande parte do município de São 
Paulo, principalmente zonas Oeste, Leste e Norte. Os arruamentos são 
representados em linhas pretas. Córregos e pequenos rios aparecem 
em linhas pretas finas. Os rios Tietê e Pinheiros, quando canalizados, 
são representados com linhas duplas nas margens do canal e, quando 
em estado natural, recebem grafismo em linhas pretas. 

Não há distinção entre o que está ocupado ou apenas arruado. Isto 
faz com que a cidade pareça ter crescido muito com os loteamentos. 

É nítida a tendência de o desenvolvimento urbano seguir as linhas 
de trem, mesmo com áreas não industriais. Para sudeste, na direção 
de Santo André, a S. Paulo Railway e cercada pelo Ypiranga, Villa Inde-
pendência, Parque da Moóca, Villa Prudente e Villa Bela. Já em Santo 
André, a ferrovia é cercada por São Caetano, Villa Barcelona, Villa Me-
talúrgica, Utinga, Santa Terezinha, Campestre, Operário, Piratininga, 
entre outros, até o centro de Santo André. Para leste, a E. F. Central 
do Brasil conduz uma faixa de loteamentos entre a estrada de ferro e 
o rio Tietê, ao norte, desde a Penha até a Fazenda Itaim, no extremo 
leste do município. Esses loteamentos não se ligam entre si, e também 
não se ligam ao tecido da região central, retalhando essa região ainda 
com várias pequenas partes em branco, respeitando as propriedades 
das chácaras. 

A porção sul da zona Leste aparece como um grande vazio, aproxi-
madamente da estrada de ferro até a fronteira com Santo André e Mogi 
das Cruzes. As pequenas partes em que estes municípios aparecem, 
são representados em branco, com exceção da parte central de Santo 
André até sua ligação com São Paulo, ao longo da S. Paulo Railway. 

A parte sul da cidade é mostrada apenas até a represa do Guarapi-
ranga onde Santo Amaro aparece como subprefeitura. 

Fica claro que a intenção era representar apenas São Paulo, sem a 
subprefeitura de Santo Amaro. As partes dos outros municípios que 
não interessam são representadas em branco. Nessa parte sul da cida-
de, o desenvolvimento parece ter seguido na direção de Santo Amaro 
e Ypiranga. 

Para oeste, até o rio Pinheiros, a cidade parece praticamente toda to-
mada, contrastando com a margem esquerda do rio, quase totalmente 
sem loteamentos.  Isso mostra como até pouco tempo os rios eram um 
obstáculo para o crescimento da área urbana.

Ao redor do rio Pinheiros, que já aparece totalmente canalizado des-

região central no detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo e Municípios 
Circumvizinhos - 1943 - The São Paulo 
Tramway Light & Power Co. Ltd. - 
Repartição de Eletricidade

região de Osasco em detalhe da Planta 
da Cidade de São Paulo e Municípios 
Circumvizinhos - 1943 - The São Paulo 
Tramway Light & Power Co. Ltd. - 
Repartição de Eletricidade
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de a represa do Guarapiranga até a foz com o Tietê, existem diversos 
vazios correspondentes as várzeas recém saneadas pela companhia Li-
ght. Esses espaços em branco parecem ter resultado da retificação do 
rio. Vários loteamentos anteriores à retificação apenas prolongam suas 
ruas pelas várzeas até o rio. 

Na região norte, a concentração de loteamentos acontece ao redor 
de Santana, onde a parte esquerda desta área aparece em branco. O 
rio Tietê, ao contrário do Pinheiros, ainda aparece quase totalmente 
em seu estado natural. A única parte canalizada está na região da foz 
do Tamanduateí, entre a Barra Funda e o Canindé. Da Barra Funda 
até Osasco, passando pela foz do Pinheiros, o canal aparece assinalado 
com linhas pontilhadas, sinalizando que ainda está apenas projetado. 
O mesmo acontece na parte entre o Canindé e Guarulhos. 

Apesar de não existir legenda, o mapa respeita as convenções carto-
gráficas e aparenta ser muito preciso e objetivo. Assim como o mapa 
de 1927 da Light, essa objetividade está diretamente relacionada aos 
interesses da companhia, que além de urbanizar a região do rio Pinhei-
ros, monopolizava o transporte publico por bondes e a distribuição de 
energia elétrica em toda a cidade de São Paulo. 

A escala de 1:50.000 não permite que diversos elementos sejam 
representados, tornando-se um mapa extremamente redutor. Aparen-
temente, a escala determina o grau de abstração de um mapa. Essa es-
cala está muito distante da escala do olho e do corpo humano. Todos 
os mapas são abstrações, mas um mapa na escala 1:1.000, por exem-
plo, coloca o usuário no espaço, e a relação com o espaço conhecido é 
imediata. É uma escala afetiva. Pode-se imaginar estar naquele lugar 
representado.

região do Parque Paulistano no detalhe 
da Planta da Cidade de São Paulo e 
Municípios Circumvizinhos - 1943 - 
The São Paulo Tramway Light & Power 
Co. Ltd. - Repartição de Eletricidade

região de Santo Amaro em detalhe 
da Planta da Cidade de São Paulo e 
Municípios Circumvizinhos - 1943 - 
The São Paulo Tramway Light & Power 
Co. Ltd. - Repartição de Eletricidade
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Mapa Falk
são paulo
Projeção hiperboloid com rêde kilométrica
Escala 1:25000 - 1:40000 
Patente dep. No. 56898.
editora
comp. melhoramentos de são paulo
Industrias de Papel
São Paulo - Caixa Postal 8120
1a. Edição 1951 Código No. 1358
Todos os direitos reservados por MARTIN LORENZ & CIA. LTDA.

1951

Comp. Melhoramentos de São Paulo

1:25.000

70x91cm

Comp. Melhoramentos de São Paulo

Arquivo Público do Estado de São Paulo (exemplar original) / Biblioteca da 

FFLCH-USP Florestan Fernandes (exemplar original)

turístico
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são paulo - 1951 - companhia melhoramentos de são paulo43

Trata-se de um mapa colorido e impresso. Os arruamentos são repre-
sentados com linhas cinzas e os leitos da via em branco. O interior 
das quadras são representados em cinza claro sólido. Todas as demais 
áreas que não tem arruamento são representadas com verde claro só-
lido. Como o cinza claro do interior das quadras é generalizado e está 
presente em todas as quadras, entende-se que não existe distinção en-
tre o que está ocupado ou apenas arruado, entretanto, há distinção en-
tre urbanizado e não urbanizado. Como a destinação deste mapa é ser 
utilizado como um localizador ilustrativo, uma das características dos 
mapas impressos em escala industrial, além de mostrar apenas uma 
pequena parte do município, quando pretende mostrar tudo o que “in-
teressa” da cidade, as ruas são representadas sempre com a mesma lar-
gura distorcendo muito a proporção das quadras. Como o importante 
aqui é a localização das vias, essas proporções são preteridas.  

Algumas vias são representadas em amarelo e são mais largas do 
que outras ruas. São vias mais importantes, ou o mapa induz a esse 
entendimento. Em sua maioria, são as vias que conectam o centro da 
cidade aos bairros e aos outros municípios, como as avenidas Celso 
Garcia, do Estado, Vergueiro, Brigadeiro Luis Antonio, Nove de Julho, 
Consolação, São João e Tiradentes, e outras perimetrais como as aveni-
das Paulista, Brasil, Angélica, Pacaembu e Pompéia. 

Os parques como o do Estado e do Ibirapuera são representados 
em verde-escuro. Há uma legenda no carimbo que indica as “artérias” 
principais, linhas de bonde e ônibus entre outros equipamentos. 

Os rios são representados em azul. O Pinheiros aparece já todo ca-
nalizado, enquanto o Tietê apenas da foz do Pinheiros ao Canindé.

As linhas de trem recebem destaque com linhas pretas e grossas. 
Há um contraste muito grande entre o que esta ou não urbanizado. 

Normalmente, áreas não urbanizadas são deixadas em branco, mas 

43 Segundo Perrone e Emídio (2009) “em 1890, Antonio Prost Rodovalho produ-
ziu em Caieiras, interior de São Paulo, o primeiro papel industrializado do Brasil. 
No mesmo ano Rodovalho fundou a “Companhia Melhoramentos de São Paulo”, 
com recursos liberados pelo governo para empresas comprometidas com a melho-
ria da infra-estrutura urbana. Em 1920, a Melhoramentos foi vendida, e incorporou 
a editora “Weiszflog Irmãos Estabelecimentos Gráficos”. A partir daí, a empresa 
revolucionou o conceito editorial, com o lançamento de cartilhas escolares, atlas 
geográficos, e cadernos em espiral, sendo, em 1946 responsável pela utilização da 
primeira celulose de eucalipto brasileira, para a produção de papéis nobres e para 
imprimir. Como parte das comemorações do IV Centenário de São Paulo, publicou 
nos anos 1950, diversificado material cartográfico, sob a coordenação de Osvaldo 
Nascimento.”

região central em detalhe da planta 
São Paulo - 1951 - Companhia 
Melhoramentos de São Paulo

região do Piqueri em detalhe da 
planta São Paulo - 1951 - Companhia 
Melhoramentos de São Paulo
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aqui receberam o verde claro sólido. Essas áreas são maiores na zona 
Leste na região do Aricanduva; na zona sul perto da divisa com Santo 
André e São Bernardo; a oeste somente depois do rio Pinheiros e ao 
norte, principalmente na várzea da margem direita do Tietê. 

Esse mapa não parece ser muito confiável, justamente pela distor-
ção promovida nas vias e todas as cores utilizadas que dão um caráter 
ilustrativo ao mapa. Provavelmente, é mais preciso que vários mapas 
anteriores. Entretanto, não parece ser tão convincente quanto o Sara 
Brasil, de 1930, por exemplo, mesmo sendo ambos muito coloridos.

É importante lembrar que mapas impressos em escala tinham 
maior abrangência, eram utilizados por muito mais pessoas. 

Não há representação da topografia. 

região da Vila Maria em detalhe da 
planta São Paulo - 1951 - Companhia 
Melhoramentos de São Paulo

região de Pinheiros em detalhe da 
planta São Paulo - 1951 - Companhia 
Melhoramentos de São Paulo
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1954

Comp. Melhoramentos de São Paulo

1:10.000

110x77cm

impressão colorida

Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo (exemplares 

originais) / Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais)

município de são paulo
levantamento aerofotogramétrico executado 
por vasp aerofotogrametria s. a. e serviços 
aerofotogramétricos cruzeiro do sul s. a.
fotografias tomadas em janeiro de 1954
autorizado pela lei n.o 4104/51
iniciado na gestão do prefeito 
armando de arruda pereira
1952 1957
folha 10

cadastral
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município de são paulo  - 1954 - são paulo - município 
vasp s.a. e cruzeiro do sul s.a.44 - folha 10
Essa folha é parte de um conjunto de 38 folhas do levantamento aero-
fotogramétrico realizado por VASP S/A e Cruzeiro do Sul S/A durante a 
gestão de Armando de Arruda Pereira entre 1952 e 1959. 

Mapa impresso e em cores. Os arruamentos são representados com 
linhas pretas finas. As áreas edificadas são representadas por sólidos 
cinzas sem contorno nem definição das edificações, apenas das massas 
construídas e os vazios nos miolos de quadra. 

Os rios e áreas alagadas são representados com padrão gráfico azul. 
O mesmo padrão gráfico é aplicado nos jardins e áreas verdes mas na 
cor verde. 

Os nomes de bairros são marrons e os de logradouros são pretos. A 
topografia é representada com curvas de nível na cor marrom, de 5 em 
5 metros. 

Todos os elementos representados no mapa são convencionados. 
Há uma tabela de convenções no canto superior direito da folha e uma 
quadrícula de 1 km.

Se comparado aos mapas do levantamento de 1930, realizado por 
Sara Brasil, esse mapa é evidentemente mais técnico. Entretanto, ainda 
mantém uma expressividade artística característica dos mapas manus-
critos. 

Vê-se claramente que todos os padrões foram impressos por uma 
máquina, mas o contraste em cores existente entre áreas edificadas e 
não edificadas e o destaque dado às áreas verdes e rios conferem ao 
mapa uma aparência menos técnica, mais próxima dos artefatos ar-
tísticos.

44 Segundo Perrone e Emídio (2009) “na gestão do Prefeito Armando Arruda Pe-
reira (1951-1953), a lei no 4.104/51 autorizava a realização de novo levantamento ae-
rofotogramétrico de São Paulo, por meio de cartas cartográficas elaboradas a partir 
de fotografias aéreas tomadas verticalmente com câmaras métricas. Em 1954, no 
governo Jânio Quadros, o consórcio Vasp Aerofotogrametria S/A e os Serviços Aero-
fotogramétricos Cruzeiro do Sul S/A efetuaram o “vôo do IV Centenário” ou seja, o 
mapeamento da cidade, em escala 1:2000, hoje conhecido como Vasp/Cruzeiro. Este 
material cartográfico integrou, posteriormente, o acervo da TerraFoto S/A Atividades 
de Aerolevantamentos, empresa vinculada à Secretaria de Estado dos Negócios de 
Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, que em 1952 passou a atuar no 
mercado de aerofotogrametria.”

região de São Miguel Paulista em 
detalhe da planta Município de São 
Paulo  - 1954 - São Paulo - Município - 
Vasp S.A. e Cruzeiro do Sul S.A. folha 
10.

região de Guarulhos em detalhe da 
planta Município de São Paulo  - 1954 
- São Paulo - Município - Vasp S.A. e 
Cruzeiro do Sul S.A. folha 10.
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região da Penha em detalhe da planta 
Município de São Paulo  - 1954 - São 
Paulo - Município - Vasp S.A. e Cruzeiro 
do Sul S.A. folha 10.
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1954

Comp. Melhoramentos de São Paulo

1:10.000

110x77cm

impressão colorida

Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo (exemplares 

originais) / Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais)

município de são paulo
levantamento aerofotogramétrico executado 
por vasp aerofotogrametria s. a. e serviços 
aerofotogramétricos cruzeiro do sul s. a.
fotografias tomadas em janeiro de 1954
autorizado pela lei n.o 4104/51
iniciado na gestão do prefeito 
armando de arruda pereira
1952 1957
folha 16

cadastral
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município de são paulo  - 1954 - são paulo - município 
vasp s.a. e cruzeiro do sul s.a. - folha 16
Essa folha é parte de um conjunto de 38 folhas do levantamento aero-
fotogramétrico realizado por VASP S/A e Cruzeiro do Sul S/A durante a 
gestão de Armando de Arruda Pereira entre 1952 e 1959. 

A folha mostra a extremidade da área do município de São Paulo. 
Trata-se da fronteira entre o município de São Paulo e os municípios 
de Poá e Ferraz de Vasconcelos, na região de Guaianazes e São Miguel 
Paulista. Mesmo não fazendo parte da área de interesse do conjunto, 
parte dos municípios vizinhos que aparecem são representados exata-
mente da mesma forma que o município de São Paulo. 

É interessante notar como a Estrada de Ferro Central do Brasil, que 
cruza a folha de oeste para leste, aparece mais que as próprias frontei-
ras municipais, que em alguns pontos são, inclusive, interrompidas. 

Essa região é muito pouco ocupada, sendo representada com “va-
zios” onde predominam as curvas de nível. O que mais aparece são 
as curvas de nível, e os retalhos pintados de verde, representando a 
vegetação. 

Não há clareza na representação de lotes sendo que, às vezes, apa-
recem, às vezes, não. 

Há maior densidade de ocupação nas proximidades das estações 
da E.F. Central do Brasil, como nas estações de Guaianazes, Ferraz de 
Vasconcelos e Poá. 

Nesse tipo de representação, sempre predominam as curvas de ní-
vel quando não há ocupação por edifícios. O que em outros mapas era 
representado em branco, aqui, aparece representado pelas curvas.

região de Ferraz de Vasconcelos em 
detalhe da planta Município de São 
Paulo  - 1954 - São Paulo - Município - 
Vasp S.A. e Cruzeiro do Sul S.A. folha 
16.

região de Guaianazes em detalhe da 
planta Município de São Paulo  - 1954 
- São Paulo - Município - Vasp S.A. e 
Cruzeiro do Sul S.A. folha 16.
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região de Poá em detalhe da planta 
Município de São Paulo  - 1954 - São 
Paulo - Município - Vasp S.A. e Cruzeiro 
do Sul S.A. folha 16.
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município de são paulo
levantamento aerofotogramétrico executado 
por vasp aerofotogrametria s. a. e serviços 
aerofotogramétricos cruzeiro do sul s. a.
fotografias tomadas em janeiro de 1954
autorizado pela lei n.o 4104/51
iniciado na gestão do prefeito 
armando de arruda pereira
1952 1957
folha 13-15

1954

Comp. Melhoramentos de São Paulo

1:2.000

110x77cm

impressão colorida

Arquivo Histórico Municipal Washington Luiz - São Paulo (exemplares 

originais) / Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais)

cadastral
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município de são paulo  - 1954 - são paulo - município

vasp s.a. e cruzeiro do sul s.a. - folha 13-15
Essa folha é parte de um conjunto de 364 folhas do levantamento aero-
fotogramétrico realizado por VASP S/A e Cruzeiro do Sul S/A  durante a 
gestão de Armando de Arruda Pereira entre 1952 e 1959. 

Mapa impresso em cores. As águas são representadas em azul e os 
jardins em verde. Os arruamentos são representados por linhas ponti-
lhadas que representam meio-fio. As calçadas são representadas pelos 
limites das edificações e pela linha do meio-fio. 

As edificações são representadas pelos contornos com linhas pre-
tas grossas. Esses edifícios não têm preenchimento com cor sólida. As 
únicas cores presentes no mapa são pequenas partes onde há espelhos 
d’água ou jardins. Os trilhos são linhas duplas.

A topografia é representada por curvas de nível na cor marrom. 
Todas as edificações governamentais, religiosas ou civis são repre-

sentadas da mesma maneira, sem destaque para qualquer tipo de edi-
fício. Somente as igrejas e edifícios religiosos recebem uma cruz quase 
imperceptível. 

É uma representação muito próxima do “estritamente científico”. 
Trata-se de um mapa laico.

 Ainda existe cor no mapa. O que será suprimido pelos mapas do 
levantamento aerofotogramétrico do GEGRAN. O fato de ainda haver 
cor na representação cartográfica guarda um resquício dos mapas 
anteriores, como o Sara Brasil, cuja aparência se aproxima muito do 
campo da arte. 

A cidade parece homogênea e fragmentada. 

região de Campos Elísios em detalhe da 
planta Município de São Paulo  - 1954 
- São Paulo - Município - Vasp S.A. e 
Cruzeiro do Sul S.A. folha 16.

praça da República em detalhe da 
planta Município de São Paulo  - 1954 
- São Paulo - Município - Vasp S.A. e 
Cruzeiro do Sul S.A. folha 16.
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região de Campos Elísios em detalhe da 
planta Município de São Paulo  - 1954 
- São Paulo - Município - Vasp S.A. e 
Cruzeiro do Sul S.A. folha 16.
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Prefeitura do Município de São Paulo
Pesquisa da Estrutura Urbana
da Aglomeração Paulista
SAGMACS                                 C.P.U.
Assunto: Localização dos Terrenos 
de Indústria - Centro - Braz
Mooca
Fonte: SAGMACS C.P.U.
PLANTA nro. B-14.4
data 1957

1957

SAGMACS

1:25.000

90x60cm

reprodução heliográfica

Biblioteca da FAUUSP Pós-Graduação

institucional
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pesquisa da estrutura urbana da aglomeração paulista  - 1957 
sagmacs - folha b-14.4
Esse mapa é parte da pesquisa realizada pela sagmacs sobre a cidade 
de São Paulo, em 1956, para a realização de um plano urbanístico para 
a aglomeração paulista. Faz parte de um grande conjunto de mapas 
realizados pela pesquisa.

O mapa mostra a cidade de São Paulo mas não totalmente. A área 
do centro da cidade e seus bairros próximos é que aparecem em des-
taque. 

O rio Tietê, já canalizado, aparece da Freguesia do Ó até o início do 
Parque Ecológico. O rio Tamanduateí aparece somente até a Vila Pros-
peridade, ao sul, e o rio Pinheiros aparece somente em um pequeno 
trecho à esquerda entre os bairros de Cidade Jardim e Itaim.

A área urbanizada aparece até o bairro do Carandiru, ao norte, e o 
Ipiranga, ao sul; a oeste, até a Vila Madalena, e, a leste, até a Vila Ma-
tilde. Esse mapa não representa, portanto, toda a área urbanizada da 
cidade em 1957.

Ao norte aparece o “vazio” do Campo de Marte e várias áreas da vár-
zea do Tietê ainda não loteadas, como a região da Coroa, a da ponte do 
Tatuapé e as áreas próximas ao Parque Novo Mundo, já nas proximida-
des do “Parque Ecológico”, onde o rio não está retificado e canalizado. 
Parte da Barra Funda também não está ocupada entre o canal do Tietê e 
a estrada de ferro Santos-Jundiaí. A sudeste, aparecem mais vazios nos 
arredores do Carrão, Sapopemba, Vila Ema e Jardim Independência. 
Ao sul, domina o reticulado do bairro do Ipiranga e aparece uma área 
representada em branco entre a Vila Heliópolis e o bairro da Ponte, já 
em Santo André.

Aparece também um vazio na margem direita do canal do rio Pinhei-
ros entre o bairro de Pinheiros e Cidade Monções. A margem esquerda, 
nesse curto trecho representado do rio Pinheiros, aparece urbanizada.

A zona oeste, segundo essa imagem, é nitidamente mais ocupa-
da que as zonas norte e leste. A zona leste aparece representada com 
várias áreas em branco, indicando a presença de vazios ou áreas não 
ocupadas.

A cidade é representada pelos arruamentos em linhas simples e 
quadras sem lotes. Assim não é possível determinar se uma área está 
ocupada ou apenas loteada. Os rios e as estradas de ferro também são 
representadas. 

A topografia não foi representada nesse mapa. 
Os lotes somente aparecem destacados com hachura quando se 

trata de lotes de uso industrial, tema do mapa. Por esse motivo é pos-

região central em detalhe da planta 
Pesquisa da Estrutura Urbana 
da Aglomeração Paulista  - 1957 - 
SAGMACS - folha B-14.4

região de Santa Cecília em detalhe da 
planta Pesquisa da Estrutura Urbana 
da Aglomeração Paulista  - 1957 - 
SAGMACS - folha B-14.4
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sível ter uma visão da ocupação industrial da área representada. Nesse 
sentido esse mapa é extremamente eficaz pois todas as áreas com esse 
uso se destacam e percebe-se que há maior incidência desse uso na 
região central e na Barra Funda, nas proximidades da estrada de ferro 
Santos-Jundiaí e, a leste, nos arredores da estrada de ferro Central do 
Brasil até a região do Tatuapé. Outra pequena aglomeração de lotes de 
uso industrial aparece no bairro do Alto da Moóca e muito dispersada-
mente nas imediações da Vila Mariana.

Uma linha pontilhada delimita a área de interesse representada 
nessa folha, consta na legenda: “limite da zona para a qual estão apre-
setados os dados nesta planta”.

Não é possível determinar se as áreas representadas em branco são 
áreas não ocupadas, não loteadas ou áreas de ocupação irregular.

região do Tatuapé em detalhe da 
planta Pesquisa da Estrutura Urbana 
da Aglomeração Paulista  - 1957 - 
SAGMACS - folha B-14.4

região do Ipiranga em detalhe da 
planta Pesquisa da Estrutura Urbana 
da Aglomeração Paulista  - 1957 - 
SAGMACS - folha B-14.4
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carimbo

ano

autor

escala

dimensão

impressão

localização

escala gráfica

categoria/gênero

GEGRAN
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO
SISTEMA CARTOGRÁFICO METROPOLITANO DA
GRANDE SÃO PAULO ESC 1/2000
LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO
PROJEÇÃO TRANSVERSA DE MERCATOR
MERIDIANO CENTRAL 45o

CONSÓRCIO VASP CRUZEIRO PROSPEC GEOFOTO AEROMAPA
ATUALIZAÇÃO DO VÔO SET./74

1972

Gegran - Grupo Executivo da Grande São Paulo

1:2.000

90x70cm

impressão

Biblioteca da FAUUSP (conjunto completo de exemplares originais)

cadastral
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gegran  - 1972 - gegran 45 - folha 139/23
Essa folha faz parte de um conjunto de mapas que é produto do levan-
tamento aerofotogramétrico conhecido como GEGRAN.

Trata-se de um mapa em preto e branco em que os arruamentos são 
representados em linhas pretas pontilhadas. As dificações são repre-
sentadas por seus contornos com linhas pretas, enquanto que os lotes 
aparecem em linhas pretas muito finas. 

Não há destaque para qualquer edifício, como é comum em outros 
mapas. Aqui, estes edifícios são apenas nomeados. Edifícios como 
igrejas, tribunais, secretarias, escolas e estacionamentos. 

A topografia é representada por curvas de nível de 1 em 1 metro.
Há distinção entre áreas ocupadas e áreas somente arruadas, mos-

trada com muita sutileza. 
O mapa parece ser muito homogêneo. Tudo é representado por li-

nhas, não havendo preenchimentos sólidos. A impressão é de que se 
trata de um mapa totalmente mecânico, feito por uma máquina, já que 
não se vê a marca da mão do homem. Entretanto, sabe-se que, no pro-
cesso aerofotogramétrico, uma das etapas mais importantes é a fotoin-
terpretação, que é o momento no qual se decide o que vai e o que não 
vai para o mapa. Esse processo é totalmente baseado no que o olho 
humano vê. Entretanto, esse tipo de representação não transparece 
esta importante informação. 

Aparentemente, de alguma forma este mapa previu a cartografia di-
gital, ao menos na aparência dos produtos.

O mapa parece ser muito confiável e preciso, normatizado e hierar-
quizado, extremamente técnico e objetivo. Talvez esse seja o máximo 
de objetividade que um mapa pode atingir antes da cartografia digital. 
O mapa limita-se em representar a cidade como sendo apenas edifica-
ções, lotes, arruamentos e topografia. Os jardins, que tanto se destaca-
vam no levantamento aerofotogramétrico anterior, foram suprimidos.

O carimbo ocupa grande parte da folha com diversas informações 
técnicas como a inclinação entre norte geográfico e o norte magnético, 
data do vôo, tipo de projeção, convenções e articulação das folhas. O 
título é extremamente sóbrio, escrito com fontes não serifadas e sem 
brasões estatais.

Essa folha mostra a região da Sé e do Parque D. Pedro II. O parque 
já é o sistema de anéis viários que cruzam o rio Tamanduateí que se vê 

45 GEGRAN, Grupo Executivo da Grande São Paulo (atual Empresa de Planejamen-
to da Grande São Paulo - EMPLASA), órgão subordinado à Secretaria de Planeja-
mento e que foi responsável pela elaboração do Sistema Cartográfico Metropolitano 
publicado em 1972. Foram realizados vôos aerofotogramétricos até a década de 80.

região central em detalhe do Gegran  - 
1972 - Gegran 
folha 139/23

região do Parque D. Pedro II em detalhe 
do Gegran  - 1972 - Gegran 
folha 139/23
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hoje na cidade.
Uma observação mais atenta pode notar uma diferença morfológica 

de “tempos” de urbanização presente nessa folha. Na região da Sé a 
ocupação densa do traçado viário secular contrasta com a ocupação 
industrial de galpões típica de meados do século XX. Esse tipo de repre-
sentação homogeniza essas diferenças, tão visíveis no espaço, ameni-
zando essa distinção e fazendo parecer que são ocupações similares. 

Tudo é representado por linhas.

região do Parque D. Pedro II em detalhe 
do Gegran  - 1972 - Gegran 
folha 139/23

região do Parque D. Pedro II em detalhe 
do Gegran  - 1972 - Gegran 
folha 139/23
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1765 1774 desconhecido

1765
1775

Cel. José Custódio de Sá e Faria 
(atribuição)

1800 desconhecido

1810 Rufino José Felizardo e Costa

1810 Rufino José Felizardo e Costa

1810 Carlos Abraão Bresser
Karl Abraham Bresser 
(atribuição)
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(aprox:) ?[PLANTA DA IMPERIAL CIDADE DE SÃO PAULO] Original pertencente ao 
Arquivo Histórico do Exército, 
Rio de Janeiro

manuscrito 58x74,5cm DEZENHO POR ÎDEA DA CIDADE DE SÃO PAVLO Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (original manuscrito)

(aprox:) ?[Parte da cidade de S Paulo] Mapoteca do Ministério das 
Relações Exteriores - Itamarati 
- Rio de Janeiro

manuscrito gráfica
(1:3.000)

planta da cidade de s paulo 
Situada em 23o,33’,3o’’. de Latitude Sul e em 331o,24’,3o’’ 

de Longitude pelo Meridiano da Ilha de Ferro: Var. da Agulha 
7o,15’, NE. 

e levantada em 1810 pelo Engenheiro 
Rufino José Felizardo e Costa

Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo 
(original manuscrito) / Museu 
Paulista da Universidade de 
São Paulo (cópia) / Comissão 
do IV Centenário (reprodução)

manuscrito grafica 
(aprox:)

planta da IMPERIAL cidade de s. pauLO 
Levantada em 1810 pelo Capitão de Engenhei

ros Rufino J. Felizardo e Costa e copiada em 1841 
com todas as alterações Lat. Sul. - 23o,33’,30” 

Long. pelo Meridiano da Ilha do Ferro 
331’,24’,30

manuscrito gráfica 
(1:1.000)

23x30cm
(50x60cm)

planta da IMPERIAL cidade de s. pauLO 
Levantada em 1810 pelo Capitão de Engenhei

ros Rufino J. Felizardo e Costa e copiada em 1841 
com todas as alterações Lat. Sul. - 23o,33’,30” 

Long. pelo Meridiano da Ilha do Ferro 
331’,24’,30

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (original manuscrito) 
/ Comissão do IV Centenário 
(reprodução)
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1841 Carlos Abraão Bresser
Karl Abraham Bresser

1842 José Jacques da Costa Ourique

1844 1847 Carlos Abraão Bresser
Karl Abraham Bresser

1844 1847 Carlos Abraão Bresser

1855 Carlos Rath

1868 Carlos Rath (atribuição)
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cópia heliográfica gráfica 
(1:5.100)

87x74cm

planta da cidade de são paulo
Por C. A. Bresser

1841
Esta planta foi copiada de uma cópia do original do Archivo do
Escriptorio da Engenharia da São Paulo Railway em 29.5.1918

W. J. Sheldon
Engenheiro Chefe

Copied from Original 1861

Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo 
(cópia) / Arquivo Público do 
Estado de São Paulo (cópia 
heliográfica) / Comissão do IV 
Centenário (reprodução)

gráfica 
(aprox:)

Anno de 
1842

Carta da Capital de são paulo
O Exmo Snr’ Barão de Caxias mandou 
executar pelo Engenheiro da Columna

José Jacques da Costa Ourique
Fortificador da Capital

Arquivo Histórico do 
Exército - Rio de Janeiro 
(original) / Museu Paulista 
da Universidade de São Paulo 
(cópia) / Comissão do IV 
Centenário (reprodução)

manuscrito gráfica em 
palmos

(1:6.000)

61,5x76,5cm

MAPPA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
e seus 

SUBURBIOS
Feito por Ordem do Ex.mo S.r Prez.te o Marechal de Campo

Manoel da Fonseca Lima e Silva
Pelo Engenheiro Civil C. A. Bresser

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (original manuscrito) 
/ Comissão do IV Centenário 
(reprodução)

manuscrito gráfica em 
palmos 

(1:6.000)

63,5x82cm

MAPPA
DA

CIDADE de SÃO PAULO
offerecido

A SUA MAGESTADE O IMPERADOR
pelo Prezidente da provincia

Manoel da Fonseca Lima e Silva
Feito pelo Engo Civil 

C. A. Bresser

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (original manuscrito)

manuscrito gráfica 
(aprox:)

mappa da imperial cidade de s. paulo
Levantada particularmente 

para os meus servisas (sic) geodésicos
e hidráulicas / a Carlos Rath

1855

Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo 
(original) / Comissão do IV 
Centenário (reprodução)

manuscrito gráfica (aprox:) planta 
da cidade de são paulo

1968

Biblioteca Municipal Mário de 
Andrade (cópia) / Comissão do 
IV Centenário (reprodução)
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1877 Rufino José Felizardo e Costa

1877 Fernando de Albuquerque e 
Carlos Rath

1877 Fernando de Albuquerque e Jules 
Martin

1881 Jules Martin

1881

1881 Companhia Cantareira e Esgotos
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?[MAPPA DA VILLA E RIO DE SANTO AMARO] Arquivo Histórico do Exército, 
Rio de Janeiro

Imp. Lith de Jules 
Martin R. de S. Bento, 37 
S. Paulo

gráfica em 
metros

(1:4.000)

10,5x10,5cm

MAPPA TOPOGRAPHICO
da Cidade de
SÃO PAULO
DELINEADO

confe.os F. Albuquerque e C. Rath
por

ABILIO A. S. MARQUES
1877

Biblioteca Nacional do Rio 
Janeiro (exemplar original)

desenhada e 
lithographada por Jules 
Martin
redigida pelo eng. F de 
Albuquerque

1:4.000

52x72cm

mappa da capital da pcia de s. paulo
seos Edifícios publicos. Hoteis, Linhas ferreas, Igrajas Bonds Passeios, 

etc.
publicado por Frdo de Albuquerque e Jules Martin em Julho de 1877

Biblioteca Nacional do 
Rio Janeiro (exemplar 
original) / Comissão do IV 
Centenário (reprodução) / 
Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo

Imp. Lith. a vapor de 
Jules Martin R. de S. 
Bento 37

(1:10.000)

37,5x43,5cm

NOVA
PLANTA

da Cidade de 
S. PAULO

e suburbios
publicada por

JULES MARTIN
1881

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original)

1:20.000 são paulo
chacara, sítios e fazendas ao redor do centro

(desaparecidas com o crescer da cidade)
Escala 1 20.000

manuscrito gráfica
(1:5.000)

105x91cm

planta da cidade de são paulo
Levantada pela 

COMPANHIA CANTAREIRA E ESGOTOS
HENRY B. JOYNER M.I.C.E.
ENGENHEIRO EM CHEFE

1881

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (original) /Biblioteca 
Municipal Mário de Andrade /  
Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (cópia) / Comissão 
do IV Centenário (reprodução) 
/ Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz 
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1883 Jorge Seckler & Cia.

1890 Jules Martin

1891 Hugo Bonvicini e Victor 
Dubugras

1893 V. Huet de Bacellar

1893 Hugo Bonvicini

1895 Hugo Bonvicini
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cópia heliográfica 1:10.000

88,5x65,5cm

PLANTA
DA CIDADE DE 

SÃO PAULO
ORGANIZADA

PARA O
ALMANAK DE S. PAULO DE 1883

PUBLICADO POR
JORGE SECKLER & CIA.

ESCALA - 1:10.000

Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo

gráfica
(1:6.000)

82x96cm

planta 
da 

capital do estado 
de 

s. paulo
e seus arrabaldes

desenhada e publicada por
Jules Martin

em
1890

Instituto Geográfico e 
Cartográfico - São Paulo 
(exemplar original)  / Comissão 
do IV Centenário (reprodução) 
/ Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo

Cia. Litho-Typographica 
- successora de Martin 
Junior - Rua do Rosário 
19 - São Paulo

gráfica
(1:20.000)

27,5x22,5cm

NOVA PLANTA
DA

CIDADE DE SÃO PAULO
COM INDICAÇÕES DOS PRINCIPAES EDIFÍCIOS PÚBLICOS

Editores:
U. Bonvicini e V. Dubugras

1891

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original e 
cópia ampliada)

?[PLANTA CADASTRAL DA CIDADE DE SÃO PAULO/SÉ] Relatório do Prefeito do 
Município de São Paulo 
publicado durante a primeira 
gestão de Francisco Prestes 
Maia

Lit. L’artistica. São Paulo 
Montalbano, Parodi 
& Co.

1:10.000

61,5x51cm

PLANTA
DA

CIDADE DE SÃO PAULO
COM INDICAÇÃO DOS PRIMEIROS EDIFÍCIOS PÚBLICOS

ESCALA DE 1:10.000
1893

EDICTOR
UGO BONVICINI

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original) / 
Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)

Estab. Graph. V. Steidel e 
Cia. S. Paulo

1:10.000
60x86cm

planta da cidade de são paulo
Escala 1:10000

1895
EDICTOR HUGO BONVICINI

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original) / 
Instituto Geológico - São Paulo
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1896 São Paulo - Estado - Comissão de 
Saneamento

1897 Gomes Cardim

1897 Francisco Antonio Gualco

1901 São Paulo - Estado - Repartição 
de Águas e Esgotos de S. Paulo - 
Secção de Esgotos

1905 Alexandre Mariano Coccoci e Luís 
Fructuoso e Costa

1913
?

Alexandre Mariano Coccoci e Luís 
Fructuoso e Costa
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Estab. Graph. V. Steidel e 
Cia. S. Paulo

1:10.000

94x62cm

PLANTA
DA

CIDADE DE S. PAULO
TRABALHOS PROJECTADOS E REALIZADOS

PELA
COMMISÃO DE SANEAMENTO

ESCALA 1:10.000
1896

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original)

V. Steidel & Cia. 
Estabelecimento 
Graphico S. Paulo (1a 
edição propriedade de 
M.L. Buhnaeds & Cia. 
São Paulo, Rua Libero 
Badaró n. 73, 33b caixa 
81

1:20.000

70x85cm

planta geral 
da capital 

de 
são paulo

Organizada sob a direcção do Dr. 
GOMES CARDIM 
intendente de obras

1897
ESCALA DE 1:20.000

Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro (exemplar 
original) / Comissão do IV 
Centenário (reprodução) / 
Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo

nanquim sobre cambraia 
de linho

1:5.000

190x109cm

PLANTA GERAL
DA

CIDADE DE S. PAULO
indicando a rede das linhas de bond electrico

escala - 1:5.000

Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo

Estab. Lith. - C. 
Cardinale - S. Paulo

1:20.000

53x60cm

REPARTIÇÃO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE S. PAULO
PLANTA

DA
CIDADE

DE
S. PAULO

COM AS REDES DOS ESGOTOS
Organizada pela

SECÇÃO DE ESGOTOS
1901

ESCALA - 1:20.000

Biblioteca Municipal Mário de 
Andrade

Lith. Hartmann & 
Reichenbach - São Paulo

1:20.000

70x100cm

planta geral da cidade de são paulo
1905

Adoptada pela Prefeitura Municipal para uso de suas Repartições
Levantada e organisada pelo Engenheiro Civil: 

ALEXANDRE MARIANO COCOCI E LUIZ FRUCTUOSO E COSTA
ENGENHEIROS DA  COMMISSÃO GEOG. E GEOLÓGICA

ESCALA 1:20000

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original) / 
Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original) / 
Instituto Geológico - São Paulo

Secção Cartographica da 
Comp. Lith. Hartmann-
Reichenbach, S. Paulo 
e Rio

1:20.000

106x80cm

PLANTA GERAL
DA CIDADE DE 

SÃO PAILO
Levantada e organizada pelo Engenheiro Civil

ALEXANDRE MARIANO COCOCI e LUIZ FRUCTUOSO E COSTA
Propriedade exclusiva da

COMP. LITH. HARTMANN-REICHENBACH
(com todos os direitos reservados e garantidos pela lei federal n.o496 

de 1o de agosto de 1890)
ESACALA 1:20.000

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original)



236

1913 Alexandre Mariano Coccoci e Luís 
Fructuoso e Costa

1914 São Paulo - Estado - Instituto 
Geographico e Geológico - João 
Pedro Cardoso

1915
?

desconhecido

1916 São Paulo - Município - 2a. 
Secção da Diretoria de Obras e 
Viação da Prefeitura Municipal

1919 não indicado

1920
?

G. Castiglione
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Companhia 
Lithographica 
Hartmannn-
Reichenbach

1:15.000

118x89,5cm

planta da cidade de são paulo
Levantada e organisada pelo Eng. Civil: ALEXANDRE MARIANO 

COCOCI E L. FRUCTUOSO F. COSTA
Propriedade exclusiva da COMPANHIA LITHOGRAPHICA 

HARTMANN-REICHENBACH

Instituto Geográfico e 
Cartográfico - São Paulo - 
IGC (exemplar original)  / 
The Lybrary of Congress - 
Whashington - EUA / Instituto 
Geológico - São Paulo

Secção Cartographica 
Duprat & Cia - São 
Paulo

1:20.000

105x129cm

planta geral da cidade de são paulo 
com indicações diversas

Organizada pela 
COMMISSÃO GEOGRÁPHICA E GEOLÓGICA

Eng. João Pedro Cardoso: Chefe
ESCALA 1:20.000

1914

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original) / 
Biblioteca Municipal Mário de 
Andrade / Arquivo Público do 
Estado de São Paulo (exemplar 
original)

sem escala
(1:20.000)

74x105

sem título Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)

Secção Cartographica da 
Comp. Lith. Hartmann-
Reichenbach, S. Paulo 
e Rio

1:20.000

72x107cm

planta da cidade de são paulo
Levantada pela 

DIVISÃO CADASTRAL
 da 2a secção da 

Diretoria de Obras e Viação da 
PREFEITURA MUNICIPAL

EDIÇÃO PROVISÓRIA
Aprovada pelo Acto n0 972 de 24 de Agosto 

1916
escala 1:20000

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original) / 
IGC - Instituto Geográfico e 
Cartográfico do Rio de Janeiro 
/ Instituto Geográfico e 
Cartográfico - São Paulo - IGC 
(exemplar original) / Fundação 
Patrimônio Histórico da 
Energia e Saneamento 

?[PLANTA DA CIDADE DE SÃO PAULO/Indicando as novas 
circunscripções policiais - 1919]

Instituto Geográfico e 
Cartográfico - São Paulo - IGC 
(exemplar original)

Impr. Copag São Paulo 
- Rio
Gravado por Colombo 
Brugioni

gráfica
(1:7.500)

64x94cm

SÃO PAULO MONUMENTAL
MAPPA

Organizado e Desenhado por
G. CASTIGLIONE

Edictor Proprietário do 
HORARIO OFFICIAL
“O EXCURCIONISTA”
Caixa 901 - São Paulo

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)
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1922 não indicado

1924 Johann Baptist von Spix

1924 não indicado

1924 THE SÃO PAULO TRAMWAY 
LIGHT & POWER CO. LTD. - 
Permanent Way Dept.

1925 Wilson & Bunnel - City Planning 
Engineers - Toronto - Canada
(planta base - Luiz Strina & CA.)

1926 The São Paulo Tramway Light & 
Power Co. Ltd. - Repartição de 
Eletricidade
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? (1:20.000)

97,5x65cm

PLANTA DA CIDADE 
DE 

SÃO PAULO
PARA O

INDICADOR PRATICO
COPIA DA PLANTA DA

PREFEITURA MUNICIPAL
1922

Biblioteca Municipal Mário de 
Andrade

impressão colorida 1:30.000

70x77cm

planta da cidade de 
s. paulo 

mostrando todos os arrabaldes e terrenos 
arruados

As curvas de nível foram extrahidas da carta 1:100000 da 
Commissão Geográphica e Geológica de São Paulo e aqui 

adaptadas apenas para se ter uma idéia do relevo do terreno. 
As quadriculas não são kilometricas

ESCALA-1:30000

Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro  (cópia) / Arquivo 
Público do Estado de São Paulo 
(exemplar original)

? 1:26.000

131x72cm

planta da cidade de 
s. paulo 

mostrando todos os arrabaldes e terrenos 
arruados

1924
ESCALA - 1:26.000

Instituto Geológico - São Paulo

cópia ferro-prussiato (1:14.000)

131x72cm

THE S. P. T. L. & P. CO. LTD.
PERMANENT WAY DEPT.

DIAGRAM SHOWING VOLUME OF TRAFFIC IN S. PAULO
JUNE 1924

Fundação Patrimônio Histórico 
da Energia e Saneamento - São 
Paulo

? (1:40.000)
(plata base - 

1:10.000)

50,5x29cm

PLAN SHOWING DEVELOPMENT OF
CITY AND TRAMWAYS SYSTEM

(planta base - PLANTA DA CIDADE DE
SÃO PAULO

MOSTRANDO TODOS OS ARRABALDES E TERRENOS 
ARRUADOS

ORGANIZADA NO ESCRIPTORIO TECHNICO
DELUIZ STRINA & CA.

1924
ESCALA - 1:10000)

Fundação Patrimônio Histórico 
da Energia e Saneamento - São 
Paulo

cópia ferro-prussiato / 
Comp. Lith. “Ypiranga” 
S. Paulo-Rio

1:10.000

240,5x276,5cm

PLANTA DA
CIDADE DE SÃO PAULO

E
MUNICIPIOS CIRCUMVIZINHOS

Organizada pela Reartição de Eletricidade da
THE SÃO PAULO TRAMWAY, LIGHT & POWER CO. LTD.

ESCALA 1:40.000
Eletr. Dept.

Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo
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1927 The São Paulo Tramway Light & 
Power Co. Ltd. - Repartição de 
Eletricidade

1928 São Paulo - Estado - Repartição 
de Águas e Esgotos de São Paulo

1929
1930

São Paulo - Município - 7a. 
Sessão da Diretoria de Obras e 
Viação

1930 São Paulo - Município - Sara 
Brasil S/A

1930 BRAZILIAN TRACTION LIGHT 
& POWER COMPANY LTD.

1939 São Paulo - Município - 
Comissão de Estudos de 
Transportes Coletivos
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Comp. Lith. “Ypiranga” 
S. Paulo-Rio

1:40.000

64x74cm

PLANTA DA
CIDADE DE SÃO PAULO

E
MUNICIPIOS CIRCUMVIZINHOS

Organizada pela Reartição de Eletricidade da
THE SÃO PAULO TRAMWAY, LIGHT & POWER CO. LTD.

ESCALA 1:40.000
Eletr. Dept.. No. 01497

Feita em Dezembro de 1926
Reformada em Junho de 1927

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplar original)

gráfica
(1:10.000)

68x106cm
(conjunto de 4 

folhas)

PLANTA DA CIDADE
DE

SÃO PAULO
PUBLICADA NO PERÍODO PRESIDENCIAL DO DR. JULIO 

PRESTES DE ALBUQUERQUE
SENDO SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS O DR. 

JOSÉ OLIVEIRA DE BARROS
REPARTIÇÃO DE ÁGUAS E ESGOTOS DE SÃO PAULO

1929

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo

Secção Cartographica 
da Comp. Lith. Ypiranga 
São Paulo e Rio

1:5.000

120x100cm
(conjunto de 4 

folhas)

planta da cidade de são paulo
Levantada e organizada pela 7a Secção da Directoria de Obras e Viação 

da 
PREFEITURA MUNICIPAL

quando Prefeito o Snr. Dr. José Pires do Rio
 e Director de Obras o Eng. Arthur Saboya

1929
Escala 1:5.000

Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro (exemplares originais) / 
Instituto Geológico - São Paulo 
/ Arquivo Público do Estado 
de São Paulo (exemplares 
originais)

1:20.000
1:5.000
1:1.000

78x110cm

mappa topographico do município de são paulo
parte principal da cidade

Executado pela empreza SARA BRASIL S/A, pelo método Nistri de 
aerophotogrammetria, de accordo com o contracto lavrado em virtude 

da Lei No 3208 de 1928, quando Prefeito o
SNR. DR. JOSÉ PIRES DO RIO.

sendo Director de Obras o engenheiro ARTHUR SABOYA. 
1930

Biblioteca da FAUUSP 
(conjunto completo de 
exemplares originais) / 
Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São Paulo / 
Biblioteca Florestan Fernandes

nanquim sobre cambraia 
de linho

gráfica
(1:45.000)

52,5x26,5cm

BRAZILIAN TRACTION LIGHT & POWER COMPANY LTD.
MAP OF

THE CITY OF SÃO PAULO
SHOWING PUBLIC UTILITIES

OPERATED BY SUBSIDIARY COMPANIES

Fundação Patrimônio Histórico 
da Energia e Saneamento - São 
Paulo

1:50.000
+

gráfica

53x40cm

COMISSÃO DE ESTUDOS DE TRANSPORTES COLETIVOS
DO 

MUNICIPIO DE SÃO PAULO
PLANTA ESQUEM´ATICA DA CIDADE INDICANDO

ESTRADAS DE FERRO
LINHAS DE BONDES

E
ITINERARIOS ATUAIS DE ONIBUS

ESCALA = 1:50.000

Instituto Geológico - São 
Paulo / Biblioteca Florestan 
Fernandes (exemplar original)
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1943 THE SÃO PAULO TRAMWAY 
LIGHT & POWER CO. LTD. - 
Repartição de Eletricidade

1951 Comp. Melhoramentos de São 
Paulo

1952 Comp. Melhoramentos de São 
Paulo

1954 São Paulo - Município - Vasp S.A. 
e Cruzeiro do Sul S.A.

1972 São Paulo - Estado - Gegran - 
Consórcio Vasp Cruzeiro Prospec 
Geofoto Aeromapa
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Ypiranga - S. Paulo 1:50.000

60x99cm

planta da cidade de são paulo 
E 

MUNICÍPIOS CIRCUMVIZINHOS
Organizada pela Repartição de Eletricidade da 

THE SÃO PAULO TRAMWAY LIGHT & POWER CO. LTD.
ESCALA 1:50000

Electr. Dept.No. 10831
Janeiro de 1943

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)

Comp. Melhoramentos 
de São Paulo

1:25.000

70x91cm

Mapa Falk
são paulo

Projeção hiperboloid com rêde kilométrica
Escala 1:25000 - 1:40000 

Patente dep. No. 56898.
editora

comp. melhoramentos de são paulo
Industrias de Papel

São Paulo - Caixa Postal 8120
1a. Edição 1951 Código No. 1358

Todos os direitos reservados por MARTIN LORENZ & CIA. LTDA.

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)

Comp. Melhoramentos 
de São Paulo

1:25.000
1:40.000

70x91cm

Mapa Falk
são paulo

Projeção hiperboloid com rêde kilométrica
Escala 1:25000 - 1:40000 

Patente dep. No. 56898.
editora

comp. melhoramentos de são paulo
Industrias de Papel

São Paulo - Caixa Postal 8120
3a. Edição 1952 Código No. 1358

Todos os direitos reservados por MARTIN LORENZ & CIA. LTDA.

Arquivo Público do Estado de 
São Paulo (exemplar original)

1:2.000

110x77cm

município de são paulo
levantamento aerofotogramétrico executado 

por vasp aerofotogrametria s. a. e serviços 
aerofotogramétricos cruzeiro do sul s. a.

fotografias tomadas em janeiro de 1954
autorizado pela lei n.o 4104/51

iniciado na gestão do prefeito 
armando de arruda pereira

1952 1957

Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luiz - São 
Paulo (exemplares originais) 
/ Biblioteca da FAUUSP 
(conjunto completo de 
exemplares originais)

1:2.000 gegran
governo do estado de são paulo

secretaria de economia e planejamento
sistema cartográfico metropolitano da 

grande sãp paulo esc 1/2000 
consórcio vasp cruzeiro prospec geofoto 

aeromapa

Biblioteca da FAUUSP 
(conjunto completo de 
exemplares originais)



capítulo



terceiro
do mapa da cidade à 

cidade do mapa
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A comparação entre as duas primeiras plantas cadastrais da cidade São 
Paulo e o estudo dos acontecimentos sociais, políticos e econômicos, 
ocorridos na segunda metade do século XIX, permite compreender a 
participação da cartografia no processo de produção do espaço da ci-
dade.

Neste período foram formuladas estratégias para inserir a proprie-
dade privada da terra no processo de valorização capitalista e para a 
substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, processos estes 
que representaram a atualização de São Paulo frente ao capitalismo 
internacional.

O estudo destes processos revela que a cartografia foi um instru-
mento política e economicamente eficaz na produção de um espaço 
funcional e produtivo. 

A regressão histórica aqui colocada, expõe os fundamentos da pro-
dução do espaço hoje, e revela a atualidade de cada um desses mapas. 
Conceitualmente, o espaço abstrato ilumina essa regressão histórica a 
partir dos termos com que a produção do espaço acontece atualmente, 
ou seja, esclarece um processo e não uma situação de uma dada reali-
dade.

Mapas escondem ao mesmo tempo que revelam. Esse fato é eviden-
ciado pela impressão que se tem ao sobrepor os dois primeiros mapas 
cadastrais de São Paulo. O que aparece é uma opacidade total desses 
mapas em relação à sua participação na produção do espaço da cidade. 
Assim, será necessário confrontá-los com a realidade daquele momen-
to para que a sua forma de operar transpareça.
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O Mappa da Cidade de São Paulo Offerecido a sua Magestade de 
1844/1847, levantado por Carlos Bresser pode ser considerado o pri-
meiro mapa cadastral da cidade de São Paulo1. Indicado como a versão 
completa e definitiva da Planta da Cidade de São Paulo, de 1841, do 
mesmo autor, esse mapa apresenta o trabalho de levantamento ca-
dastral completo da cidade pela primeira vez. Foi levantado durante 
a administração do presidente da Província Marechal Lima e Silva e 
mostra o cadastramento de todos os lotes ocupados e respectivas edifi-
cações do centro e também dos bairros periféricos ainda em formação. 
O seu autor, Karl Abraham Bresser, engenheiro agrimensor nascido 
na Alemanha, veio ao Brasil em 1838 para trabalhar na construção de 
estradas e pontes, contratado pelo governo provincial onde trabalhou 
sob as ordens de Daniel Pedro Muller, primeiro diretor de Obras Pú-
blicas da Província. O mapa mostra a cidade de São Paulo ainda muito 
limitada pela colina histórica, com seus arredores, ou subúrbios, ainda 
pouco ocupados e como explica Eudes Campos2, “quase quarenta anos 
depois de arruada e parcelada, a ocupação na parte além-Anhangabaú 
continuava ainda bastante rarefeita”. 

A Planta da Cidade de São Paulo, de 1881, levantada pela Compa-
nhia Cantareira de Águas e Esgotos, é a segunda planta cadastral da 
cidade de São Paulo, realizada para o plano de abastecimento da Capi-
tal com as águas da Serra da Cantareira3. Os trabalhos para a captação 
das águas foram uma iniciativa do engenheiro Daniel Fox, de Benedito 
Antonio da Silva e do Coronel Antonio Proost Rodovalho, fundador 
da Associação Comercial. Os trabalhos se iniciaram em 1878, um ano 
depois da Companhia se instalar na Capital, sendo Henry Batson Joy-
ner, contratado três anos mais tarde, como superintendente de servi-
ços técnicos, os quais foram concluídos em 1881, mesmo ano em que 

1 O Mappa da Cidade de São Paulo Offerecido a sua Magestade e o Mappa da Cidade 
de São Paulo e seus Suburbios são mapas da mesma série, executados pelo mesmo 
autor e no mesmo período, entre 1844 e 1847. Na análise aqui pretendida optou-se 
por utilizar o primeiro. Entretanto, os dois podem ser utilizados nas comparações.

2 CAMPOS, Eudes. São Paulo Antigo: Plantas da Cidade. Informativo Arquivo His-
tórico Municipal, 4 (20): set/out. 2008.

3 Os trabalhos para a captação das águas foram, segundo Jorge Cintra, uma iniciati-
va do engenheiro Daniel Fox, que havia dirigido os trabalhos da Santos-Jundiaí, de 
Benedito Antonio da Silva, proprietário das terras onde se instalou os reservatórios e 
do Coronel Antonio Proost Rodovalho, fundador da Associação Comercial, produtor 
pioneiro de cimento e cal e diretor da Companhia de Gás. CINTRA, Jorge P. Primeiras 
Plantas Topográficas da Cidade de São Paulo. in IDOETA, Irineu; IDOETA, Ivan V.; 
CINTRA, Jorge P. São Paulo vista do alto, 75 anos de aerofotogrametria. São Paulo: 
Érica, 2004, p.90.

Mappa da Cidade de São Paulo 
Offerecido a sua Magestade - 1944/1947 
- Bresser, Karl Abrahan.

Planta da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.

Nas páginas ao lado: sobreposição 
do Mappa da Cidade de São Paulo 
Offerecido a sua Magestade - 
1944/1947 - Bresser, Karl Abrahan e da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1881 - 
Companhia Cantareira e Esgotos.
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supervisionou o levantamento dessa planta (CINTRA, 2004. p.90). Com 
a intenção se usar essa planta para os serviços de água e esgoto foram 
levantados todos os limites de lotes e suas edificações. Algumas ruas 
são representadas tracejadas, ainda não existentes, portanto, represen-
tando o interesse da Companhia em futuros consumidores. Segundo 
essa planta, a maior concentração de edifícios ainda se limita à colina 
central, na região do Triângulo4. Mesmo que seja observável o adensa-
mento da região além Anhangabaú, essa região permanecia ainda pouco 
ocupada. 

Apesar do significativo aumento populacional no período con-
tido entre as duas plantas, de aproximadamente 25.000 em 1850, 
para 45.000 em 1880, esses números parecem acanhados diante dos 
65.000 habitantes de 1890 e os 240.000 de 1900. (CINTRA, 2004, 

p.73)

As transformações urbanas notáveis na comparação dessas plantas, 
distantes quase 35 anos uma da outra, é o crescimento da ocupação 
em Santa Ifigênia e o surgimento dos loteamentos de Campos Elísios 
e da Bela Vista5, ainda desocupados6. Chama atenção a retificação do 
rio Tamanduateí, que tinha sua foz mais a leste do Tietê, e a presença 
das ferrovias7, que cortam a cidade do sudeste ao noroeste, e as sua 

4 “Formado pelas Ruas da Imperatriz (15 de Novembro), direita e São Bento.” 
(CAMPOS, 2008)

5 “O Bexiga, que se vê nascer nessa planta, entre as ruas Santo Antônio e Santo Ama-
ro, continuada pela atual Brigadeiro Luiz Antônio. Brás, Moca e Glória aparecem com 
novas artérias em construção: ruas além dos trilhos na região da praça da Concórdia, 
com união para a Luz através da João Teodoro; Travessa e rua da Moca e Conde D’Eu, 
atual Glicério. Nos atuais Campos Elíseos surgem, entre outras, as ruas que home-
nageiam seus idealizadores, os alemães Nothmann e Glete. A rua da Constituição 
recebe o nome do presidente da província, Florêncio de Abreu, que falece nesse ano.” 
(CINTRA, 2004, p.90)

6 “O bairro dos Campos Elísios, arruado em parte da antiga Chácara do Campo Re-
dondo pelo alemão Frederico Glette, em 1878, estava ainda desocupado, tal como o 
bairro da Bela Vista, criado, no mesmo ano, na antiga Chácara do Bexiga pelo pro-
prietário da época, o português Antônio José Leite Braga, então recentemente faleci-
do.“ (CAMPOS, 2008)

7 Também chamada de Estrada de Ferro Santos à Jundiahy, a ferrovia da The São Paulo 
Railway Company Ltd., “iniciada em 1860 e inaugurada sete anos mais tarde,[...] 
aproximava-se da Capital pela Várzea do Tamanduateí, a sudeste, atravessava a área 
habitada, ao norte, invadindo uma parte do Jardim da Luz, e se dirigia a noroeste 
em direção a Jundiaí“ (CAMPOS, 2008). A Estrada de Ferro Sorocabana foi inaugu-
rada em 1870, inicialmente para escoar a producão de algodão do interior paulista e 
posteriormente estendeu seus serviços à crescente demanda da produção cafeeira. A 
Estrada de Ferro São Paulo a Rio de Janeiro começou a funcionar na cidade em 1875, com 
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estações. Os caminhos para norte, pelo Campo da Luz, para Sul, pela 
rua da Liberdade, para leste, pela rua do Braz e para oeste, pela rua da 
Consolação, nada ou pouco mudaram com exceção de alguns edifícios 
e poucas ruas novas abertas. 

A inauguração, em 1867, da ferrovia inglesa, junto a outras transfor-
mações viárias estruturais8, foi um dos fatos mais importantes para a 
economia do núcleo acontecidos nesse período, mesmo assim, a apa-
rência física geral da cidade registrada nesses mapas é praticamente a 
mesma.

Entretanto, essa aparente inatividade da Capital que os mapas 
transparecem, contrastam com a importância dos fatos ocorridos nes-
se período, pois, enquanto o núcleo urbanizado pouco mudava, acon-
tecimentos sociais, políticos e econômicos definiram as bases da ela-
boração material da cidade com a instalação de um vigoroso mercado 
imobiliário. 

Dentre esses acontecimentos, a Lei de Terras de 1850, as disputas 
políticas entre os governos municipal e provincial, além de transfor-
mações introduzidas pelo cultivo do café no estado, foram responsá-
veis por determinar os termos da produção do espaço da cidade que se 
ergueria nessas terras a partir daí e durante todo o século XX. A carto-
grafia da cidade esteve, simultaneamente, presente e ausente como ins-
trumento estratégico controlado por grupos interessados no controle 
e introdução do processo que colocou as terras do município de São 
Paulo no circuito de acumulação capitalista.

a intenção de escoar a produção de café do Vale do Paraíba e interligar São Paulo e 
Rio de Janeiro através da Estrada de Ferro D. Pedro II que vinha do Rio e chegava até 
Cachoeira, atual Cachoeira Paulista.

8 “Na presente planta podemos observar já plenamente configurado o primeiro anel 
viário da cidade de São Paulo,[...]. Criado para circunscrever o Centro e interligar as 
diferentes estradas que partiam da Capital, era formado pelas seguintes vias e lo-
gradouros: Rua Formosa (1855), Rua do Seminário, Rua Alegre, Travessa dos Bon-
des, Rua do Senador Florêncio de Abreu, Travessa 25 de Março, Rua 25 de Março 
(1858), Rua do Mercado (1869), Rua do Hospício (1873), Rua Conde d’Eu (1875), 
Rua Lavapés, Rua da Glória (estas duas últimas vias eram trechos da antiga estrada 
de Santos), Travessa dos Estudantes, Largo da Liberdade, Rua da Assembléia, Rua 
Riachuelo (prolongada entre 1867-1868), Largo do Riachuelo e Largo da Memória. 
A construção desse anel foi tão arrastada que esse fato acabou por atenuar muito 
o alcance de sua realização. Na época de sua conclusão, as mercadorias produzidas 
no Interior, ou trazidas do Exterior, já estavam sendo, em sua maior parte, regular-
mente transportadas pelas ferrovias recém-criadas e muitas das precárias estradas 
então existentes permaneceriam pouco frequentadas até o advento do automóvel.“ 
(CAMPOS, 2008)
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lei de terras e o rocio de são paulo

A lei n. 601 de 18 de setembro de  1850, instituiu que as terras devolu-
tas do Império, ou aquelas de domínio público, a partir daquela data,  
medidas e demarcadas, só poderiam ser adquiridas exclusivamente 
por meio da compra. A Lei de Terras representou a formalização da 
propriedade capitalista9 da terra no Brasil e encerrou o antigo sistema 
de concessões e posses. Essa lei:

“Dispõe sobre as terras devolutas no Império, e acerca das que 
são possuídas por titulo de sesmaria sem preenchimento das 
condições legais, bem como por simples titulo de posse mansa 
e pacifica; e determina que, medidas e demarcadas as primeiras, 
sejam elas cedidas a titulo oneroso, assim para empresas parti-
culares, como para o estabelecimento de colonias de nacionaes e 
de extrangeiros, autorizado o Governo a promover a colonisação 
extrangeira na forma que se declara D. Pedro II[...]:
Art. 1º Ficam prohibidas as acquisições de terras devolutas por 
outro titulo que não seja o de compra.
[...]
Art. 3º São terras devolutas:
§ 1º As que não se acharem applicadas a algum uso publico na-
cional, provincial, ou municipal.
§ 2º As que não se acharem no dominio particular por qual-
quer titulo legitimo, nem forem havidas por sesmarias e outras 
concessões do Governo Geral ou Provincial, não incursas em 
commisso por falta do cumprimento das condições de medi-
ção, confirmação e cultura.
§ 3º As que não se acharem dadas por sesmarias, ou outras 
concessões do Governo, que, apezar de incursas em commisso, 
forem revalidadas por esta Lei.
§ 4º As que não se acharem occupadas por posses, que, apezar 
de não se fundarem em titulo legal, forem legitimadas por esta 
Lei.”10

9 Henri Lefebvre ao aprofundar aspectos e implicações da constituição do espaço 
abstrato lembra que, “liberado, o princípio da propriedade privada não permanece 
estéril; ele engendra um espaço. [...] Dominando o espaço (mais exatamente sub-
metendo-o ao dominium), o princípio da propriedade punha fim à contemplação da 
natureza, cosmos ou mundo, para exibir a via da ação dominadora, que transforma ao 
invés de interpretar.” (LEFEBVRE, 2006, p. 170)

10 Lei n. 601 de 18 de setembro de  1850.
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Segundo Monica Silveira Brito, a Lei de Terras “se organizava em con-
sonância com o processo de introdução de mudanças em alguns impor-
tantes parâmetros nas relações de produção, cujos objetivos precípuos 
incluíam uma adequação das relações entre o regime de propriedade 
da terra e o processo de substituição de um regime pautado no escravo 
por outro, baseado no trabalho livre. Era a definição de critérios para a 
apropriação privada das terras destinadas à produção agrícola, portan-
to, o que estava entre suas principais preocupações”.11

Sobre as consequências da aplicação dessa lei no Brasil, segundo 
Raquel Rolnik,

“a promulgação da Lei de Terras marca um corte fundamental na 
forma de apropriação da terra no Brasil, com grandes consequ-
ências para o desenvolvimento das cidades. A partir de sua pro-
mulgação, a única forma legal de posse da terra passou a ser a 
compra devidamente registrada. Foram duas as implicações ime-
diatas dessa mudança: a absolutização da propriedade, ou seja, o 
reconhecimento do direito de acesso se desvincula da condição de 
efetiva ocupação, e sua monetarização, o que significa que a terra 
passou a adquirir plenamente o estatuto de mercadoria.”12

Esse novo regime de terras, introduzido pela lei de 1850, foi associado 
ao projeto de importação de mão-de-obra de colonos europeus livres 
para as lavouras de café, o que, segundo José de Souza Martins13 exigiu 
um orquestrado movimento de transição. Afinal, o acesso à terra, no 
Brasil, foi livre enquanto o trabalho foi cativo, e no momento em que 
se implantou o trabalho livre a terra passou a ser cativa. O tema da 
substituição do trabalho aparece nos mapas de uma outra forma, o que 
será abordado mais adiante.

Por enquanto, é importante notar que essa lei, refere-se, principal-
mente, às terras rurais destinadas a lavoura e criação, mas também 
menciona as terras urbanas e as terras destinadas ao crescimento dos 
núcleos de maneira muito imprecisa. 

11 BRITO, Mônica Silveira. Modernização e tradição: urbanização, propriedade da 
terra e crédito hipotecário em São Paulo na segunda metade do século XIX. 2007. 
Tese de Doutorado apresentada ao Departamento de Geografia da FFLCH-USP, 
2007. cit., p.50.

12 ROLNIK, Raquel. A Cidade e a Lei: legislação, política urbana e territórios na cida-
de de São Paulo, São Paulo: Studio Nobel: Fapesp, 2003, p.23.

13 MARTINS, José de Souza . O cativeiro da terra, São Paulo: Livraria Editora Ciên-
cias Humanas, 1981.
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A lei determinou que as terras urbanas que ainda faziam parte do 
patrimônio municipal, ou seja, terras de domínio comum, diferente do 
que foi estabelecido para as terras rurais, eram uma exceção, não estan-
do, portanto, submetidas ao mercado, à compra e à venda. 

Essas áreas permaneceram, mesmo após 1850, sendo concedidas da 
mesma forma como vinha se fazendo antes da Lei, ou seja, por meio do 
arrendamento ou enfiteuse14.

Apesar de não ter implicado em uma mudança significativa na for-
ma como se concedia terras nos núcleos, vilas e cidades brasileiras, 
uma “imprecisão” no texto da lei fez com que, em São Paulo, uma par-
cela significativa das terras que circundavam o núcleo não fossem con-
sideradas pela própria lei. 

O texto da lei ignora as tradicionais demarcações do patrimônio do 
Conselho, que são essas áreas de uso comum destinadas ao crescimen-
to dos núcleos urbanos, conhecidos como rocios15, terras contidas num 
raio de meia légua, ou 3.300 metros16, tomados a partir da praça central 

14 Como explica Monica Silveira Brito,  enfiteuse é “um tipo de aforamento de caráter 
perpétuo, a partir do qual o proprietário (o conselho municipal ou a igreja, na grande 
maioria dos casos), mantendo-se senhorio do domínio direto das terras, transfere ao 
enfiteuta apenas o domínio útil, mediante o pagamento de um foro anual previamen-
te estabelecido. Além de perpétuo, o direito de preferência do senhorio direto e que 
pago a este o laudêmio, uma taxa pré-estabelecida, de responsabilidade do enfiteuta”. 
(BRITO, 2007, p.50)

15 Segundo Raquel Glezer o termo rocio teve origem para designar a “área destinada 
ao uso comum, e só podia ser doada para moradia ou aforada, pois era parte integran-
te dos bens do Conselho. No decorrer dos séculos, de ‘terras de uso comum’, rossio 
se transformou na área de controle direto da câmara, como se fosse o termo, como 
aparece nos textos dos anos seiscentos [...]”. (GLEZER, Raquel. Chão de Terra: um 
estudo sobre São Paulo colonial. São Paulo. Tese de Livre-Docência - FFLCH-USP, 
1992 apud BRITO, 2007, p.53). Segundo Monica Silveira Brito o rocio “destinava-
se ao atendimento das necessidades dos moradores da povoação, fosse para cons-
trução de residências, abertura de chácaras, obtenção de água, pastagens, criação de 
animais, plantações de hortas e pomares e outros usos que não se pode presumir 
como propriamente urbanos”( BRITO, 2007, p.54). Ainda segundo essa autora “é 
importante ressaltar que o rocio de uma vila ou cidade não deve ser confundido com o 
termo, em geral com 6 léguas de raio (cerca de 40km), que era a área de jurisdição do 
Conselho. O termo incluía, além do rocio, propriedades particulares (terras já doadas 
em sesmarias) e terras desocupadas ou devolutas, que legalmente se constituíam em 
propriedade do Governo Central ou Provincial” (MARX, Murillo. Cidade no Brasil: 
Terra de quem? São Paulo, Edusp/Nobel, 1991 apud. BRITO, 2007, p58)

16 Até a adoção do sistema métrico, Brasil e Portugal utilizavam a légua como unida-
de de medida. Entretanto essa medida não era a mesma nos dois países sendo a légua 
portuguesa  igual a 6.179,74m enquanto a légua Brasileira mede 6.600m.  Assim, 
segundo Iraci del Nero da Costa, no Brasil, 1 légua = 3000 braças = 6.000 varas = 
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do núcleo urbano. 
O texto determinava ainda que se faria exceção, não estando portan-

to, submetidas à compra e venda, as áreas que estivessem no perímetro 
de cobrança da décima urbana, lei de 1808 que incidia sobre os edifícios 
urbanos. A lei que determinava a cobrança da décima urbana definiu que 
área urbana era aquela que se encontrasse arruada e edificada, área essa 
que era muito reduzida se comparada ao perímetro do rocio, criou-se 
assim uma grande área remanescente em volta do núcleo sobre a qual 
nenhuma dessas leis se referia. 

Dessa forma, “em São Paulo, no início da segunda metade do século 
XIX, momento da promulgação da Lei de Terras, os limites territoriais 
que correspondiam ao rocio certamente não equivaliam ao da área pro-
priamente urbana, ainda que a contivesse”. (BRITO, 2007, p.54)

O que deve ser dito sobre o raio de 3.300 metros do rocio é que 
ele pouco ou nada aparece nos mapas desse período, e mesmo quando 
sobreposto a mapas mais recentes, não se percebe qualquer marca ou 
resquício na morfologia urbana, tanto da existência desse perímetro, 
quanto das antigas terras do patrimônio do Conselho. É especialmente 
curiosa a constatação de que o rocio não implicou uma evidência físi-
ca nem uma diferenciação entre o que eram as terras do patrimônio do 
Conselho, e as terras destinadas à compra e venda, quando esse tipo de 
“limite”, constituído por uma lei, costuma aparecer e permanecer no 
espaço. Esse é o principal indício de como o poder da cartografia foi 
manipulado nesse período.

Portanto, a Lei de Terras não determinou com clareza o que seria 
feito com a área remanescente, ou seja, essa área que, 

“embora pertencesse ao ancestral ‘patrimônio do Conselho’, não 
se enquadrava como “urbana” e, portanto, ao menos teoricamente, 
deveria ter na compra e venda os únicos instrumentos legais para 
sua alienação. Por outro lado, a própria noção de ‘patrimônio do 
Conselho’ não chegou a ser expressamente extinta pelo conjunto 
de leis que propunham a renovar os termos concernentes à pro-
priedade fundiária no Brasil”. (BRITO, 2007, p.51)

Essa foi a “imprecisão” na lei que fez, no caso de São Paulo, com que 
as áreas remanescentes do antigo rocio passassem a ser, literalmente, 
terra-de-ninguém, estando submetidas ao jogo político e ao clientelismo 
que caracterizaram a segunda metade do século XIX na cidade. Dessa 

30.000 palmos = 240.000 polegadas = 660.000 centímetros = 6.600 metros. 
(fonte: FEA-USP)
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forma, 

“o poder de conceder parcelas de seu patrimônio, dispondo de-
las com significativa autonomia e, presumivelmente, valendo-se 
desse poder para favorecimentos pessoais característico de um 
sistema político de base clientelista pôde, assim, mesmo após a 
entrada em vigência da Lei de Terras, ser mantido pelas câmaras 
municipais”. Isso teve um reflexo direto no processo de urba-
nização de São Paulo, “uma vez que foram justamente as terras 
pertencentes a esses patrimônios que deram suporte à expansão 
da área arruada e à organização do mercado imobiliário urbano, 
num movimento que se associava ao processo de ‘modernização’ 
ao qual aquela mesma lei se atrelava” (BRITO, 2007, p.55).

Esse é o contexto específico da Lei de setembro de 1850 e alguns de 
seus desdobramentos. Entretanto, a origem das organizações muni-
cipais no Brasil vêm do período colonial, de 1603, data das Ordenações 
Filipinas, que se aplicavam tanto à Metrópole quanto às colônias. Essa 
legislação permaneceu em vigor mesmo após a Independência do Bra-
sil e somente foi substituída com a promulgação do Código Civil em 
1916. 

Antes de prosseguir com a análise da cartografia cadastral e sua 
relação com os acontecimentos do período, cabe explicitar as origens 
das organizações municipais no Brasil e suas implicações com a Lei de 
Terras.

origens da organização municipal

De acordo com Murillo Marx, as Ordenações Filipinas diziam que “a ele-
vação de uma povoação à categoria de vila ou cidade significava atri-
buir à mesma uma jurisdição, que se estendia por um território deno-
minado termo, além de direitos e distinções, sempre de acordo com 
o especificado no foral, regulamento régio que determinava a criação/
elevação de uma vila ou cidade e regulava todos os assuntos concer-
nentes a sua administração, assim como aos direitos e obrigações de 
seus moradores” (MARX, 1991). A administração desses núcleos, confor-
me Monica Silveira Brito, era responsabilidade do Conselho17, atuais 
Câmaras Municipais, que acumulava funções legislativas, judiciárias, 

17 Segundo Lúcia Simoni,  a designação Conselho, “com o tempo, passou a de Câmara 
ou Senado da Câmara e, mais tarde, Câmara municipal” (SIMONI, Lúcia Noemia. O 
arruamento de terras e o processo de formação do espaço urbano no Município de 
São Paulo: 1840-1930. São Paulo, Tese de Doutorado FAUUSP, 2002)
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militares e tributárias, e era, em sua maioria, “composta por cidadãos elei-
tos entre e pelos chamados “homens bons”.” (BRITO, 2007, p.56)

O Conselho tinha um patrimônio que correspondia a uma extensão 
territorial, os rocios, cujas terras deveriam ser concedidas aos moradores 
para seu uso privado, através da Carta de Datas, sob pagamento de fo-
ros e laudêmios18 ou mesmo gratuitamente. O Conselho deveria garantir 
que nessas áreas fossem destinadas locais para os logradouros e cam-
pos de uso comum19, livres de apropriação privada. Deveriam garantir 
também locais para a construção de edifícios de interesse público20.

Em 1828, com a reestruturação político-administrativa decorrente 
da Independência, o Governo Central realizou uma reforma na legisla-
ção que dizia respeito à organização municipal e ao gerenciamento de 
seu patrimônio territorial. O Regimento das Câmaras Municipais que 
se referia ao patrimônio do Conselho dispunha, entre outros, que:

“Art. 42o. - [As Câmaras Municipais] Não poderão vender, aforar 
ou trocar bens immóveis do Conselho sem autoridade do Presi-
dente da Província em Conselho, enquanto não se installarem os 
conselhos Geraes, e na Corte sem a do Ministro do Império, expri-
mindo os motivos e vantagens da alienação, aforamento ou troca, 
com a descripção topographica e avaliação por peritos dos bens que 
se pretendem alienar, aforar ou trocar.
Art. 43o. - Obtida a faculdade, as vendas se farão sempre em lei-
lão público e a quem mais der, excluídos os officiaes que servi-
rem então as Câmaras, e aquelles que tiverem feito a proposta, e 
exigindo-se fianças idôneas, quando se fizerem a pagamentos, por 

18 O laudêmio é uma taxa que incide sobre transações com escritura definitiva de 
compra e venda de terrenos.

19 Conforme explica Monica Silveira Brito, essas áreas de uso comum poderiam 
ser utilizadas como “pastagem, retirada de madeira, abastecimento de água junto 
a nascentes; serviam também, quando à margem de rios ou ribeirões, para bebe-
douro de animais, lavagem de roupa, retirada de barro e areia para edificações; além 
disso, eram também considerados logradouros públicos as estradas, caminhos e 
passagens”(GLEZER, 1992 apud. BRITO, 2007, p.57). Portanto, não correspondiam 
exatamente ao conceito de espaço público que existe atualmente. Eram espaços de 
uso comum.

20 Como matadouros, hospitais, cemitérios e outros (GLEZER, 1992 apud. BRITO, 
2007, p.57). Ainda conforme Monica Silveira Brito “muitas vezes as municipalidades 
não reservavam uma parcela de seu patrimônio para tais usos, precisando comprar 
terras de terceiros para realização de obras de interesse público, [...] alguns casos 
ocorridos na cidade de São Paulo: o teatro provincial, o seminário de educandos e 
o matadouro, cujos terrenos para sua construção precisaram ser desapropriados ou 
adquiridos por compra pela administração pública [...]. (BRITO, 2007, p.57)

ladeira do Carmo e aterro do Braz, 
em 1862, em foto de Militão Augusto 
Azevedo.  

ladeira do Carmo e aterro do Braz, 
em 1887, em foto de Militão Augusto 
Azevedo. 
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não se poderem realizar logo a dinheiro, pena de responsabilidade 
pelo prejuízo d’ahi resultante.
Art. 44o. - Da mesma forma e com as mesmas cautelas e respon-
sabilidades prescritas no artigo antecedente, se farão os arrenda-
mentos dos bens do Conselho; mas estes contractos poderão as 
Câmaras celebrar por deliberação sua, e serão confirmados pelos 
presidentes das Províncias em Conselho, e na Corte pelo Ministro 
do Império.”21

Dessa forma, a partir de 1828, a venda, aforamento ou troca das terras 
pertencentes ao patrimônio do Conselho estavam vinculadas à auto-
rização dos presidentes de província numa tentativa de centralização 
do poder por parte do governo provincial. Mesmo os títulos de ar-
rendamento, cujos contratos permaneciam sob responsabilidade dos 
Conselhos, deveriam, a partir de agora, ser submetidos à confirmação 
provincial. Mesmo assim, “a diversidade de possibilidades nas formas 
de passagem das terras sob domínio público ao privado não foi, contu-
do, detalhada na legislação, permanecendo difusos os procedimentos 
em relação a esse aspecto”. (BRITO, 2007, p.59)

Além disso, apesar de uma “descripção topographica” não ser efetiva-
mente uma planta ou mapa, essa menção no Regimento de 1828 já 
evidencia uma preocupação do governo provincial em estabelecer uma 
forma de registro legal das terras que acrescentasse alguma informação 
topográfica à palavra escrita, mesmo que fosse através da própria pala-
vra escrita, constituindo uma forma mais efetiva de documentação. É 
assim que a cartografia começa a fazer parte do jogo político e econô-
mico da cidade de São Paulo.

Essa tentativa de centralização do poder por parte do governo pro-
vincial, que passava por uma regulamentação e pela aplicação de leis 
que permitissem maior controle sobre o patrimônio do Conselho, pas-
sará pela obrigatoriedade da execução de um levantamento ou planta 
para a concessão dos arrendamentos cedidos pelos Conselhos. Planta 
essa que, no caso de São Paulo, jamais seria realizada, sendo objeto de 
disputas entre as instâncias de governo, municipal e provincial. 

Nesse caso, especificamente, é importante notar que o poder dos 
mapas se fará presente exatamente através da sua ausência, visto que 
os membros do Conselho de São Paulo evitaram e protelaram a exe-
cução dessa planta o máximo que puderam, pois sabiam que, com ela, 
os favorecimentos pessoais obtidos através das concessões e arrenda-

21 Lei Imperial de 01/10/1828 In: Colleção das Leis do Império do Brasil, 1828, Parte 
Primeira . apud. BRITO, 2007, p.59, grifo meu)
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mentos certamente acabariam. 
Existia, portanto, plena consciência por parte dos membros do 

Conselho de que o mapa é um registro efetivo, além de convincente e 
revelador. Nesse caso, essa planta seria a evidência mais clara, de que 
somente a palavra escrita não realizaria, das ingerências que estavam 
sendo cometidas em São Paulo nesse momento. A ausência do mapa, 
aqui, foi um dos instrumentos que tornaram possível a apropriação 
privada da terra, essencial para alavancar o capital imobiliário, passan-
do essas terras a existir como capital na produção de valor.

Assim como descreve Monica Silveira Brito, em São Paulo, 

“apesar de insistentemente requerida pelas autoridades centrais e 
de se tratar de procedimento fundamental ao controle do processo 
de privatização das terras que compunham o citado patrimônio, 
foi continuamente protelada a elaboração de instrumentos que 
permitissem um controle da situação das terras sob domínio mu-
nicipal, isto é, a demarcação dos limites do rocio e a discriminação 
das terras que, situadas dentro desses limites, se encontrassem 
sob domínio particular, estivessem reservadas para usos públicos 
ou, ainda, destinadas a serem concedidas em datas”. (BRITO, 2007, 
p.74)

A elaboração de um levantamento, planta ou mapa das áreas que fa-
ziam parte do patrimônio do Conselho, foi constantemente solicitada, 
pelo governo provincial, representante do poder central, à Câmara de 
São Paulo, sem no entanto obter uma resposta satisfatória. Esses le-
vantamentos foram adiados até o fim do século, tendo, para tanto, o 
apoio da Assembléia Legislativa Estadual (BRITO, 2007, p.74). 

Uma das justificativas da Câmara para a cobrança do foro nas con-
cessões de terras do rocio era o aumento das arrecadações que incre-
mentariam a receita municipal (BRITO, 2007, p.83)

Já em 1830, o Presidente da província se recusou a submeter ao 
Conselho Geral da Província, uma proposta da Câmara paulistana que 
se referia à imposição de cobrança de foro nas concessões de terras do 
rocio. Essa solicitação, que fazia parte dos debates para a elaboração do 
Regulamento para Concessão de Cartas de Data, foi negada sob a ale-
gação de que não seria permitida a cobrança sem que antes a “Câmara 
esclarecesse a extensão das terras na qual pretendia aforar terrenos e a 
origem do domínio que exercia sobre elas” (SIMONI, 2002), obtendo a 
seguinte resposta:

“O terreno que ella [a Câmara] pede para repartir por meio de afo-
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ramento (como se praticava em outros tempos, e se deprehende 
dos livros antigos da mesma Camara) é todo aquelle que está den-
tro do rocio, não só da cidade como das freguezias do município, 
e mesmo aquelle, que a todo tempo ella puder reivindicar ou por 
que tenha cahido em commisso22, ou por que seja possuído sem 
legítimo título. Daqui se infere não ser possível à Camara deter-
minar ao certo a quantidade de terreno que se pretende aforar. [...] 
Cumpre igualmente confessar que esses terrenos são marcados 
pelo foral da Camara, e não são rigorosamente propriedade sua, 
sendo ella mera administradora, que os reparte por cartas de data 
sem pensão alguma. [...] Todavia como seus réditos são assás di-
minutos, e de nenhuma sorte sufficientes para as obras públicas 
que tanto urgem, considerando por outro lado, que já em outro 
tempo ella aforava semelhantes terrenos, e que já se fez uma tal 
concessão a outras Câmaras, dirigiu agora uma proposta ao Con-
selho Geral para obter por esse meio algum algmento nas suas 
rendas, na mente porém que taes aforamentos se farão com toda 
a attenção em benefício dos particulares, com as restrições que o 
mesmo Conselho achar justas e necessárias.”23

Nesse mesmo ano, como o Governo Provincial havia negado a propos-
ta, a Câmara, depois da aprovação da revisão das posturas municipais 
pelo Conselho Geral da Província, suspendeu a concessão gratuita de 
datas e solicitou ao fiscal da cidade, acompanhado do arruador, que 
executasse a demarcação das terras do rocio e elaborasse um plano que 
incluísse a localização dos logradouros públicos, praças e arruamentos 
(BRITO, 2007, p.84), como se lê:

“Convindo para de futuro se evitarem as tortuosidades, que hoje 
se observam nas ruas dessa cidade e a falta de praças e de muitas 
outras servidões públicas, até de fontes e aguadas que se acham 
encravadas em prédios particulares com grande detrimento pú-
blico, que antes de se concederem cartas de datas de terrenos no 
rocio desta cidade se proceda a uma demarcação designando-se 
ruas, e praças, e demais servidões públicas.
A Câmara Municipal resolveu em sessão de 24 deste mez que Vos-
sa Mercê com a maior urgência proceda a esta diligência com o 

22 Comisso é uma multa imposta pelo não-cumprimento de certas cláusulas de um 
contrato ou lei.

23 Ata da Câmara Municipal de São Paulo, Sessão de 24/04/1830, p. 144 e Ofício de 
30/04/1830 in: Registro Geral da Câmara da Cidade de São Paulo 1829-1830, p. 367 
apud BRITO, 2009, p.83.
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respectivo arruador, na certeza de que fica suspensa a concessão 
de cartas de datas, até que Vossa Mercê apresente uma planta ali-
nhada de alguma parte do dito rocio. 
Semelhantemente considerando a Câmara que se acha a servidão 
do rio Tamanduatehy, que borda esta cidade com grande detri-
mento público; deliberou na dita sessão que Vossa Mercê propo-
nha, fazendo os exames necessários e tentando todos os meios 
conciliatórios, as convenientes aberturas para a franqueza das pre-
cisas servidões. O que participo para sua intelligência.”24

Trata-se, portanto, de um pedido para a realização de uma “planta ali-
nhada de alguma parte do dito rocio” e não de todo o rocio. Uma planta, 
pelo que parece, intencionalmente incompleta.

Segundo Monica Silveira Brito, uma outra solicitação foi enviada 
pela Câmara nesse mesmo ano não obtendo qualquer resposta “a esta 
e a diversas outras tentativas de se promover a discriminação das terras 
sob domínio municipal, daquelas em mão de particulares [...]. De fato, 
um levantamento detalhado e circunstanciado desse patrimônio nun-
ca chegou a ser elaborado” (BRITO, 2007, p.84). A autora continua:

“A elaboração de instrumentos que permitissem um controle ri-
goroso da situação das terras sob domínio municipal não era do 
interesse daqueles que podiam manipular as informações a seu 
favor, de acordo com as circunstâncias e os interesses em jogo. 
Um levantamento circunstanciado dessas terras possivelmente 
acarretaria uma perda de poder das autoridades locais.” (BRITO, 
2007, p.84)

Sobre o destino das áreas do antigo rocio e as disputas de poder entre 
as instâncias de governo, explica Lúcia Noêmia Simoni:

“As terras de uso comum no Município de São Paulo – os Logra-
douros e servidões, foram sendo paulatinamente apropriadas por 
particulares, num processo do qual participou a Câmara, quando 
promoveu a sua divisão em datas para concessão, ou favoreceu 
determinados interesses. A definição de quem teria o domínio so-
bre as terras oscilou em torno de interesses específicos, cuja força 
se amparava na Câmara e Conselho da Província, dependendo de 
quem ocupasse os cargos de vereador e presidente da Província. 

24 Ata da Câmara Municipal de São Paulo, Sessão de 16/04/1830, p. 127 e Registro 
Geral da Câmara da Cidade de São Paulo 1829-1830, p. 259 apud BRITO, 2009, 
p.83, grifo meu.
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A delimitação e precisa demarcação destes espaços, como se vê, 
não interessava [...] às autoridades municipais e provinciais[...]. 
(SIMONI, 2002)

Foi nesse período, entre 1844 e 1847, que Bresser levantou o Mappa da 
Cidade de São Paulo Offerecido a sua Magestade, e como o título indi-
ca, foi feito por ordem do presidente da província Manoel da Fonseca 
Lima e Silva. Evidentemente, essa planta não solucionaria as disputas 
entre o governo municipal e o provincial, pois a área em questão, o 
rocio, contido no mapa de maneira bastante incompleta, por não se 
tratar do tema da representação. Apenas a porção norte do rocio, até 
rio Tietê, que é aproximadamente o limite da meia légua, aparece re-
presentada no mapa. Entretanto, esse documento prova que, mesmo 
antes da Lei de Terras, havia conhecimento técnico suficiente para a 
execução de uma planta circunstanciada do patrimônio municipal que 
discriminasse as terras sob domínio da Câmara daquelas de domínio 
privado. 

Mesmo não podendo resolver as pendências que envolviam as ter-
ras do rocio, o Mappa de Bresser certamente foi útil à Câmara, visto 
que o recorte do mapa privilegia a representação das terras ao norte do 
núcleo, área que nesse momento comportava e induzia o crescimento 
urbano e que logo receberia novos loteamentos.

Interessante notar também que, mesmo antes de 1850, ou seja, an-
tes da terra adquirir legalmente o estatuto de mercadoria com a pro-
mulgação da Lei de Terras, os interesses sobre seu domínio já se mani-
festavam de uma forma muito evidente.

ausência do mapa

Promulgada a Lei de Terras em 1850 e instituída a dúvida sobre o des-
tino das áreas remanescentes do rocio, os interesses em jogo se tornam 
mais evidentes e as disputas se acirram.

Os frequentes conflitos entre as instâncias de governo se davam por 
conta de divergências na base dos governos, “de maneira geral, é pos-
sível verificar uma identidade de interesses entre a Câmara Municipal 
e a Assembléia Legislativa, uma vez que a primeira representava os in-
teresses do poder local, e os membros da Assembléia eram escolhidos 
pelos eleitores da Província – e, portanto, tinham compromissos com 
o poder local. Entretanto, o Presidente da Província era nomeado pelo 
Imperador, devendo ao governo central fidelidade.” (BRITO, 2007, p.95)

Até 1852, depois da promulgação da Lei de Terras, estava proibida 
a cobrança de foro sobre as concessões realizadas pela Câmara Muni-
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cipal e suspensas as concessões gratuitas de datas. Assim, a Câmara 
Municipal de São Paulo envia à Assembléia Legislativa Provincial uma 
representação que propunha a venda dos lotes considerados adequa-
dos à edificação urbana e aforamento dos “terrenos do subúrbio” com a 
intenção de aumentar os rendimentos municipais (SIMONI, 2002 apud. 

BRITO, 2007, p.86).25

A proposta foi aprovada pela Assembléia Legislativa Provincial, au-
torizando a venda de terrenos e o aforamento de chácaras, alterando 
a cobrança do foro anual de 100 para 1 real por braça (SIMONI, 2002). 
Imediatamente após esse ato o Presidente da Província suspendeu a 
autorização alegando que não haveria tal concessão sem que fossem re-
alizados “certos trabalhos preparatórios por meio dos quaes fique com 
clareza averiguado: –1o quaes os terrenos pertencentes inquestionavel-
mente ao rocio da Capital e Freguezias que estão devolutos. –2o quaes 
os que deveriam ser reservados para logradouro público. –3o quaes os 
que cumpre reservar para a abertura de ruas e praças, para cemitérios 
das povoações, e outras edificações públicas, quer no presente, quer 
no futuro, ordena aos Snres. Presidente e vereadores da mesma Câma-
ra Municipal q. não [...] aforem antes de apresentarem ao governo um 
mapa onde se especifiquem as circunstancias acima expostas [...].”26

Apesar de esta Portaria suspender os aforamentos das terras co-
muns, enquanto não fossem realizados os levantamentos e a planta 
citados, a concessão gratuita de terras do rocio permaneceu autorizada, 
conforme a lei aprovada pela Assembléia Legislativa Provincial, so-
mente sendo suspensa dois anos mais tarde quando a regulamentação 
da Lei de Terras, de 1854, reiterou a obrigatoriedade da realização de 
um levantamento da situação de todas as terras municipais.

Sobre o fato da Portaria expedida pelo Presidente da Província não 
suspender a concessão gratuita de terras do rocio,  “é preciso lembrar 
que esse ato permitiria a alienação do patrimônio municipal sem a pré-

25 “Além disso, na mesma representação, alegava que, em virtude das concessões 
terem sido limitadas a uma data por indivíduo e do estabelecimento de dimensões 
máximas bastante reduzidas, de 10 braças de frente, impostas em 1830, havia se tor-
nado comum a prática de, para a formação de uma chácara, um indivíduo, em nome 
alheio, proceder a vários pedidos de datas, adquirindo-as posteriormente por com-
pra. Por isto, solicitava também autorização para concessões, por aforamento, de da-
tas de maiores dimensões, com até 100 braças em quadra (c. 48.400m2), limitadas a 
uma data por indivíduo, pela qual seria pago o foro anual de 100 réis por braça, além 
de um imposto proporcional à superfície concedida, para as despesas com medição e 
demarcação do terreno.” (BRITO, 2007, p.86)

26 Portaria do Exmo. Govo. Proval. de 29 de outubro de 1852 apud. BRITO, 2007, 
p.87, grifo meu.
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via realização da discriminação, demarcação e reserva das terras, prati-
camente legalizando o descontrole sobre as mesmas”. (BRITO, 2007, p.88)

Imediatamente após a publicação da Portaria, a Câmara Municipal 
solicita27 ao governo provincial um engenheiro que pudesse realizar 
os tais levantamentos e medições sendo imediatamente indicado para 
esse trabalho o engenheiro provincial José Porfírio de Lima.

O levantamento de José Porfírio Lima jamais foi executado, tendo 
a Câmara, em 1858, alegado que o engenheiro “abandonou esse traba-
lho logo depois de começado”28, descumprindo assim as prescrições da 
Portaria de 1852 e a regulamentação da Lei de Terras de 1854. (BRITO, 

2007, p.89-90)

O fato do trabalho ter sido “abandonado logo depois de começado” 
não chega a ser uma surpresa visto que Porfírio pertencia aos grupos 
interessados em manter o atual regime de distribuição de datas, assim 
como revela Monica Silveira Brito:

“Porfírio, que se tornou vereador na década de 1860 e membro da 
Comissão Permanente de Datas, esteve intimamente relacionado 
a diversas outras obras voltadas aos melhoramentos urbanos. Atua-
va também como fiscal de obras empreitadas pela administração 
provincial junto a particulares. Nessa função, notabilizou-se pela 
postura tendenciosa de seus pareceres técnicos, protegendo os 
interesses dos contratados em detrimento dos públicos.” (BRITO, 

2007, p.89 nota 45)

A situação manteve-se inalterada até 1859 quando uma Portaria emi-
tida pelo Presidente da Província revogou a decisão de proibição das 
concessões e autorizou a retomada das concessões gratuitas do rocio, 
respondendo a uma solicitação da Câmara para “repartir a terra gra-
tuitamente pelo povo”, apelando para a Carta de Doação do rocio, de 
1598. A Câmara argumentou ainda que a eminente chegada da estrada 
de ferro certamente acarretaria o crescimento da cidade e posterior de-

27 “A solicitação seguiu em ofício datado de 03 de novembro de 1852 e o encaminha-
mento deu-se por ofício de 22 de novembro de 1852” (SIMONI, 2002). “Segundo 
nos informa CAMPOS (CAMPOS, Eudes. Arquitetura paulistana sob o Império. As-
pectos da formação da cultura burguesa em São Paulo, Tese de Doutorado FAUUSP, 
1997), nessa época a Câmara já contava com um engenheiro em seus quadros mas, 
conforme constata SIMONI (2002), os vereadores alegaram que esse profissional 
estaria impossibilitado de proceder aos levantamentos exigidos uma vez que, para 
isso, teria que ser afastado de suas atribuições.”

28 Ata da Câmara Municipal de São Paulo 25/22/1858 apud. BRITO,2007, p.90 
nota 47.
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manda por novas edificações. Solicitava-se então a autorização para a 
retomada das concessões gratuitas de terras e a ampliação dos limites 
do rocio.

A alegação da Câmara, ao reivindicar as terras para reparti-la com o 
povo, não concorda com os fatos, já que: 

“Certas de que a cidade atrairia grande contingente populacio-
nal em decorrência do aumento do volume de negócios, as elites 
passaram a exercer forte pressão sobre a Câmara para que se ini-
ciasse imediatamente uma farta distribuição de datas de terra aos 
munícipes. [...] Os documentos camarários a partir desses anos 
conservam ecos de uma política de distribuição de datas injusta 
e discriminatória, que resultou na concentração das datas de me-
lhor localização nas mãos de uns poucos concessionários. Parale-
lamente aos casos de concentração irregular de grande número de 
datas nas mãos de um mesmo concessionário, ocorreriam até fins 
do Império frequentes casos de apropriação indébita de terrenos 
devolutos e de uso comum, o que revela a demanda desordenada 
por terrenos numa cidade que, todos previam, em breve passaria por 
um período de acentuado crescimento demográfico e de intensa 
urbanização. Antes que os ricos fazendeiros se transferissem para 
São Paulo, como era esperado, e antes mesmo que grandes levas 
de imigrantes inundassem a cidade, já estava configurada uma in-
tensa especulação fundiária na capital paulista. Os indícios são 
facilmente identificados por meio da documentação escrita, mas 
ela praticamente não transparece na documentação cartográfica que 
estamos analisando.”29

Curiosamente, não houve receio em registrar esses acontecimentos, 
como nos mostrou Eudes Campos, na documentação escrita, enquanto  
se evitava a todo custo o registro cartográfico. Esse fato evidencia que 
o poder característico das representações cartográficas já fazia parte do 
instrumental ideológico nessa data, mesmo sem ter sido levantado um 
mapa que ilustrasse a questão.

Nesse contexto, Monica Silveira Brito chama atenção para o fato de 
que “prevaleceram, portanto, direitos estabelecidos no século XVI, em 
detrimento das normas recém instituídas”. (BRITO, 2007, p.90)

“A permanência dos arranjos de caráter arcaico, de instituições e 
práticas ancestrais, que davam o tom ao movimento de moderniza-

29 CAMPOS, Eudes. São Paulo Antigo: Plantas da Cidade. Informativo Arquivo His-
tórico Municipal, 4 (20): set/out. 2008. grifos meus.
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ção que ensaiava seus passos mais significativos até então, distor-
cia o sentido dessa nova legislação que, tendo levado cerca de 22 
anos para ser aprovada e quatro para ser regulamentada, era logo 
em seguida desrespeitada pelas próprias autoridades responsá-
veis por sua aplicação.” (BRITO, 2007, p.90)

Inclui-se nessas práticas o moderno conjunto de técnicas representado 
pela cartografia, que, recém inseridas em São Paulo, vinham sendo dis-
torcidas e manipuladas pelo próprio governo municipal.

Também é importante considerar que nenhum tipo de discrimina-
ção das terras do rocio foi feita, e, a essa altura dos acontecimentos, a 
execução de uma planta cadastral circunstanciada parecia muito im-
provável.30

A Portaria de 1859, que autorizou a retomada das concessões gratui-
tas de terras do rocio, tornou-se especialmente importante pelo fato de 
que, logo depois de sua publicação, ocorreu farta distribuição de datas 
na região do antigo patrimônio do Conselho, sendo considerada um surto 
de datas. Foram distribuídas, em um ano, cerca de 36% do total de datas 
concedidas em quase todo o século.31

Sendo a indefinição um fato constituído pelas leis, portarias, avisos 
e, evidentemente, a ausência de uma planta, levantamento ou demar-
cação que representasse uma posição oficial sobre a extensão das terras 
do rocio, foi baixada, em 1859, uma circular que obrigava a Câmara a 
informar ao delegado local do Diretor Geral de Terras Públicas32 o limi-
te do rocio e dos campos de uso comum obtendo como resposta que 
estas eram “as terras dentro dos limites da meia légua concedidas por 
Martim Affonso”. Esse debate se iniciou devido a mais um aconteci-
mento que contrapunha os interesses das duas instâncias de poder, no 
mesmo ano de 1859, assim como explica Monica Silveira Brito:

30 “Lembremos que não foi apenas quanto à talvez complicada tarefa de confecção de 
uma planta que as autoridades se omitiram, pois nem mesmo o registro dos terrenos 
indubitavelmente pertencentes ao Conselho e Situados para além da área urbana, 
imposto pelo Aviso de 17/01/1855, que complementava as determinações do artigo 
91o do Decreto 1318, chegou a ser efetivado.” (BRITO, 2007, p.90 nota 49) 

31 “Em 186o foram distribuídas 476 do total de 1300 datas concedidas em São Paulo 
entre os anos de 1801 e 1891” (MÔNACO, Roberto. As terras devolutas e o cresci-
mento da cidade de São Paulo. Dissertação de Mestrado FAUUSP, São Paulo, 1991 
apud BRITO, 2007, p.91 nota 50) 

32 “O Delegado do Diretor Geral de Terras Públicas nessa ocasião era o também 
vereador Antônio José Barbosa da Veiga que integrava a “Comissão Permanente de 
Datas” da Câmara”.” (BRITO, 2007, p.91 nota 52) 

largo São Francisco, em 1860, na 
foto de Militão Augusto de Azevedo 
- Arquivo da Cúria Metropolitana da 
Arquidiocese de São Paulo



269

“A Repartição Geral de Terras Públicas, a quem coube o controle 
das terras devolutas situadas fora dos limites dos rocios, ao ser 
autorizada a vender terras para agricultura e criação no município 
de São Paulo, foi alertada pela Câmara paulistana, de que as locali-
dades em questão eram logradouros de uso comun dos moradores das 
freguesias.” (2007, p.91)

Dessa forma, a Câmara Municipal conseguiu que todas as solicitações 
de compra de terras nessa região passassem por uma aprovação prévia 
dos vereadores, numa comissão composta por três membros da Câma-
ra de São Paulo. 

“Estava em andamento um processo de apropriação privada dos 
campos de uso comum, ou logradouros públicos, do Município 
de São Paulo.[...] o conflito em pauta era em torno da forma de 
aquisição das terras, onerosa ou gratuita, e a quem caberia repar-
ti-las –Câmara ou Província. Estes interesses contrapunham-se 
diretamente ao direito dos usuários dos logradouros, que efeti-
vamente se utilizavam das terras para subsistência [...]. (SIMONI, 

2002, p.59)

Diante dos impasses em torno da distribuição das terras do rocio, mais 
uma vez, em 1861, a administração provincial, extremamente paciente 
e flexível, solicita à Câmara que encarregue um engenheiro para realizar 
os tais trabalhos precisos de levantamento:

“Tendo esta Câmara de informar ao Exmo. Governo e com urgên-
cia sobre as datas que tem concedido nos diversos logares do seo 
rocio, e sendo indispensável determinar limites do mmo. Rocio, 
para se poder dar uma informação bem fundada e exacta, sobre 
tal assunto, indico que esta Câmara encarregue a um engenheiro 
de fazer os trabalhos precisos, para haver pleno conhecimento dos 
limites do referido rocio, tomando como base um raio de meia le-
goa tirado da porta da Sé para todos os lados da cidade, trabalho 
este que foi authorizado e communicado pelo Exmo. Govo. no 
anno pp.”33

Entretanto, nos anos de 1862 e 1863, durante a gestão do Presidente 
de Província Vicente Pires da Motta – que ao assumir o cargo resolveu 

33 SILVA, Lígia Osório. A lei da terra: um estudo sobre a história da propriedade da 
terra no Brasil. São Paulo, Dissertação de Mestrado, FFLCH-USP, 1990 apud. BRI-
TO, 2007, p.94.

Vista da ladeira São Francisco para o 
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aplicar a pena de comisso sobre os concessionários que não tivessem 
cumprido as condições legais – os conflitos entre as administrações se 
acirraram, quando a Repartição Geral de Terras Públicas, diante da “ausên-
cia de um levantamento que permitisse uma mais clara separação entre 
as terras particulares, daquelas sob domínio da Câmara, das devolutas 
e das de uso comum” (BRITO, 2007, p.95), decidiu por realizar, ela mes-
ma, os trabalhos de discriminação dos domínios dessas terras mas foi 
barrada pela recusa da Câmara em autorizar a utilização dos Livros de 
Registro de Cartas de Datas, sem as quais o trabalho foi inviabilizado.

“Trata-se de um acirramento da referida disputa entre poderes lo-
cais contra as iniciativas relacionadas à implantação do projeto do 
governo geral, que buscava criar um aparelho administrativo que 
permitisse o levantamento e a padronização de informações, entre 
outras medidas centralizadoras, de modo a manter subordinada 
a si tanto a autonomia política, quanto o patrimônio público em 
mãos das instâncias locais de poder” (BRITO, 2007, p.95.)

A tentativa do governo geral de centralizar o poder através do levanta-
mento e padronização de informações, nesse momento, passava pela utili-
zação da cartografia, ou do registro cartográfico.

Com relação aos trabalhos de discriminação entre domínios de ter-
ra municipais e privados, em 1868, a administração provincial, atra-
vés da Repartição Geral de Terras Públicas, realizou o tombamento dos 
Próprios Nacionaes do município de São Paulo sem realizar, no entan-
to, nem medição e demarcação, nem a discriminação entre domínios 
particulares e municipais. Foi somente em 1886 que esse trabalho foi 
parcialmente realizado pelo governo provincial (MÔNACO, 1991 apud. 

BRITO, 2007, p.97). Na década de 1920 outro trabalho de tombamento 
e discriminação do patrimônio municipal foi realizado pelo governo 
estadual (SIMONI, 2002, p.79).

As ingerências continuaram até 1873, quando, após doze anos de 
elaboração, o Código de Posturas foi suspenso logo depois de entrar 
em vigência, devido a contestações de “cidadãos destacados que criti-
caram a criação de novas taxas e impostos, assim como a elevação das 
já existentes” e a pressão por parte de alguns vereadores. Entretanto, 
o Código foi aprovado em 1875, mantendo as Cartas de Data como 
“contrato perpétuo e passível de transmissão por herança, doação, ar-
rendamento, aforamento e venda”. (SIMONI, 2002, p.95)

As décadas de 1870 e 1880 foram marcadas pela distribuição de 
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datas pela Câmara, no rocio e na marca das seis léguas34, com carac-
terísticas muito próximas da venda, mas com uma cláusula de cadu-
cidade caso não houvesse indícios de construção após seis meses da 
concessão (BRITO, 2007, p.97). Isso vinculou a manutenção da data aos 
recursos financeiros do proprietário, condição que poucos na cidade 
mantinham.

“Contudo, aqueles que, em período imediatamente anterior, ti-
nham sido agraciados com o privilégio de obter terras do patrimô-
nio público, muitas delas por concessão gratuita, puderam extrair, 
pouco depois, uma renda bastante elevada, uma vez que naquele 
intervalo a cidade crescia rapidamente, com uma enorme inten-
sificação do mercado imobiliário, lançamento de loteamentos e 
instalação de infra-estrutura urbana.” (BRITO, 2007, p.98) 

O processo de dissolução desse patrimônio comum, que eram as terras 
do antigo rocio, aconteceram em diversos campos, quase desaparecen-
do, como observa BRITO, “as disposições para concessão de datas cons-
tantes daquele código [1875] não fazem mais menção a expressões de 
raízes coloniais como rocio e bens do Conselho, passando essas terras a 
serem designadas patrimônio municipal”.

Esses momentos foram seguidos pela instalação de um vigoroso 
mercado de aluguéis na cidade de São Paulo chegando, em 1886, a 
70% dos imóveis paulistanos estarem alugados, segundo o Relatório 
da Comissão Central de Estatística. O início da década de 1880 tam-
bém foi marcado por uma forte valorização das datas de terra.

Foi nesse contexto, em 1881, que foi executada a Planta da Cidade de 
São Paulo pela Companhia Cantareira e Esgotos. Como vimos, a Can-
tareira, que operava em São Paulo desde 1877, organizou essa planta 
para orientar os serviços de água e esgoto vendidos pela Companhia. 
Entretanto, apesar de ser uma planta cadastral, minuciosamente levan-
tada e desenhada, assim como a planta de Bresser, não foi útil para 
resolver a questão da determinação dos domínios de terras munici-
pais e privadas do rocio, visto que representava exclusivamente a área 
urbanizada da cidade, de acordo com os interesses de uma empresa 
prestadora de serviços de urbanização. Curiosamente, como explica 

34 “Aliás, segundo SIMONI (2002), a despeito das determinações do Código de 
Posturas, naquele momento (1875-1878) estavam sendo distribuídas, gratuitamente, 
terras municipais que se encontravam ainda disponíveis no Morro do Caaguassú, Telé-
grafo, Brás, Pary, Estrada do Vergueiro, Várzea da Moóca, Campo Redondo, Estrada do Lavapés 
e Caminho da Penha. (BRITO, 2007, p.98)
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Eudes Campos (2004), ela foi utilizada na Câmara de São Paulo para 
complementação de dados:

“Em 7 de março de 1881, um vereador indicou à Câmara que soli-
citasse da empresa cópia desse documento gráfico para que fosse 
realizado a partir dela um trabalho de complementação de dados 
que interessava à Municipalidade. Como a Câmara não conseguia 
mandar realizar a tão sonhada planta cadastral da cidade, que 
orientasse a distribuição das terras do patrimônio municipal (ros-
sio) sob a forma de datas e todos os futuros trabalhos de alinha-
mento de ruas e de construções, o edil cogitava usar essa planta re-
centemente executada pela iniciativa privada e adaptá-la ao serviço 
público. Ainda em 1887 a planta da Cantareira era vista na Câmara 
como um documento muito útil, por trazer uma parte do cadastro 
da cidade e parte dos arrabaldes. Embora já desatualizado no que 
se refere ao traçado viário e às construções, em decorrência da rá-
pida expansão urbana experimentada naqueles dias, mantinha-se 
esse trabalho “digno de toda a confiança”.” (CAMPOS, 2008)

Ainda sobre os registros notáveis na planta da Companhia Cantarei-
ra, vê-se que se trata de uma representação extremamente objetiva e 
redutora, sendo seus edifícios representados de forma muito clara e 
direta, diferente do Mappa de Bresser que era, literalmente, uma obra 
de arte. No mapa da Companhia são representadas igrejas, lojas maçô-
nicas, teatros, a assembléia, quartéis, academias, armazéns e estações, 
não havendo preferência, ao menos graficamente, por edifícios civis, 
militares ou religiosos. O caráter laico desse mapa não é somente uma 
característica de uma planta realizada por uma empresa capitalista de 
provimentos urbanos, a quem esse comportamento benefiaciaria, mas 
também uma evidência da laicização crescente na transição do Império 
para a República, quando diversos aspectos da vida social acompanha-
ram essa tendência, influindo notavelmente, inclusive, na nomeação 
de logradouros35.

35 “Até mesmo nomes novos de ruas haviam sido adotados oficialmente em 1865, 
ficando as tradicionais denominações populares, às vezes tão cruas, substituídas por 
nomes mais “convenientes”, relativos a pessoas ilustres ou então alusivos a fatos 
e datas comemorativas da história pátria. Os principais edifícios da Capital conti-
nuavam sendo igrejas e conventos, mas agora vemos também assinalados sedes de 
jornais, tipografias, boticas e colégios, o que demonstra que a cidadezinha começava 
a ter uma vida urbana mais intensa” (CAMPOS, 2008). Sobre a laiciazação e re-
nomeação das localidades na Europa do século XII, Henri Lefebvre, na análise que 
fez sobre a consolidação do espaço abstrato lenbra que “O espaço que emerge no 
século XII na Europa ocidental, que gradualmente ganha (a França, a Inglaterra, a 
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Interessante notar que nas duas plantas o Rio Tietê, ao norte, é justa-
mente o limite da área do rocio, distante aproximadamente meia légua, 
ou 3,3km, da Sé. Possivelmente, o fato da área representada ao norte ser 
o limite do rocio é uma coincidência, visto que, pelas características do 
mapa, muito objetivo, o rio consta apenas como um ramal da rede de 
esgotos. Entretanto, a análise da planta junto às informações forneci-
das por Campos e Brito, permite supor que esta planta, assim como a 
planta de Bresser, deve ter sido muito útil aos vereadores da cidade, já 
que representa “em branco”36, à espera de ocupação, parte importante 
das áreas que estavam sendo distribuídas nesse momento, mesmo que 
não tenha sido produzida especificamente para esse fim.

Com relação à diminuição das terras sob o domínio do município, 
Brito lembra que, “certamente, a parcela mais significativa do patrimô-
nio municipal teria passado a mãos privadas em momento anterior. 
[...] Os anos de 1808-09 constituíram momento importante nesse 
processo, assim como os primeiros anos da década de 185o, quando a 
Câmara inclusive pedia autorização para aforar chácaras com até 100 
braças em quadra”. (BRITO, 2007, p.99-100) 

Os últimos anos do Império foram caracterizados por uma presen-
ça mais forte do governo provincial, instituindo em 1886 a Comissão 
especial de Colonização, cujo objetivo era propiciar a ampliação dos 
núcleos coloniais existentes, com a intenção de aumentar o número 

Holanda e a Itália), é o espaço da acumulação, seu berço, seu lugar de nascimento. 
Por que e como? Porque o espaço laicizado resulta da ressurreição do Logos e do 
Cosmos, que subordinam a si o “mundo” e às forças subterrâneas. Com o Logos e 
a lógica, o direito se reconstitui; as relações contratuais (estipuladas) substituem os 
costumes e exigências costumeiras” (LEFEBVRE, 2006, p. 177). “O espaço fervilhava 
de potências escondidas, frequentemente mais maléficas que boas. Cada lugar tinha 
seu nome e cada denominação designava também uma dessas obscuras potências: 
“Numen-nomen”. Os nomes (nossos “lugares-ditos” [lugares-designados/localida-
des]”) provenientes do período agropastoril não tinham desaparecido sob a romani-
dade. As mil pequenas superstições terrenas dos Romanos, veiculadas pelas “villae”, 
associadas às grandes maledicências cristãs, puderam apenas manter esta profusão 
do sagrado/maldito à superfície do solo. No século XII se opera uma metamorfose, 
um deslocamento, uma subversão de significantes. Mais exatamente, o que significa-
va imediatamente o interdito se reeenvia então aos significantes como tais, privados 
de seu significado afetivo, mágico. Poucos lugares, parece, foram desbatizados; mas 
muitos nomes novos se sobrepuseram aos antigos, criando uma rede terrestre des-
provida de caráter religioso.” (LEFEBVRE, 2006, p. 177) 

36 Existe uma hipótese que diz que os espaços representados em branco num mapa 
tendem a ser percebidos como uma área vazia a ser ocupada. Na atualidade, favelas 
que ocupam pontos estratégicos para o mercado imobiliário, quando representadas 
em branco em mapas oficiais e não oficiais, tendem a iniciar o processo de expulsão 
dos moradores, mesmo antes que decisões legais sejam tomadas.
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de imigrantes neles assentados. Com todas as terras próximas da ca-
pital nas mãos de particulares, essa Comissão promoveu a medição e a 
demarcação das terras devolutas de São Paulo.37 Dessa forma o gover-
no provincial obteve o controle administrativo dessas terras devendo 
aplicá-los à colonização ou venda previamente medidos e demarcados. No 
momento em que as terras de uso comum passam a ter dono, não ha-
veria mais motivo para que não existisse um mapa que representasse 
todas as terras que circundavam o núcleo urbanizado. Mapas, a partir 
de agora, passariam a ser produzidos com o objetivo de, justamente, 
legitimar o processo de transferência das terras do antigo patrimônio do 
Conselho do domínio comum ao particular, favorecendo a consolidação 
do mercado imobiliário em São Paulo.

A sobreposição dos dois mapas cadastrais desse período, portan-
to, não revela a importância dos processos ocorridos durante a grande 
parte do século XIX. Processo esse que foi responsável pela consolida-
ção do mercado imobiliário e pela emergência de novas relações sociais 
de produção na construção de São Paulo. Esses mapas se constituem 
em uma opacidade em relação a esses acontecimentos. 

A planta conhecida como “Mapa das Chácaras” de São Paulo, per-
tencente ao Arquivo Aguirra do Museu Paulista38 revela o que esses 
mapas escondem. O Mapa da Chácaras, representa as propriedades de 
terra referente às “chácaras, sítios e fazendas ao redor do centro”, “desa-
parecidas com o crescer da cidade”. Todas os limites das propriedades 
são representadas no mapa junto com o nome dos proprietários e a 
data em que foram adquiridos. Não se trata, portanto, de uma mapa 
com uma data definida, ainda que se possa afirmar que representa a 
situação das propriedades em São Paulo de meados do século XIX e 
início do XIX. 

Esse mapa revela que as terras ao redor do centro já estavam to-

37 “Segundo nos informa MÔNACO (1991), esses levantamentos auferiam ao rocio 
de São Paulo um perímetro de 28.327,20m e uma área de 43.560.000m2.” (BRITO, 
2007, p.100). Essa área corresponde a um raio de aproximadamente 3.740m.

38 Profundo conhecedor de questões de propriedade imobiliária da capital e no Es-
tado de São Paulo, João Batista de Campos Aguirra, nascido em 1871 em Limeira, 
São Paulo, era conhecido pela atividade comercial e arquivística. Foi proprietário do 
chamado de Arquivo Aguirra. Também proprietário de terras ao sul da capital, Aguir-
ra publicou estudos sobre a questão das terras e seus proprietários, sobretudo em 
São Paulo. Levantou diversas falsificações relativas à propriedade fundiária em São 
Paulo no início do século XX. Atualmente, o Arquivo Aguirra faz parte do acervo do 
Museu Paulista da Universidade de São Paulo. PIRES, Walter. Arquivo Aguirra. Fonte 
documental sobre a formação territorial de São Paulo. in Anais do Museu Paulista. 
São Paulo. 10/11 p.61-78, 2002.
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talmente nas mãos de particulares no final do século XIX, fato que os 
mapas do período são incapazes de revelar.

A sobreposição do Mapa das Chácaras a um quarto mapa, datado de 
1943 e levantado pela Companhia Light, revela como os acontecimen-
tos ocorridos durante o século XIX foram determinantes para a morfo-
logia da cidade de São Paulo. Essa sobreposição mostra como todos 
os loteamentos realizados na cidade respeitaram, cada um individual-
mente, os limites das chácaras, sítios e fazendas, adquiridos a partir da 
indefinição que se instituiu em meados do século XIX na capital. Essa 
sobreposição mostra também o poder do mercado imobiliário de São 
Paulo, que passou a ser centralidade, já que fica evidentemente, que se 
loteou e vendeu todas essas chácaras sem permitir que qualquer legis-
lação urbanística ou planejamento interferisse nos seus interesses. O 
desenho de cidade que resultou desse processo é um tecido fragmen-
tado onde cada loteamento respeitou apenas os próprios interesses 
individuais. Como os limites das chácaras respeitavam acidentes ge-
ográficos, como cursos d’água, fundos de vale e cumes de montanha, o 
que se vê é uma cidade que pouco se sensibilizou com as tentativas de 
ordenamento acontecidas durante anos. 

Curiosamente, a cartografia, agora, faz-se presente ao revelar a im-
portância dos fatos acontecidos nesse período, quando se evitou a todo 
custo o levantamento de uma planta que trouxesse clareza ao processo 
que estruturou o mercado imobiliário da capital. 

Entretanto, a estruturação física, social e política da cidade de São 
Paulo a partir desses acontecimentos e de sua cartografia, relação que 
se buscou evidenciar até aqui, está profundamente relacionada à emer-
gência de novas relações sociais de produção.  A seguir, será aprofun-
dado o processo que implicou essas novas relações sociais com a car-
tografia do período.

ausência no mapa

Mesmo não havendo um mapa circunstanciado do antigo patrimônio do 
Conselho ou do rocio durante grande parte do século XIX, outros mapas 
de São Paulo foram levantados nesse mesmo período, principalmente 
no último quarto do século. Esses mapas, assim como os cadastrais, 
estão relacionados com a produção do espaço da cidade, mas de uma 
forma distinta da que vimos anteriormente. Eles são, em sua maioria, 
mapas turísticos, e, apesar de serem figurativos, sempre foram instru-
mentos eficazes na produção do espaço, que, não por acaso, hoje se 
constitui como espaço abstrato.

Esses mapas turísticos, diferente dos mapas cadastrais, não são ma-
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pas manuscritos, são os primeiros mapas impressos e litografados da 
cidade de São Paulo, produzidos em grandes tiragens e destinados à 
ampla distribuição. Eram dirigidos a diversos segmentos da sociedade 
e muitas vezes, por razões comerciais, a outros estados e países. Mui-
tos deles faziam parte de almanaques onde constavam propagandas e 
anúncios dos negócios empreendidos pela classe dominante de São 
Paulo. Negócios esses que passavam a ser cada vez mais especializados 
e diversificados.

Existem diversos mapas turísticos desse período, cada qual com 
uma característica particular de representação, aumentando ou dimi-
nuindo certos aspectos, de acordo com interesses específicos. Os três 
mapas analisados a seguir foram selecionados dentre outros por con-
terem indícios evidentes das questões que se pretende abordar nessa 
parte do trabalho. São eles o Mappa da Capital da Pcia. de S. Paulo de 
1877, de autoria de Fernando de Albuquerque e Jules Martin; a Nova 
Planta da Cidade de São Paulo de 1891, realizada por Ugo Bonvicini e 
Victor Dubugras e a Planta da Cidade de São Paulo de 1893, também 
de Ugo Bonvicini.

Não por acaso, os autores desses mapas, Jules Martin39, Fernando 
de Albuquerque40, Hugo Bonvicini41 e Victor Dubugras42, além de car-

39 Jules Martin, artista gráfico e ilustrador francês, estudou na Escola de Belas Artes 
de Marselha. Chegou ao Brasil em 1868, no Rio de Janeiro e em 1870 instalou-se em 

São Paulo com uma gráfica, que em 1875, recebe a visita do Imperador D. Pedro II, 
passando a se chamar “Imperial Litografia”. Foi professor do Liceu de Artes e Ofícios 
e presidente fundador da Sociedade de Beneficência Francesa. Projetou e construiu o 
primeiro Viaduto do Chá, inaugurado em 1892, com a intenção de cobrar o pedágio 
na ligação do centro com os bairros além-Anhangabaú.

40 Fernando de Albuquerque era engenheiro civil nascido em Santos, formado em 
Easton, na Pensilvânia. Foi administrador da Santa Casa de Misericórdia e do Hos-
pital Samaritano. Em 1891 foi membro do Conselho de Intendência que governou a 
Cidade de São Paulo (PASSOS, 2009). Albuquerque é co-autor, junto a Carlos Rath, 
do pequeno Mappa Topográphico da Cidade de São Paulo de 1877, publicado no guia 
da cidade de Abílio A. S. Marques. Rath, que era engenheiro, geólogo, geógrafo e pin-
tor nascido na Alemanha, veio ao Brasil em 1801 para realizar e dirigir diversas obras 
públicas, além de levantamentos cartográficos. Construiu o Cemitério da Consola-
ção, trabalhou na Inspetoria de Obras Públicas e se ocupou intensamente na solução 
do problema de abastecimento de água da capital.

41 Hugo Bonvicini foi editor, cartógrafo e escritor tendo trabalhado com o grafista, 
litógrafo e fotógrafo V. Steidel, conhecido por ser pioneiro na produção e comerciali-
zação de cartões postais de São Paulo, Campinas e Rio de Janeiro.

42 Victor Dubugras, arquiteto francês criado em Buenos Aires, mudou-se para São 
Paulo em 1891, onde trabalhou na carteira imobiliária do Banco União, sob a direção 
de Ramos de Azevedo. Também trabalhou no Departamento de Obras Públicas, o 

Mappa da Capital da Pcia. de S. Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Martin, Jules.

região do Brás em detalhe do Mappa 
da Capital da Pcia. de S. Paulo - 1877 - 
Albuquerque, Fernando de e Martin, 
Jules.
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tógrafos, mantinham outras atividades profissionais que sempre se re-
lacionavam com negócios urbanos43, com obras públicas e com o poder 
público. Esse fato representa a diversidade dos negócios44 com que a 
cartografia era associada no momento em que a cidade, o urbano, e a 
produção do espaço se tornavam um negócio lucrativo e as atividades 
comerciais passavam a ter um importante significado para a elite po-
lítica e econômica, que, assim como se vê nesses autores, se constituía 
no mesmo personagem. A história dos atores desses mapas, por si só, 
já vincula a cartografia com os negócios urbanos e com a produção do 
espaço, mas não é o suficiente para explicar as implicações dessas car-
tas com o espaço da cidade.

Fator comum a esses mapas é recortar o centro da cidade ocultando 
os subúrbios da capital45. O centro e o vetor que vai até os bairros da 
Consolação, Santa Cecília, Luz e Campos Elíseos aparecem sempre de 

DOP, até abrir seu próprio escritório na capital no fim da década de 1890. Foi pro-
fessor da Escola Politécnica de São Paulo e fundou a Sociedade de Arquitetos e o 
Instituto de Engenharia. Na década de 1910, trabalhou com o engenheiro Saturnino 
de Brito. Convidado pelo futuro presidente da república, Washington Luís, de quem 
era amigo, projetou a Ladeira da Memória em São Paulo e os Pousos e Monumentos 
da Serra de Paranapiacaba. Desenvolveu diversos projetos particulares, residênciais 
e comerciais, nos bairros da elite paulistana, como Vila Buarque, Higienópolis e Cer-
queira César.

43 Mesmo o ramo de cartões postais, que são análogos aos mapas turísticos, operam 
em função da afirmação de uma certa “monumentalidade” do centro da cidade, tendo 
como uma de suas principais intenções, atrair negócios, investimentos e comprado-
res para a capital.

44 Segundo Paulo Cesar Xavier Pereira, “o desenvolvimento do comércio atacadis-
ta, o número crescente de depósitos na cidade e as 547 casas comerciais varejistas, 
atestam a vitalidade comercial da cidade. Os bancos (8), as casas comissárias (25), 
as agências e companhias de seguro (4), as várias e pequenas indústrias e casas de 
prestação de serviços, em número tão expressivo quanto as casas varejistas, e algu-
mas poucas fábricas de porte, davam vida à nova cidade. Especificamente em relação 
aos estabelecimentos de materiais de construção, havia olarias (37), carpintarias (6), 
casas de aparelhos de gás, água e esgotos (4), serrarias e carpintarias (4), vidraçarias 
(4), casas de douradores e pintores (30), estabelecimentos de pedra artificial (2) e de 
pedra e cantaria (2)”. (PEREIRA, 2004, p. 41-42 nota 6)

45 Pela indicação de Beatriz Piccolotto Siqueira Bueno, observa-se que mapas como 
linguagem, implicam a utilização de figuras de linguagem como hipérboles e metáforas. 
No caso desses mapas turísticos, a metonímia, quando se toma a parte (centro) pelo 
todo (cidade). Sobre a utilização dessas figuras e a constituição do espaço abstrato 
lembra Lefebvre: “esta formação não pode ser compreendida senão ao se transcen-
der as categorias correntes do “inconsciente” e do “consciente” que o emprego das 
metáforas, pois elas são inerentes ao discurso, portanto à consciência; nada mais “in-
consciente” se a análise leva em conta o conteúdo que se manifesta pela sequência, ao 
longo do uso (palavras e conceitos).” (LEFEBVRE, 2006, p. 194)

Nova Planta da Cidade de São Paulo 
- 1891 - Bonvicini, Ugo e Dubugras, 
Victor.

o loteamento da Vila Deodoro em 
detalhe da Nova Planta da Cidade de 
São Paulo - 1891 - Bonvicini, Ugo e 
Dubugras, Victor.
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forma privilegiada e completa, enquanto que o Braz, Moóca, Liberdade 
e Bela vista aparecem apenas parcialmente. Em geral, pode-se afirmar 
que os subúrbios, espaços da pobreza, são sempre dissimulados, re-
presentados como se fossem jardins, parques ou simplesmente apa-
recem em branco. Intencionalmente, o mapa ilumina algumas regiões 
enquanto obscurece outras. 

O esforço em evidenciar o caráter imponente e monumental da ci-
dade é especialmente nítido no Mappa da Capital da Pcia. de S. Paulo, 
de 1877, de autoria de Albuquerque e Martin, onde todas as edificações 
importantes são destacadas com ilustrações de suas fachadas enquan-
to grande parte da região do Braz e Moóca é transformada em um enor-
me jardim anexo ao centro46. 

No caso da Nova Planta da Cidade de São Paulo, de 1891, de Bonvi-
cini e Dubugras e da Planta da Cidade de São Paulo, de 1893, de Bon-
vicini, as distorções ficam mais evidentes. No primeiro, o bairro de hi-
gienópolis aparece representado fora da quadro que emoldura o mapa 
revelando o esforço do cartógrafo em localizar essa região no mapa. 
Ainda na planta de 1891, a novíssima Villa Deodoro, loteada no início 
da década de 1890, ao sul do centro, na Glória, aparece num quadro 
separado, que destaca esse empreendimento. 

A Planta da Cidade de São Paulo, de 1893, aumenta a sua área de 
abrangência de forma que a Villa Deodoro aparece inserida no teci-
do da cidade mas, assim como no mapa de 1891, fora do quadro que 
emoldura o mapa. A rua das Palmeiras, na Santa Cecília, também sai 
do quadro da planta. Como no mapa de 1891, o bairro de Higienópolis 
é forçadamente representado. Entretanto, o caso mais notável é o da 
avenida Paulista, inaugurada em 1891, que provavelmente ainda pou-
co ocupada, aparece totalmente fora do quadro, desproporcional e fora 
de escala, forçando o reposicionamento das letras de localização quase 
para fora do papel, em um nítido esforço do cartógrafo em localizar 
essa avenida no mapa. 

Fazer constar no mapa as localidades importantes e os novos ve-
tores de crescimento urbano se tornava um imperativo para a carto-
grafia, mesmo para a cartografia figurativa, justificando, inclusive, o 
comprometimento da qualidade da representação. O mesmo esforço 
não é concedido aos bairros do Braz e do Bom Retiro que permanecem 

46 Essa é uma característica comum aos mapas imobiliários contemporâneos, ao 
ilustrar favelas ou áreas pobres próximas à novos empreendimentos como se fossem 
jardins ou até mesmo em branco, o que induziria a “urbanização” dessas áreas, já que 
áreas representadas em branco em cartas tendem a ser “ocupadas” mesmo que alí 
existam habitantes.

Planta da Cidade de São Paulo - 1893 - 
Bonvicini, Ugo

Avenida Paulista, na região da Bela 
Vista, no detalhe da Planta da Cidade de 
São Paulo - 1893 - Bonvicini, Ugo

o loteamento da Vila Deodoro em 
detalhe da Planta da Cidade de São 
Paulo - 1893 - Bonvicini, Ugo
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parcialmente representados e dissimulados. 
Existe outra característica nesses mapas, que é uma forma de dis-

torção muito utilizada em mapas institucionais do final do século XIX 
e início do século XX, que de alguma forma foi gestada nessas cartas 
turísticas. Trata-se da não-distinção gráfica entre áreas densamente 
ocupadas, como o centro da cidade, e as áreas apenas loteadas ou pou-
co ocupadas, como é o caso da Villa Deodoro no mapa de 1891. Essa 
distorção, nitidamente ideológica, faz com que loteamentos distantes, 
isolados do centro, pareçam unidos organicamente ao tecido da cidade, 
favorecendo, assim, a comercialização de lotes nessas localidades. Esse 
é o caso da Villa Deodoro nos mapas de 1891 e 1893, onde esses lo-
tes são, segundo essa hipótese, literalmente, anunciados para a venda. 
Essa característica se tornará uma das maiores vocações da cartografia 
da cidade de São Paulo: colocar seus lotes no mercado.

A hipótese que guia a análise dos mapas turísticos de São Paulo do 
final do século XIX, indica que a valorização da monumentalidade da 
cidade e a dissimulação dos espaços de pobreza, nessas plantas, cons-
tituem-se em momentos importantes da destituição da cultura negra 
e do trabalhador livre, nacional e imigrante, como forma de sujeição 
do trabalho ao capital. Esse processo faz parte do conjunto de trans-
formações introduzidas na capital pela intensificação do cultivo do 
café na província. Essa destituição, que se implica com a necessidade 
da substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, foi importante 
para a atualização de São Paulo frente ao capitalismo internacional e se 
constitui no processo embrionário de industrialização47 na cidade.

sujeição do trabalho ao capital

Para se entender a hipótese da participação da cartografia no processo 
de sujeição do trabalho ao capital, é necessário aprofundar as transfor-
mações sociais e econômicas que a cultura do café promoveu na pro-
víncia de São Paulo e no país.

Segundo José de Sousa Martins, em O Cativeiro da Terra48, tanto no 
regime de trabalho escravo quanto no regime de trabalho livre, a renda 

47 Na análise que fez sobre a passagem do espaço social absoluto para o abstrato, 
Henri Lefebvre observou que “mais tarde somente, no segundo grau da abstração es-
pacial, será a vez do Estado (o Estado dará continuidade). As cidades e seus burgue-
ses perderão o controle do espaço ao mesmo tempo que a dominação sobre as forças 
produtivas que se libertam desses limites passando do capital comercial e bancário 
ao capitalismo industrial.” (LEFEBVRE, 2006, p. 180)

48 MARTINS, José de Souza . O cativeiro da terra, São Paulo: Livraria Editora Ciên-
cias Humanas, 1981.

anúncio em publicação que inclui a 
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capitalizada era a principal forma do capital.  
Martins indica que quando o trabalho era escravo a terra era desti-

tuída de valor, portanto, não equivalia ao capital mesmo quando tinha 
um preço. A ocupação da terra era feita pela simples posse por peque-
nos lavradores ou pelas cartas de sesmaria, que era a forma legal de 
obtenção de terras por grandes fazendeiros. 

As terras eram abundantes, o que fazia da aplicação de dinheiro na 
terra um negócio de risco, já que não existia um mercado imobiliário 
que garantisse algum retorno. Assim, era mais vantajoso aplicar di-
nheiro em escravos, já que a organização econômica da fazenda não es-
tava diretamente vinculada à comercialização dos bens ali produzidos, 
mas sim à comercialização dos trabalhadores cativos49.

“Nesse sentido, o principal capital do fazendeiro estava investido 
na pessoa do escravo, imobilizado como renda capitalizada, isto 
é, tributo antecipado ao traficante de negros com base numa pro-
babilidade de ganho futuro. O fazendeiro comprava a capacidade 
do escravo criar riqueza. De fato, a terra sem trabalhadores nada 
representava em termos econômicos; enquanto isso, independen-
temente da terra, o trabalhador era um bem precioso.” (MARTINS, 
1981, p. 26)

Além disso, o capital imobilizado na pessoa do escravo servia como ga-
rantia em empréstimos realizados pelos fazendeiros para a ampliação 
dos negócios da fazenda. Quase todo o capital envolvido na produção 
era proveniente das hipotecas lançadas sobre a propriedade dos escra-
vos. 

Com a proibição do tráfico, em 1850, o preço dos escravos disparou, 
aumentando o capital disponível aos fazendeiros. Esse fato também 
explicaria o avanço do café do Rio de Janeiro para os municípios pau-
listas próximos aos limites daquela província. 

Assim, “a expansão do crédito, que aparentemente, beneficiava a 
produção, encerrava uma contradição: a elevação do preço do escravo 
incrementa a base de obtenção de empréstimos hipotecários ao mes-
mo tempo em que a expansão dos empreendimentos cafeeiros ficava 
na dependência de uma maior imobilização de capital, sob forma de 
renda capitalizada na pessoa do cativo. Essa situação, portanto, não be-

49 Sobre o trabalho escravo nas fazendas, explica Martins que “esse trabalho era, 
como sabemos, trabalho compulsório. Entretanto, o caráter compulsório do traba-
lho não provinha da escassez absoluta de mão-de-obra, mas do fato de que a oferta 
desses trabalhadores no mercado era regulada pelo comércio negreiro.” (MARTINS, 
1981, p.25)
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neficiava o fazendeiro, mas sim o traficante, incrementando o tributo 
que a produção devia pagar ao comércio”. (MARTINS, 1981, p. 28)

Com a crescente demanda por trabalhadores escravos, trazidos de 
outras províncias, a tendência era aumentar a imobilização dos recur-
sos dos fazendeiros sob a forma de renda capitalizada enquanto que 
os tributos pagos aos traficantes aumentavam mais rapidamente que a 
produtividade do trabalho. 

A única solução possível seria a abolição da escravatura. 
É provável que isso já tinha sido previsto antes da data da proibição 

do tráfico, em 1850, visto que nesse mesmo ano foi promulgada a lei 
que incentivou o desenvolvimento de uma política de imigração50 de 
colonos estrangeiros que respondesse à demanda de trabalhadores li-
vres nas fazendas de café. (MARTINS, 1981, p. 28)

Entretanto, a ampla disponibilidade de terras devolutas por todas 
as partes do país, poderia constituir um grave problema, já que essas 
terras estavam, teoricamente, livres para serem apossadas não só por 
negros libertos mas também por qualquer trabalhador livre, nacional 
ou que viesse de outro país.51

A concessão de sesmarias, que impunha obstáculos à simples ocu-
pação da terra, tinha sido abolida com a Independência, ficando, as 
terras devolutas do Império, “desprotegidas” até a promulgação da Lei 
de Terras, em 1850, quando foi instituído, como foi analisado anterior-
mente, que o acesso à terra não se daria de outra forma que não fosse 
a compra, o que já  dificultava o acesso à propriedade da terra. A pro-
mulgação da Lei de Terras representou a formalização da propriedade 

50 Segundo Paulo Cesar Xavier Pereira “a política imigratória foi forjada pelos cafei-
cultores de São Paulo e subvencionada pelos cofres públicos, conseguindo carrear a 
disponibilidade de trabalho europeu para o complexo cafeeiro” (PEREIRA, 2004, p. 
39 nota 1). Segundo Lúcio Kowarick, em “Escravos, Párias e Proletários”, a “opção ar-
quitetada pelo grande fazendeiro de café foi a importação em massa da mão-de-obra, 
que empobrecida na Europa, não tinha outra alternativa senão a de vender, por sinal 
a preços aviltantes, sua força de trabalho. [...] Na atividade cafeeira ocorreu a superex-
ploraçãodo trabalhador, porque a abundância da mão-de-obra, predominantemente 
extrangeira em certas zonas e nacional em outras, possibilitou deteriorar os salários”. 
(KOWARICK apud PEREIRA, 2004, p. 39 nota 1)

51 “Ainda no mesmo ano de 1850, foram adotados procedimentos legais com vistas 
à substituição dos trabalhadores cativos. O objetivo sugerido foi o de promover a 
livre imigração do exterior. Todavia, nesse ponto refletiu-se o fato de que, no Brasil, 
a escravidão era o principal recurso institucional para garantir aos fazendeiros uma  
oferta de força de trabalho compatível com a demanda de seus empreendimentos. 
Se a escravidão cessasse nada poderia prevenir o deslocamento dos antigos e novos 
trabalhadores para as terras livres da fronteira agrícola, onde poderiam tornar-se tra-
balhadores autônomos em suas próprias terras.” (MARTINS, 1981, p. 122)
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privada da terra no Brasil.
Em 1854, todas as ocupações e títulos de sesmarias foram valida-

dos, com a regulamentação da Lei de Terras, e, a partir disso, surgiu no 
Brasil uma indústria de falsificação de títulos de propriedades, “sem-
pre datados de época anterior à data da lei, registrados em cartórios 
oficiais, geralmente mediante suborno aos escrivães e notários” (MAR-

TINS, 1981, p. 29). 
O acesso à propriedade era, quase sempre, inacessível ao antigo es-

cravo e ao imigrante, seja por ignorância ou por falta de recursos finan-
ceiros para despesas judiciais ou subornar autoridades. Dessa forma, 
“a impossibilidade de ocupação sem pagamento das terras devolutas, 
recriava as condições de sujeição do trabalho que desapareceriam com o 
fim do trabalho cativo”. (MARTINS, 1981, p. 29,s grifo meu)

A questão do crédito hipotecário, que antes era lastreado no capi-
tal investido no escravo, foi solucionada, em 1873, com a expansão do 
crédito hipotecário a todos os municípios das províncias de São Paulo, 
Paraná e Santa Catarina, “tendo como suporte a fazenda, representada 
sobretudo pelas plantações e pelas instalações” (MARTINS, 1981, p. 30). 

Isso permitiu que o escravo fosse substituído não só como trabalha-
dor, mas também como garantia hipotecária.

Faltava resolver a questão do livre acesso às terras devolutas do Im-
pério, evitando que o trabalhador livre simplesmente tomasse posse 
ou comprasse alguma porção de terra, tornando-se, assim, trabalha-
dor autônomo e proprietário, deixando o trabalho nas lavouras de café. 
Nesse sentido, ocorreram diversos debates, entre os grupos interessa-
dos, sobre a melhor maneira de substituição do trabalho escravo pelo 
trabalho livre. A solução adotada evitou que o imigrante tivesse acesso 
à terra de forma imediata, devendo os colonos, conquistar a proprieda-
de da terra através do trabalho, de forma que se condicionou o acesso 
à propriedade, que raramente aconteceu, ao trabalho prévio na fazenda 
de café.

Paulatinamente, o capital ora investido na pessoa do cativo, agora 
liberado, passaria a ser aplicado na propriedade fundiária.

“Combinava-se de novo, sob outras condições históricas e, por-
tanto, de outra forma, aparentemente invertidos, os elementos de 
sustentação da economia colonial. A renda capitalizada no escravo 
transformava-se em renda territorial capitalizada: num regime de 
terras livres, o trabalho tinha que ser cativo; num regime de traba-
lho livre, a terra tinha que ser cativa. No Brasil, a renda territorial 
capitalizada não é essencialmente uma transfigurada herança feu-
dal. Ela é engendrada no bojo da crise do trabalho escravo como 
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meio para garantir a sujeição do trabalho ao capital, como substituto 
da expropriação territorial do trabalhador e substituto da acumulação pri-
mitiva na produção da força de trabalho.” (MARTINS, 1981, p. 32. grifos 

meus)

A partir das observações de Martins, deve-se concordar com Emília 
Viotti quando afirma que ser liberal no começo do século XIX era uma 
subversão, enquanto que ser liberal na segunda metade do século XIX 

era uma exigência da economia.52

Havia, portanto, como indica Martins, manifestado interesse, por 
parte dos produtores de café, em manter afastados da propriedade da 
terra, negros alforriados, assim como trabalhadores nacionais e imi-
grantes, como forma de sujeição do trabalho, abrindo frente para a im-
plementação do regime de trabalho livre no país. Tal operação foi vital 
para o sucesso das transformações sociais e econômicas então preten-
didas, e indica o fundamento para a análise da cartografia figurativa 
desse período, onde estaria contida a necessidade da expropriação do 
antigo escravo e do imigrante através da segregação espacial. 

A cultura do café e as modificações na base da produção econômica 
da província, que implicou na abolição da escravatura e na imigração 
européia, introduziu transformações na cidade de São Paulo, nota-
damente nas formas de produção e elaboração material do espaço da 
ciade, onde, assim como nas lavouras, aconteceram transformações na 
forma de valorização do capital, passando a se concentrar, principal-
mente, na propriedade imobiliária.

Cabe, portanto, analisar como se deu, na cidade de São Paulo, a pas-
sagem do regime de trabalho escravo para o regime de trabalho livre, 
assim como a passagem do predomínio da obtenção de renda através 
do trabalho escravo para a obtenção de renda a partir da propriedade 
privada da terra.

Nesse período, a cidade de São Paulo passava por um processo de mo-
dernização e intensa urbanização que a levaria para além da Colina do 
Tamanduateí. A expansão física e econômica da cidade foi um reflexo 
direto da cultura do café, que estimulou o crescimento do comércio, da 
indústria e do mercado financeiro na capital. Os desdobramentos do 
cultivo do café fizeram com que fazendeiros, empresários e funcioná-
rios do governo se instalassem na cidade. O crescimento populacio-
nal foi acompanhado pelo vertiginoso incremento da urbanização. A 

52 COSTA, Emília Viotti da. Da senzala à Colônia. São Paulo. Difel, 1982.
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imigração, que acontecia para fomentar a produção rural, também teve 
forte reflexo na cidade com os imigrantes que tentavam encontrar tra-
balho e moradia na cidade como uma alternativa ao trabalho rural.53 

Como foi analisado anteriormente, a introdução da moderna pro-
priedade da terra, com a promulgação da Lei de Terras, em 1850, foi 
essencial para a constituição das relações capitalistas na província e na 
cidade de São Paulo. 

Na cidade, um fator importante para a constituição dessas relações 
foi o assalariamento, que no decorrer da segunda metade do século XIX 
passou a ser mais utilizada como forma de remuneração do trabalho. 
(PEREIRA, 2004, p.23)

Assim como observa Paulo Cesar Xavier Pereira, ao estudar a ativi-
dade da construção na cidade, o assalariamento pode coexistir com o 
trabalho escravo. No caso específico da construção,  em São Paulo, essa 
atividade foi, primordialmente, realizada por trabalho livre. A utiliza-
ção do trabalho escravo pelo colonizador, como auxiliar de construção, 
implicou diretamente na “formação profissional do cativo”, que alcan-
çou qualificação profissional e aperfeiçoamento. (PEREIRA, 2004, p.23)

Até a segunda metade do século XIX, o trabalho escravo era pouco 
relevante em São Paulo, tendo sido mais empregado com o desenvolvi-
mento da cultura do café na província. Os escravos realizavam ativida-
des muito diversificadas, como “escravos de eito, negros de ganho e es-
cravos domésticos”. Entretanto, como explica Xavier Pereira, o “escravo 
assalariado”54 era a modalidade de trabalho escravo que anunciava a 
complexidade das transformações em curso.

Assim como explanado anteriormente, o capital era aplicado na 
pessoa do cativo na forma de renda capitalizada. Como o dinheiro 
pago ao traficante era despendido com base na capacidade do escravo 
de gerar riqueza, o proprietário se esforçava para tornar permanente a 
utilização do escravo, como forma de retorno do capital investido, “por 
meio de seu deslocamento contínuo entre os canteiros de obras [...]”. 

53 PEREIRA, Paulo Cesar Xavier. São Paulo - a construção da cidade - 1872-1914. São 
Carlos, Rima, 2004. p. 23.

54 Como lembra Pereira, “ A denominação “escravo assalariado” é uma classificação 
adotada pelo Recenceamento de 1872” e trata-se do “aluguel do escravo por seu pro-
prietário. Evidentemente, o escravo não se assalaria por si mesmo, pois não é proprie-
tário de seu trabalho. Contudo, ele é denominado assalariado porque por meio de seu 
desempenho no trabalho é que seu proprietário recebe um ganho periódico quando 
o aluga. Trata-se, de fato, de um aluguel que propicia uma renda ao proprietário. [...]” 
(PEREIRA, 2004, p. 26, nota 6)
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O aluguel de escravos, solução que foi muito utilizada em São Paulo55, 
foi responsável por aumentar a possibilidade de retorno do capital in-
vestido, mas também por introduzir uma ambiguidade na produção 
que colaborou com a constituição do trabalho livre. 

“Durante o século XIX, à medida que ocorria a desagregação do 
escravismo e a dinâmica econômica interna se expandia, tornou-
se comum o pagamento de salário como retribuição do trabalho, 
tanto do homem livre como do escravizado. Nesse sentido, a lo-
cação de cativos, assemelhada a um assalariamento, significava 
mais do que manter continuidade e imprimir mobilidade no uso 
do escravo; implicava quebrar a relação fixa do escravo e de seu 
senhor, caminhava em direção à negação da própria razão de ser 
da escravidão. O escravo de aluguel acentuava no seio do próprio 
escravismo as características mercantis da força de trabalho, expressan-
do contradições dessa organização social.” (PEREIRA, 2004, p.28-

29, grifo meu)

Assim, o uso do escravo de aluguel denunciava a proletarização do tra-
balhador e, embora não representasse o “assalariamento pleno e nem 
massivo”, tratava-se “apenas de um processo de proletarização embrio-
nário, que tem sua importância por ser interior à economia e concomi-
tante às primeiras levas imigrantes”. (PEREIRA, 2004, p.29)

O importante a ser considerado é que, apesar do regime de trabalho 
escravo ser muito distinto do regime de trabalho livre, do ponto de vis-
ta de quem comprava trabalho, seja alugando escravos ou pagando um 
trabalhador, não existia diferença. (PEREIRA, 2004, p.29)

Essa possibilidade de emprego do trabalho escravo, combinado 
com o trabalho livre, estabeleceu uma forma de controle da produção 
mantendo a sujeição dos escravos e reforçando a dependência dos li-
bertos (PEREIRA, 2004, p.30-31). “Há motivo para crer que a prosperidade 
econômica, a partir de meados do século XIX, aliada ao alto preço do 
cativo, à crise da escravidão e ao crescimento das cidades, concorreu 
para afirmar as ocupações urbanas e para desenvolver o relacionamen-
to entre mão-de-obra escrava, forra e livre, em que locação de escravo e 
alforria deveriam ter sua importância.” (PEREIRA, 2004, p.32)

É importante notar que, a partir de 1870, à alforria foi associada a 

55 “Na província de São Paulo, em 1872, considerando as pessoas do sexo masculino 
assalariadas, a proporção de escravos correspondia a 23,5% (5.403), a de estrangeiros 
a apenas 8% (2.058), sendo a grande maioria dos assalariados - 68,8% - formada 
por trabalhadores nacionais.” (PEREIRA, 2004, p. 26)
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hostilidade pela escravidão, que exerciam forte pressão para o fim da 
escravidão e se constituíram em elemento importante na transição do 
emprego do trabalho escravo para o emprego do trabalho livre.

Entendendo que a renda capitalizada é a forma dominante do capi-
tal, tanto no regime de trabalho escravo quanto no regime de trabalho 
livre, no meio urbano, houve também uma transição do predomínio 
da obtenção de renda a partir do escravo para o predomínio da renda 
obtida a partir da propriedade privada da terra. 

O significado da propriedade do escravo se renovava, passava de 
uma forma tradicional de riqueza, de instrumento para realizar traba-
lho, para propriedade de capital, garantindo hipotecas ou rendimen-
tos através do aluguel56. A “locação se modernizava e se diversificava, a 
propriedade do escravo formalizava-a como força de trabalho, porque, 
do ponto de vista de quem o alugava, não se comprava o escravo, mas 
apenas seu trabalho. Nessa modernização e diversificação da proprie-
dade do escravo, toda a sociedade se renovava” (PEREIRA, 2004, p.34). 
A propriedade da terra passava a ser considerada, cada vez mais, um 
patrimônio, independentemente de qualquer exploração produtiva. 
“Ambas as propriedades, a do escravo e a da terra, como formas de ri-
queza, constituíram elementos econômicos que não se originavam no 
processo produtivo, mas se redefiniam ao assumirem formas novas, 
modificando a própria relação de produção.” (PEREIRA, 2004, p.34)

Assim, como a propriedade do escravo passou a funcionar como 
capital, a propriedade da terra também passou a assumir essa função 
passando a proporcionar renda em dinheiro57. Ou seja, como afirma 
Xavier Pereira, à medida que se alterou o significado econômico da pro-
priedade da terra, concomitantemente se modificou a importância do 
trabalho escravo como elemento de geração de riqueza. (PEREIRA, 2004, 

p.37) 
Nesse processo, que fundamentava a industrialização em São Pau-

lo, com a metamorfose da propriedade e da renda, emergiu a forma 
de produção de moradia por encomenda, fazendo com que o interesse 
pela propriedade se situasse sobretudo na construção de casas para 
serem alugadas, diminuindo o interesse pela propriedade de escravos. 

56 “Nesse contexto a proletarização embrionária, representada pelo escravo de alu-
guel transitou de uma renda proporcionada pela concessão do direito de uso do tra-
balho escravo para uma renda proporcionada pela concessão do direito de uso do 
trabalho escravo (seu aluguel).” (PEREIRA, 2004, p. 37)

57 “Essa passagem resultou da alteração do significado econômico das relações so-
ciais que haviam modificado o interesse em adquirir ou manter uma ou outra pro-
priedade: a do escravo ou a do imóvel.” (PEREIRA, 2004, p. 37)

Nas páginas ao lado: sobreposição do 
Mappa da Capital da Pcia. de S. Paulo 
- 1877 - Albuquerque, Fernando de e 
Martin, Jules e da Planta da Cidade 
de São Paulo - 1881 - Companhia 
Cantareira e Esgotos.
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Progressivamente, com o novo significado  econômico da propriedade 
do escravo e da terra, tornou-se mais interessante obter rendas prove-
nientes da propriedade imobiliária.  (PEREIRA, 2004, p.37)

“A discussão das transformações da propriedade e da renda serve 
para indicar que, nas contradições entre o escravismo e a mercan-
tilização da economia urbana, a reprodução do capital precisava 
do avanço do trabalho livre como forma de superação do trabalho 
escravo. De tal forma que a emergência da produção de moradia 
por encomenda, destinada ao aluguel, ao mesmo tempo em que 
expressava a proletarização, abria o caminho para a reprodução do 
capital na construção. Do ponto de vista da necessidade do de-
senvolvimento capitalista da construção da cidade, metamorfose-
aram-se terra e trabalho.” (PEREIRA, 2004, p.37)

Além disso, continuava em vigor a necessidade de manter afastados da 
propriedade privada da terra os negros alforriados e a massa de traba-
lhadores imigrantes, como um fator necessário ao avanço da consti-
tuição do trabalhador livre. No caso da cidade de São Paulo, o impedi-
mento ao livre acesso à propriedade das terras municipais e devolutas 
do Império constituiu-se ao longo do século XIX, quando as terras do 
antigo patrimônio do Conselho passaram para as mãos de particulares no 
processo que contou, como se viu, com a ausência da cartografia.

segregação e dissimulação dos espaços de pobreza

Assim, abolição e imigração se constituíram como marcos importan-
tes no processo de constituição do mercado de trabalho no Brasil, no 
final do século XIX, com a difusão do trabalho livre no meio rural e do 
trabalho assalariado no urbano, condições necessárias ao início da pro-
letarização do trabalhador e ao desenvolvimento industrial capitalista. 
(PEREIRA, 2004, p.39)

A grande quantidade de imigrantes em São Paulo, que obrigatória-
mente passavam pela Hospedaria de Imigrantes, evidenciava a crescente 
importância da cidade no contexto nacional, iniciando a sua consoli-
dação como centro urbano e pólo distribuidor de mercadorias e mão-
de-obra. Fazendeiros de café começavam a passar mais tempo na cida-
de para tratar de negócios financeiros e comerciais, ficando claro que 
o modo de vida tradicional passava a ser incompatível com as deman-
das exigidas na gestão da moderna empresa capitalista. Dessa forma, 
pode-se afirmar que o rápido crescimento industrial e urbano de São 
Paulo se deveu principalmente à concentração de capital e trabalho. As-
sim, a massa de mão-de-obra, sobretudo estrangeira, serviu ao capital 
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tanto na acumulação agrária quanto na acumulação industrial. (PEREI-

RA, 2004)

“O rápido crescimento da cidade significou ampliação do merca-
do de trabalho e de moradia, a irrupção de fábricas e o uso de má-
quinas em várias atividades industriais, refletindo a expansão da 
produção de mercadorias industriais. Esse afloramento do novo 
significava mais do que uma questão cultural criada pela mentali-
dade de progresso industrial; supunha, no âmago, a emergência de 
novas relações sociais de produção.” (PEREIRA, 2004, p.41)

Os desdobramentos e as implicações da cultura do café faziam a cidade 
florescer. Os fazendeiros que vinham se estabelecer na capital mira-
vam a cultura européia, resultando, dessa prosperidade econômica, o 
projeto de europeização de São Paulo. Esse projeto favoreceu o traba-
lhador livre estrangeiro que era preferido em relação ao trabalhador 
nacional. Logo a Câmara Municipal começaria a estabelecer restrições 
às construções na região central, modelando o aspecto da cidade e res-
tringindo o uso de sistemas construtivos tradicionais. Nas palavras de 
Paulo Cesar Xavier Pereira, “a velha taipa começou a ser substituída 
pelo tijolo”. 

“Edifícios de taipa foram demolidos. No lugar da cidade antiga 
começou-se a construir uma nova cidade, agora toda de alvenaria. 
Quanto à atividade urbana, pode-se considerar que a cidade cres-
ceu sobre si mesma, pois, inicialmente o aumento da área urba-
nizada não foi significativo. Na verdade, nessa mera substituição 
de edifícios é que se situava o segredo do incipiente crescimento 
urbano, por meio da renovação da Capital a partir da reconstrução 
da cidade sobre si mesma.” (PEREIRA, 2004, p.46)

Esse fato explica o pequeno avanço da urbanização da cidade observa-
do na sobreposição dos dois primeiros mapas cadastrais de São Paulo, 
levantados nas décadas de 1840 e 1880, visto que essa “segunda fun-
dação de São Paulo”58, significou a construção de uma nova cidade de 
tijolos sobre a antiga cidade de taipa. Essa é, portanto, outra opacidade 
contida naqueles mapas que somente a sua sobreposição não foi capaz 
de revelar. Entretanto, isso confirma a hipótese de que já acontecia in-

58 A gestão de João Teodoro Xavier, entre os anos de 1872 e 1875, favoreceu a moder-
nização das construções da capital de um modo tão forte que o período ficou conhe-
cido como a “segunda fundação de São Paulo”. (PEREIRA, 2004, p. 42)
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tensa movimentação imobiliária mesmo que os mapas cadastrais do 
período fossem incapazes de representá-la.

O adensamento do centro da cidade, passou a ser acompanhado 
pela produção imobiliária extensiva através do loteamento das cháca-
ras e grandes terrenos e em locais mais valorizados, iniciando a ocupa-
ção das terras do antigo rocio. A massa de imigrantes era empregada 
na cidade e o capital59 oriundo da produção do café era aplicado na 
construção de casas de aluguel e conjuntos residenciais para operários 
e para a classe média. A intenção era a europeização da cidade que pas-
sava por sua reconstrução. Assim, os investimentos passavam a se con-
centrar mais na produção imobiliária e a propriedade da terra passou 
a ser mais interessante que a propriedade do trabalhador cativo, agora, 
considerada arriscada devido a eminência da abolição da escravatura.

A formação de preços de monopólio associada a contínua expecta-
tiva de elevação dos preços dos imóveis fazia do negócio imobiliário 
uma atividade muito rentável. Além disso, a segurança da aplicação no 
mercado imobiliário também vinha do fato de que a valorização do ca-
pital aplicado na construção retorna não somente através da renda mas 
também através da exploração do trabalho na construção.

Segundo Paulo Cesar Xavier Pereira (2004), o aumento do valor da 
propriedade imobiliária, expressa na elevação dos preços de mercado, 
começava a combinar capitalização e valorização; “a primeira, mediante 
o simples aumento dos preços de mercado dos imóveis, muitas vezes 
especulativamente, a partir da intermediação de corretores e loteadores 
e a segunda, pela construção destinada ao mercado de imóveis em for-
mação”. Essa “construção social do setor econômico da propriedade”, 
como denominou Xavier Pereira, teve seu impulso inicial com as cons-
truções de luxo para locação em bairros exclusivos destinados à nova 
burguesia. Agora, os fazendeiros “eram obrigados a residir mais tem-
po na cidade, junto das repartições públicas e particulares, em contato 
com os organismos políticos; as demoras nos domínios rurais começa-
vam a encurtar: a casa rural perdia em austeridade o que ganhavam em 

59 “[...] poucos poderiam ter sido mais claros que Henrique Raffard, nascido no 
Rio de Janeiro e filho do cônsul-geral da Suiça, de formação acadêmica européia e 
importante homem de negócios. Para ele, os “capitais paulistas conservaram-se tími-
dos por muitos anos e só apareciam quando garantidos por boas hipotecas a juros 
elevadíssimos [...]. Mas prevendo a extinção da escravidão e, consequentemente, a 
depreciação das propriedades agrícolas, e temendo a baixa de todo título particular 
ou público [...], os capitais paulistas atiraram-se então sobre os prédios e os terrenos 
da Paulicéia [...] a fim de dar emprego a seus dinheiros desocupados” (RAFFARD, H. 
Alguns dias na Paulicéia. São Paulo: Academia Paulista de Letras, 1977 apud PEREI-
RA, 2004, p. 47)

Nas páginas ao lado: sobreposição da 
Planta da Cidade de São Paulo - 1893 
- Bonvicini, Ugo e da Planta da Cidade 
de São Paulo - 1881 - Companhia 
Cantareira e Esgotos.
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elegância para estadas confortáveis, mas, ao mesmo tempo, a casa da 
cidade passava a ser residência principal, objeto de todos os cuidados, 
manifestação exterior da riqueza de seu proprietário.”60

É a partir dessa “distinção do morar” que se explica o descolamento 
do preço dos imóveis em relação ao custo de produção. Entretanto, é 
necessário lembrar que, “na verdade, essas construções, que preten-
diam a monumentalidade arquitetônica e com aluguéis elevados, são 
apenas a face embrionária de um mercado imobiliário que engatinha-
va, articulado ao mercado de trabalho. Apenas quando a economia de 
mercado está desenvolvida é que a atividade de construção apresenta o 
trabalhador em sua dupla face: como produtor e como consumidor de 
casa.” (PEREIRA, 2004, p. 49)

Com o decorrer do século XIX, os espaços doméstico, arquitetural 
e urbano transformam-se61. As construções residênciais agora abriga-
vam famílias mais abastadas, enriquecidas com a produção do café. Os 
porões altos separam o interior dos olhares da rua, as vidraças subs-
tituem as janelas de tábua e permitem que a luz entre nas casas. Apa-
recem os recuos que, primeiramente laterais, alcançam pouco tempo 
depois a total independência e isolamento da edificação em relação ao 
lote. A sala de visitas surge para selecionar o público numa crescente 
oposição ao espaço da rua que se tornaria um espaço de circulação por 
excelência. (ROLNIK, 2003)

Segundo Rolnik, “à medida que o século XIX terminava, a alusão ao 
congestionamento nas estreitas ruas da capital e, tanto nas atas da Câ-
mara Municipal como na imprensa do período, há várias menções à 
necessidade de disciplinar o trânsito, ordenar as ruas, regularizá-las e 
introduzir alguma racionalidade em um desenho considerado caótico” 

60 MONBEIG, p. La croissence de la ville de São Paulo. Grenoble: Institut et Revue 
de Geographie Alpine, 1953 apud PEREIRA, 2004, p. 48.

61 Lefebvre, ao analisar as transformações e implicações da introdução do abstrato 
no espaço absoluto comenta que “a fachada e a perspectiva seguem em conjunto. A 
perspectiva alinha fachadas e ordena sobre as superfícies da fachada as decorações, 
os desenhos e as molduras; ela compõe horizontes, “fugas”, com as linhas das facha-
das. [...] Quem diz fachada diz “direita” e “esquerda” (simetria) e “alto-baixo”, mas 
também “dianteiro-traseiro”, o que se mostra e o que não se mostra, com extensão no 
espaço social desta assimetria tardia nos organismos vivos, necessitada pelo ataque 
e pela defesa. Como não julgar pejorativamente a fachada? Considerou-se-a frequen-
temente de outro modo: face, rosto, percebidos como expressivos, voltados não a 
um espectador ideal, mas a um interlocutor presente. [...] Nesta “perspectiva” tudo é 
fachada. Com efeito, a perspectiva comanda o ordenamento dos elementos, as casas, 
os edifícios. Inversamente, estes se alinham, se agrupam, de maneira a formar uma 
perspectiva.” (LEFEBVRE, 2006, p. 183)
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(ROLNIK, 2003, p. 31).
Os tijolos substituíam a taipa e as formas de produção e apropriação 

dos espaços da cidade também mudavam. Antigos edifícios coloniais 
desapareciam da cidade, que crescia rapidamente, alterando a estrutura 
urbana, aumentando a mobilidade territorial e social da população.

Vale lembrar que nesse primeiro momento o trabalhador pouco 
adquiriu. O mercado imobiliário se concentrou na produção de cons-
truções de luxo, passando em seguida à produção de casas de aluguel 
a preços altos, ficando o trabalhador “limitado ao segmento inferior 
do mercado, adquirindo lotes distantes ou morando em cubículos de 
aluguel”. (PEREIRA, 2004, p. 49)

O importante a ser considerado sobre a cartografia nesse momento 
é que os mapas turísticos de São Paulo, justamente omitiam os subúr-
bios da cidade, enfatizando a localização dos espaços que se alinhavam 
esteticamente com esse novo padrão de vida que se desejava outorgar 
à capital. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que os mapas turísticos da capital, 
ao recortar a cidade destacando o centro e evidenciando a sua monu-
mentalidade, intervém a favor da segregação espacial expressa na idéia 
de europeização do espaço urbano pretendida pela burguesia do café. 
Dessa forma, esses mapas alinham-se com os interesses do capital co-
mercial e industrial, operando a dissimulação dos espaços de pobreza 
e dos subúrbios, o que colabora com a sujeição do trabalhador livre ao 
fazê-los, literalmente, “sumir do mapa” e serem deslocados do cenário 
que o centro da cidade se tornava. Ao menos nesses mapas ilustrativos, 
que atuam no campo simbólico da representação, não restava opção à 
classe pobre trabalhadora, a não ser permanecer escondida nos subúr-
bios longe do centro e fora do mapa. 

cartografia e lei

A rua, então lugar de uso comum, lugar da escravaria, da libertinagem 
e da devassidão, passaria, a partir de agora, a ser alvo da legislação ur-
banística, tendo como primeira manifestação o Código de Posturas de 
1875, sendo revisto e ampliado em 1886.62

62 Henri Lefebvre na sua análise sobre a constituição do espaço abstrato observa 
que “Marx e Engels mostraram, por seu lado, que não podia haver violência “pura” e 
absoluta, sem base econômica, sem luta de classes, sem “expressão” da classe domi-
nante economicamente, pois o Estado não pode se estabelecer sem apelo a recursos 
materiais, sem objetivo se repercutindo nas forças produtivas e nas relações de pro-
dução.” (LEFEBVRE, 2006, p. 187) 
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“Na virada do século, o espaço público foi redefinido. Iluminado 
pela recém-instalada iluminação urbana a gás, redesenhado pela 
regularidade das fachadas e transformado em espaço de circulação 
exclusiva (sem a indesejável presença dos chamados profissionais 
das ruas), o espaço público foi redimensionado pela sociedade do 
café.” (ROLNIK, 2003, p. 34)

O código de 1886 definiu que a largura mínima das ruas e avenidas 
seria aumentada, ordenou a altura dos edifícios no alinhamento, in-
clusive a altura de todos os pavimentos, soalhos, portas e janelas. Re-
gulou também as saliências das fachadas, sacadas, balcões e cornijas63. 
Além disso, o código revelava o interesse evidente em desobstruir as 
ruas com a proibição de rótulas transformando a rua num cenário ge-
ométrico para “se desenrolar uma nova vida pública” (ROLNIK, 2003, p. 

35). Esse código era duplamente segregador pois, além de “estetizar” 
as ruas, pressupunha que os futuros proprietários tivessem algum re-
curso financeiro sem o qual seria impossível manter uma edificação 
dentro das condições exigidas.  

O código também intervinha nos “territórios da classe pobre traba-
lhadora” restringindo64 a existência de cortiços na capital. No mesmo 
ano de 1886 foi promulgado o Padrão Municipal que continha um ca-
pítulo destinado aos “Cortiços, casas de operários e cubículos”. 

Segundo Rolnik, as regulações contidas no Código de Posturas e no 
Padrão Municipal acabaram por favorecer a demarcação de um zonea-
mento urbano correspondente à área central da capital65. 

63 Segundo Raquel Rolnik “a largura mínima das ruas foi aumentada, passando para 
16 metros, e introduziu-se a largura mínima de 25 metros para as avenidas. Também 
foi definida a altura dos edifícios no alinhamento: primeiro pavimento, 5 metros, 
segundo, 8,88, terceiro, 4,56 – o prédio podia alcançar uma altura máxima de 17 
metros. As portas deviam medir 3,2 metros por 1,30 metro e as janelas 2,20 metros 
por 1,10 metro; o soalho devia ser construído 0,50 metro acima do nível do terreno. A 
dimensão das saliências também foi regulada: 0,15 metro para o embasamento, 0,30 
metro para as sacadas do primeiro pavimento, 1 metro para os balcões do segundo 
e 1,80 metro do terceiro pavimento, 0,15 metro para cornijas, etc.” (ROLNIK, 2003, 
p.35)

64 Ainda segundo Raquel Rolnik, “o artigo 20 proibia a construção na capital, a não 
ser que ocupasse um terreno com mais de 15 metros de largura, tivesse uma separa-
ção de pelo menos 5 metros entre cada linha de cortiços; no caso de constar de uma 
só peça, deveria ter pelo menos 5 metros quadrados de área, janelas de no mínimo 
90 centímetros, pé-direito de 4 metros e 20 centímetros de elevação em relação ao 
solo.” (ROLNIK, 2003, p.35)

65 Esse zoneamento da cidade pode ser observado nas plantas de São Paulo até me-
ados da segunda década do século XX. Aparece na Planta Geral da Capital de São 
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A proibição desse tipo de instalação no centro, a área mais valori-
zada da cidade, de certa forma coibiu a presença de pobres nesse lugar 
que era alvo de investimentos dos chamados “Melhoramentos da Ca-
pital”. Esse tipo de intervenção constituiu uma imagem da cidade que, 
cada vez mais, se aproximava de um “cenário limpo e ordenado que 
correspondia à respeitabilidade burguesa com a qual a elite do café se 
identificava” (ROLNIK, 2003, p. 37). 

Não por acaso, essa é a área da cidade que os mapas turísticos pre-
tendiam valorizar, evidenciando a monumentalidade do centro e a con-
veniência dos bairros exclusivos. É justamente a produção desse espa-
ço, correspondente a esse cenário “limpo e ordenado”, que a cartografia 
turística instrumentava.

Aqui, a legislação urbanística e a cartografia passavam a atuar con-
juntamente, agindo segundo os mesmos interesses, utilizadas como 
instrumentos a favor da segregação espacial motivada pela intenção, 
por parte da classe dominante, de criar uma nova organização social.

O tema da higiene apareceu na cidade no momento em que a popu-
lação passava de 64.934 em 1890 para 120.775 de habitantes em 1893. 
Isso também motivou essas intervenções que acabaram por produzir 
os subúrbios da cidade, agora marcadamente populares e operários. 

Evidentemente a preocupação com a salubridade das ocupações po-
pulares não eram puramente humanistas, como fica claro na declaração 
de Cerqueira César, então vice-presidente da Província:

“Epidemias intensas devastaram durante os últimos meses várias 
localidades do Estado. [...] As epidemias que assolam o principal 
dos nossos portos não só perturbam o mecanismo econômico 
do Estado e ameaçam de sérias dificuldades a sua comunicação 
comercial com o exterior, mas expõe também todo o território 
paulista à invasão da febre amarela, dizimando a classe operária e 
roubando-nos braços úteis que importamos com sacrifícios.”66

Paulo, de 1897, de Gomes Cardim, na Planta Geral da Cidade de São Paulo, de 1905 e 
de 1913, de Alexandre Mariano Cococci e Luís Fructuoso e Costa, na Planta Geral da 
Cidade de São Paulo, de 1914, do Instituto Geographico e Geológico e na Planta da 
Cidade de São Paulo, de 1916, da 2a. Secção da Diretoria de Obras e Viação. Assim 
como se pode ver nesses mapas, nesse período a população cresceu muito, assim com 
a área urbanizada. Notável também foi o crescimento do interesse e cuidado com 
a cartografia, passando de autores isolados para comissões e seções especializadas 
nesses levantamentos.

66 CESAR, Cerqueira. Mensagem dirigida ao Congresso Legislativo do estado pelo 
vice-presidente do estado em exercício, 7 de abril de 1892 apud ROLNIK, 3003, p. 
38. grifo meu.
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Coube ao governo provincial, que encabeçava os esforços de implan-
tar a mão-de-obra assalariada com a promoção da imigração européia, 
criar em 1890 o Serviço Sanitário e em 1894 o primeiro Código Sani-
tário do Estado de São Paulo. 

“No século XIX, cada vez mais a preocupação com os odores fé-
tidos da terra, da água estagnada, do lixo, cedeu terreno para os 
odores da miséria, para o fedor do pobre e da habitação infecta. Des-
lisamento da vigilância olfativa da natureza para o social, do exte-
rior para o interior, que induz uma estratégia disciplinar na qual 
na qual desinfecção e submissão são assimilados simbólicamente: 
o sonho de tornar o pobre inodoro sugere a possibilidade de cons-
truir o trabalhador comportado e produtivo”.67

Seguindo a hipótese de Corbin, a cartografia pode então ser conside-
rada a representação da cidade que, simbolicamente, tornava a pobre-
za inodora, instrumento capaz de sujeitar o trabalhador, tornando-o 
comportado e produtivo.

As intervenções não se limitavam aos espaços de pobreza. A legis-
lação de inspiração higienista também definia como seriam edificados 
os bairros residenciais exclusivos, garantindo proteção aos espaços da 
elite, além de segregar os espaços da pobreza. A eficácia desses instru-
mentos, ao “demarcar um território social preciso reside, evidentemen-
te, no preço”. Lotes grandes e acessíveis à poucos. “A lei, ao definir que 
num determinado espaço pode ocorrer somente um certo padrão, ope-
ra o milagre de desenhar uma muralha invisível e, ao mesmo tempo, 
criar uma mercadoria exclusiva no mercado de terras e imóveis. Permi-
te assim, um alto retorno do investimento, mesmo considerando [...] o 
baixíssimo rendimento do lote”. (ROLNIK, 2003, p. 47)

Segundo Raquel Rolnik, em 1879, os alemães, Glette e Nothman 
compraram a antiga Chácara do Campo Redondo por 100 contos de 
réis e abriram ali ruas largas e alamedas arborizadas. Como venderam 
grandes lotes apenas para famílias abastadas da capital, conseguiram 
como retorno das vendas cerca de 800 contos depois de vendidos. 
Nascia assim o Champs Elisée paulistano, “que marcou o nascimento 
do modelo de bairro aristocrático, exclusivamente residencial e de alta 
renda”. (ROLNIK, 2003, p. 46) Em 1890, o bairro de Higienópolis con-
centrava os palacetes mais elegantes da cidade. Logo depois, a avenida 
Paulista, construída por Joaquim Eugênio de Lima e inaugurada em 

67 CORBIN, Alain. Le Miasme et la Jonquille. Paris, Aubier Montaigne, 1982. p. 168 
apud ROLNIK, 3003, p. 38.

Igreja do Rosário dos Homes Pretos 
em fragmento do Mappa da Capital da 
Pcia. de S. Paulo - 1877 - Albuquerque, 
Fernando de e Martin, Jules.

região central em fragmento do Mappa 
da Capital da Pcia. de S. Paulo - 1877 - 
Albuquerque, Fernando de e Martin, 
Jules.
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8 de dezembro de 1891 passa a concentrar palacetes. O fato é que em 
1894, Joaquim Eugênio de Lima consegue aprovar uma lei exclusiva 
para a avenida Paulista, obrigando as futuras construções a obedecer 
a um recuo de 10 metros em relação ao alinhamento, bem como de 2 
metros de cada lado. Já em 1898 “a lei municipal 355 especifica o modo 
de edificar nas avenidas Higienópolis e Itatiaia, exigindo recuos míni-
mos obrigatórios de 6 metros para jardins e arvoredos e um espaço não 
menor de 2 de cada lado”. (ROLNIK, 2003, p. 46) 

A legislação intervinha a favor da hierarquização social, organizan-
do a cidade a partir do centro. 

Associada ao Código de Posturas de 1886 e ao Código Sanitário de 
1894, que proibiam a instalação de cortiços na região central, a lei 498, 
de 1900, isentaria o pagamento de impostos municipais para os pro-
prietários que construíssem vilas operárias fora do perímetro urbano e 
dentro das regras de salubridade. 

Foi configurada uma ordem social no espaço, uma “linha imaginá-
ria”, constituída pela legislação e reforçada pelos mapas, ou seja, “para 
dentro, o comércio, as fábricas não incômodas e a moradia da elite; para 
fora, a habitação popular e tudo que cheira mal, polui e contamina68”. 
(ROLNIK, 2003)

Nota-se que a intenção da lei de criar bairros exclusivos era refor-
çada pela cartografia, localizando esses bairros no mapa e destacan-
do suas vantagens, como foi observado no caso da Villa Deodoro nos 
mapas de 1877, 1891 e 1893. Todas as localidades citadas no parágrafo 
anterior, lugares dignos de obter legislação específica, aparecem des-
tacados nos mapas turísticos analisados. A exclusividade dessas loca-
lidades expressa na legislação urbanística da época, explica o esforço 
dos cartógrafos em fazer constar na Planta da Cidade de São Paulo, de 
1893, a avenida Paulista e o bairro de Higienópolis, mesmo que isso 
implicasse o comprometimento da representação.

cor do mapa

Segundo Raquel Rolnik, haviam diversos redutos negros na cidade de 
São Paulo, “tais eram os Campos do Bexiga, naquele momento, Mata 
do Saracura, em cujo grotão se podia viver de coleta”, ou “o bairro do 
Ypiranga, onde havia uma olaria que apoiava fugas, ou servia de abri-
go provisório para aqueles que iriam descer a serra para Santos”. Os 
mercados eram um ponto de concentração, como o mercadinho de São 
João, na baixada do Acu, onde se “abasteciam os vendedores e as negras 

68 Dentre estes, “matadouros, fábricas químicas, asilos de loucos, hospitais de isola-
mento”. (ROLNIK, 2003, p. 48)

Família (anônima) , em 1870, na foto de 
Militão Augusto Azevedo - Acervo do 
Museu Paulista
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da nação”. Haviam outros pontos como o beco das Minas e o largo de 
São Gonçalo, entre outros. 

As irmandades religiosas, como a de Nossa Senhora dos Remédios 
e a de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, exerciam papel 
fundamental na luta contra a opressão do regime escravocrata. (ROL-

NIK, 2003, p. 63-64)

O desmonte do centro velho, tradicionalmente um território ne-
gro69, se iniciou, em 1877, com a tentativa de retirada das quitandeiras 
do Largo do Palácio. Em 1893, surgiram conflitos devido à resistência 
de moradores contra a retirada de um chafariz do Largo do Rosário, 
como forma de forçar a instalação de água encanada nessa localidade. 

Com o Plano de Melhoramentos da Capital, durante a gestão do 
prefeito Antonio Prado e sob a direção de Victor da Silva Freire, as in-
tervenções se intensificaram. Foram realizadas obras de alargamento 
de ruas, largos e praças assim como transferências e demolições de 
mercados. Um dos casos mais significativos foi o da igreja e das casas 
da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos que 
foram desapropriadas e demolidas sendo o largo do Rosário remode-
lado e rebatizado como praça Antonio Prado. Os negros da irmanda-
de foram expulsos para fora do perímetro urbano e longe do centro, 
no outro lado do Anhangabaú, onde hoje está o Largo do Paissandu e 
onde outra igreja foi construída com o mesmo nome.

Segundo Paulo Cesar Xavier Pereira, “a cidade de São Paulo não 
era propriamente hostil ao negro, mas o ímpeto em transformá-la em 
cidade moderna impediu os paulistanos de se “orgulharem de suas 
tradições”, embora a cidade ainda fosse, entre os fins do século XIX e 
o começo do XX, substancialmente provinciana para romper com os 
costumes tradicionais. Mas não era apenas a cultura popular que en-
trava em crise, algo mais complexo acontecia” (PEREIRA, 2004, p. 50). 
Seguindo a argumentação de Florestan Fernandes, “não se toleravam 
evidências por demais notórias de comportamentos que levantassem 
à suspeição de que a comunidade fosse ‘atrasada’ e ‘provinciana’, cada 
qual saía dessa condição como podia, por meio de estímulos ou de pro-
cedimentos que trabalhavam os indivíduos em função das circunstân-
cias que cercassem seu envolvimento nas atividades econômicas”.70

Sobre a expansão urbana e a espoliação do negro na cidade, Flo-

69 Conforme explica Raquel Rolnik, “se Santa Efigênia, seguido pela Sé, era o mais 
negro dos distritos, Brás era o mais marcadamente estrangeiro. (ROLNIK, 2003, p. 
77)

70 FERNANDES, F. A integração do negro na sociedade de classes. v. 1. São Paulo: 
Dominus Editora/EDUSP, 1965 apud PEREIRA, 2004, p. 50.
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restan Fernandes lembra que esse “fenômeno foi mal percebido na 
ocasião, havendo quem entendesse, mesmo, que os negros, pura e sim-
plesmente, fugiam coletivamente de São Paulo”. O fato é que, diante da 
concorrência européia, mesmo negros com profissão tinham remune-
ração inferior, já que os “serviços que oferecessem perspectivas lucrati-
vas, mesmo que fossem modestas, [...] eram feitas por italianos, [...] os 
negros se viam obrigados a trabalhar em condições ‘escorchantes’”71.

O processo de exclusão social do negro atinge um ponto crítico en-
tre 1886 e 1893, quando a população crescia com a maciça imigração 
italiana e incertezas políticas se estabeleciam com o fim da escravidão 
e o início da República. A valorização do trabalhador estrangeiro, que 
já era abundante na cidade, se dava simultaneamente à depreciação do 
nacional, que não deixava de ser incorporado, mas, evidentemente, em 
piores condições e remuneração (PEREIRA, 2004, p.51-52). O que deve ser 
salientado é que essa opção pelo estrangeiro se deveu, principalmente, 
à intenção, por parte da classe dominante, em criar uma nova organiza-
ção social72, promovendo o ‘branqueamento’, e menos pela experiência 
urbana e industrial73 prévia dos europeus. Entretanto, isso colaborou 
para o incremento da descrença que perdura sobre a mão-de-obra na-
cional, não somente negra, mas também branca e mestiça.

O que deve ser observado sobre a cartografia turística e sua relação 
com a espoliação do homem negro em São Paulo é que apesar de nessas 
plantas constarem as localidades e os redutos negros da capital, esses es-
paços, invariavelmente, aparecem dissimulados, ou seja, não “aparecem” 
de fato. 

Mesmo a Igreja do Rosário dos Homens  Pretos, de propriedade da 

71 FERNANDES, F. A integração do negro na sociedade de classes. v. 1. São Paulo: 
Dominus Editora/EDUSP, 1965 apud PEREIRA, 2004, p. 51.

72 Segundo Paulo Cesar Xavier Pereira, “discutindo esta discriminação no mercado 
de trabalho,  Florestan Fernandes (1965) resume a questão do negro em termos de 
que nem o “imigrante” substituiu o “negro” pelo mero efeito da sucessão de pre-
senças físicas; nem o “negro” largou, sem mais esta nem aquela, suas posições na 
organização da economia e da sociedade brasileira. Aponta que o que estava em jogo 
era a alteração das bases materiais e morais do trabalho, que se tornava industrial”. 
(PEREIRA, 2004, p. 53 nota 25).

73 “Convém frisar que a imensa maioria das tarefas industriais não exigia habilita-
ção, pois as fábricas, desde seus primórdios, operavam com máquinas que parcializa-
vam os processos produtivos, necessitando à parte diminuto técnicas especializadas, 
mão-de-obra que não precisa ter qualquer qualificação profissional. A utilização do 
braço estrangeiro na indústria paulista não decorreu da melhor qualificação do imi-
grante, que, por sinal, só excepcionalmente trazia uma experiência industrial prévia.” 
(KOWARICK, L. Trabalho e vadiagem. A origem do trabaho livre no Brasil. São Pau-
lo: Brasiliense, 1987 apud PEREIRA, 2004, p. 53 nota 24).
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irmandade, aparece como parte integrante do conjunto “europeizado” de 
munumentos da capital.

A característica mais geral dessa cartografia é representar os anseios 
que a elite comercial e política, tinha sobre o espaço urbano, recriando o 
cenário monumental e limpo que a europeização e o branqueamento em 
curso exigiam.

industrialização da produção

O assalariamento e a transformação da propriedade imobiliária cons-
tituiram novas relações sociais de produção e estruturaram o desen-
volvimento urbano de São Paulo. Como consequência, o rápido cresci-
mento da cidade e a ampliação do mercado imobiliário, exigiram novas 
formas de representação da capital. 

No momento em que a industrialização ensaiava seus primeiros 
passos, surgiram representações cartográficas mais complexas e siste-
máticas. A necessidade era representar todo o conjunto da área urbani-
zada em uma única folha, incluindo seus subúrbios e outros núcleos de 
ocupação antiga, como Pinheiros, Santana, Penha e Freguesia do Ó. 

Com a proclamação da República, o caráter institucional da car-
tografia torna-se mais evidente, passando, os levantamentos, a ser 
realizados por comissões geográficas, comissões de saneamento, in-
tendências de obras e divisões cadastrais, instituições que sempre se 
vinculavam ao poder público. 

Evidentemente, essas transformações observáveis na cartografia  
estavam relacionadas ao vigoroso mercado imobiliário que se instalou 
na cidade e se concentrava no loteamento das chácaras dos arredores 
de São Paulo, nas terras do antigo rocio e também para além desse li-
mite. O Estado, que sempre se manteve próximo à cartografia, aqui, 
entra para, mais uma vez, legitimar os processos em curso.

Esses mapas podem, portanto, constituir uma terceira categoria, 
além dos turísticos e dos cadastrais, que seriam os mapas institucio-
nais. A Planta Geral da Capital de São Paulo, levantada em 1897, sob a 
direção do intendente de obras Gomes Cardim74, é a planta que melhor 
representa as questões relacionadas à cartografia desse período. 

Como indica Nestor Goulart Reis Filho, essa planta é a última e 

74 Pedro Augusto Gomes Cardim, filho do comendador português João Pedro Go-
mes Cardim, formou-se em 1888 na Faculdade de Direito de São Paulo. De ideologia 
republicana e abolicionista, dedicou-se ao jornalismo desde a faculdade. Membro-
fundador da Academia Paulista de Letras, foi deputado estadual e vereador da cidade 
de São Paulo, sendo, em 1897, eleito intendente da cidade, tendo sido sua obra mais 
relevante a construção do Cemitério do Araçá. Fundou, em 1925, a Academia de Belas 
Artes, atualmente chamada de Centro Universitário Belas Artes de São Paulo.

Vila Gomes Cardim no detalhe da 
Planta Geral da Capital de São Paulo - 
1897 - Cardim, Gomes

Planta Geral da Capital de São Paulo - 
1897 - Cardim, Gomes
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mais completa planta da cidade realizada no século XIX. O mapa repre-
senta muito bem a rápida expansão da área urbanizada acontecida na 
última década do século XIX, no momento em que a população passava 
de 65.000 habitantes, em 1890, para 240.000 habitantes em 1900. 
A cidade aparece dividida em cinco distritos e já alcança, ao norte, o 
largo de Santana. A leste, seu limite é a Vila Gomes Cardim enquanto 
que a oeste, o bairro da Água Branca. Ao sul, estão a Vila Clementino 
e o Ipiranga.

A cidade aparece com grandes espaços à sua volta representados em 
branco, como se fossem áreas livres à espera de ocupação. Essa carac-
terística, presente não só nesse mapa, está em consonância com os in-
teresses do mercado imobiliário, induzindo a ocupação das áreas que, 
apesar de não aparecer nesse mapa, tinham proprietários devidamente 
registrados em cartório, como se viu anteriormente. Além disso, os es-
paços em branco entre um loteamento e outro, induzem a urbanização 
dessa área, o que pode ser percebido pela comparação entre plantas, 
onde as áreas em branco entre loteamentos, tendem a aparecer tam-
bém loteadas nos mapas posteriores.75 

A planta guarda algumas semelhanças com os mapas turísticos, já 
que ao redor da planta encontra-se uma extensa lista localizando lo-
gradouros e diversos edifícios de interesse. Essa característica de “lo-
calizador” evidencia que, apesar dessa planta ter sido levantada para 
uso na repartição de obras do município, dirigia-se, assim como plan-
tas turísticas, a diversos segmentos da sociedade, não permanecendo 
restrita à utilização do corpo técnico municipal, apesar de parecer ser 
técnica e por isso muito convincente.

O caráter ideológico mais evidente dessa planta está em uma dis-
torção característica de mapas institucionais do período e que, de algu-
ma forma, foi gestada nos mapas turísticos. Trata-se da não distinção 
gráfica entre áreas densamente ocupadas, como o centro da cidade, e 
áreas apenas loteadas ou pouco ocupadas, como é o caso da Vila Go-
mes Cardim nesse mapa. Essa distorção faz com que loteamentos dis-
tantes e isolados do centro, apareçam unidos organicamente ao tecido 
consolidado da cidade, favorecendo a comercialização dos lotes nessas 
localidades.

Não por acaso, esse empreendimento acontecia sobre terras que 
eram propriedade do próprio Gomes Cardim, autor do mapa. 

75 Evidentemente, a tendência da ocupação de áreas livres entre áreas loteadas, se 
dá mais por características do próprio espaço que da cartografia. A cartografia, aqui, 
apenas induziria, mesmo que mentalmente, a ocupação das áreas representadas em 
branco.
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As observações que Eudes Campos76 faz sobre esse mapa são muito 
esclarecedoras. Segundo esse autor essa planta “parece ter sido elabo-
rada [...] para atender mais aos interesses particulares do intendente 
do que ao interesse público. O que adivinhamos por trás da execução 
desta carta são os supostos negócios de Gomes Cardim, provavelmen-
te preocupado em convencer eventuais compradores de que o lotea-
mento de sua propriedade, denominado Vila Gomes Cardim, estava 
situado numa região já bastante desenvolvida, entre a 5.ª e a 6. ª parada 
da Estrada de Ferro Central do Brasil77. Somos levados a desconfiar das 
intenções do intendente diante da constatação de que parte da área 
arruada registrada neste documento cartográfico era completamente 
ilusória [...]. 

Ao comparar essa planta com plantas posteriores, Eudes Campos 
verificou que, nas últimas, o tecido urbano se mostrava bem menos 
ocupado do que na planta de 1897. Verificou-se ainda “que o traçado 
viário nos subúrbios adquiriu, por vezes, uma configuração bastante 
diferente, fazendo-nos acreditar que a área urbanizada em 1897 era 
bem menos extensa do que Gomes Cardim queria fazer crer”. (CAM-

POS, 2007)

O posicionamento da Vila de Gomes Cardim, ainda faz notar que o 
autor estava interessado em obter a ‘renda diferencial’ proporcionada 
pela proximidade com a Estrada de Ferro Central do Brasil, que certa-
mente se constituia num equipamento de interesse para os seus futu-
ros compradores.78

Outra característica presente nesse tipo de representação é a utili-
zação da autoridade representada pelo Estado, ou no caso desse mapa, 
pelo governo municipal, que faz desses mapas documentos oficiais e, 
portanto, confiáveis e verdadeiros. Esse foi um dos instrumentos utili-
zados pelo autor do mapa para, como disse Eudes Campos, “convencer 
eventuais compradores” se beneficiando do cargo que ocupava.

Fica evidente, portanto, que essa cartografia está fortemente relacio-
nada aos interesses de reprodução do capital imobiliário e se implica, 

76 CAMPOS, Eudes. São Paulo Antigo: Plantas da Cidade. Imformativo Arquivo 
Histórico Municipal, 4 (20): set/out. 2008.

77 O que Eudes Campos faz, dada a seriedade dos acontecimentos, é lançar indícios 
do crime de peculato sobre Gomes Cardim, ao denunciar que este se beneficiou de 
cargo público para obter vantagens ilícitas.

78 Esse tipo de obtenção de renda, a partir do posicionamento relativo de uma área 
na cidade, é, na atualidade, intensamente buscada por incorporadoras e empresas 
imobiliárias, sendo que a cartografia relacionada a esses empreendimentos tende 
sempre a ‘exagerar’, como faz Cardim, sobre as conveniencias daquelas localidades.
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de uma forma muito evidente, com a estruturação do mercado imobili-
ário e a transformação do significado da propriedade privada da terra. 

Entretanto, essa cartografia, de uma forma menos evidente, está 
relacionada com a emergência de novas relações sociais de produção 
decorrentes das transformações introduzidas pela cultura do café e in-
tensificadas pelo início da industrialização. 

As implicações da permanência do capital, representado pela bur-
guesia cafeeira e as transformações no espaço da cidade correspon-
deram também a significativos avanços na estrutura da cidade com o 
estabelecimento de empresas de serviços urbanos79. Essas empresas, 
financiadas por fazendeiros e empresários urbanos, davam o apoio téc-
nico necessário ao desenvolvimento de São Paulo. “Acirrava-se, nesse 
momento, na luta entre pobres e ricos, pelo domínio do espaço urbano, 
extremando-se as condições materiais da existência urbana com dis-
tância social maior do que em tempos passados.” 

Assim, “o assalariamento do trabalho e a transformação do signifi-
cado da propriedade imobiliária se constituíram em processos ligados 
histórica e estruturalmente à constituição de relações sociais capitalis-
tas no desenvolvimento da construção da cidade, de maneira que, nas 
desigualdades da modernização de São Paulo, desde o início, estão pre-
sentes tensões do desenvolvimento industrial e urbano na produção e 
na apropriação da cidade moderna”(PEREIRA, 2004, p.54).

Uma das condições da industrialização paulista foi a prévia expro-
priação dos meios de existência dos trabalhadores operada pela ex-
pansão do assalariamento80. O mercado imobiliário, hierarquizado, 
definia quem ocupava qual espaço da cidade, conformando “lugares 
para brancos e negros, para estrangeiros e nacionais, para proletários e 
burgueses, ou seja, para pobres e ricos”. Portanto, é “a partir desse sen-
tido do conflito social na construção da cidade – assumido como ten-
são entre o urbano e o industrial – é que se pode compreender como 
as transformações de São Paulo, no final do século XIX, anunciavam a 

79 “...transformações no campo da arquitetura correspondiam a modificações sig-
nificativas no equipamento das cidades. Transpondo uma etapa de aperfeiçoamento 
tecnológico, as cidades equipavam-se com redes de esgotos, de abastecimento de 
água, iluminação e transportes coletivos.” (REIS FILHO, N. G. Quadro da arquitetu-
ra no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 1978 apud PEREIRA, 2004, p. 54 nota 26)

80 Lefebvre lembra, ao estudar os efeitos da instituição do espaço abstrato, que “a in-
dústria estabelecer-se-á no espaço onde as tradições comunitárias dos campos terão 
sido varridas, onde as instituições urbanas terão sido arruinadas pelas guerras (sem 
que por isso as ligações entre cidades do “sistema urbano” tenham desaparecido). 
Neste espaço se amontoam as riquezas das rapinas e pilhagens. Tal é o espaço indus-
trial estatista.” (LEFEBVRE, 2006, p. 185)



314

materialização de um conjunto de relações sociais complexas, em que 
se relacionavam mercado imobiliário e mercado de trabalho” (PEREIRA, 

2004, p.54).

O processo de expansão da reprodução do capital na cidade de São 
Paulo atinge um ponto em que capitalização e valorização se mesclam. 
Ou seja, envolve o valor produzido na atividade de construção e o valor 
contido no produto imobiliário. 

Foi dentro desse contexto que, na virada do século, se deu a conso-
lidação do mercado imobiliário na capital, quando a produção de cons-
truções passa a ocorrer predominantemente sob a forma de produção 
para o mercado e não mais sob a forma de produção por encomenda. 
Segundo Pereira, “essa consolidação do mercado imobiliário não signi-
ficou apenas a adição de uma nova maneira de construir a cidade, mas, 
sobretudo, a renovação de antigas formas de produção de moradias, no 
âmbito capitalista, como, por exemplo, a produção da casa pelo próprio 
morador” (PEREIRA, 2004, p.83).

O mercado imobiliário consolidado passa a ser a fusão do mercado 
de terras, compra, venda e locação de edifícios. A tendência era a pro-
dução imobiliária se dividir entre extensiva e intensiva, o que levava a 
diferentes formas de determinação do preço do produto imobiliário. 
Assim, “na formação do preço da terra na cidade de São Paulo, pode-se 
verificar a tendência de que, no centro da cidade, quanto mais disputa-
dos fossem os terrenos e mais compactas as construções, prepondera-
va o aspecto de privatização do espaço. Ao contrário, nos arrabaldes da 
cidade houve a tendência ao predomínio do monopólio de utilização 
na determinação do preço imobiliário. Esse caráter contraditório do 
mercado imobiliário foi traduzido no espaço da cidade, contrastando a 
ocupação intensiva e extensiva e articulando mecanismos de formação 
de preços a partir da capitalização da renda imobiliária e da capitaliza-
ção da renda fundiária. (PEREIRA, 2004)

O domínio da produção para mercado tornou imperativa a necessi-
dade de remuneração da propriedade da terra, como se essa proprieda-
de fosse capital. Assim, alterou-se a distribuição do valor do produto 
imobiliário, tendendo à contraposição entre capital e trabalho. “Pro-
gressivamente, a exploração do trabalhador da construção se tornou 
mais profunda e a espoliação do morador mais brutal. Assim, a explo-
ração e a espoliação focalizam o momento a partir do qual o capital, na 
construção, em detrimento dos trabalhadores, passou a se reproduzir 
em condições cada vez mais favoráveis para interesses organizados em 
torno da propriedade imobiliária, em detrimento dos trabalhadores” 
(PEREIRA, 2004, p.88).

Inauguração da linha de bondes no 
Bom Retiro, em 12 de maio de 1900.
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Em última análise, a periferia da cidade passaria a ser produzida por 
seus próprios moradores, sob a tutela dos empresários do mercado 
imobiliário. A produção industrial do espaço implicou o fenômeno do 
operário que produz e consome sua moradia, no processo de valoriza-
ção do capital imobiliário. 

São essas as novas relações sociais de produção, decorrentes da pro-
dução industrial do espaço que são observáveis nos mapas institucio-
nais de São Paulo.

A partir disso, a tendência era a urbanização dos subúrbios através 
do loteamento das antigas chácaras, produzindo o espaço fragmentado 
e homogêneo observado nessas plantas.

Essa cartografia, ao atuar com a autoridade estatal na consolidação 
do mercado imobiliário como fonte de obtenção de renda e lucro, lite-
ralmente, como se viu, colocando lotes à venda, colabora decisivamente 
para instituir essas novas relações socias de produção, onde o operário 
passa a ser produtor e consumidor do espaço.
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Sobreposição da Planta Geral 
da Capital de São Paulo - 
1897 - Cardim, Gomes e do 
Mapa das Chácaras.
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Mapas, portanto, constroem a realidade e não simplesmente a repre-
sentam. São instrumentos de produção da realidade.

Mapas não são uma representação da realidade, mas sim, portam 
uma realidade, têm uma realidade própria e não são, portanto, uma re-
missão a uma outra realidade.

A aparente transparência dos mapas foi histórica e socialmente 
construída e hoje é intencionalmente utilizada para convencer seus 
observadores de uma realidade que está contida no mapa e não fora dele.  
São instrumentos extremamente eficazes de persuasão e atuam justa-
mente através dessa suposta transparência.

Dessa forma, como foi dito anteriormente, ignora-se o poder da 
imagem e subestima-se o poder dos mapas.

Assim como foi observado, a linguagem universal dos mapas, em 
si uma abstração, imediatiza a comunicação e apreensão dos conteúdos 
que, invariavelmente, parecem, para o observador, serem mais confiá-
veis e verdadeiros do que realmente são. Essa linguagem, como abstra-
ção, foi concebida, ensinada e aprendida pois, como abstração, a visão 
que os mapas propiciam é raramente percebida pela experiência do cor-
po no espaço, pelo vivido.

A história da produção do espaço da cidade de São Paulo pode ser 
tomada como exemplar como forma de explicitar a utilização das re-
presentações cartográficas como instrumento ideológico na produção 
da realidade que hoje aqui se observa. Os mapas da cidade estão pro-
fundamente relacionados com a produção das transformações quan-
do, aparentemente, apenas registravam os reflexos dessas transforma-
ções.
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Durante a segunda metade do século XIX, os mapas de São Paulo esti-
veram, como se viu, simultaneamente, presentes e ausentes, de acordo 
com a situação em que se inseriam.

Mapas cadastrais estiveram intencionalmente ausentes quando a 
Câmara Municipal da cidade operou a privatização das terras do patri-
mônio do Conselho numa disputa com o governo Provincial que envolveu 
uma imprecisão do texto da Lei de Terras sobre a destinação das terras 
do rocio da cidade. Os vereadores da cidade, também representantes da 
elite econômica, temiam que o registro cartográfico acabasse com a far-
ta distribuição de terras que promoviam. Por essa razão evitaram e pro-
telaram a execução de uma planta circunstanciada do rocio da cidade. 
A privatização das terras do rocio foi a base do processo de acumulação 
que alavancou o mercado imobiliário de São Paulo.

Mapas turísticos dissimularam os espaços de pobreza e omitiram 
os subúrbios da cidade enquanto enfatizavam a monumentalidade da 
Capital. Através dessa distorção nesses mapas “meramente” ilustrati-
vos, operou-se a destituição da classe trabalhadora da cidade através da 
segregação espacial, auxiliando a substituição do trabalho escravo pelo 
livre assalariado através da sujeição do trabalho ao capital. Esse proces-
so, que uniu capital, terra e trabalho, representou a gênese do processo de 
industrialização na cidade.

Mapas institucionais operaram, através da autoridade estatal neles 
contida, a favor dos interesses do mercado imobiliário, ao promover a 
integração visual entre a cidade e os novos loteamentos que surgiam 
nas terras do antigo rocio, reforçando a produção de moradias para o 
mercado, passando a periferia a ser produzida por seus próprios mo-
radores sob a tutela  dos empresários do mercado imobiliário. Esse 
processo significou a expansão da reprodução do capital na cidade de 
São Paulo e o progressivo aumento da exploração e espoliação do tra-
balhador.

Dentro desse contexto, ao afirmar que mapas contém uma realidade 
própria ao invés de se remeter a uma realidade externa, pode-se afirmar 
que os mapas de São Paulo, aparentemente, registravam a laicização 
dos espaços, quando, na realidade, estavam empenhados em legitimar 
os processos que levaram à laicização dos espaços da cidade.

Os mapas de São Paulo, aparentemente, registravam a propriedade 
privada da terra, quando na realidade estavam totalmente implicados 
com a promoção e legitimação dos processos que introduziram a mo-
derna propriedade da terra na cidade e levaram à privatização de suas 
terras comunais.

Os mapas de São Paulo, aparentemente, ilustravam um espaço que 
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segregava o trabalhador negro e imigrante quando na realidade esta-
vam empenhados na substituição do regime de trabalho escravo pelo 
regime de trabalho livre assalariado através da subordinação do traba-
lho ao capital.

Os mapas de São Paulo, aparentemente, registravam o avanço do 
mercado imobiliário da cidade quando na realidade estavam totalmen-
te implicados com a legitimação dos processos que levaram à consoli-
dação e atual onipresença desse mercado imobiliário.

A atuação dos mapas antecipa a estruturação, a produção e a repro-
dução do espaço.

A análise da relação da produção do espaço de São Paulo com sua 
representações cartográficas revelou o uso político dessas cartas na 
constituição de um espaço geométrico, ao mesmo tempo redutor, re-
produtivo e homogenizante. Mostrou a instituição de um espaço ótico 
que, não por acaso, hoje, monopoliza todos os nossos sentidos. Espaço 
em que a visão passou a ter a primazia em relação aos demais sentido. 
Revelou também a violência e brutalidade características dos espaços 
onde impera a racionalidade.

Portanto, os mapas de São Paulo não se limitam a representar este 
espaço abstrato, “fálico-vídeo-geométrico”, que hoje aí está. Estes mapas 
produzem e reproduzem esse espaço instrumental e produtivo. É jus-
tamente através dessa ambiguidade, inerente às representações carto-
gráficas, que os mapas de São Paulo se fizeram presentes.

Assim, como indica Henri Lefebvre, dentre os efeitos dessas trans-
formações, diretos e indiretos, está a constituição definitiva do espaço 
abstrato, entretanto, esse resultado não aparece como tal. 

“No espaço, por trás dele, não há nenhuma substância desconhe-
cida, nenhum mistério. E todavia a transparência engana, tudo se 
fecha: o espaço se torna armadilha. Sua armadilha consiste preci-
samente na sua transparência. Por consequência, há outra coisa 
além do jogo de reflexos e espelhos: um jogo de poder e de saber, 
que percebemos entrando nesse espaço depois de ter levantado a 
cortina.” (LEFEBVRE, 2006, p. 192)
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Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
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Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
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Baixar livros de Trabalho
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